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blica, 2.a série, n.o 260, de 10 de Novembro de
2000, inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
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Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Arouca.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
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Tribunal da Comarca de Boticas.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Caminha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Celorico de Basto.
Tribunal da Comarca de Chaves.
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Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Coimbra.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.

Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Murça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Pombal.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
Tribunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Viana do Castelo.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila do Conde.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.

Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.

4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia.

Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Évora.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 22 757/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Paula Alexandra Costa Vilela — nomeada, nos termos do artigo 62.o
da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica da Assembleia da
República), na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de
17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, para o cargo de assessora do nível II do quadro com-
plementar deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir de 14
de Setembro de 2000, inclusive.

23 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa Fer-
nandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Contrato (extracto) n.o 1937/2000:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo em 19 de Outubro
de 2000, com efeitos a partir de 1 de Outubro do mesmo ano,
pelo período de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio
até a extinção da estrutura de apoio técnico, caducando automa-
ticamente com a ocorrência da mesma, entre o Estado Português,
representado pela gestora dos eixos prioritários Qualificar para
Modernizar a Administração Pública e Estado Aberto — Moder-
nizar a Administração Pública, licenciada Maria Alexandra dos San-
tos Vilela, no uso do poder que lhe foi conferido pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, e no uso
das competências delegadas nos termos do despacho
n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e Maria João das Neves Espírito Santo,
com uma remuneração mensal correspondente à categoria de téc-
nico profissional especialista, índice 285. O segundo outorgante
desempenhará as funções equiparadas às de técnico profissional
especialista, sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro
outorgante ou da entidade em quem este delegar estes poderes.
O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Contrato (extracto) n.o 1938/2000:

Celebrado contrato de trabalho a termo certo em 19 de Outubro
de 2000, com efeitos a partir de 1 de Outubro do mesmo ano,
pelo período de vigência do III Quadro Comunitário de Apoio
até à extinção da estrutura de apoio técnico, caducando automa-
ticamente com a ocorrência da mesma, entre o Estado Português,
representado pela gestora dos eixos prioritários Qualificar para
Modernizar a Administração Pública e Estado Aberto — Moder-
nizar a Administração Pública, licenciada Maria Alexandra dos San-
tos Vilela, no uso do poder que lhe foi conferido pela Resolução
de Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 20 de Abril, e no uso
das competências delegadas nos termos do despacho
n.o 14 276/2000, de 13 de Julho, do Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, e Vasco Manuel Abreu Parreira, com
uma remuneração mensal correspondente à categoria de operador
de sistemas de 1.a classe, índice 385. O segundo outorgante desem-
penhará as funções equiparadas às de operador de sistemas de
1.a classe, sob a autoridade, fiscalização e direcção do primeiro
outorgante ou da entidade em quem este delegar estes poderes.
O presente contrato não confere ao segundo outorgante a qualidade
de agente administrativo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Gabinete do Serviço Cívico dos Objectores
de Consciência

Aviso n.o 15 612/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o, conjugado com a alínea a) do artigo 9.o e
com o n.o 1 do artigo 28.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se todos os interessados de que se encontra aberto concurso
interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, com
vista ao preenchimento de uma vaga de assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal do Gabinete do Serviço Cívico dos Objec-
tores de Consciência, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 37/92,
de 31 de Dezembro, com as alterações resultantes da aplicação do
disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1 — Prazo de validade — o concurso só é válido para a vaga
existente.

2 — Conteúdo funcional — o lugar a prover engloba as funções
genericamente definidas no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1
de Abril, conjugadas com as do artigo 10.o do já citado Decreto Regu-
lamentar n.o 37/92, de 31 de Dezembro.

3 — Remunerações e benefícios sociais — a remuneração é a fixada
no quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e demais legislação complementar.

As condições de trabalho e benefícios sociais são os genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

4 — Local de trabalho — Gabinete do Serviço Cívico dos Objec-
tores de Consciência, Avenida de Barbosa du Bocage, 87, 3.o e 4.o pisos,
Lisboa.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — encontrar-se nas con-
dições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular, ponderando-se os
factores habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço, complementada com
entrevista profissional de selecção, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do referido Decreto-Lei n.o 204/98.

7 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento dirigido ao director do Gabinete do
Serviço Cívico dos Objectores de Consciência, Avenida de Barbosa
du Bocage, 87, 3.o, 1050-030 Lisboa, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo para apresentação de candidaturas, dele cons-
tando os elementos abaixo referidos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número do bilhete de identidade
e respectiva data de emissão, número fiscal, residência com-
pleta e número de telefone);

b) Lugar a que se candidata;
c) Tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública, referidos à data da publicação do presente aviso;
d) Classificação de serviço obtida nos três últimos anos;
e) Lugar de origem.

8 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento emitido pelo serviço de origem donde conste o

lugar e funções desempenhadas e o tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos três últimos
anos;

d) Outros documentos que o candidato entenda relevantes para
apreciação do processo, designadamente diplomas de cursos
de formação profissional complementar.

Para os candidatos oriundos do GSCOC, são dispensados os ele-
mentos referidos nas alíneas b), c) e d) desde que aos mesmos seja
feita referência no requerimento.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que estes o solicitem.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Eduarda Martins Pinto.
Vogais efectivos:

Fernando José Chagas da Silva Gameiro.
Florentino Dias Emídio Faustino.

Vogais suplentes:

Maria Amélia dos Santos Azevedo.
Elisabete Maria de Jesus Rocha de Almeida.
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O presidente será substituído, nas suas ausências ou impedimentos,
pelo vogal efectivo referido em 1.o lugar.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Duarte Braz.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1069/2000. — Nos termos dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director do Gabinete de Relações Internacionais,
criado pelo artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto,
o Prof. Doutor Engenheiro António Nuno Fernandes Gonçalves Hen-
riques, investigador-coordenador do quadro de pessoal do Laboratório
Nacional de Engenharia Civil.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo, que é publicado em anexo ao presente
despacho.

10 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

António Gonçalves Henriques

Curriculum vitae

Nome — António Nuno Fernandes Gonçalves Henriques.
Data e local de nascimento — 30 de Julho de 1951, Lisboa

(Portugal).
Nacionalidade — portuguesa.
Graus académicos e científicos:

Licenciado em Engenharia Civil, 1974, Instituto Superior Téc-
nico, Universidade Técnica de Lisboa, Lisboa, Portugal;

MS Civil and Environmental Engineering, 1979, Cornell Uni-
versity, Ithaca, New York, USA;

Especialista em Hidráulica e Recursos Hídricos, 1981, Labora-
tório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa, Portugal;

Doutor em Engenharia Civil, 1992, Universidade Técnica de Lis-
boa, Lisboa, Portugal;

Investigador-coordenador em Hidráulica e Recursos Hídricos,
1992, Laboratório Nacional de Engenharia Civil, Lisboa,
Portugal.

Áreas de especialização — Planeamento e Gestão de Recursos
Hidrícos, Hidrologia, Hidráulica Fluvial e Avaliação de Impacte
Ambiental.

Carreira profissional:

Universidade Técnica de Lisboa, Instituto Superior Técnico:

1974-1976: assistente (Estatística Aplicada e Álgebra
Linear);

1984-1988: responsável pela disciplina de Gestão de Recur-
sos Hídricos, curso de mestrado em Hidráulica e Recursos
Hídricos;

1989-1997: regente da disciplina de Impactes Ambientais,
cursos de licenciatura em Engenharia Civil, Engenharia
do Ambiente e Engenharia do Território;

1990-1997: responsável pela disciplina de Estatística Apli-
cada, curso de mestrado em Hidráulica e Recursos
Hídricos;

1997-presente: professor associado convidado. Responsável
pela disciplina de Impactes Ambientais, cursos de licen-
ciatura em Engenharia Civil, Engenharia e Gestão Indust-
rial, Engenharia do Ambiente e Engenharia do Território.
Responsável pela disciplina de Estatística Aplicada, curso
de mestrado em Hidráulica e Recursos Hídricos;

Universidade de Évora:

1995-1998: regente da disciplina de Planeamento e Gestão
de Recursos Hídricos, curso de licenciatura em Enge-
nharia de Recursos Hídricos;

Universidade do Minho (Braga):

1993-presente: regente do módulo de Metodologias de Ava-
liação de Impactes Ambientais da disciplina de Impactes
Ambientais, curso de licenciatura em Engenharia Bio-
lógica;

Universidade Nova de Lisboa:

1984-1986: regente da disciplina de Sistemas de Recursos
Hídricos, curso de licenciatura em Engenharia do
Ambiente;

Laboratório Nacional de Engenharia Civil:

1974-1981: assistente de investigação;
1981-1985: investigador auxiliar;
1985-1992: investigador principal;
1991-1992: chefe do Grupo de Investigação de Ambiente

(GIAmb);

Instituto da Água:

1996-1999: chefe da equipa do Projecto do Plano Nacional
da Água;

1997-2000: vice-presidente;

Ministério do Ambiente:

1.o semestre de 2000: responsável da equipa técnica da
Directiva Quadro da Água, durante a presidência por-
tuguesa do Conselho da União Europeia;

Consultoria privada:

1974-1981: HIDROPROJECTO, consultor nas áreas de
hidrologia, hidráulica fluvial e sistemas de recursos
hídricos;

1981-1986: HIDROSISTEMAS (sócio fundador), consultor
nas áreas de hidrologia, hidráulica fluvial, sistemas de
recursos hídricos e impacte ambiental;

1986-1996: HIDROQUATRO (sócio fundador), consultor
nas áreas de hidrologia, hidráulica fluvial, sistemas de
recursos hidrícos e impacte ambiental;

1989-1996: AIA (empresa da HIDROQUATRO), consultor
na área de impacte ambiental;

1994-1997: consultor independente da Comissão Europeia
e de Empresas de Consultoria do Reino Unido.

Publicações:

Livros — 1;
Capítulos de livros — 4;
Teses e dissertações — 4;
Artigos em revistas científicas e técnicas — 18;
Artigos apresentados em simpósios, seminários, congressos e

conferências — 45;
Relatórios técnicos de divulgação — 27;
Textos de apoio para cursos de especialização — 15;
Relatórios de investigação — 17;
Relatórios técnicos — 115.

Outras referências:

Associação Portuguesa dos Recursos Hídricos: presidente
(1982-1984), vice-presidente (1980-1982);

Membro da Ordem dos Engenheiros;
Cornell Alumni;
Prémio Manuel Rocha da tese de especialista do LNEC.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 758/2000 (2.a série). — Considerando as dis-
posições vertidas no despacho n.o 14 805/2000, do Ministério do Equi-
pamento Social, de 1 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 21 de Julho de 2000, as quais permitem hierarquizar
os projectos apresentados pelos armadores nacionais e formulam o
esquema processual a adoptar;

Apreciados os pedidos de candidatura ao apoio que foram apre-
sentados no Instituto Marítimo-Portuário (IMP) pelos armadores
nacionais;

Tomando por referência a proposta do IMP, de acordo com o
previsto no n.o 9 do despacho n.o 14 805/2000.

Determino a atribuição de subsídios aos projectos de investimentos
no anexo a este despacho.

23 de Outubro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.
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ANEXO

Subsídios a atribuir aos projectos hierarquizados na 1.a fase, de acordo com os critérios definidos no despacho n.o 14 805/2000, do Ministro do Equipamento Social, de 1 de Julho

1.o grupo — Aquisição de equipamentos
Proposta de distribuição de 17 500 000$

2.o grupo — Aquisição de equipamentos e sist. de manutenção
Proposta de distribuição de 7 500 000$

3.o grupo — Transformação de navios
Proposta de distribuição

de 25 000 000$

Navio onde os equipamentos
vão ser instalados

Navio onde equip. e sist.
manut. vão ser instal.

Equipamento e sist.
de manutençãoEquip. a instalar

Nome T. P. B Designação Nome T. P. B DesignaçãoIdade
2000

Subsídio
(esc.)

Idade
2000

Subsídio
(esc.)

Cód. do proj. Armador Cód. do proj. Armador
Cód.
do

proj.

Ar-
ma-
dor

Navio Idade
2000 T. P. B

Subsí-
dio

(esc.)

10.1/01.01/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Ind. eléctr. soft. e cabos . . . 569 900 10.1/01.04/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Compon. p/máq. principal 5 185 110
10.1/01.02/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Três VHF portáteis . . . . . . 162 000 10.1/01.05/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Compon. p/geradores . . . . (a) 2 314 890
10.1/01.03/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Medid. de % de oxigénio . . 74 250 10.1/01.06/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Compon. p/gruas de carga –
10.1/07.01/00 M. Açoreana Açor B . . . . . . . . . . . 3 5 003 Três comput. e duas impr. . 954 912 10.1/01.07/00 Transinsular Sete Cidades . . . . . . 1 4 969 Compon. p/máq. auxiliares –
10.1/02.01/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Computador . . . . . . . . . . . . 120 000 10.1/02.04/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Compon. p/gruas de carga –
10.1/02.02/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Software para DSC . . . . . . 78 800 10.1/02.05/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Compon. p/máq. principal –
10.1/02.03/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 União vulcan. e montagem 2 174 496 10.1/02.06/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Compon. p/geradores . . . . –
10.1/03.01/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 Computador e impres. . . . . 137 900 10.1/02.07/00 Transinsular Monte da Guia . . . . 5 8 846 Compon. p/máq. auxiliares –
10.1/03.02/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 União elástica vulcan. . . . . 2 050 096 10.1/03.03/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 Refriger. de ar p/máq. PP –
10.1/10.01/00 Portline . . . . Port Tejo . . . . . . . . . 7 5 314 Motor p/equip. de salvação 317 328 10.1/03.04/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 Compon. p/máq. principal –
10.1/10.03/00 Portline . . . . Port Tejo . . . . . . . . . 7 5 314 Equip. de comunicações . . . 103 538 10.1/03.05/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 Compon. p/geradores . . . . –
10.1/09.02/00 Portline . . . . Port Douro . . . . . . . 8 5 314 Equipamento informático 34 900 10.1/03.06/00 Transinsular Monte Brasil . . . . . . 6 8 846 Compon. p/gruas de carga –
10.1/08.01/00 Portline . . . . Bartolomeu Dias . . . 10 151 227 Carreg. de bat. p/baleeiras 180 017 10.1/10.02/00 Transinsular Port Tejo . . . . . . . . . 7 5 314 C. ap. de carga e de peação –
10.1/04.01/00 Transinsular Atlantis . . . . . . . . . . 16 6 220 Dois computadores . . . . . . 240 000 10.1/10.04/00 Portline . . . . . Port Tejo . . . . . . . . . 7 5 314 C. p/máq. princ. e geradores –
10.1/05.01/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Dois computadores . . . . . . 240 000 10.1/09.01/00 Portline . . . . . Port Douro . . . . . . . 8 5 314 C. ap. de carga e de peação –
10.1/05.02/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Girobússula std e montagem 2 185 000 10.1/09.03/00 Portline . . . . . Port Douro . . . . . . . 8 5 314 C. p/máq. princ. e geradores –
10.1/04.02/00 Transinsular Atlantis . . . . . . . . . . 16 6 220 C. p/sistema de descarga . . . 748 657 10.1/08.02/00 Portline . . . . . Bartolomeu Dias . . . 10 151 227 C. do sist. de sobrealiment. –
10.1/05.05/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 C. p/sistema de descarga . . . 617 450 10.1/08.03/00 Portline . . . . . Bartolomeu Dias . . . 10 151 227 Compon. p/máq. principal –
10.1/05.06/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Man. e mont. tom. de carga 1 600 000 10.1/04.03/00 Transinsular Atlantis . . . . . . . . . . 16 6 220 Compon. p/máq. principal –
10.1/05.07/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Interligar geradores . . . . . . 440 160 10.1/04.04/00 Transinsular Atlantis . . . . . . . . . . 16 6 220 Compon. p/máq. auxiliares –

10.1/06.01/00 M. Açoreana Furnas . . . . . . . . . . . 17 6 084 C. críticos p/máq. principal –
10.1/05.03/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Compon. p/máq. principal –
10.1/05.04/00 Transinsular Ponta S. Lourenço 20 5 970 Compon. p/máq. auxiliares –
10.1/10.05/00 Portline . . . . . Port Tejo . . . . . . . . . 7 5 314 Sist. fisc. qualid. combustível –
10.1/09.04/00 Portline . . . . . Port Douro . . . . . . . 8 5 314 Sist. fisc. qualid. combustível –
10.1/08.04/00 Portline . . . . . Bartolomeu Dias . . . 10 151 227 Sist. fisc. qualid. combustível –

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 029 402 Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 000 Total . . . . . . . . . 0

IMP/DMC — Desenvolvimento do Transporte Marítimo.
(a) Remanescente do montante máximo atribuível ao 2.o grupo.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 22 759/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2000, de 7 de Junho,
e pelo despacho n.o 1071/SEH, de 20 de Dezembro de 1999, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Março, e dos artigos
36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego:

1.1 — No director regional do Norte, engenheiro António José
Matos da Silva Teles e, nas suas faltas e impedimentos, na engenheira
Rosinda Maria Guimarães de Sousa Guedes, competências para auto-
rizar despesas até ao montante de 10 000 contos respeitantes ao defe-
rimento de pedidos de comparticipação ao abrigo do RECRIA,
REHABITA e RECRIPH.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Outubro
de 2000.

26 de Outubro de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Manuel
Albuquerque e Sousa.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 22 760/2000 (2.a série). — A sociedade Portu-
gália — Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, S. A., com
sede na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 88, em Lisboa, é
titular de uma licença de transporte aéreo regular concedida pelo
despacho n.o 1/90-TAR, de 4 de Julho, e alterada pelos despachos
n.os 13/90/DG, de 26 de Novembro, 17-92/DG, de 25 de Maio,
28-93/DG, de 30 de Julho, 15-95/DG, de 2 de Março, e 7583/97, de
8 de Agosto.

Tendo a referida sociedade requerido uma alteração da licença,
por aumento de frota, e satisfeito os requisitos exigíveis para o efeito,
e verificando-se os demais pressupostos legais:

Assim, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 2407/92, de 23 de
Julho, e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 234/89, de 25 de Julho,
determino:

1 — São alteradas as alíneas b) e c) do n.o 1 da referida licença,
as quais passam a ter a seguinte redacção:

b) Quanto ao equipamento:

Seis aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 61 t e capacidade unitária de transporte até
133 passageiros;

Oito aeronaves com peso máximo à descolagem não supe-
rior a 23 t e capacidade unitária de transporte até
50 passageiros;

c) A presente licença é revista ao fim de cinco anos.

2 — O exercício dos direitos conferidos nesta licença está perma-
nentemente dependente da posse de um certificado de operador aéreo
válido por parte do seu titular.

3 — Pela alteração da presente licença são devidas taxas a que
houver lugar, de acordo com a parte I da tabela anexa à Portaria
n.o 606/91, de 4 de Julho.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 22 761/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
previsto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e tendo presente o despacho n.o 20 928/2000 (2.a série), de
2 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 241,
de 18 de Outubro de 2000, subdelego no director do Instituto da
Defesa Nacional, major-general Luís Vasco Valença Pinto, equiparado
a director-geral nos termos do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 41/91, de 16 de Agosto, a competência para, no âmbito
do respectivo Instituto:

a) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro e, bem assim,
o processamento dos correspondentes abonos;

b) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano e de licença sem vencimento de longa duração e regresso
à actividade, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 76.o, no n.o 2 do artigo 78.o e no n.o 3 do artigo 82.o,
todos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Conferir posse ao pessoal dirigente cuja competência de
nomeação esteja legalmente cometida ao Ministro da Defesa
Nacional;

e) Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, bem como das
remuneradas previstas no n.o 6 do mesmo artigo;

f) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários ou agentes;

g) Autorizar a inscrição e participação de pessoal em congressos,
seminários, colóquios, reuniões, estágios, acções de formação
ou outras missões específicas no estrangeiro que impliquem
deslocações por não mais de sete dias, desde que integradas
em actividades do Instituto ou inseridas em planos superior-
mente aprovados;

h) Celebrar contratos de tarefa e de avença nos termos do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com
a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85,
de 29 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo director do Instituto da Defesa Nacional que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

25 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 22 762/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Outubro de 2000 do general-adjunto do Chefe do
Estado-Maior-General das Forças Armadas para o Planeamento:

Maria de Jesus Barreiros Marques Berga, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal civil do Estado-Maior-General das
Forças Armadas — autorizada a passar à situação de licença sem
vencimento de longa duração a partir de 2 de Novembro de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Baptista, TCOR SGE.

Rectificação n.o 2783/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 797/2000 (2.a série), de abertura de concurso interno de
ingresso para uma vaga de assistente administrativo do QPC/EMGFA,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 244, de 21 de Outubro
de 2000, rectifica-se que onde se lê «por despacho de 4 de Outubro
de 2000» deve ler-se «por despacho de 4 de Outubro de 2000 do
general-adjunto do chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das para o Planeamento».

26 de Outubro de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, José
Simões Baptista, TCOR SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Despacho n.o 22 763/2000 (2.a série). — Delegações e subde-
legações. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
despacho n.o 22 166/99, de 5 de Novembro, do Ministro da Defesa
Nacional, subdelego no superintendente dos Serviços Financeiros, con-
tra-almirante da classe de administração naval Jorge José Correia
Jacinto, competência para, no âmbito das direcções e outros orga-
nismos da Superintendência dos Serviços Financeiros e dos restantes
organismos da Marinha que não dependem de outras entidades em
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que, ao abrigo do mesmo despacho n.o 22 166/99, subdeleguei com-
petências de idêntica natureza, autorizar:

a) Despesas que ultrapassem a competência dos respectivos con-
selhos administrativos, com locação e aquisição de bens e
serviços, até 250 000 contos;

b) De acordo com os procedimentos estabelecidos, os proces-
samentos relativos a deslocações em missão oficial ao estran-
geiro, salvo as que respeitem ao Instituto Superior Naval de
Guerra e Escola Naval.

2 — Ao abrigo das disposições do mesmo despacho n.o 22 166/99
do Ministro da Defesa Nacional, subdelego igualmente no superin-
tendente dos Serviços Financeiros, contra-almirante AN Jorge José
Correia Jacinto, competência para autorizar despesas com indem-
nizações a terceiros, resultantes de decisão judicial ou de acordo com
o indemnizando, decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no
âmbito da Marinha.

3 — Delego na mesma entidade, em conformidade com o disposto
no Regulamento de Administração da Fazenda Naval, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 31 859, de 17 de Janeiro de 1942, competência para:

a) Autorizar a utilização, pelos conselhos administrativos, de ver-
bas comuns, conforme o previsto no § 3.o do artigo 100.o
do Regulamento de Administração da Fazenda Naval, com
a redacção dada pela Portaria n.o 394/85, de 27 de Junho;

b) Aprovar despesas extraordinárias de material para além do
limite fixado no artigo 250.o do Regulamento de Adminis-
tração da Fazenda Naval, com a redacção dada pela Portaria
n.o 24 243, de 20 de Agosto de 1969;

c) Despachar outros assuntos correntes da administração que,
nos termos dos regulamentos em vigor, se processem no
âmbito da Superintendência dos Serviços Financeiros.

4 — Delego ainda no superintendente dos Serviços Financeiros a
competência para autorizar o abono de alimentação a dinheiro, refe-
rida no n.o 4 do despacho n.o 122/MDN/92, de 16 de Setembro.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2000.

30 de Outubro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da
Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 15 613/2000 (2.a série). — Relação nominativa do pes-
soal nomeado do Arsenal do Alfeite, elaborada nos termos do n.o 4,
alínea a), da Portaria n.o 1227/91, de 31 de Dezembro, aprovada por
despacho do administrador do Arsenal do Alfeite para vigorar a partir
das datas que se indicam:

Promoções

Pessoal administrativo

Técnico auxiliar administrativo do nível 2

Em 1 de Janeiro de 2000:

N.o 9271 — EAP3 — Natália Maria de Sousa Rosa.
N.o 9272 — EAP3 — Maria Anabela Fonseca Teigas Marcelo Jacob.
N.o 9200 — EAP3 — Cármen Dolores Ribeiro Raposo Otero.
N.o 9223 — EAP3 — Manuel Jorge Gracioso Espinheira.

Em 16 de Fevereiro de 2000:

N.o 9270 — EAP3 — Fernando Augusto Pereira.

Em 1 de Abril de 2000:

N.o 9253 — EAP3 — Maria Odete Araújo Alves Ferreira da Costa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Despacho n.o 22 764/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
tra-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 12/00 de
16 de Outubro:

Nos termos do n.o 3, alínea c), do despacho n.o 50/00, de 13 de
Outubro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego
no director do Serviço de Saúde, contra-almirante MN José Albino

da Costa Rebelo, a competência para a prática dos seguintes actos
relativamente ao âmbito de cuja gestão está especificamente encar-
regado:

1 — Assistência — concessão gratuita de óculos e próteses.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de

2000.

24 de Outubro de 2000. — O Superintendente, Vasco António Leitão
Rodrigues, contra-almirante.

Despacho n.o 22 765/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
tra-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 13/00 de
16 de Outubro:

Nos termos do n.o 3, alínea d), do despacho n.o 50/00, de 13 de
Outubro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego
no director de Apoio Social, capitão-de-mar-e-guerra José António
Ramos Osório Sayanda, a competência para a prática dos seguintes
actos relativamente ao âmbito de cuja gestão está especificamente
encarregado:

1 — Assistência — celebração de acordos e protocolos.
2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Superintendente, Vasco António Lei-
tão Rodrigues, contra-almirante.

Despacho n.o 22 766/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 18/00 de 16 de
Outubro:

Nos termos do n.o 3, alínea e), do despacho n.o 50/00, de 13 de
Outubro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, subdelego
no chefe da Repartição de Recrutamento e Selecção da Direcção
do Serviço de Pessoal, capitão-de-mar-e-guerra Roberto Figueiredo
Robles, a competência para a prática dos seguintes actos relativamente
ao pessoal de cuja gestão está especificamente encarregado:

1 — Carreira naval e admissão de pessoal militar:

a) Autorização para adiamento ou antecipação da incorporação;
b) Autorização para mudança de contingente e de classe do pes-

soal destinado ao SEN;
c) Autorização para a inspecção de recrutas alistados, no caso

de alteração psicofísica devidamente comprovada;
d) Autorização de transferência para incorporação noutros

ramos de recrutas alistados na Marinha.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de
2000.

24 de Outubro de 2000. — O Superintendente, Vasco António Lei-
tão Rodrigues, contra-almirante.

Despacho n.o 22 767/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
tra-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal n.o 19/00 de
16 de Outubro:

Em conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 18.o do
Decreto Regulamentar n.o 41/94, de 1 de Setembro, delego no director
do Serviço de Pessoal, contra-almirante Eurico Ferreira de Carvalho,
a competência que por aquele diploma me é conferida para decidir
sobre os pareceres formulados pela Junta de Saúde Naval (JSN) rela-
tivos a todo o pessoal militar e civil, excluindo oficiais generais:

1) Julgar da falta ou insuficiência de aptidão física ou psíquica
para o desempenho de algumas funções relativas ao posto
e classe dos militares da Marinha;

2) Julgar da inaptidão física ou psíquica temporária para o ser-
viço de militares da Marinha;

3) Propor a concessão de licença para tratamento ou para con-
valescença a militares da Marinha, com indicação ou não de
tratamento e do local onde pode ser gozada;

4) Propor dispensas temporárias de serviço, nos termos da lei,
a militares e civis da Marinha que prestem serviço do
continente;

5) Julgar da aptidão física e psíquica para o serviço do pessoal
do QPCM.

Este despacho produz efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Superintendente, Vasco António Lei-
tão Rodrigues, contra-almirante.

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 22 768/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
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soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de manobra, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

186368, primeiro-sargento M Manuel Tomaz Baião.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da passagem à reserva do 804462, sargento-mor M Amândio
Ferreira Quadrado.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 192171, sar-
gento-ajudante M Joaquim Lopes Cecílio Gomes.

13 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 769/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo estatuto, o seguinte militar:

231269, primeiro-sargento FZ Adelino Ribeiro Henriques.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
resultante da promoção a sargento-chefe do 141467, sargento-ajudante
FZ Manuel Augusto.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 184369, sar-
gento-ajudante FZ António Manuel Sabino.

13 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 770/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de segun-
do-marinheiro em regime de voluntariado da classe de condutores
mecânicos de automóveis, ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Esta-
tuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de
24 de Janeiro), os seguintes militares:

9312199, primeiro-grumete V RV Pedro Miguel Mendes Dias.
9313599, primeiro-grumete V RV André Marcelino Mateus da Silva.
9315999, primeiro-grumete V RV Norberto Lourenço Gonçalves.
9310099, primeiro-grumete V RV Válter Ricardo da Silva Lousa.

Promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 213699,

segundo-marinheiro V RV Jorge Manuel de Almeida Moreira, pela
ordem indicada.

23 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 771/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de segun-
do-marinheiro em regime de voluntariado da classe de torpedeiros,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os
seguintes militares:

9317399, primeiro-grumete T RV Nuno Rogério Ferreira Fernandes.
9316799, primeiro-grumete T RV Sérgio Óscar Pereira Gomes.

Promovidos a contar de 21 de Outubro de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade no posto de segundo-

-marinheiro T RV, pela ordem indicada, ocupando o 9317399, segun-
do-marinheiro T RV Nuno Rogério Ferreira Fernandes, o primeiro
lugar.

24 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 772/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

177286, primeiro-marinheiro L José Paulo Reis Duarte.
155186, primeiro-marinheiro L Américo Rui Moreira Martins Pereira.

Promovidos a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultantes da
passagem à situação de reserva do 962163, cabo L Manuel da Silva
Dias, e do 257071, cabo L Bento Eduardo Cordeiro Lopes.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 916988,
cabo L Paulo Jorge Melo dos Santos, pela ordem indicada.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 22 773/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

916988, primeiro-marinheiro L Paulo Jorge Melo dos Santos.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 148767, cabo L Eduardo José Apolo Rita.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 114586, cabo L
Paulo Rodrigo Rodrigues Afonso.

25 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Portaria n.o 1695/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SCH MED (08183073) José Manuel
Ferreira Galante passe à situação de reserva, nos termos da alínea b)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 13
de Janeiro de 2000; fica com a remuneração mensal de 251 266$;
conta 31 anos, 9 meses e 13 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

30 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1696/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SCH MED (07977366) Joaquim Pedro
Valério Apolónio passe à situação de reserva, nos termos da alínea c)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 2 de
Fevereiro de 2000; fica com a remuneração mensal de 331 579$; conta
41 anos, 10 meses e 28 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o
do EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1697/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SCH MED (05307266) José Ferreira
Augusto passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
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25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Feve-
reiro de 2000; fica com a remuneração mensal de 331 579$; conta
41 anos, 4 meses e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

31 de Maio de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, António Luciano Fontes Ramos, major-general.

Portaria n.o 1698/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SMOR INF (06716266) José Sacramento
Vicente passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 16 de
Junho de 2000; fica com a remuneração mensal de 390 138$; conta
46 anos, 8 meses e 9 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

13 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1699/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o 1SAR QAMAN (04777978) João Manuel
da Silva Ferreira passe à situação de reserva, nos termos da alínea b)
do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de
Fevereiro de 2000; fica com a remuneração mensal de 157 492$; conta
27 anos, 2 meses e 0 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do
EMFAR.

19 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1700/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SMOR MUS (00105468) Joaquim Antó-
nio Guerra Guedelha passe à situação de reserva, nos termos da
alínea c) do artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação
desde 1 de Março de 2000; fica com a remuneração mensal de
379 079$; conta 40 anos, 2 meses e 15 dias de serviço, nos termos
do artigo 45.o do EMFAR.

19 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1701/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SMOR ENG (04026463) Fernando Aguiar
de Sousa passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 3 de Julho
de 2000; fica com a remuneração mensal de 402 779$; conta 47 anos,
10 meses e 24 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1702/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SMOR SPM (06365463) João dos Santos
Malcata passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 4 de Julho
de 2000; fica com a remuneração mensal de 402 779$; conta 47 anos,
9 meses e 17 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1703/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o 1SAR PQ (17505174) António Batista
Matias passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 3 de Julho
de 2000; fica com a remuneração mensal de 296 579$; conta 37 anos,
9 meses e 16 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1704/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o SCH INF (18256373) Augusto Jorge
Gomes passe à situação de reserva, nos termos da alínea b) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 1 de Julho
de 2000; fica com a remuneração mensal de 284 264$; conta 34 anos,
11 meses e 1 dia de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

8 de Agosto de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

Portaria n.o 1705/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o 1SAR MUS (05611063) Romeu Adriano
Lopes passe à situação de reserva, nos termos da alínea c) do
artigo 153.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de
25 de Junho, devendo ser considerado nesta situação desde 3 de Abril
de 2000; fica com a remuneração mensal de 266 379$, conta 45 anos,
10 meses, e 7 dias de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

13 de Julho de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior do Exército,
por subdelegação, o Director de Administração e Mobilização do
Pessoal, Eduardo Augusto Carneiro Teixeira, major-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 614/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16/2000 — con-
curso interno de acesso geral para provimento de um lugar de técnico
superior de informática principal, do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Administração Interna. — 1 — Nos termos do
artigo 9.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do secretário-geral
do Ministério da Administração Interna de 6 de Setembro de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de técnico
superior de informática principal, do grupo de pessoal de informática,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, constante da Portaria n.o 853/89, de 29 de Setembro,
alterado pela Portaria n.o 1076/91, de 24 de Outubro, e rectificada
pela Declaração de Rectificação n.o 259/91, de 30 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido apenas para
o preenchimento do referido lugar e caduca com o seu provimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 330/99, de 20 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste no exercício das funções constantes do n.o 2.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — Vencimento e local de trabalho — o lugar a prover é remu-
nerado pelo índice correspondente ao estipulado no mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, para a categoria a con-
curso; o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Secretaria-Geral
do Ministério da Administração Interna, na Praça do Comércio, e
como condições e regalias sociais aplicam-se as genericamente vigentes
para os funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de informática de 1.a classe com,
pelo menos, dois anos de serviço na respectiva categoria clas-
sificados de Muito bom ou três anos classificados de Bom
[alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro].
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7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular (1.a fase);
b) Entrevista profissional de selecção (2.a fase).

A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, nos termos dos
n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP+CS
4

em que:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

7.1 — Na avaliação curricular são considerados os seguintes fac-
tores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função.

8 — A classificação final dos candidatos obedecerá à escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples obtida nas duas
fases do método de selecção, calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores de
preferência os mencionados nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação das duas fases do
método de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao secretário-geral do
Ministério da Administração Interna, solicitando a admissão ao con-
curso e entregue directamente na Divisão de Informação e Relações
Públicas, Praça do Comércio, 1194-015 Lisboa, ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo endereço,
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, data de nascimento, nacionalidade, naturalidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Habilitações literárias;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais de admissão ao concurso;
h) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

11.1 — Os candidatos poderão ainda formalizar a sua candidatura
mediante o preenchimento do requerimento modelo tipo a que se
refere o n.o 3 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que se encontra à disposição dos mesmos na Divisão de Infor-
mação e Relações Públicas da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assi-
nado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e respectivas
durações;

c) Declaração do serviço de origem, da qual conste a categoria,
a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) As classificações de serviço relevantes nos períodos em
referência;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar, por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devi-
damente comprovados.

11.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Administração Interna ficam dispensados
da apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) e d) do
n.o 11.2, sendo ainda dispensada a apresentação de documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.4 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final
do presente concurso serão afixadas para consulta no placard existente
nas instalações desta Secretaria-Geral e publicitadas nos termos dos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Manuel Silvério da Palma, direc-
tor de serviços da Secretaria-Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Aires Neves Dionísio Pimenta Caetano,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Isabel Parreiral Gaspar Mendes Hipólito,
chefe de divisão da Secretaria-Geral do Ministério da
Administração Interna.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Roquette Viana Appleton de Oli-
veira Braga, chefe de divisão da Secretaria-Geral do
Ministério da Administração Interna.

Licenciado José Manuel Severino Andrade, director de ser-
viços da Secretaria-Geral do Ministério da Administração
Interna.

27 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José
Andrade Couto.

Despacho n.o 22 774/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 4.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao cabo (1830997) Carlos Alberto José
Martins Coelho, da Brigada Territorial n.o 3 da Guarda Nacional
Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 775/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 4.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao cabo (1820264) Álvaro do Nascimento
Coutinho, da Brigada Territorial n.o 3 da Guarda Nacional Repu-
blicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 776/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 4.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao cabo (1830401) Mário dos Santos Fer-
reira, da Brigada Territorial n.o 3 da Guarda Nacional Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 777/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 4.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao agente principal (M/131677) Raul Maria
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da Silva Fernandes, do Comando de Polícia de Aveiro da Polícia
de Segurança Pública.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 778/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de prata
de serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12
de Maio, ao capitão de cavalaria (866295) Raul Maia Pires, da Brigada
Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 779/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de prata
de serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12
de Maio, ao subintendente (M/120155) Rui Bispo Pratas, do Comando
de Polícia da Guarda da Polícia de Segurança Pública.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 780/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de prata
de serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12
de Maio, ao capitão de cavalaria (1880556) Pedro Miguel Ramos
Costa Lima, do Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 781/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de prata
de serviços distintos, nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12
de Maio, ao coronel (1660459) João Guilherme de Castro, da Brigada
Territorial n.o 4 da Guarda Nacional Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 782/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-chefe (1766048) Manuel de
Jesus Jorge, da Brigada Territorial n.o 3 da Guarda Nacional
Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 783/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-ajudante (1830538) António
Manuel Marques Pereira, da Brigada Territorial n.o 3 da Guarda
Nacional Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 784/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-ajudante (1771467) Paulo
Moura Machado, da Brigada Territorial n.o 4 da Guarda Nacional
Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 785/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe principal (M/121391) João
Martins Rodrigues, da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Despacho n.o 22 786/2000 (2.a série). — Por despacho minis-
terial de 10 de Outubro de 2000 foi concedida a medalha de mérito
de segurança pública de 3.a classe, nos termos do Decreto-Lei
n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-ajudante (1761457) Celestino
Carvalho Coutinho, da Brigada Territorial n.o 2 da Guarda Nacional
Republicana.

24 de Outubro de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. Mendonça
Canteiro.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 15 615/2000 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 20 de Outubro de 2000 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos do artigo 110.o do EMGNR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foi promovido
ao posto de primeiro-sargento o segundo-sargento de infanta-
ria (876263) Jorge Manuel Malheiro Alves, da Brigada n.o 4, desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
31 de Outubro de 2000.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Chefe do Estado-Maior, (Assinatura
ilegível.)

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 22 787/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Ministro da Administração Interna de 9 de Outubro de
2000 é nomeado, em comissão de serviço, no cargo de comandante
da Polícia de Segurança Pública da Guarda o subintendente
(M/100040) Carlos Alberto Simões de Almeida.

17 de Outubro de 2000. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 22 788/2000 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro,
e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio,
em regime de substituição, para o cargo de directora de contabilidade
da Direcção de Serviços de Gestão da Informação Orçamental, da
Direcção-Geral do Orçamento, a licenciada Eunice Manuela de Oli-
veira Ramos, chefe de divisão de Contabilidade da mesma Direcção
de Serviços.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Agosto de
2000, data em que ocorreu a vacatura do lugar referido no número
anterior.

3 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 22 789/2000 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, que aprovou a Lei Orgânica
da Direcção-Geral do Tesouro, introduziu profundas mudanças no
seu modelo organizacional com o objectivo de torná-la mais apta
e funcional para a prossecução da missão que lhe foi legalmente
confiada;

Tendo em conta a necessidade premente de garantir o funciona-
mento do Gabinete de Gestão de Tesouraria no Departamento da
Tesouraria Central do Estado, tendo em vista a adequada satisfação
do interesse público de organização e gestão dos serviços do Estado:

Assim:
Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio

a licenciada Ana Maria Fernandes Miró da Costa Rodrigues, assessora
do tesouro principal, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro, directora do Gabinete de Gestão de Tesouraria, em regime
de substituição, equiparada para todos os efeitos legais a directora
de serviços do mesmo quadro, enquanto durar o impedimento do
respectivo titular do lugar, com efeitos reportados a 18 de Setembro
de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.
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Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 22 790/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos previstos no n.o 3 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 40/93, de
18 de Fevereiro, designo, por um período de três anos, representantes
das entidades que integram a comissão para apreciação dos processos
de admissão/importação definitiva de veículos com interesse para o
património cultural nacional os seguintes membros:

Licenciado Rui António Lopes Castelo Branco, como efectivo,
e licenciada Deolinda Conceição Reis Simões, como suplente,
em representação da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo.

José Manuel Mercês de Melo, como efectivo, e Nuno José Pereira
Lérias Bairrão, como suplente, em representação da Direc-
ção-Geral de Viação.

Engenheiro João Manuel Ramos Lopes da Silva, como efectivo,
e Francisco Pereira Rocha, como suplente, em representação
do Clube Português de Automóveis Antigos.

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1706/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Rufino Perfeito Martins Tavares, reverificador assessor da car-
reira técnica superior aduaneira, foi nomeado em 26 de Março de
1997 para exercer em comissão de serviço o cargo de director da
Alfândega de Xabregas, da Direcção-Geral das Alfândegas e dos
Impostos Especiais sobre o Consumo, e se mantém no exercício
daquele cargo em regime de substituição;

Considerando que o mesmo reúne os requisitos necessários para
o provimento na categoria de reverificador assessor principal e reque-
reu a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais
sobre o Consumo, aprovado pela Portaria n.o 390/98, de 9 de Julho,
um lugar da categoria de reverificador assessor principal da carreira
técnica superior aduaneira, a extinguir quando vagar.

9 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1356/2000. — Por deliberação de 19 de Outubro
de 2000 do conselho directivo:

Maria da Conceição Santa Amada Lopes Trancoso Vaz e Maria Mada-
lena Pinto Serra Larcher Castela, consultoras jurídicas de 1.a classe
do quadro de pessoal deste Centro Nacional — nomeadas, após
concurso, definitivamente, na categoria de consultor jurídico prin-
cipal, da carreira de consultor jurídico, do mesmo quadro de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, consi-
derando-se automaticamente exoneradas da categoria de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Clemente Geraldes.
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Situação em 31 de Outubro de 1999 Situação em 1 de Novembro de 1999

Categoria Escalão Índice Categoria Escalão Índice
Nome

Maria Helena Lobo Pouca Roupa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 2 210
Maria Leolinda Casegas Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 2 210
Rita Anjos Serafim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de creche e jardim-de-infância . . . . . . 8 205 Ajudante de acção sócio-educativa . . . . . . . . . . 2 210

Deliberação n.o 1357/2000. — Por deliberação do conselho directivo desta instituição de 17 de Julho de 2000, acta n.o 923, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para lugar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Algarve:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
Nome

Anália das Dores Amado de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ajudante de acção
soc. educativa.

Ajudante de acção
soc. educativa.

Educadora de infância Educadora de infância 210 2 (a) 108 1

(a) Nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 312/99, de 10 de Agosto, em conformidade com o anexo I do mesmo diploma.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 1358/2000. — Por deliberação do conselho directivo desta instituição de 17 de Julho de 2000, acta n.o 923, foi reclassificada, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, para lugar do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Algarve:

Nome

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Ana Bela Agostinho Menau Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

175 6 191 1

23 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge Manuel do Nascimento Botelho.
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Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Rectificação n.o 2784/2000. — Por ter saído com inexactidão na
deliberação (extracto) n.o 1157/2000, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 220, de 22 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo» deve ler-se «autorizada a celebração de contrato de trabalho
a termo certo na categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 191, pelo período de um ano, podendo eventualmente ser reno-
vado até ao limite máximo de dois anos, ao abrigo».

25 de Outubro de 2000. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 22 791/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Maria Alice dos Santos Nunes — nomeada definitivamente na cate-
goria de técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica superior,
área funcional de contabilidade, para o quadro de pessoal deste
Centro Regional, nos termos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o
e do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Despacho n.o 22 792/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram concedidos pelo despacho n.o 13 907/2000, do director
do Serviço Sub-Regional de Braga, do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 7 de Julho de 2000, subdelego:

1 — No chefe de repartição licenciado Carlos Ângelo Duro Esmeriz
a competência para:

1.1 — Decidir sobre os processos de atribuição de prestações de
doença, incluindo doenças profissionais, maternidade, paternidade e
adopção, de prestações compensatórias de subsídio de férias e de
Natal e de assistência a familiares doentes, a deficientes profundos
e a doentes crónicos, nos termos da legislação em vigor;

1.2 — Apreciar as situações de doença directa;
1.3 — Decidir sobre os processos relativos a ausência do domicílio

e exercício de actividade profissional dos beneficiários com incapa-
cidade temporária;

1.4 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades temporárias
sempre que haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias o
aconselhem;

1.5 — Decidir sobre os processos de subsídio de desemprego, de
subsídio social de desemprego e de subsídio único para a criação
do próprio emprego;

1.6 — Decidir sobre os processos de salários em atraso, de garantia
salarial e de lay-off;

1.7 — Decidir sobre os processos de subsídio de renda de casa;
1.8 — Decidir sobre os processos de atribuição de benefícios com-

plementares previstos em regulamentos especiais;
1.9 — Decidir sobre os pedidos de restituição de prestações atri-

buídas no âmbito da sua área de competência;
1.10 — Decidir sobre a anulação de notas para reposição quando

tenham sido indevidamente emitidas;
1.11 — Autorizar a passagem de declarações respeitantes a bene-

ficiários;
1.12 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua

área de competência.
2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, as competências ora subdelegadas podem
ser subdelegadas em chefes de secção.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pela chefia atrás referida desde 6 de Dezembro
de 1999.

2 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, a exercer funções
de Director de Serviços dos Regimes, Maria Conceição Lima Silva
Gonçalves Pereira.

Despacho n.o 22 793/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram concedidos pelo despacho n.o 13 907/2000, do director
do Serviço Sub-Regional de Braga, do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 7 de Julho de 2000, subdelego:

1 — Na chefe de secção, a exercer as funções de chefe da Repartição
de Registo de Remunerações em substituição do respectivo titular,
que se encontra a exercer funções de director de Serviços dos Regimes,
nos termos do artigo 41.o do CPA, Maria Emília Ferreira Pinto Cou-
tinho a competência para:

1.1 — Proceder ao registo de tempos de trabalho e das remu-
nerações;

1.2 — Decidir sobre a redução de pagamento de contribuições para
o regime de segurança social dos trabalhadores independentes;

1.3 — Autorizar que, nos termos da legislação aplicável, sejam alte-
radas as bases de incidência de contribuições e as taxas contributivas;

1.4 — Decidir sobre a cessação da dispensa temporária de paga-
mento de contribuições por parte da entidade patronal;

1.5 — Autorizar o pagamento retroactivo de contribuições;
1.6 — Autorizar a anulação de mapas de reposição quando ela-

borados indevidamente;
1.7 — Despachar os processos nas situações de sobreposição de

remunerações ou destas com equivalências;
1.8 — Autorizar a passagem de declarações respeitantes a bene-

ficiários;
1.9 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua área

de competência.
2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, as competências ora subdelegadas podem
ser subdelegadas em chefes de secção.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pela chefia atrás referida desde 6 de Dezembro
de 1999.

2 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, a exercer funções
de Director de Serviços dos Regimes, Maria Conceição Lima Silva
Gonçalves Pereira.

Despacho n.o 22 794/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram concedidos pelo despacho n.o 13 907/2000, do director
do Serviço Sub-Regional de Braga, do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 7 de Julho de 2000, subdelego:

1 — Na chefe de secção, a exercer as funções de chefe da Repartição
de Identificação em substituição do respectivo titular, que se aposentou
em Setembro de 2000, nos termos do artigo 41.o do CPA, Maria
da Conceição Pereira Melo Fernandes Fonseca a competência para:

1.1 — Proceder à inscrição de beneficiários e contribuintes e deter-
minar o estatuto contributivo de uns e outros;

1.2 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes
a beneficiários;

1.3 — Decidir sobre o enquadramento dos trabalhadores por conta
própria no regime dos trabalhadores independentes, bem como sobre
a isenção, suspensão e cessação de pagamento de contribuições;

1.4 — Decidir sobre a alteração do esquema de prestações dos tra-
balhadores independentes e sobre a mudança de escalão da remu-
neração convencional;

1.5 — Autorizar a passagem de certidões e declarações relativas
à não inscrição de pessoas singulares ou colectivas como contribuintes;

1.6 — Decidir sobre as situações de dispensa temporária do paga-
mento de contribuições previstas no Decreto-Lei n.o 89/95, de 6 de
Maio (jovens à procura de primeiro emprego e desempregados de
longa duração);

1.7 — Decidir sobre os pedidos de redução da taxa contributiva
nas situações previstas no Decreto-Lei n.o 199/99, de 8 de Junho,
e demais legislação complementar;

1.8 — Proceder à audição de testemunhas nos termos previstos no
artigo 8.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90, de 27 de Novembro
(comprovação do exercício de actividade para efeitos de aceitação
do pagamento retroactivo de contribuições);

1.9 — Decidir sobre a admissibilidade de outros meios de prova,
previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 380/89,
de 27 de Outubro, e no artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 37/90,
de 27 de Novembro;

1.10 — Autorizar o pagamento retroactivo de contribuições;
1.11 — Autorizar a validação de períodos contributivos por acti-

vidades exercidas nas ex-colónias;
1.12 — Autorizar a validação de períodos de prestação do serviço

militar;
1.13 — Decidir sobre os pedidos apresentados ao abrigo do disposto

no Decreto-Lei n.o 40/89, de 2 de Fevereiro (seguro social voluntário);
1.14 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua

área de competência.
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2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, as competências ora subdelegadas podem
ser subdelegadas em chefes de secção.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pela chefia atrás referida desde Setembro do
ano em curso.

2 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, a exercer funções
de Director de Serviços dos Regimes, Maria Conceição Lima Silva
Gonçalves Pereira.

Despacho n.o 22 795/2000 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram concedidos pelo despacho n.o 13 907/2000, do director
do Serviço Sub-Regional de Braga, do Centro Regional de Segurança
Social do Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 155,
de 7 de Julho de 2000, subdelego:

1 — Na chefe de secção, a exercer as funções de chefe da Repartição
de Prestações Familiares e Benefícios Diferidos em substituição do
respectivo titular, que se aposentou em Janeiro de 2000, nos termos
do artigo 41.o do CPA, Maria Teresa Ribeiro Sousa Castro a com-
petência para:

1.1 — Decidir sobre os processos de atribuição de prestações
familiares;

1.2 — Autorizar o pagamento de subsídio de educação especial aos
estabelecimentos frequentados por menores que confiram direito à
prestação;

1.3 — Decidir sobre os processos de atribuição de compensação
das despesas de funeral;

1.4 — Decidir sobre os pedidos de restituição de prestações atri-
buídas no âmbito da sua área de competência, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

1.5 — Decidir sobre a anulação de notas para reposição quando
tenham sido indevidamente emitidas;

1.6 — Decidir sobre os processos de atribuição de pensão social;
1.7 — Autorizar a passagem de declarações respeitantes a bene-

ficiários;
1.8 — Assinar correspondência de rotina sobre assuntos da sua área

de competência.
2 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, as competências ora subdelegadas podem
ser subdelegadas em chefes de secção.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pela chefia atrás referida desde Janeiro do
presente ano.

2 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, a exercer funções
de Director de Serviços dos Regimes, Maria Conceição Lima Silva
Gonçalves Pereira.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 15 617/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000 do director, no uso de competência própria, conferida
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Licenciados Maria Helena Belo Tavares e Rui Manuel Duarte
Vieira — nomeados definitivamente na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe da carreira de pessoal técnico superior, do quadro
de pessoal deste Departamento, ficando exonerados do lugar que
ocupam a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 796/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 10 de Outubro de 2000:

Licenciada Maria Beatriz Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida, técnica
superior de 1.a classe do quadro da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças — transferida, obtida a anuência do serviço de origem,
para o quadro da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça, com

efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão e
Administração, Ana Maria Monterrozo Carneiro.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 15 618/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
Regulamento e do decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão aos concursos, manuscritos
pelos interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e
do Notariado, com indicação da respectiva identificação, categoria
funcional, classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais.

Registo Civil:

Ajudante principal — 4.a Lisboa.
Primeiro-ajudante — Amadora.
Primeiro-ajudante — Estarreja.

Registo Predial:

Ajudante principal — 2.a Cascais.
Primeiro-ajudante — Penafiel.

Notariado:

Ajudante principal — Águeda.
Ajudante principal — Angra do Heroísmo.
Ajudante principal — 16.o Lisboa.
Ajudante principal — Protesto de Letras — Lisboa.
Ajudante principal — 1.o Competência Especializada — Lisboa.
Ajudante principal — Moscavide.
Primeiro-ajudante — 3.o Almada.
Primeiro-ajudante — 1.o Caldas da Rainha.
Primeiro-ajudante — Horta.
Primeiro-ajudante — 15.o Lisboa.
Primeiro-ajudante — 1.o Competência Especializada — Lisboa.
Primeiro-ajudante — Odemira.
Primeiro-ajudante — Odivelas.

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 15 619/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso para provimento de lugares de escriturário abaixo
indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho ministerial n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso:
3.1 — Escriturários dos serviços dos registos e do notariado com,

pelo menos, um ano de serviço na conservatória/cartório a cujo quadro
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pertencem, nos termos do n.o 1 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90,
de 17 de Março.

3.2 — Candidatos aprovados no concurso geral para constituição
de reserva de recrutamento para ingresso na carreira de escriturário
dos registos e notariado, aberto por aviso publicado no 4.o suplemento
ao Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1997.

4 — Os escriturários dos serviços têm preferência sobre os can-
didatos referidos no n.o 3.2:

4.1 — Os escriturários classificados de Muito bom preferem sobre
todos os outros.

4.2 — Os escriturários do quadro de serviço da mesma espécie da
do lugar vago preferem aos do quadro de serviço de espécie diferente.

4.3 — Em igualdade de circunstâncias, prefere sucessivamente o
que possuir melhor classificação de serviço ou maior antiguidade.

5 — Os candidatos mencionados no n.o 3.2 serão providos nos luga-
res vagos a que se candidatem segundo a ordem de graduação da
respectiva lista de classificação final, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 167, de 20 de Julho de 1999, e rectificada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 22 de Novembro de 1999 (rec-
tificação n.o 2628/99).

6 — Poderá ser preenchido pelos candidatos mencionados no n.o 3.2
um número de lugares correspondente à quota de descongelamento
atribuída pelo Despacho Normativo n.o 781/99, de 25 de Agosto, de
acordo com o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de
12 de Maio, e ainda não utilizado.

7 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura mediante
um só requerimento, redigido de acordo com a minuta publicada
no final deste aviso, dirigido ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, Apartado 9924, 1911-701
Lisboa, devendo ser exclusivamente remetido pelo correio, com aviso
de recepção, com a indicação no exterior do envelope de «Concurso
para escriturário dos registos e do notariado», e expedido até ao
termo do prazo indicado, não sendo considerado nenhum requeri-
mento remetido para outro endereço, bem como não será aceite a
entrega pessoal de requerimentos ou quaisquer outros documentos.

7.1 — Os candidatos que se habilitem a mais de um lugar deverão
indicar no requerimento a ordem de preferência de todos os serviços
(conservatórias/cartórios) a que se candidatem.

Distrito de Aveiro

Lugares

Conservatória do Registo Predial de Ilhavo . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Braga

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Terras de Bouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Vizela . . . . . . . . 3
Cartório Notarial de Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Coimbra

Conservatória dos Registos Comercial e de Automóveis de
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Leiria

Conservatória dos Registos Predial e Comercial de Peniche . . . 1

Distrito de Lisboa

Conservatória dos Registos Civil e Predial do Cadaval . . . . . . . 1
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa . . . . . . . . . 4
1.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
19.o Cartório Notarial de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Torres Vedras . . . . . . . . . . . 1

Distrito do Porto

Cartório Notarial de Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.a Conservatória do Registo Predial do Porto . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . . . 1
Conservatória do Registo Predial de Valongo . . . . . . . . . . . . . . 1

Distrito de Vila Real

Conservatória dos Registos Civil e Predial de Montalegre . . . . 1
Conservatória do Registo Civil de Peso da Régua . . . . . . . . . . . 1

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

ANEXO

Minuta para o requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral dos Registos e do Notariado:

1 — Nome: . . .
2 — Categoria: . . .
3 — Serviço onde exercer funções: . . .
4 — Desde: . . .
5 — Classificação de serviço de . . . , por acórdão/despacho de

. . . / . . . / . . .
6 — Classificação no concurso externo geral de reserva de recru-

tamento: . . . valores, graduado(a) no . . . lugar.
7 — Requer a admissão ao concurso para a categoria de escriturário,

aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . . (indicar número e data do Diário da República).

8 — Morada e telefone: . . .
9 — Nos termos do n.o 7.1 do referido aviso, indica por ordem

de preferência os seguintes serviços a que se candidata:

1.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Etc.

10 — (Data.)
11 — (Assinatura.)

Instruções para o preenchimento do requerimento

Respeitar a disposição da minuta.
Redigir o requerimento de acordo com o seguinte:
1 — A preencher por todos os candidatos.
2, 3 e 4 — A preencher pelos escriturários dos registos e do nota-

riado e outros candidatos vinculados à função pública.
5 — A preencher pelos escriturários dos registos e do notariado.
6 — A preencher pelos candidatos aprovados no concurso externo

geral de reserva de recrutamento.
7, 8, 9, 10 e 11 — A preencher por todos os candidatos.

Aviso n.o 15 620/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 64.o, 65.o e 68.o do Regulamento aprovado pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para provimento dos lugares de con-
servadores e notários abaixo indicados.

2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Fran-
cisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com a indicação
da respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e clas-
sificação, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer circuns-
tâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

Notariado:

Guarda — 1.a classe.
4.o Porto — 1.a classe.
Vizela — 3.a classe.

Serviços anexados:

Civil e Predial:

Nazaré — 3.a classe.
Vizela — 3.a classe.

3 — Os candidatos que concorram a mais de um lugar devem reme-
ter um requerimento para cada lugar a que se habilitem.

27 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 22 797/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Outubro de 2000:

Maria de Lourdes Pereira Lopes Celestino, ajudante principal do Car-
tório Notarial de Moscavide — transferida para idêntico lugar do
Cartório Notarial do Centro de Formalidades das Empresas de
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Lisboa I (1.o escalão, índice 305), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 22 798/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 20 de Outubro de 2000:

Alda Maria de Moura Tavares de Pinho, segunda-ajudante da 1.a
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Comercial do Porto
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 15 621/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de dois lugares vagos de assistente adminis-
trativo, da carreira de assistente administrativo, no quadro de pessoal
do Tribunal da Relação de Évora (referência 18DE/2000).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000
(Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas existentes e caduca com o seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo exercer funções de natureza executiva enquadradas em
instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo grau de
complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade de índole
administrativa, nomeadamente pessoal, contabilidade, expediente,
arquivo, economato, património e processamento de texto.

3 — Local, vencimento e condições de trabalho:
3.1 — O local de trabalho situa-se no Tribunal da Relação de Évora;
3.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos

termos do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
3.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
acrescidas das introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto (Estatuto dos Funcionários de Justiça).

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e os agentes que até ao termo do prazo
fixado para apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho; e

b) Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, estejam habilitados com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

5 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A prova escrita de conhecimentos (gerais e específicos) terá
a duração máxima de duas horas e efectuar-se-á de acordo com o
programa de provas constante do n.o II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, nomeadamente sobre as matérias
enunciadas no n.o II (carreiras/categorias dos grupos de pessoal téc-
nico-profissional, administrativo e auxiliar).

5.1.1 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores
e é eliminatória para quem obtiver classificação inferior a 9,5 valores.

5.2 — A entrevista profissional de selecção, classificada de 0 a
20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos e
não tem carácter eliminatório. Os candidatos aprovados na prova
de conhecimentos serão contactados para a realização da entrevista
profissional de selecção por ofício, em carta registada.

5.3 — A classificação final resultará da média aritmética das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos de selecção, através da
seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: João M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Quadro a que se encontra vinculado: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Índice de vencimento: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Local e data.)
(Assinatura.)

6.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional que tem desenvolvido, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu cada uma
das funções, e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas
(11.o ano ou equivalente);

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;

d) Documento(s) comprovativo(s) do(s) curso(s) de formação
que possui, considerado(s) relevante(s) para o desempenho
da função, com menção, se possível, do número de horas
de cada um.

6.2.1 — É suficiente a instrução da candidatura com a simples foto-
cópia dos documentos solicitados no n.o 6.2, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

6.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c), desde que refi-
ram, em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada uma das situações.
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6.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados, salvo
o previsto no n.o 6.3 do presente aviso.

7 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
7.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser entre-

gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada:

Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
7000-826 Évora.

7.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
cadas nos prazos e termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe (estagiária) na Delegação de Évora
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, que substi-
tuirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

João Diniz Palheta Mendes, secretário superior no Tribunal
da Relação de Évora.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Ganhão Rosado, chefe de repartição
no Tribunal da Relação de Évora.

Miguel Jesus Pires Ramalho, chefe de secção no Tribunal
da Relação de Évora.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e respectivas alterações;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e alterações daí decor-
rentes;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — Dez Prin-
cípios Éticos da Administração Pública.

2 — Estatuto dos Funcionários de Justiça — Decreto-Lei n.o 343/99,
de 26 de Agosto.

Aviso n.o 15 622/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar vago de chefe de secção
no quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Évora (refe-
rência 17DE/2000).

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000
(Presidência do Conselho de Ministros e Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga existente e caduca com o seu preenchimento.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
secção orientar, coordenar e supervisionar as actividades desenvolvidas
numa secção administrativa, nomeadamente nas áreas de pessoal,
expediente e arquivo, contabilidade, património e economato, em con-
formidade com as respectivas atribuições.

3 — Local, vencimento e condições de trabalho:
3.1 — O local de trabalho situa-se no Tribunal da Relação de Évora;
3.2 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 330,

da escala salarial dos funcionários e agentes da Administração Pública,

aprovada pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

3.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários da Administração Pública,
acrescidas das introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de
Agosto (Estatuto dos Funcionários de Justiça).

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — os enunciados no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — Avaliação curricular — serão considerados os seguintes fac-
tores em função das exigências correspondentes ao conteúdo funcional
do lugar posto a concurso e do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

5.2 — Entrevista profissional de selecção — classificada de 0 a
20 valores, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

5.3 — A classificação final resultará da aplicação dos métodos de
selecção referidos, será expressa de 0 a 20 valores e efectuada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,

de 22 de Abril, as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, redigido em papel de formato A4 ou em papel contínuo,
como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Maria João . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Quadro a que se encontra vinculado: . . .
Tempo de serviço na categoria: . . .
Índice de vencimento: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .



N.o 260 — 10 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 267

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão ao concurso e de provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(Local e data.)
(Assinatura.)

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual conste a experiência
profissional que tem desenvolvido, com indicação das funções
com mais interesse para o lugar a que se candidata, refe-
renciando o período de tempo em que exerceu cada uma
das funções, e quaisquer outros elementos que os candidatos
entendam dever apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito;

b) Documento(s) comprovativo(s) do(s) curso(s) de formação
que possui, considerado(s) relevante(s) para o desempenho
da função, com menção, se possível, do número de horas
de cada um;

c) Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem, da
qual constem, de maneira inequívoca:

A natureza do vínculo à função pública;
A antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
A classificação de serviço;

d) Documento comprovativo das habilitações literárias.

6.2.1 — É suficiente a instrução da candidatura com a simples foto-
cópia dos documentos solicitados no n.o 6.2, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

6.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c), desde que refi-
ram, em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada uma das situações.

6.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados, salvo
o previsto no n.o 6.3 do presente aviso.

7 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser entre-

gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
na ou para a seguinte morada:

Delegação de Évora da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
Rua da Horta das Figueiras, lote 8-B, Horta do Bispo,
7000-826 Évora.

7.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
cadas nos prazos e termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda de Mendonça Galego
Teodósio, chefe da Delegação de Évora da Direcção-Geral
dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Tira-Picos Neves Bilou, técnica
superior de 2.a classe (estagiária) na Delegação de Évora
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, que substi-
tuirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

João Diniz Palheta Mendes, secretário superior no Tribunal
da Relação de Évora.

Vogais suplentes:

Maria da Conceição Ganhão Rosado, chefe de repartição
no Tribunal da Relação de Évora.

Miguel Jesus Pires Ramalho, chefe de secção no Tribunal
da Relação de Évora.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, em substituição, Jorge Brandão Pires.

Despacho n.o 22 799/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 12 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Mário Júlio Soares, técnico de justiça-adjunto dos Serviços do Minis-
tério Público do Tribunal da Comarca de Bragança — autorizada
a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Carrazeda de Ansiães.

Alfredo Domingos Serra de Faria Coelho, técnico de justiça-adjunto
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Carrazeda de Ansiães — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Bragança.

Rogério Neves da Silva, técnico de justiça-adjunto dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Velas — autorizada
a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério Público
do Tribunal da Comarca de Seia.

Carlos Manuel Oliveira Pignatelli Pestana Boavida, técnico de jus-
tiça-adjunto dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca de Seia — autorizada a permuta para idêntico lugar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Velas.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 800/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 15 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Dulce Paula Pereira Faria Madureira, escrivã auxiliar do Tribunal
Administrativo de Círculo de Lisboa — autorizada a permuta para
idêntico lugar da Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas
Cíveis, dos Juízos Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível
e dos Juízos de Família e de Menores de Lisboa.

Maria da Graça Oliveira Nobre Vicente Duarte, escrivã auxiliar da
Secretaria-Geral de Serviço Externo das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis, dos Juízos de Pequena Instância Cível e dos Juízos de Família
e de Menores de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 801/2000 (2.a série). — No uso da subdelegação
de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000), são convertidas em definitivas as nomeações provisórias
e em comissão de serviço dos seguintes oficiais de justiça (escalão 1,
índice 280), por meus despachos de:

16 de Outubro de 2000:

António José da Silva Marques, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vagos — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

18 de Outubro de 2000:

Albano José Augusto da Silva, escrivão auxiliar da 1.a Vara Criminal
de Lisboa — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Alexandra Margarida Pires Antunes Belfo, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Santarém — com efeitos desde 10 de Setembro
de 2000.

Anabela Meira dos Santos, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

António Fernando Ribeiro da Silva, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Penafiel — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

António José Quintas Moura, escrivão auxiliar do Tribunal do Tra-
balho de Penafiel — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Carla Marina Botelho Martins Malaca, escrivã auxiliar do 1.o Juízo
do Tribunal do Trabalho de Lisboa — com efeitos desde 14 de
Setembro de 2000.

Carlos Alberto de Oliveira Roovers Ribeiro, técnico de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca do
Funchal — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Carlos Manuel Barata Lopes, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Barcelos — com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Delfina Paula Magalhães Teixeira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Paredes — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Dília Maria Silvério Miranda Canais, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca do Cartaxo — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Lígia Maria Martins da Torre Souto,técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Cami-
nha — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Lucília Maria Rosinha Grifo Baptista, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca da Moita — com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

Luís Carlos Pereira Bento, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Loures — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.
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Luís Filipe de Almeida Lopes Godinho, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Moita — com efeitos desde 4 de Agosto de 2000.

Luís Gabriel de Almeida Franco Branco, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca de Setúbal — com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Luís Manuel dos Santos Faúlho Rasoilo, escrivão auxiliar da 3.a Vara
Cível do Porto — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Luís Manuel Simão Pina, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Guimarães — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Luís Miguel Carneiro Valente, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Viana do Castelo — com efeitos desde 14 de Setembro
de 2000.

Luís Miguel Carreira Neto, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Monção, actualmente a exercer funções no Tribunal da Comarca
de Arcos de Valdevez — com efeitos desde 13 de Setembro de
2000.

Luís Miguel Costa Campaniço, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Lisboa — com
efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Luís Miguel Gouveia dos Santos, técnico de justiça auxiliar dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca do Fun-
chal — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Luís Miguel Teixeira Pinto, escrivão auxiliar da 3.a Vara Cível do
Porto — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Manuel Avelino dos Santos Barreleiro, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca da Maia — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Manuel Fernando Morais Vieira, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Penafiel — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Manuel Francisco de Oliveira Celestino, técnico de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Matosinhos — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Manuel Jorge Teixeira dos Santos, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia — com efeitos desde 15 de Setembro
de 2000.

Manuel Sequeira da Fonseca, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Leiria — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Marco António Rebelo Brandão Marcos, escrivão auxiliar da 12.a Vara
Cível de Lisboa — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria Anabela da Silva Caldeira, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Loures — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Maria Cristina Pimenta Leal Rodrigues, escrivã auxiliar do Tribunal
Administrativo de Círculo de Coimbra — com efeitos desde 29 de
Julho de 2000.

Maria da Graça Alves Medeiros Salvador, escrivã auxiliar do 8.o Juízo
Cível do Porto, actualmente a exercer funções no Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros — com efeitos desde 15 de
Setembro de 2000.

Maria da Graça Amaro Inácio, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
do Cartaxo — com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Maria de Fátima Esteves Simões, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Albergaria-a-Velha — com efeitos desde 14 de Setem-
bro de 2000.

Maria de Fátima Gouveia Gaspar Azevedo, técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Felgueiras — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria do Céu Aguiar Pedro, escrivã auxiliar do 1.o Juízo do Tribunal
do Trabalho de Lisboa — com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Maria Emília Barreiro Martins, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Penafiel — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Maria Emília da Fonte, técnica de justiça auxiliar dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Paredes — com efei-
tos desde 20 de Setembro de 2000.

Maria Emília Rosa Mourão, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Tomar — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Maria Fernanda Oliveira Vilas Boas, escrivã auxiliar do 1.o Juízo
Criminal do Porto — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria Filomena Rocha Pina das Neves, técnica de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Oeiras — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria Gabriela Silva Dias, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca da Moita — com
efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

Maria Goretti Teixeira Ventura, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Guimarães — com efeitos desde 14 de Setembro de
2000.

Maria Helena Noronha Mendes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Ílhavo — com efeitos desde 13 de Setembro de 2000.

Maria Idália Sequeira de Almeida, escrivã auxiliar da 8.a Vara Cível
do Porto — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria João Loureiro Filipe Nunes, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Águeda, actualmente a exercer funções no Tribunal
da Comarca de Vouzela — com efeitos desde 15 de Setembro de
2000.

Maria João de Oliveira Lopes Correia, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal de Instrução Criminal
e DIAP de Lisboa — com efeitos desde 14 de Setembro de 2000.

Maria José Silva Machado Melo Sárria, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Viana do Castelo — com efeitos desde 14 de Setem-
bro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 22 802/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 4 de Outubro de 2000:

José Domingos Ferreira Bessa, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no
Tribunal da Comarca de Penafiel — dada por finda esta inte-
rinidade.

19 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 803/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 2 de Outubro de 2000 e
por urgente conveniência de serviço:

Prudência Fortuna Sousa Vieira, escrivã-adjunta das 3.a e 4.a Varas
Criminais do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar
das 7.a e 8.a Varas Cíveis do Porto.

Laura Maria Couto Pacheco de Andrade, escrivã-adjunta das 7.a e
8.a Varas Cíveis do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar das 3.a e 4.a Varas Criminais do Porto.

Maria Palmira Gonçalves Pereira, escrivã-adjunta da Secretaria-Geral
dos Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa — autorizada a
permuta para idêntico lugar dos 7.o a 15.o Juízos de Pequena Ins-
tância Cível de Lisboa.

Cesarina Carvalho Trinta, escrivã-adjunta dos 7.o a 15.o Juízos de
Pequena Instância Cível de Lisboa — autorizada a permuta para
idêntico lugar da Secretaria-Geral dos Juízos de Pequena Instância
Cível de Lisboa.

Fernando Gomes Pinto, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Cerveira — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.

Zulmira de Jesus Nabeiro Cardoso, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Arcos de Valdevez — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira.

Adília Maria Paredes Martins Dias, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Mato-
sinhos — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Valongo.

Célia Maria da Silva Almeida, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal do Trabalho de Valongo — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério
Público do Tribunal de Comarca de Matosinhos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 804/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 13 de Outubro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Lúcia Maria Oliveira das Neves Cerejo, escrivã-adjunta do Tribunal
do Trabalho da Covilhã — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca do Fundão.

Maria da Conceição Parreira da Costa Martins, escrivã-adjunta do
Tribunal da Comarca do Fundão — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal do Trabalho da Covilhã.

Joaquim Manuel de Campos Coelho, escrivão-adjunto do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

Judite Nair Pinto Afonso Guimarães, escrivã-adjunta do Tribunal da
Comarca de Santa Maria da Feira — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 805/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 26 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Maria Filomena do Nascimento Rosa Videira, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Torre de Moncorvo — autorizada a permuta
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para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz
Côa.

Carlos Alberto Novais, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Foz Côa — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo.

Maria Luísa Gavião Miquelino, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Elvas — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Setúbal.

Joaquim Miguel Martins Gabriel, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Setúbal — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Elvas.

Júlia Maria de Jesus Faria, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Barcelos — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão.

Maria do Carmo dos Santos Carvalho, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Famalicão — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Barcelos.

António Luís dos Santos Sanches Fernandes, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Meda — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz Côa.

Carlos Manuel Martins Cabral, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Foz Côa — autorizada a permuta para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Meda.

Luís Carlos de Sousa Olival, escrivão auxiliar da 14.a Vara Cível de
Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar da 9.a Vara
Criminal de Lisboa.

Paula Alexandra Coelho Pires, escrivã auxiliar da 9.a Vara Criminal
de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar da 14.a Vara
Cível de Lisboa.

Maria Filomena do Nascimento Rosa Videira, escrivã auxiliar do Tri-
bunal da Comarca de Torre de Moncorvo — autorizada a permuta
para idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz
Côa.

Carlos Alberto Novais, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Foz Côa — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Torre de Moncorvo.

António de Jesus Lourenço, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
do Fundão — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco.

Dulce Irene Rogeiro Pinto Rojão Corsino, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do Tribunal da Comarca do Fundão.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 806/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 12 de Setembro de 2000,
em alteração ao movimento de oficiais de justiça publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000 — aviso
n.o 13 432/2000:

Maria Miguel Queirós Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Olhão — revogado o despacho que a transferia para
idêntico lugar do Tribunal da Comarca de Vila Real.

Ana Bela Martins Ferreira, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
do Funchal — revogado o despacho que a transferia para idêntico
lugar dos juízos cíveis de Coimbra.

Maria Celeste Moreiras Carneiro, técnica de justiça auxiliar dos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Peso da
Régua — nomeada para o lugar de escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca de Vila Real.

Maria Miguel Queirós Gonçalves, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Olhão — nomeada, por transferência, para idêntico
lugar dos juízos cíveis de Coimbra.

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 807/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 4 de Outubro de 2000 e
por urgente conveniência de serviço:

Alva Maria Nogal Ruço, técnica de justiça auxiliar dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Mirandela — auto-
rizada a permuta para o lugar de escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Bragança.

António Luís Alves Morais, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Bragança — autorizada a permuta para o lugar de técnico de
justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal da
Comarca de Mirandela.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 808/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 22 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Manuel Fernando dos Santos Almeida, técnico de justiça-adjunto dos
serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Valongo — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca da Maia.

Manuela Fernanda Matos Azevedo Almeida, técnica de justiça-
-adjunta dos serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
da Maia — autorizada a permuta para idêntico lugar dos serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Valongo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 809/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 29 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Helena Maria Marques Simões de Carvalho Antunes, escrivã-adjunta
do Tribunal da Comarca de Penacova — autorizada a permuta para
idêntico lugar dos juízos cíveis de Coimbra.

Francisco José Sobral Cristóvão, escrivão-adjunto dos juízos cíveis
de Coimbra — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Penacova.

Lara Marta Moreira Igreja, técnica de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila
Verde — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga.

João Manuel Fronteira Pinho, técnico de justiça auxiliar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Braga — auto-
rizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços do Ministério
Público do Tribunal da Comarca de Vila Verde.

Sara Carlota Xavier Cardoso, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca
de Matosinhos — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tri-
bunal da Comarca de Esposende.

José Vicente Gomes Martins, escrivão auxiliar do Tribunal da
Comarca de Esposende — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Matosinhos.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 810/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 21 de Setembro de 2000
e por urgente conveniência de serviço:

Sofia Costa da Silva, escrivã auxiliar do Tribunal da Comarca de
Alijó — autorizada a permuta para idêntico lugar do 3.o Juízo Cri-
minal do Porto.

Maria de Lurdes Borges Barbosa Nunes, escrivã auxiliar do 3.o Juízo
Criminal do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca de Alijó.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 811/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral da Administração da Justiça de 27 de Setembro de
2000, por urgente conveniência de serviço:

Ermelinda de Araújo Barros Barreiro, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca de Braga — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal da Comarca de Vila Verde.

Maria Elsa Dantas Rodrigues Mendes, escrivã-adjunta do Tribunal
da Comarca de Vila Verde — autorizada a permuta para idêntico
lugar do Tribunal da Comarca de Braga.

Isabel Cristina Soares Garrido Moreira Canelas, técnica de justiça
auxiliar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca
de Gondomar — autorizada a permuta para o lugar de escrivã auxi-
liar do Tribunal do Trabalho de Valongo.

Ramiro Cardoso Assembleia, escrivão auxiliar do Tribunal do Tra-
balho de Valongo — autorizada a permuta para o lugar de técnico
de justiça auxiliar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Gondomar.

Helena Luísa Cabrita Correia Boto, técnica de justiça auxiliar dos
Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Setú-
bal — autorizada a permuta para o lugar de escrivã auxiliar do
Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e Menores de
Portimão.

Arminda Maria Conchinhas Milhinhos, escrivã auxiliar do Tribunal
da Comarca e do Tribunal de Família e Menores de Portimão —
autorizada a permuta para o lugar de técnica de justiça auxiliar
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dos Serviços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de
Setúbal.

Arnaldina da Luz Gonçalves Mucha, escrivã auxiliar das 3.a e 4.a Varas
Cíveis do Porto — autorizada a permuta para idêntico lugar do
Tribunal da Comarca e do Tribunal de Família e Menores de
Matosinhos.

João Paulo Póvoa Pinto Lopes Bernardino, escrivão auxiliar do Tribunal
da Comarca e do Tribunal de Família e Menores de Matosinhos —
autorizada a permuta para idêntico lugar das 3.a e 4.a Varas Cíveis
do Porto.

(Não carecem de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 22 812/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 21 de Agosto de 2000, em
alteração ao movimento de oficiais de justiça do mês de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Maio de 2000:

António Alves Francisco — revogado o despacho que o colocou após
licença sem vencimento de longa duração como escrivão auxiliar
no Tribunal da Comarca de Albufeira, mantendo-se na mesma
licença.

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 813/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral da Administração da Justiça de 3 de Outubro de 2000, em
alteração ao movimento de oficiais de justiça, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Setembro de 2000 — aviso
n.o 13 432/2000:

João de Amorim Araújo Barbosa — revogado o despacho que o
nomeou, interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, para o lugar de
escrivão de direito da Secção do Serviço Externo do Tribunal da
Comarca e do Tribunal de Família e Menores de Matosinhos.

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 22 814/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Margarida
Dias Ferreira, advogada, com escritório na Avenida de António
Augusto de Aguiar, 40, rés-do-chão, 1050-016 Lisboa, autorizada a
fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 815/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria Cris-
tina Valente, advogada, com escritório na Rua de Fez, 1082,
4150-327 Porto, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 816/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Caixa Geral
de Depósitos, com sede na Avenida de João XXI, 63, 1000-300 Lisboa,

autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 817/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma CRE-
DIPLUS — Companhia Portuguesa de Cartões de Crédito para a Dis-
tribuição, com sede na Avenida de José Gomes Ferreira, 9, sala 01,
1495 Algés, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de
injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 818/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro
Miguel Banha Vidigal Monteiro, advogado, com escritório na Praça
de Florbela Espanca, 3, 5.o, esquerdo, 2900-369 Setúbal, autorizado
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 819/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Patrícia
Teixeira Ribeiro, advogada, com escritório na Rua de 5 de Outubro,
313, 1.o, esquerdo, 4100-175 Porto, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 820/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Nuno Brig-
ham da Silva, advogado, com escritório na Avenida de João XXI,
10, 1.o, frente, 1000-302 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 821/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Pedro Abreu
Rocha, advogado, com escritório na Avenida da República, 48-B, 4.o,
direito, 1050-195 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 22 822/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Rita San-
tinho Martins, advogada, com escritório na Avenida da República,
48-B, 4.o, direito, 1050-195 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 823/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Luís Miguel
Marques, advogado, com escritório na Avenida da República, 48-B,
4.o, direito, 1050-195 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 824/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Banco Nacional
Ultramarino, S. A., com sede na Avenida de 5 de Outubro, 175,
1050-053 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 825/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Vera Cris-
tóvão Miranda, advogada, com escritório na Avenida do Duque de
Ávila, 124, 2.o, esquerdo, 1050-084 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 22 826/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
3 de Outubro de 2000:

Carlos Inácio Mineiro, juiz social suplente para as causas da com-
petência dos tribunais do trabalho (comarca de Lisboa) — exone-
rado, a seu pedido, das referidas funções.

24 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 22 827/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador Vítor
Silva, com escritório na Travessa de Carlos Felgueiras, 12-A, 7.o,
sala D, 4471-909 Maia, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 828/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Luísa
Jácome de Vasconcelos, advogada, com escritório na Avenida de
Afonso Henriques, 1373, 4450 Matosinhos, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 829/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. João Paulo
Baptista, advogado, com escritório na Rua de José Falcão, 57, 5.o,
direito, 1000 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 830/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 24 de Outubro de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Jorge Miguel
Silva Macieira, advogado, com escritório na Rua da Trindade, 15,
1.o, 1200-467 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

24 de Outubro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 22 831/2000 (2.a série). — Por despachos do sub-
director-geral de 24 de Outubro de 2000, em substituição do direc-
tor-geral:

Francisco José Carrasco Coelho, motorista de transportes colectivos,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal privativo da Câmara
Municipal de Almada, remunerado pelo escalão 4, índice 205
— nomeado, em comissão de serviço, motorista de ligeiros do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da secretaria do Supremo
Tribunal de Justiça, passando a auferir pelo escalão 7, índice 210.

José Maria Clemente Damil, motorista de pesados, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Investigação
Agrária da Estação Vitivinícola Nacional do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, remunerado pelo
escalão 5, índice 196 — nomeado, em comissão de serviço, motorista
de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da
secretaria do Tribunal da Comarca de Torres Vedras, passando
a auferir pelo escalão 6, índice 196.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

25 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Rectificação n.o 2785/2000. — Por ter sido indevidamente publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000,
no âmbito do movimento de oficiais de justiça do mês de
Junho — aviso n.o 13 323/2000, dá-se sem efeito a transferência de
Eugénio António da Graça de Matos Eusébio para o lugar de técnico
de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco.

19 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 2786/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 432/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, de 13 de Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê
«Mecia Cabrita Guerreiro, [ . . . ] Obs: artigo 51, n.o 4;» deve ler-se
«Mecia Cabrita Guerreiro, [ . . . ], Obs: artigo 51, n.o 3.», onde se lê
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«Jorge Vicente Vieira Fernandes Borges, [ . . . ], Transição reestrut.
Car/serv, escrivão auxiliar, Tribunal de Angra do Heroísmo M.o P.o;»
deve ler-se «Jorge Vicente Vieira Fernandes Borges, [ . . . ], Transição
reestrut. Car/serv, técnico de justiça auxiliar, Tribunal de Angra do
Heroísmo M.o P.o», onde se lê «Paulo Alexandre Bento de Almeida,
1.a nomeação/provisória,» deve ler-se «Paulo Alexandre Bento de
Almeida, 1.a nomeação/comissão de serviço,», onde se lê «Dulce Paula
Pereira Faria Madureira, 1.a nomeação/provisória (oficiosa),;» deve
ler-se «Dulce Paula Pereira Faria Madureira, 1.a nomeação/comissão
de serviço (oficiosa).», onde se lê «Cláudio Nuno Correia Barradas,
1.a nomeação/provisória, (oficiosa);» deve ler-se «Cláudio Nuno Cor-
reia Barradas, 1.a Nomeação/Comissão de Serviço,.» e onde se lê
«Susana da Cunha Serrão dos Santos Cerqueira, 1.a nomeação/pro-
visória (oficiosa),;» deve ler-se «Susana da Cunha Serrão dos Santos
Cerqueira, 1.a nomeação/comissão de serviço (oficiosa),».

20 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 15 623/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de dois lugares de especialista superior de polícia de
nível 0, tradução, do quadro de pessoal da Polícia Judiciária. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para o
preenchimento de dois lugares para especialista superior de polícia
de nível 0 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, para a tradução,
anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
dos lugares em referência e para mais uma vaga que venha a ocorrer
no prazo de seis meses, contado a partir da data da publicação da
lista de classificação final.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista superior de polícia com-
pete, concretamente nos lugares postos a concurso e no âmbito das
suas atribuições:

a) Prestar assessoria técnica na área de tradução e de inter-
pretação, no âmbito de apoio às actividades de prevenção
e investigação criminal e de coadjuvação judiciária;

b) Participar em reuniões, comissões e grupos de trabalho;
c) Elaborar estudos e pareceres;
d) Conceber, adaptar e ou aplicar métodos e processos téc-

nico-científicos;
e) Recolher e tratar informação para divulgação nas áreas de

interesse para o organismo;
f) Interpretar oralmente intervenções faladas de uma ou mais

línguas para outra, bem como retroverter e redigir textos ou
outros documentos;

g) Colaborar em acções de formação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 295-A/90, de 21 de Setembro, 175/98,
de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
4.1 — Podem ser opositores ao concurso os candidatos que satis-

façam, até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, cumu-
lativamente, os seguintes requisitos:

a) Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, local ou regional autónoma,
devendo os agentes reunir as condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam detentores de uma licenciatura de entre as áreas aca-
démicas seguintes:

Línguas e Literaturas Modernas, vertentes Francês e
Inglês;

Tradução e Interpretação;
Espanhol como factor de preferência.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares colocados a
concurso inserem-se na Directoria-Geral (Lisboa), sendo a remune-
ração correspondente a este grupo e categoria de pessoal a esta-
belecida no mapa V anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro, acrescida do suplemento de risco a que se refere o
artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos é escrita, incidirá em matérias
ligadas à actuação da Polícia Judiciária, nomeadamente em assuntos

relativos à prevenção e investigação criminal, técnicas e tácticas poli-
ciais, e obedecerá ao seguinte programa, aprovado por despacho do
Ministro da Justiça de 14 de Outubro de 1997:

6.1.1 — Tradução de um documento da língua inglesa para a língua
portuguesa — duração: 60 minutos;

6.1.2 — Retroversão de um documento da língua portuguesa para
a língua inglesa — duração: 60 minutos;

6.1.3 — Tradução de um documento da língua francesa ou alemã
(à escolha do candidato) para a língua portuguesa — duração: 60
minutos;

6.1.4 — Retroversão de um documento da língua portuguesa para
a língua francesa ou alemã (à escolha do candidato) — duração: 60
minutos.

É permitida a consulta de dicionários.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Qualificação/aptidão profissional para as funções;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;
c) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
d) Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
e) Autoconfiança/segurança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção referido na alínea a) do n.o 6
é eliminatório.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos obtenham classificação inferior a 9,5 valores, bem como
na classificação final.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Os critérios de entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos, nos termos da lei, sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente contra recibo
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

8.1 — O requerimento deverá ser formalizado nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Concurso para especialista superior de polícia de nível 0 —
tradução (Directoria-Geral/Lisboa)

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias/curso: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .
Documentos em anexo: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno para admis-
são de dois especialistas superiores de polícia de nível 0, para a tra-
dução (Directoria-Geral/Lisboa), aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . . (indicar número e data
deste Diário da República).

Declaração prevista no n.o 8.5.
Pede deferimento

(Local e data.)
(Assinatura.)
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8.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertença,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples das habilitações
literárias exigidas [conclusão de licenciatura, de acordo com
o previsto na alínea b) do n.o 4.1 deste aviso de abertura];

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8.3 — O candidato poderá ainda juntar quaisquer outros documen-
tos que possam relevar na apreciação do seu mérito.

8.4 — Os candidatos que sejam funcionários do quadro da Polícia
Judiciária ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas a), b) e c) do n.o 8.2 desde que os mesmos se encon-
trem já arquivados nos respectivos processos individuais, existentes
no Departamento de Recursos Humanos, devendo, neste caso, ser
declarado tal facto no requerimento.

8.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, mas sem prejuízo do número anterior, serão excluídos
os candidatos que não entregarem, juntamente com o requerimento,
os documentos solicitados nas alíneas a), b) e c) do n.o 8.2 ou que
no mesmo não declarem, sob compromisso de honra, a situação em
que se encontrem relativamente ao requisito exigido na alínea b)
do n.o 4.1.

8.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos, que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

8.7 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

9 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos da Polícia Judiciária.

Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

10 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e
bibliografia necessárias à preparação para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro (Lei Orgânica da
Polícia Judiciária);

Statut et Réglement Générale de l’Organisation Internationale
de Police Criminelle (OIPC), Interpol;

Silva, Germano Marques da, Curso de Processo Penal,
Verbo, 1999;

Dalloz, Code Pénal, 1996-1997;
Dalloz, Code de Procédure Pénale, 1996-1997;
Hebberecht, Patrick, e Sack, Fritz, La Prévention de la délinquance

en Europe. Logiques sociales, L’Harmattan, 1997;
Delmas-Marty, Mireille, Quelle politique pénale pour l’Europe?,

Economica, 1993;
Delmas-Marty, Mireille, What Kind of criminal policy for Europe?,

Kluwer Law International, 1996;
O’Hara, Charles E., Fundamentals of Criminal Investigation, Char-

les C. Thomas Publisher, 1976.

Nota. — Esta bibliografia encontra-se disponível no Centro de
Documentação e Tradução da Polícia Judiciária, na Rua de Gomes
Freire, 174, em Lisboa.

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel da Silva Chaves de Almeida,
director do Gabinete Nacional da Interpol.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Cândida da Fonseca Barreira Freire de Brito,
especialista superior de nível 5.

Dr.a Manuela Fernanda Mourão de Oliveira Morais, espe-
cialista superior de nível 4.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Sequeira Rodrigues Figueira Freire de
Almeida, especialista superior de nível 5.

Dr.a Maria Teresa Pimenta de Almeida da Cruz Correia,
especialista superior de nível 1.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Outubro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

Aviso n.o 15 624/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de 10 lugares de especialista de polícia de nível 0 — área
funcional de perícia financeiro-contabilística, do quadro de pessoal da
Polícia Judiciária. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho desta
data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o preenchimento de 10 lugares para espe-
cialista de polícia de nível 0 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
para a área funcional de perícia financeiro-contabilística, anexo ao
Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, distribuídos do seguinte
modo:

Referência 1 — Directoria-Geral (Lisboa) — cinco vagas;
Referência 2 — Directoria do Porto — três vagas;
Referência 3 — Directoria de Coimbra — uma vaga;
Referência 4 — Directoria de Faro — uma vaga.

2 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
dos lugares em referência, caducando com o preenchimento dos
mesmos.

3 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano 2000, atribuída à Polícia Judiciária, por despacho
conjunto dos Ministros da Justiça e das Finanças n.o 968/2000, publi-
cado em Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro
de 2000.

3.1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
fomos informados da inexistência de funcionários na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade nesta área.

4 — Conteúdo funcional — ao especialista de polícia compete,
designadamente, no âmbito do Departamento de Perícia Financeira
e Contabilística da Polícia Judiciária, nos lugares postos a concurso,
efectuar trabalhos que se destinem a apoiar os especialistas superiores
de polícia na recolha e tratamento de dados, no levantamento de
situações e na elaboração de relatórios e pareceres da área funcional
em que se integram.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 295-A/90, de 21 de Setembro, e 204/98,
de 11 de Julho.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os candidatos, com ou sem vínculo à função pública, que satisfaçam,
até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor do grau de bacharelato
nas áreas académicas de Contabilidade e Gestão Financeira.

7 — Local de trabalho e remuneração — os lugares colocados a
concurso inserem-se nos departamentos da Polícia Judiciária a que
se destinam: Directoria-Geral (Lisboa) — cinco vagas; Directoria do
Porto — três vagas; Directoria de Coimbra — uma vaga; e Directoria
de Faro — uma vaga, sendo a remuneração correspondente a este
grupo e categoria de pessoal estabelecida no mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, acrescida do suplemento
de risco a que se refere o artigo 99.o do mesmo diploma.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.
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8.1 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, terá a dura-
ção de três horas e obedecerá ao seguinte programa de provas, apro-
vado por despacho conjunto dos Ministros da Justiça e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000:

8.1.1 — Criminalidade económica e financeira:

a) No âmbito da investigação pela Polícia Judiciária;
b) No contexto da coadjuvação com as autoridades judiciais.

8.1.2 — Contabilidade e análise financeira:

a) Contabilidade geral;
b) Contabilidade analítica de exploração;
c) Operações de financiamento;
d) Demonstrações financeiras;
e) Técnicas de análise de contas.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Qualificação/aptidão profissional para as funções;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;
c) Fluidez verbal e vocabulário utilizado;
d) Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
e) Autoconfiança/segurança.

8.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção referido na alínea a) do n.o 8
é eliminatório.

9 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficações inferiores a 9,5 valores no método de selecção previsto na
alínea a) do n.o 8, bem como na classificação final.

9.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
sendo elaboradas listas de classificação final, por cada referência, de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.2 — Os critérios de entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos, nos termos da lei, sempre que
solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

10.1 — O requerimento deverá ser formalizado nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para especialista de polícia de nível 0 (área funcional
de perícia financeiro-contabilística).

Referência(s) [indicar, obrigatoriamente, a(s) referência(s) e o(s)
departamento(s) a que se candidata]: . . .

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .(*)
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias/curso: . . .
Documentos em anexo: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para admissão de 10 lugares de especialista de polícia de nível 0
[referência(s) . . . ], para o Departamento de Perícia Financeiro-Con-
tabilística, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . . / . . . / . . . (indicar o número e a data deste Diário da
República).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, possuir todos os
requisitos gerais de provimento, descritos no n.o 6.1 do aviso de aber-
tura do presente concurso.

Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada, ocorrida no decorrer de todos
os procedimentos do concurso, deverá ser prontamente comunicada
à área de recrutamento e selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

10.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou fotocópia simples, das habilitações
literárias exigidas (conclusão de bacharelato), de acordo com
o previsto no n.o 6.2 deste aviso de abertura;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

10.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, serão excluídos os candidatos que não entregarem
juntamente com o requerimento os documentos solicitados nas alí-
neas a) e b) do n.o 10.2.

10.4 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos, que possam
relevar para apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10.5 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

11 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos da Polícia Judiciária.

Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (Linha Azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

12 — Legislação e bibliografia — nos termos do n.o 4 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação e
a bibliografia necessárias à preparação para a prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro (Lei Orgânica da
Polícia Judiciária);

Plano Oficial de Contabilidade (POC);
Costa, Carlos Baptista da, Alves, Gabriel Correia — Contabili-

dade Financeira;
Pereira, Carlos Caiano, Franco, Vítor Seabra — Contabilidade

Analítica;
Mota, António S. Gomes, Tomé, Jorge H. Correia — Mercado

de Títulos;
Costa, Carlos Baptista da — Auditoria Financeira;
Código das Sociedades Comerciais.

13 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

14 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Escórcio Rodrigues, espe-
cialista superior de polícia de nível 5.

Vogais efectivos:

Dr. Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso, especialista superior
de polícia de nível 5.

Dr.a Cecília Guimarães Fontoura, especialista superior de
polícia de nível 5.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Campos Fernandes, especialista superior
de polícia de nível 0.

Dr.a Maria Teresa Pimenta de Almeida da Cruz Correia,
especialista superior de polícia de nível 1.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Outubro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.
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Aviso n.o 15 625/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de especialista superior de polícia
de nível 0 (Directoria-Geral — Departamento de Recursos Huma-
nos). — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, autorizado por meu despacho desta data, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de especialista superior de polícia
de nível 0 do quadro de pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decre-
to-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar acima referido.

2 — Conteúdo funcional — ao especialista superior de polícia com-
pete, especificamente no lugar posto a concurso, prestar assessoria
jurídica, essencialmente na área dos recursos humanos.

2.1 — Particularmente, o lugar posto a concurso destina-se a exercer
funções predominantemente na área do direito administrativo.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 295-A/90, de 21 de Setembro, 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os candidatos, com ou sem vínculo à função pública, que satisfaçam
até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — Requisitos especiais — ser detentor da licenciatura em
Direito.

5 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso situa-se
na Directoria-Geral da Polícia Judiciária, Departamento de Recursos
Humanos, e a remuneração é a estabelecida para esta categoria de
pessoal no mapa V anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro, acrescida do suplemento de risco a que se refere o
artigo 99.o do mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com a duração de
noventa minutos, e obedecerá ao seguinte programa, aprovado por
despacho do Ministro da Justiça de 14 de Outubro de 1997:

a) Organização política e administrativa do Estado;
b) Estrutura orgânica e funcional do Ministério da Justiça e da

Polícia Judiciária — atribuições e competências dos serviços
e institutos;

c) Regime jurídico da função pública e da Polícia Judiciária:

Relação jurídica de emprego;
Faltas, férias e licenças;
Estatuto Disciplinar;
Sistema retributivo;

d) Procedimento administrativo;
e) Contencioso administrativo.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Qualificação/aptidão profissional para as funções;
b) Motivação e interesse para o desempenho da função;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico, lógica e clareza de raciocínio;
e) Auto-confiança/segurança;

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, o método de selecção referido na alínea a) do n.o 6
é eliminatório.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,

sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores, no método de selecção previsto no n.o 6,
alínea a), ou na classificação final.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos da Polícia Judiciária.

Serão prestadas informações pelo telefone: 213533030 (Linha Azul).
9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo de Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), conforme a seguinte
minuta:

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para: . . .
Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Habilitações literárias: . . .
Documentos anexos: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de especialista superior de polícia
de nível 0, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . de . . . / . . . / . . . (indicar o número e a data deste Diário
da República).

Declara, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, possuir todos
os requisitos gerais de provimento, descritos no n.o 4.1 do aviso de
abertura do presente concurso.

(Local e data.)
Pede deferimento.
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Certificado das habilitações literárias exigidas;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda

juntar;

9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados nas alí-
neas a) e b), inclusive, do n.o 9.2.

9.4 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

11 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e
aos documentos em que assentam as deliberações do júri, nomea-
damente onde constem os critérios de apreciação e ponderação da
entrevista profissional de selecção, o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Ilda Maria Ribeiro Pação, directora de depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Dr. João António Prata Augusto, chefe de área.
Dr. Paulo Correia de Seabra, chefe de sector.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Isabel Ramos Afonso, especialista superior de
polícia de nível 2.

Dr.a Maria Teresa Pimenta de Almeida da Cruz Correia,
especialista superior de polícia de nível 1.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

14 — Legislação que pode ser consultada — nos termos do n.o 4
do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se
a legislação necessária à preparação para a prova de conhecimentos:

Constituição da República Portuguesa;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,

1.a série-A, de 31 de Agosto de 1999;
Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril;
Decreto-Lei n.o 374/84, de 29 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho;
Lei n.o 12/86, de 21 de Maio;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decre-
to-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado no
Diário da República, 1.a série-A, de 11 de Junho de 1999;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

30 de Outubro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços

Despacho n.o 22 832/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu
Gabinete a licenciada Lourdes Hill Gimenez, que para o efeito é
requisitada ao Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas
e ao Investimento — IAPMEI.

No que concerne à remuneração, a nomeada opta pelo vencimento
de origem, bem como pelas restantes regalias sociais.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

19 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado das Pequenas
e Médias Empresas, do Comércio e dos Serviços, Ângelo Nélson Rosá-
rio de Souza.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 22 833/2000 (2.a série). — Por despachos de 30
de Agosto de 2000 do administrador liquidatário do ex-IROMA e
de 23 de Outubro de 2000 do director regional do Centro do Ministério
da Economia:

Pedro Rascão Galhardo, motorista distribuidor principal do quadro
de pessoal do ex-IROMA — autorizada a sua transferência para

o quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia, na categoria de motorista de pesados (escalão 4,
índice 245), com efeitos a 1 de Janeiro de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Despacho n.o 22 834/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia:

Engenheiro José Alberto Falcão de Moura e Sá, assessor principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia — autorizada licença sem vencimento de longa dura-
ção, ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com efeitos a 1 de Outubro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 15 626/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de Outu-
bro de 2000 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Ilda Isabel Correia Dias Carinhas — nomeada definitivamente, pre-
cedendo aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe da
carreira de técnica superior (área funcional: engenharia da qua-
lidade) do quadro de pessoal do Instituto Português da Qualidade,
escalão 1, índice 400.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Despacho n.o 22 835/2000 (2.a série). — Tendo em vista aumen-
tar a eficácia e operacionalidade dos serviços de metrologia, delego
a competência do Instituto Português da Qualidade para a primeira
verificação, verificação periódica e verificação extraordinária previstas,
respectivamente nos n.os 8, 9 e 10 do regulamento do controlo metro-
lógico de manómetros, vacuómetros e manovacuómetros, aprovado
pela Portaria n.o 422/98, de 21 de Julho, nas direcções regionais do
Ministério da Economia.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

Despacho n.o 22 836/2000 (2.a série). — Tendo em vista aumen-
tar a eficácia e operacionalidade dos serviços de metrologia, delego
a competência do Instituto Português da Qualidade para a primeira
verificação, verificação periódica e verificação extraordinária previstas,
respectivamente nos n.os 6, 7 e 8 do regulamento do controlo metro-
lógico de manómetros para pneumáticos com pré-marcação e elec-
trónicos, aprovado pela Portaria n.o 389/98, de 6 de Julho, nas direc-
ções regionais do Ministério da Economia.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
da Ministra do Planeamento

Despacho n.o 22 837/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
delego no chefe do meu Gabinete Dr. Fernando José Rodrigues Filipe
de Carvalho a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar o pagamento pela prestação de trabalho extraor-
dinário e em dias feriados e de descanso semanal e complementar.

2 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço.

3 — Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar.

5 — Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, a favor de individualidades designadas por mim
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete.

6 — Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea ou a utilização de viatura própria, a favor de individualidades
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que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete, bem como auto-
rizar o pessoal do meu Gabinete a deslocar-se, em serviço oficial
dentro do País, sempre que se torne necessário, bem como as despesas
daí inerentes.

7 — Autorizar despesas por conta das dotações orçamentais afectas
ao Gabinete, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao montante de:

a) 10 000 contos, no caso de as referidas despesas se efectuarem
mediante o procedimento com consulta prévia;

b) 1000 contos, no caso de as referidas despesas se efectuarem
por ajuste directo.

8 — Autorizar as alterações orçamentais que se revelarem neces-
sárias à execução do orçamento do meu Gabinete.

9 — Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar a
emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o e 29.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

10 — Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta dos mesmos, nos termos do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

11 — Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho.

12 — Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o do Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

13 — Autorizar a antecipação de duodécimos nos termos estabe-
lecidos para os directores-gerais.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

2 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto da Minis-
tra do Planeamento, António Ricardo Rocha de Magalhães.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 22 838/2000 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 13 964/99 (2.a série), de 14 de Junho, foi declarada a utilidade
pública com carácter urgente das expropriações dos prédios aí iden-
tificados, necessárias às obras do Aproveitamento Hidroagrícola de
Alvorninha.

O referido despacho foi proferido ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 11.o e do artigo 13.o do Código das Expropriações, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro, conjugados com os
artigos 32.o a 34.o do Decreto-Lei n.o 269/82, de 10 de Julho, e no
exercício da competência delegada pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas constante no despacho
n.o 18 894/98 (2.a série), de 3 de Outubro, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 251, de 30 de Outubro de 1998, e que agora
se renova, mantendo-se os fundamentos de facto e de direito aí
enunciados.

26 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 22 839/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Agosto de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Licenciado José Paulo Henriques Freitas — nomeado, em regime de
substituição, por um período de seis meses, chefe da Divisão de
Gestão Financeira e Controlo Orçamental da Direcção-Geral das
Florestas, com início de funções a 1 de Novembro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Serviços, o chefe de
Divisão, Luís Sá Guimarães.

Despacho n.o 22 840/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 27 de Março de 2000,
foi autorizado o regresso ao serviço, com efeitos a 1 de Novembro
do corrente ano, por se encontrar de licença sem vencimento de longa
duração ao guarda florestal Carlos Alberto Costa Alves. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Chefe de Divisão, Luís Sá Guimarães.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 22 841/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 20 de Outu-
bro de 2000:

Maria Bárbara Gomes Duque, Maria Elisa Lopes Monteiro, Maria
Célia Dias Graça Mendes Bica, João Carlos Garcia Andrade Santos
e Ana Isabel de Campos Mendes Gameiro — nomeados, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, assessores
principais da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Directora da
DAG, Maria Rosário Lourinho.

Despacho (extracto) n.o 22 842/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral das Pescas e Aquicultura de 16 de Outubro
de 2000:

Ana Maria Branco Lara Cardoso Fernandes Ferreira, Ana Paula Guer-
reiro Lamy e Vanda Maria Rocha Cardoso Pinheiro — nomeadas,
em comissão extraordinária de serviço, programadores da carreira
de programador do grupo de pessoal de informática.

24 de Outubro de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 15 627/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6 de Outubro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Culturas Arvenses, constante do mapa III a que
se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Culturas
Arvenses, nos termos do artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes funções:

Assegurar as acções de apoio técnico e de experimentação neces-
sárias ao desenvolvimento das culturas arvenses;

Promover a caracterização e avaliação dos sistemas de produção
e das práticas culturais mais representativas e ou mais
aconselhadas;

Assegurar os ensaios referentes ao Catálogo Nacional de Varie-
dades — Rede Nacional de Ensaios e os de adaptação de
cereais;

Elaborar estudos e pareceres técnicos;
Acompanhar a evolução tecnológica dos equipamentos e formas

de exploração no âmbito da produção vegetal;
Assegurar, validar e controlar a execução de projectos de

investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas da Agricultura, Pecuária e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Agro-Industrial.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas das culturas arvenses e restantes atri-
buições definidas no artigo 20.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.
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7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Miguel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director de Serviços de Planeamento e Política
Agro-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o Engenheiro João Rui Dias Ribeiro, director de Serviços
das Florestas da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora
de Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Algarve.

2.o Engenheiro António Proença de Oliveira, director de
Serviços de Agricultura da Direcção Regional de Agri-
cultura do Ribatejo e Oeste.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 15 628/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 6 de Outubro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
chefe da Divisão de Intervenção Veterinária de Portalegre, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária de Portalegre, nos termos do artigo 34.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções:

Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais;
Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos

e registos nosonecronológicos e acções de educação sanitária
das populações;

Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as zoo-
noses e com as entidades competentes nas acções de protecção
do meio ambiente decorrentes das explorações pecuárias;

Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar;
Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitária dos animais,

seus produtos frescos e subprodutos destinados ao consumo
público ou à indústria;

Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.
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5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas das culturas arvenses e restantes atri-
buições definidas no artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na Quinta do Bonfim, 87301-997
Portalegre.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Julho de 2000 e perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 392/00 desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Feliciano José Capela do Carmo Reis, sub-
director regional da Direcção Regional de Agriculrura do
Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Carlos Jorge Parry Apolinário, director de Serviços
de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste.

2.o Dr. António Luís Gomes Madeira, director de Serviços
de Veterinária da Direcção Regional do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro José Eduardo Gonçalves Lourenço, chefe
da Divisão de Gestão Financeira e Controlo Orçamental
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o Engenheiro António Manuel Faria Camarate de Campos,
director de Serviços de Agricultura da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

28 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho (extracto) n.o 22 843/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura
da Beira Litoral:

João Carlos da Costa Mendonça, operário da carreira de pedreiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — dada sem efeito, a seu pedido, a reclassificação para ope-
rário da carreira de pintor, conforme publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000, e rectificado no
Diário da República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 2000.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 22 844/2000 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro e de 10 de Outubro de 2000, respectivamente do director
regional de Agricultura da Beira Litoral e do administrador liqui-
datário do Instituto Regulador e Orientador dos Mercados Agrícolas:

Olípio Manuel Lopes Antunes, encarregado de matadouro de
2.a classe, Carlos Alberto Costa Rodrigues e Manuel Carvalho dos
Santos, distribuidores principais, José Pedrosa da Silva, distribuidor
de 1.a classe, Evaristo Pedrosa Ferreira e Joaquim Carvalho Silva,
distribuidores de 2.a classe da carreira de distribuidor, José Gomes
Pedrosa, motorista-distribuidor principal da carreira de motoris-
ta-distribuidor, José Carvalho dos Santos, oficial de matança prin-
cipal, Aristides Manuel Lopes Antunes e Virgílio Carvalho dos
Santos, oficiais de matança de 1.a classe da carreira de oficial de
matança, Idalina Melo Oliveira Henriques, tripeira principal, Maria
Odete Santos Fernandes Oliveira e Maria Fernanda Couto Fer-
nandes Monteiro, tripeiras da carreira de tripeira, e Maria Idalina
Silva, auxiliar de manutenção do Instituto Regulador e Orientador
dos Mercados Agrícolas — destacados para exercer funções na
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Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, com efeitos
a partir do dia 6 de Novembro de 2000. (Isentos de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — Pelo Director Regional, João Carlos
Nunes Vaz Portugal, Director de Serviços de Administração.

Inspecção-Geral das Pescas

Despacho (extracto) n.o 22 845/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do inspector-geral das Pescas de 24 de Outubro de 2000:

Jorge Manuel Morais do Vale Franco, agente fiscal de 1.a classe do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas,
e José Joaquim Ferreira de Albuquerque, técnico profissional
especialista do quadro de pessoal do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar — promovidos, mediante concurso, à categoria
de subinspector do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Pes-
cas. (Dispensado o visto ou anotação do Tribunal de Contas).

24 de Outubro de 2000. — O Inspector-Geral das Pescas, Sérgio
Barreira.

Instituto da Vinha e do Vinho

Aviso n.o 15 629/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 13 de Outubro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso interno geral de admissão a estágio,
com a duração de um ano, com vista ao preenchimento de dois lugares
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior (labo-
ratório) do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 217/99, de 29 de Março,
com as modificações resultantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o prazo de validade do concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
353-A/98, de 16 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — os lugares a concurso situam-se
no laboratório do IVV, abrangendo o respectivo conteúdo funcional
o exercício de funções respeitantes às análises laboratoriais físico-
-químicas do sector, com utilização de técnicas de análise correntes
e instrumentais específicas, tais como, entre outras, análise automa-
tizada, espectrometria, cromatagrafia, bem como funções consultivas
de natureza científica-técnica, no âmbito das atribuições do IVV, em
particular na área de laboratório.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários, licenciados em Biologia, Química/Engenharia
Alimentar e Enologia, que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é o que resulta do sistema remuneratório aplicável genericamente
à função pública, sendo as condições e regalias de trabalho as vigentes
para a generalidade dos funcionários. Os locais de trabalho situam-se
em Gaia e na Mealhada.

7 — Apresentação de candidaturas — os requerimentos, dirigidos
ao presidente do IVV e mencionando o concurso a que se destinam,
devem ser entregues na Rua de Mouzinho da Silveira, 5, em Lisboa,
na Divisão de Recursos Humanos, ou para aí remetidos pelo correio
e sob registo e com aviso de recepção, até ao final do prazo indicado
no n.o 1.

7.1 — Dos requerimentos deve constar:

a) Identificação completa, residência e respectivo código postal
e telefone;

b) Indicação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (estágios, cursos de formação, etc.);
e) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato, considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito ou que constituam
motivo de preferência legal;

g) Indicação dos documentos que junta.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem e autenticada,
especificando o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço reportada
aos anos relevantes para efeitos de promoção;

b) Declaração, autenticada, passada pelo serviço onde foram
exercidas as funções referidas na alínea anterior, que descreva
as tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário;

c) Curriculum vitae;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento a que se refere o artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a efectuar no
requerimento de admissão a concurso;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações referidas na alínea d) do número anterior;

f) Quaisquer outros documentos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou possam constituir
motivo de preferência legal.

7.3 — Constitui motivo de exclusão a não apresentação de qualquer
dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) ou da declaração
mencionada na alínea d) do número anterior.

7.4 — Os candidatos pertencentes ao IVV estão dispensados de
entregar os documentos que declararem constar do seu processo indi-
vidual e aí constem de facto.

7.5 — Os documentos emitidos pelos serviços e organismos devem
ser autênticos ou autenticados.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, com
carácter eliminatório, são o da avaliação curricular e a prova de conhe-
cimentos, sendo os candidatos pontuados numa escala de 0 a 20.

8.2 — Serão eliminados os candidatos que tiverem, em qualquer
dos métodos, classificação inferior a 9,5, procedendo-se em primeiro
lugar à prova de conhecimentos, a qual se destina a avaliar conhe-
cimentos gerais e que assumirá a forma oral, sendo o respectivo pro-
grama o aprovado por despacho de 1 de Julho de 1999 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho.

Complementarmente e tendo em conta a especificidade do con-
teúdo funcional dos lugares a preencher, utilizar-se-á ainda, sem carác-
ter eliminatório, a entrevista profissional.

9 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, as quais serão
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Publicitação — a divulgação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos bem como da lista de classificação final seguirá o
disposto, respectivamente, nos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, n.o 2, e 40.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Chefe de divisão engenheiro José Manuel Serra
Pedroso Lopes.

1.o vogal efectivo — Técnica superior assessora principal enge-
nheira Ana Maria Marcos e Marcos.

2.o vogal efectivo — Técnico superior assessor principal Jaime
Brojo Ascenso.

1.o vogal suplente — Técnica superior de 1.a classe engenheira
Maria Teresa Tenreiro Ramos Mendes.

2.o vogal suplente — Técnico especialista engenheiro técnico Car-
los Manuel Grosso da Silva.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente, José dos Santos Soeiro.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 846/2000 (2.a série). — Nesta data dou por
findas, a seu pedido, por ir exercer outro cargo público, as funções
que a licenciada Emília Ramos Pires vinha exercendo como assessora
do meu Gabinete.

18 de Outubro de 2000. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Rectificação n.o 2787/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 234, de 10 de Outubro
de 2000, o despacho n.o 20 213/2000, de 15 de Setembro, do Ministro
da Educação, rectifica-se que onde se lê «inspectora superior principal
do quadro de pessoal do mesmo serviço» deve ler-se «inspectora prin-
cipal do quadro de pessoal do mesmo serviço».

24 de Outubro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.
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Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 22 847/2000 (2.a série). — Ao abrigo do Acordo
de Cooperação Científica e Técnica entre Portugal e Cabo Verde,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 110/76, de 7 de Fevereiro, foi acordada
a contratação de docentes portugueses para prestação de serviço lec-
tivo em escolas da República de Cabo Verde.

Atendendo às características do programa de cooperação em que
esta acção se insere, foram definidas regras de recrutamento espe-
cíficas que, circunscrevendo o universo dos candidatos a jovens licen-
ciados ainda sem vínculo à Administração Pública, consubstanciam,
também, uma forma de apoio ao primeiro emprego.

Sendo legítimo garantir o reconhecimento do trabalho prestado
no âmbito da referida missão de interesse público, importa favorecer
a integração nos quadros dos estabelecimentos de ensino daqueles
docentes que pretendam vir a ingressar na carreira docente em
Portugal.

Assim, determino:
1 — O serviço docente prestado em Cabo Verde ao abrigo do Pro-

grama Quadro de Cooperação Portugal-Cabo Verde, pelos docentes
portugueses contratados pelo Governo da República de Cabo Verde,
é equiparado a serviço docente oficial, para efeitos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o e no n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 18/88,
de 21 de Janeiro.

2 — Os docentes referidos no número anterior consideram-se ava-
liados com menção qualitativa de Satisfaz se do documento emitido
pelas entidades competentes de Cabo Verde não constar informação
em sentido diverso.

3 — Para efeitos da parte final do n.o 1, o termo inicial da contagem
do tempo equiparado a serviço docente oficial é o da data da assinatura
dos respectivos contratos.

24 de Outubro de 2000. — A Secretária de Estado da Administração
Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Despacho n.o 22 848/2000 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Abril de 2000 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas e do presidente do Conselho Nacional
de Avaliação do Ensino Superior, e em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, foi autorizada a requisição da auxiliar
administrativa Filomena Maria Cassamo Zacarias Afonso do quadro
de pessoal daquele Instituto para este Conselho, com efeitos a partir
de 1 de Maio de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Despacho n.o 22 849/2000 (2.a série). — Por despachos de 11 de
Maio de 2000 do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional
e de 22 de Maio de 2000 do presidente do Conselho Nacional de
Avaliação do Ensino Superior, e em conformidade com o Decreto-Lei
n.o 205/98, de 11 de Julho, foi autorizada a requisição do motorista
de ligeiros João Carlos do Nascimento Dias Ferreira do quadro de
excedentes da INDEP, colocado na Inspecção-Geral das Forças Arma-
das, para este Conselho, com efeitos a partir de 22 de Maio de 2000.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Setembro de 2000. — O Presidente, Adriano Moreira.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Moura

Aviso n.o 15 630/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores, para con-
sulta, a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de
serviço.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, Francisco Xavier de Almeida Marques.

Escola E. B. 2, 3 Padre Bento Pereira

Aviso n.o 15 631/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Simões das Neves Palmeiro.

Escola Básica Integrada c/ Jardim-de-Infância de Portagem

Aviso n.o 15 632/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada no placard da sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade com referência
a 31 de Agosto de 2000 do pessoal docente em exercício de funções
neste estabelecimento de ensino durante o ano lectivo de 1999-2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os inte-
ressados dispõem de 30 dias para reclamação a contar da data da
publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José dos Santos da Silva Morujo.

Agrupamento de Estabelecimentos de Educação
e Ensino da Venda

Aviso n.o 15 633/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sede do Agrupamento de Estabelecimentos de Educação
e Ensino da Venda a lista de antiguidade com referência a 31 de
Agosto de 2000 do pessoal docente em exercício de funções nos esta-
belecimentos de educação e ensino afectos a este Agrupamento
durante o ano lectivo de 1999-2000 abrangido pelo supracitado
decreto-lei.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Jesus Simões da Silva P. Rodrigues.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola E. B. 2, 3 Dr. Garcia Domingues

Aviso n.o 15 634/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Monte Gordo

Aviso n.o 15 635/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade,
para efeitos de concurso, progressão na carreira e aposentação, do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Na referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
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Diário da República, conforme estipulado no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
do Agrupamento Vertical de Escolas, Luís Manuel Martins Correia.

Direcção Regional de Educação do Centro

Centro de Área Educativa de Viseu

Aviso n.o 15 636/2000 (2.a série). — Conforme o despacho
n.o 16/DREC/96, de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 10 de Dezembro de 1996, no coordenador
do Centro de Área Educativa de Viseu, foram homologados os con-
tratos referentes ao ano escolar de 1999-2000, celebrados nos termos
dos artigos 79.o e 89.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro,
e do artigo 67.o, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 350/89,
de 13 de Outubro, das seguintes educadoras de infância:

Ângela Cristina Costa Rodrigues Silva.
Graça Maria Mendes Costa.
Helena Maria Sousa Batista.

(Isentos de visto prévio. Não são devidos emolumentos.)

20 de Outubro de 2000. — O Coordenador, Carlos Jorge Morgado
Gomes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Avelar

Aviso n.o 15 637/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste agrupamento de escolas reportada a 31 de Agosto de
2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

1 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Salazar Manuel Afonso Pinheiro.

Escola E. B. 2, 3 Dr. João de Barros

Aviso n.o 15 638/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, foram
afixadas na sala de professores desta Escola as listas de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Adelino Mário Graça Matos.

Escola Secundária Dr. João Carlos Celestino Gomes

Aviso n.o 15 639/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada no placard situado na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de
2000.

A referida listagem contém os elementos previstos na circular
n.o 30/98/DEGRE.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Manuel dos Santos Fidalgo.

Escola Secundária de Francisco Rodrigues Lobo

Aviso n.o 15 640/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade do pes-
soal docente. — Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada

no placard da sala de professores desta escola a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Octávio José Aquino Gonçalves.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Infante D. Henrique

Aviso n.o 15 641/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada no placard da sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Alberto Chaves Caiado Rodrigues.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Infante D. Pedro

Aviso n.o 15 642/2000 (2.a série). — Para cumprimento do esta-
belecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Pedro Mota Curto.

Escola Básica 1, 2, 3 Infante D. Pedro

Aviso n.o 15 643/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foram
afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de
2000.

Das listas cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

26 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Silvares

Aviso n.o 15 644/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos termos do n.o 1 do artigo 132.o do ECD e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores deste
estabelecimento de ensino a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo deste estabeleci-
mento de ensino.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Manuel Faia São Martinho Gomes.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de Amora

Aviso n.o 15 645/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da sala dos professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000, dela cabendo reclamação, pelo prazo de 30 dias,
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ao dirigente máximo de serviço, a contar do dia seguinte ao da publi-
cação deste aviso.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Luís Constantino Torres.

Escola Básica 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 15 646/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e de acordo com
o estabelecido com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD e no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, avisa-se que se encontra afixada,
para consulta na sala de professores desta Escola, a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência ao ano lectivo de 1999-2000.

Os docentes têm 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Manuel da Maia

Aviso n.o 15 647/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei, ao dirigente máximo.

24 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso n.o 15 648/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos deste
Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente
de todos os estabelecimentos de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os professores e educadores dispõem de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

27 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Fátima Santos Cordeiro.

Escola Básica 2, 3 de Pontével

Aviso n.o 15 649/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular
n.o 30/98/DGAE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o estipulado no artigo 96.o do decre-
to-lei acima citado.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Bruno da Cunha Lourenço.

Escola Básica 2, 3 de Quinta da Lomba

Aviso n.o 15 650/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que se encon-
tra afixada na sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel Ferreira Pinto.

Escola Secundária Rainha D. Leonor

Aviso n.o 15 651/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
preceito legal.

30 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Berta Marques Bustorff Silva.

Escola Básica 2, 3 de Ribamar

Aviso n.o 15 652/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo de
serviço.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Eduardo Jorge Pinto Ferreira.

Escola Secundária de Sampaio

Aviso n.o 15 653/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontram afixadas na sala de professores
desta Escola as listas de antiguidade de pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Rui António Costa Marques do Bem.

Escola C+S de Santa Iria de Azoia

Aviso n.o 15 654/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais as listas
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referentes a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço.

27 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Elvira Sousa.

Escola E. B. 1 n.o 1 da Venteira

Aviso n.o 15 655/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Júlio Martins Brízida.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Areosa

Aviso n.o 15 656/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (ECD),
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola do Ensino Básico
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dos 2.o e 3.o Ciclos de Areosa, pertencente à Direcção Regional de
Educação do Norte, a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José António Marques
Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Caldas de Vizela

Aviso n.o 15 657/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
abrangido pelo referido decreto-lei.

Os docentes têm 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

4 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos Dr. José Pereira Tavares

Anúncio n.o 82/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se todo o pessoal docente do Agrupamento de Escolas do
Pinheiro da Bemposta, que se encontra afixada na sala dos professores
a lista de antiguidade referente a 31 de Agosto de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Isabel Silva Brandão Amaral.

Escola Secundária de Eça de Queirós

Aviso n.o 15 658/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamarem ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, José Eduardo Lemos de Sousa.

Escola Secundária de Fafe

Aviso n.o 15 659/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sede do agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
do docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Ribeiro Mendes.

Escola E. B. 2, 3 Fernando Pessoa

Aviso n.o 15 660/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada na sala de professores a lista de antiguidade do
pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de
Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei
acima citado.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Eva Maria Neto.

Escola E. B. 2, 3 de Freixo

Aviso n.o 15 661/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se

encontra afixada neste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Henrique Cardoso Fernandes.

Escola E. B. 2, 3 Gomes Teixeira

Aviso n.o 15 662/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2000.

Das referidas listas cabe reclamação à presidente do conselho exe-
cutivo no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

27 de Outubro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Gonçalo Nunes

Aviso n.o 15 663/2000 (2.a série). — De acordo com o artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no placard dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação nos termos da lei.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Lucinda Carlota Monteiro Ferreira Oliveira Fonseca.

Escola Secundária de Gondomar

Aviso n.o 15 664/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado no n.o 4
do artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
afixada no expositor da sala de pessoal docente a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2000. Os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim da Silva Costa.

Escola E. B. 2, 3 de Izeda

Aviso n.o 15 665/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a
31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Lourdes Soeiro.

Escola E. B. 2, 3 Júlio-Saúl Dias

Aviso n.o 15 666/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas nos placards da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes pode-
rão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, apresentar reclamações ao dirigente máximo
dos serviços.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Abílio Guia Graça.
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Escola E. B. 2, 3 de Nogueira

Aviso n.o 15 667/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria de Lurdes Grego Lago Magalhães Marques.

Escola E. B. 2, 3 de Paço de Sousa

Aviso n.o 15 668/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade do pessoal docente do tempo contado até 31 de
Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do aviso no Diário da República para reclamarem, se for caso disso,
ao dirigente máximo do serviço.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ana Alzira Pereira.

Agrupamento de Escolas «O Pioneiro»

Aviso n.o 15 669/2000 (2.a série). — Conforme o disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
que se encontra afixada no Agrupamento de Escolas O Pioneiro,
em Leomil, a lista de antiguidade do pessoal docente relativa ao ano
lectivo de 1999-2000.

No prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso cabe recla-
mação ao dirigente máximo.

26 de Outubro de 2000. — A Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, Almerinda Maria Moreira Dantas Amorim Costa Pinto.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
Professor Gonçalo Sampaio

Aviso n.o 15 670/2000 (2.a série). — Para cumprimento do esti-
pulado no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e da circular n.o 30/98,
de 11 de Março, do departamento de Gestão de Recursos Educativos,
torna-se público que se encontra afixada, para consulta, na sala de
professores deste estabelecimento de ensino a lista de antiguidade
do pessoal docente afecto a esta Escola com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, conforme estipula o n.o 1 do artigo 96.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Luísa Maria Monteiro Rodrigues Sousa Dias.

Escola E. B. 2, 3 Rosa Ramalho

Aviso n.o 15 671/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na sala dos professores da Escola a lista de anti-
guidade de pessoal docente desta Escola com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel António Soares Maia.

Escola E. B. 2, 3 de Sande

Aviso n.o 15 672/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público

que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

23 de Outubro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Idalina Martins dos Santos Andrade.

Escola E. B. 2, 3 de São João de Ponte

Aviso n.o 15 673/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(ECD), faz-se público que se encontra afixada, desde 25 de Outubro
de 2000, no placard da sala dos professores a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação.

26 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Adelina Paula Mendes Pinto.

Agrupamento de Escolas do Vale do Leça

Aviso n.o 15 674/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pes-
soal docente com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Afonso Pires de Oliveira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 22 850/2000 (2.a série). — O Protocolo de Coo-
peração entre a República Portuguesa e a República Democrática
de São Tomé e Príncipe, relativo à gestão e funcionamento do Centro
Hospitalar de São Tomé e Príncipe, foi assinado em 19 de Junho
de 2000.

Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do referido Protocolo,
compete à Parte Portuguesa a nomeação dos membros portugueses
do conselho de administração.

Nestes termos:
1 — Nomeio o Dr. Eduardo Manuel Camelo Sá Ferreira, o

Dr. Álvaro Gomes Pacheco e o enfermeiro Joaquim de Abreu, res-
pectivamente, administrador-delegado, director clínico e enfermei-
ro-director.

2 — Os cargos exercidos nos termos do número anterior são, para
todos os efeitos legais, equiparados aos cargos correspondentes nos
hospitais públicos do Serviço Nacional de Saúde.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos.

4 de Setembro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 22 851/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 48 537, de
27 de Abril de 1968, autorizo o Prof. Doutor Vasco Manuel Pinto
dos Reis, administrador de 1.a classe do Hospital de Santo António
dos Capuchos, a exercer o cargo de assessor do conselho de admi-
nistração do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais (SUCH),
em regime de comissão de serviço e a partir de 15 de Outubro de
2000.

26 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Despacho n.o 22 852/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Setembro de 2000 do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Centro:

Autorizada à profissional de enfermagem Verónica José Pessoa Alves
Santos Cavadas a equiparação a bolseiro, a fim de frequentar o
mestrado em Saúde Pública, a tempo parcial, no período de 2 de
Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Hermínia Trindade Simões.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 22 853/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de saúde de Setúbal de 20 de Outubro de 2000,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à enfermeira Isabel Maria Pacheco Melão Gonçalves, do
Centro de Saúde de Almada, com a duração de quinze horas semanais,
para frequentar o curso de complemento de Formação em Enfer-
magem, na Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Por-
tuguesa, em Lisboa, de 20 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de
2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

23 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração Geral, Maria Vitorina Mourinho.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 15 675/2000 (2.a série). — Nos termos do Código do
Procedimento Administrativo, e na sequência das alegações apresen-
tadas pelos candidatos, torna-se público o novo projecto de classi-
ficação final do concurso externo de ingresso para provimento de
50 lugares de enfermeiro dos quadros da Sub-Região de Saúde de
Braga, segundo o aviso n.o 5928/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000:

Centro de Saúde de Amares: Valores

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770

Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínio da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelinhos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula de Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
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Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Barcelos:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Jorge Manuel Fernandes Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
Rui Manuel da Rocha Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Ferreira Lago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,290
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 14,990
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740

Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Gomes Barato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Celorico de Basto:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
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Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria Luísa de Sousa Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,810
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maio Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Esposende:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Navais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Helena Maria da Cruz Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,895
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Diana Henriqueta Rodrigues Vieira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Patrícia Araújo da Cunha Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Fernanda Mariz da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,255
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205

Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Fafe:

Maria Emília do Bento Pereira Figueiredo Seco . . . . . . . . . . . 17,550
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Comes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Maria Esmeralda Oliveira Peixoto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Clara Mafalda da Costa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,080
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Maria de Fátima Oliveira Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,820
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900

Centro de Saúde de Guimarães:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
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Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ângela Cristina Carreira Machado (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Sarros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Elsa Manuela Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Póvoa de Lanhoso:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270

Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde das Taipas:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Abraltina de Marcos Sanches . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
Eugénia Manuela da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,540
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Cassilda Campos Teixeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,124
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Carla Maria da Cunha Marinho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
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Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Rosa Maria Pereira Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,270
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Maria Daniela Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,190
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Carlos Manuel Ribeiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,410
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Ricarda Manuela Barbosa Faria (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Terras de Bouro:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370

Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vieira do Minho:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
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Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão II:

Francisco Manuel Lopes da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,610
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula de Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250

Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Olinda Maria Miranda de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,090
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Fernanda Dolores Carvalho da Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Alda Maria da Costa Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria de Fátima Linhares Sendim de Passos . . . . . . . . . . . . . . 15,210
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Isabel Sobral Massa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
José António Rodrigues da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,475
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Carla Cristina Morais Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Centro de Saúde de Vila Verde:

Alice Maria da Cunha Magalhães Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 17,600
Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Fernanda Maria Fernandes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Martinha Maria Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,130
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
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Fernanda Manuela Antunes Gomes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Maria Alexandra Bezerra da Silva Barbosa Mariz (b) . . . . . . . 15,770
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Carla Maria Leite Pereira Meneses Pacheco . . . . . . . . . . . . . . 15,610
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595
Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Paula Cristina Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,495
Maria do Carmo Magalhães Silva Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . 15,465
Otília Maria de Sousa Fernandes (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . 14,990
Vânia Sofia Monteiro Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
Maria Isabelinha Vieira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Jorge Manuel Gonçalves Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,845
Paulo Manuel Marques da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,600
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975
Pedro Miguel Veiga de Carvalho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . 12,500

Centro de Saúde de Vizela:

Jorge Nuno Fernandes de Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
Sílvia Maria Carvalho de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,520
Maria Cristina Santos de Los Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,480
Lara Marina da Conceição Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,470
Adelaide da Conceição Pires Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
Ana Manuela da Costa Silva Rodrigues (d) . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Sandra de Jesus de Castro Montes (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,370
Natália Elisa Saraiva Ernesto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Gustavo Humberto Silva Cunha Afonso (a) . . . . . . . . . . . . . . . 16,350
Lúcia Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,320
Maria Elisabete Antunes Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,290
Diana Andrêa Barros Rodrigues Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 16,270
Ana Paula da Cunha Milhazes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
Maria Manuela de Freitas Carvalho (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Dulce Ferreira Borges Batista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
Maria Emília de Sá Carvalhal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,170
Teresa Silva Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,150
Filomena Maria dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,140
Sandra Maria Miranda Bonjardim Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
Paula Alexandra Gomes Araújo Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
António da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,025
Maria do Sameiro Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,020
Lisete Maria Dias Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,970
Elvira da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950
Magda Maria da Rocha e Taxa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria João Rolo Torres Carneiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
Maria Manuela Alves Ferreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
Teresa Maria Lourenço de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,875
Fernanda Maria Ferreira de Sousa Teles . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,870
Patrícia Meneses Oliveira Duarte (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Maria do Carmo Carvalho Oliveira Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . 15,850
Ana Paula Silva da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,800
Ana Paula Martins Silva (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
António do Nascimento Branco Martins (c) . . . . . . . . . . . . . . . 15,770
Isabel Maria Oliveira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,740
Isilda Maria de Sousa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
Carla Henriqueta da Costa Barbosa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 15,670
Fernanda Maria Guimarães Dias Ferreira (a) . . . . . . . . . . . . . 15,640
Susana Paula da Costa Ferreira Lopes Muller . . . . . . . . . . . . . 15,625
Alexandrina Gomes Peixoto Portela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,595

Maria José Gonçalves de Araújo Pinto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
Emília da Conceição Martins Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,560
Miguel António Maia Monteiro (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,450
Ana Maria Peixoto Ferreira Balão da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,440
Maria Fernanda Macedo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
Hermínia da Conceição Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,390
Helena Maria de Carvalho Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,370
Cristina Maria da Silva Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,265
Maria da Conceição Pereira Fornelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,205
Ana Argentina Martinez Rodriguez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,180
Marie Laure Madeleine Aline Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,150
Carlos Alexandre da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,100
Francisco Maria da Silva Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,010
Fernanda Maria Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
Natália Cristiana Costa Martins Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,550
Sandra Maria Bornes Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,450
Eduarda da Silva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,270
Raquel Cláudia Lobo Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,425
Sónia Cristina de Sousa Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Paula Manuel Fernandes da Cunha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
Carla Cristina Morais Pereira (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,100
Maria Orlanda da Cruz Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,975

Candidatos excluídos:

(Não há.)

(a) Nota final do curso mais elevada.
(b) Mais tempo de serviço.
(c) Desempenhar funções há mais tempo no serviço interessado.
(d) Ordem alfabética.

Informam-se os candidatos que dispõem de 10 dias úteis a contar
da data da publicação da presente lista, podendo dirigir-se a esta
Sub-Região de Saúde, no período das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
e 30 minutos, para qualquer esclarecimento que julguem necessário,
junto do júri deste concurso.

22 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 22 854/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Outubro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde do
Porto:

Noémia Pinto de Almeida Antas, assistente graduada de clínica geral,
no Centro de Saúde de Oliveira do Douro — concedida equiparação
a bolseira, a tempo parcial, de 19 de Outubro de 2000 a 31 de
Outubro de 2002.

25 de Outubro de 2000. — Pela Direcção de Serviços de Admi-
nistração Geral, (Assinatura ilegível.)

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 15 676/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de assistente administrativo. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 19 de Outubro de 2000 da pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Calouste Gulbenkian de Lisboa, no uso de competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares vagos
da categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfer-
magem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 275/99, de 15 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, na actual redacção, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
e visa o preenchimento de duas vagas e eventualmente outras que
possam ocorrer durante o mesmo período.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo o desempenho de funções de natureza executiva, enqua-
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dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas da actividade
administrativa, nomeadamente administração de pessoal, contabili-
dade, património, aprovisionamento, arquivo e expediente e trata-
mento de texto.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa.

A remuneração é a fixada para a categoria, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, acrescida das restantes rega-
lias sociais genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se todos os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, o 11.o ano
de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos — são os que estão previstos no des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública, publicado
no Diário da República referenciados no n.o 8.1.1.

7.2 — Avaliação curricular — onde se avaliará as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação profissional,
a experiência profissional e a classificação de serviço.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — onde se avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados numa escala de 0 a 20 e com aplicação da seguinte
fórmula:

CF=4PC+3AC+3EPS
10

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.4.1 — A avaliação curricular resultará da seguinte fórmula:

AC=1,5HA+2FP+5EP+1,5CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço:

7.4.1.1 — Habilitações académicas — este factor será assim pon-
derado:

11.o ano ou equivalente — 18 valores;
Superior ao 11.o ano — 20 valores.

7.4.1.2 — Formação profissional — serão valorizadas acções direc-
tamente ligadas ao exercício profissional e relacionadas com as áreas
específicas referidas no conteúdo funcional, bem como acções de for-
mação de áreas não específicas:

1) Sem formação — 10 valores;
2) Acções não específicas até trinta horas — +1 valor/cada;
3) Acções específicas até trinta horas — +2 valores/cada;
4) Acções específicas de trinta a sessenta horas — +4 valo-

res/cada;
5) Acções específicas de mais de sessenta horas — +5 valo-

res/cada.

A pontuação a atribuir na formação profissional não pode exceder
em qualquer dos casos 20 valores.

7.4.1.3 — Experiência profissional — a determinação deste factor
obedecerá à seguinte fórmula:

EP=FP+5CAR+4CAT
10

em que:

FP=antiguidade na função pública:

1-3 anos — 10 pontos;
3-5 anos — 15 pontos;
5-10 anos — 20 pontos;

CAR=antiguidade na carreira:

1-3 anos — 10 pontos;
3-5 anos — 15 pontos;
5-10 anos — 20 pontos;

CAT=antiguidade na categoria:

1 a 3 anos — 10 pontos;
3 a 5 anos — 15 pontos;
Mais de 5 anos — 20 pontos.

7.4.1.4 — Classificação de serviço — a classificação de serviço será
considerada pela média aritmética da soma dos pontos atribuídos
à menção quantitativa da classificação de serviço que o candidato
obteve nos três últimos anos.

7.5 — Entrevista profissional de selecção — os factores a avaliar
no âmbito da EPS serão pontuados de acordo com o quadro seguinte,
sendo o resultado final deste método de selecção obtido pelo soma-
tório das pontuações resultantes da média aritmética dos valores dados
por cada membro do júri relativamente a cada factor em apreciação:

Pontuação

5 4 3 2

A — Qualidades intelectuais . . . . Vivacidade de espírito,
clareza e profundi-
dade de ideias e rapi-
dez de raciocínio;
grande pertinência de
ideias expostas.

Clareza de ideias e de
raciocínio; pertinência
das ideias expostas.

Raciocínio pouco claro. Raciocínio confuso.

B — Contacto e comunicação . . . G r a n d e s e g u r a n ç a ,
e spontane idade e
poder de comunica-
ção; grande capaci-
dade de elaboração.

Espontaneidade e desen-
voltura; razoável capa-
cidade de percepção.

Reserva e constrangi-
mento.

Perturbação e insegu-
rança.

C — Atitude profissional, inte-
resse, motivação, dinamismo e
percepção dos postos de traba-
lho a prover.

Grande visão de con-
junto; grande inte-
resse e dinamismo;
elevada percepção dos
postos de trabalho a
prover.

Interessado, activo e
motivado; razoável
percepção dos postos
de trabalho a prover.

Interesse moderado,
pouco activo, escassa
motivação, pouca per-
cepção dos postos de
trabalho a prover.

Desinteressado ou apá-
tico.

D — Cultura geral . . . . . . . . . . . . Ampla cultura geral. Cultura geral razoável. Alguma cultura geral. Pouca cultura geral.
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8 — Serão eliminados os candidatos que na prova referida no n.o 7.1
obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A prova revestirá a forma escrita e não excederá duas horas.
8.1.1 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com o des-

pacho n.o 13 381/99 da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os restantes da vivência do cidadão comum.

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

A) Organização política e administrativa

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências.
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.

B) Regime jurídico da função pública

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções públicas.
3) Deveres gerais dos funcionários:
3.1) Enumeração;
3.2) Conceito.
4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças.

C) Contabilidade

1) A contabilidade e a gestão.
2) Documento contabilístico — factura, recibo, cheque, etc.
3) Princípio e noções básicas da digrafia.
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e regras

orçamentais.

D) Aprovisionamento

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos.
2) Documentos base de um serviço de aquisições.
9 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e

ponderação:
9.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples da classificação obtida na prova de conhecimentos
e entrevista profissional de selecção.

10 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos con-
correntes resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
competindo ao júri o estabelecimento de outros critérios de prefe-
rência sempre que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios
acima referidos.

11 — Os candidatos serão avisados, através de carta registada com
aviso de recepção, do local, dos dias e das horas para a realização
das provas previstas nos n.os 7.1 e 7.3 deste aviso.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, elaborado de
acordo com as instruções e minuta referidas nos n.os 12.2 e 12.3,
respectivamente, e entregue nos serviços administrativos, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

12.2 — Instruções para o preenchimento do requerimento:
Deve inscrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras

que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Maria A. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

12.3 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

(Linha em branco.)

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas.

(Data e assinatura.)

12.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;
e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

f) Curriculum vitae detalhado, em triplicado, devidamente da-
tado e assinado;

g) Outros documentos que o candidato considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo no lugar ficará con-
dicionado à aprendizagem, durante o período probatório, devidamente
comprovada, do tratamento de texto.

14 — As falsas declarações apresentadas serão punidas nos termos
da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de
11 de Julho.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Domingos António Pires da Cunha, chefe de repar-
tição da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Vogais efectivas:

Maria Luísa Lopes Camilo Leitão, chefe de secção (em
regime de substituição) da Escola Superior de Enferma-
gem de Calouste Gulbenkian de Lisboa.

Teresa Coelho Pereira, chefe de secção (em regime de subs-
tituição) da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Vogais suplentes:

Paula Cristina Alípio S. Esteves, assistente administrativa
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulben-
kian de Lisboa.

Maria Emília dos Santos, assistente administrativa especia-
lista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.
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ANEXO

Legislação recomendada para a preparação
da prova de conhecimentos

I — Estrutura do Ministério da Saúde:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.o 401/98, de 17 de Dezembro.

II — Regime jurídico e disciplinar da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

III — Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 15 677/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho da directora da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa de 21 de Outubro de 2000, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para preenchimento de uma vaga
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira auxiliar de apoio e vigi-
lância do quadro de pessoal desta Escola, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 151/88, de 28 de Abril, e pela Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso de abertura no Diário da República.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa,
sita na Avenida do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, e o ven-
cimento será o correspondente aos índices e escalões da categoria
de ingresso na carreira do pessoal dos serviços gerais, constantes no
anexo I do Decreto-Lei n.o 213/92, de 21 de Outubro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As
regalias sociais e as condições de trabalho são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

3 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de um ano
e visa o preenchimento da vaga posta a concurso e eventualmente
outras que possam ocorrer durante o mesmo período.

4 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo dos lugares a prover é o constante do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, anexo II, n.o 7.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de
Dezembro, e 218/98, de 17 de Julho, Decreto Regulamentar
n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, n.o 8 do anexo.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam os
requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — de acordo com os requisitos especiais
previstos na lei, podem candidatar-se os funcionários e agentes, inde-
pendentemente do serviço a que pertençam, exigindo-se a estes últimos
que desempenhem funções em regime de tempo completo e estejam
sujeitos à disciplina hierárquica e horário do respectivo serviço.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, com a duração máxima
de duas horas, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.1
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

b) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de uma hora, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.2
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

c) Entrevista profissional de selecção, a qual visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as provas de conhecimentos referidas nas alíneas a)
e b) do n.o 7 são eliminatórias de per si.

A classificação final será a que resultar da aplicação da seguinte
fórmula:

CF = PECG + POCE + EP

3
em que:

CF=classificação final;
PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
POCE=prova oral de conhecimentos específicos;
EP=entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação e a classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

7.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e do local da realização das provas.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, elaborado de
acordo com as instruções e minuta referidas nos n.os 8.1 e 8.2, res-
pectivamente, e entregue nos serviços administrativos, na Avenida
do Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, con-
siderando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso.

8.1 — Instruções para o preenchimento do requerimento:
Deve inscrever sempre no início de cada uma das linhas as palavras

que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Maria A. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

8.2 — Minuta do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa:

(Linha em branco.)

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Número, data, serviço emissor do bilhete de identidade e vali-

dade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

vem solicitar a V. Ex.a se digne a admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
gerais de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

(Data e assinatura.)

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico;
d) Cópia autenticada dos quantitativos das classificações de ser-

viço dos últimos três anos;



18 296 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 260 — 10 de Novembro de 2000

e) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública e a antiguidade na
carreira, na actual categoria e na função pública;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

9 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Élia Maria Almeida Silva, chefe de secção da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de
Lisboa.

Vogais efectivos:

Maria da Graça Vieira Cardoso, encarregada de serviços
gerais da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Maria Emília dos Santos, assistente administrativa especia-
lista da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gul-
benkian de Lisboa.

Vogais suplentes:

Teresa Coelho Pereira, chefe de secção (em regime de subs-
tituição) da Escola Superior de Enfermagem de Calouste
Gulbenkian de Lisboa.

Fortunata Maria Ferro, assistente administrativa especialista
da Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulben-
kian de Lisboa.

24 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Pires Madeira.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Edital n.o 765/2000 (2.a série). — Através da Portaria
n.o 505-D/99, de 15 de Julho, foram criados na Escola Superior de
Tecnologia da Saúde do Porto os seguintes cursos bietápicos de
licenciatura:

Análises Clínicas e Saúde Pública;
Anatomia Patológica, Tanatológica e Citológica;
Cardiopneumologia;
Farmácia;

Fisioterapia;
Medicina Nuclear;
Neurofisiologia;
Radiologia;
Radioterapia;
Saúde Ambiental:
Terapêutica da Fala;
Terapêutica Ocupacional.

Maria Carolina Costa e Silva, professora associada e directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP), tendo
em consideração as deliberações do conselho científico da ESTSP
e a aprovação de vagas por parte dos Ministérios da Educação e
da Saúde, faz saber que se encontra aberto concurso de acesso para
a frequência, no acto lectivo de 2000-2001, do 2.o ciclo dos cursos
bietápicos de licenciatura em Tecnologias da Saúde da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP), criados pelas Portarias
n.os 505-D/99, de 15 de Julho, e 957/2000, de 4 de Outubro, nos
termos da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, e da Portaria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro,
que aprovou o Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos de Licen-
ciatura em Tecnologias da Saúde.

1 — Candidatos — poderão concorrer:
1.1 — Os candidatos nas condições definidas na alínea a) do

artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, com a nova
redacção dada pelo n.o 2 do artigo 10.o da Portaria n.o 3/2000, de
4 de Janeiro (alunos que concluíram o respectivo curso de bacharelato
na ESTSP no ano lectivo de 1999-2000);

1.2 — Os candidatos nas condições definidas na alínea b2) do
artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho (titulares de
um bacharelato ou sua equiparação legal, grau atribuído pela ESTSP
até ao ano lectivo de 1998-1999, inclusive);

1.3 — Os candidatos nas condições definidas na alínea b3) do
artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho (titulares de
um bacharelato ou sua equiparação legal, grau atribuído por outra
escola);

1.4 — Os candidatos abrangidos pelo artigo 7.o do Regulamento
Geral dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da Saúde
(candidatos docentes da ESTSP ou que com ela tenham mantido
vínculo jurídico adequado ou uma colaboração confirmada na docên-
cia e se encontrem nas condições definidas nos n.os 1.2 e 1.3 do presente
edital).

2 — Vagas:
2.1 — Terão acesso ilimitado ao 2.o ciclo os candidatos nas con-

dições definidas no n.o 2 do artigo 10.o da Portaria n.o 3/2000, de
4 de Janeiro, nos termos da alínea a) do artigo 13.o da Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho;

2.2 — Ao abrigo das disposições conjuntas do n.o 2 do artigo 14.o
da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela Portaria
n.o 533-A/99, de 22 de Julho, o número de vagas colocadas a concurso
para o ano lectivo de 2000-2001 são as constantes do quadro n.o 1:

QUADRO N.o 1

Vagas previstas para os diversos contingentes

Curso DOC (**) DOC (***)

Vagas
previstas

—
Total (*)

Vagas
previstas

—
Contingente b2)

Vagas
previstas

—
Contingente b3)

Análises Clínicas e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 25 – 3 –
Anatomia Patológica, Tanatológica e Citológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 24 1 3 –
Audiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 25 – 3 –
Cardiopneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 25 – 3 –
Farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 15 – 3 –
Fisioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 14 3 5 –
Neurofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 2 1 3 –
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 11 3 3 –
Radioterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 12 3 2 –
Saúde Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 16 3 2 –
Terapêutica da Fala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 7 3 2 1
Terapêutica Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 10 3 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 186 20 34 2

(*) Incluem os alunos que transitam directamente (1.1).
(**) Vagas do contingente b2) reservadas para docentes.
(***) Vagas do contingente b3) reservadas para docentes.

2.3 — Caso o número de candidatos nas condições definidas nos
n.os 1.1, 1.3 e 1.4 do presente edital seja inferior ao número de vagas

fixadas no quadro n.o 1, as vagas restantes reverterão para os can-
didatos referidos no n.o 1.2 do presente edital.
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3 — Prazos — o calendário para a candidatura, selecção, reclama-
ção, matrícula e inscrição no 2.o ciclo da licenciatura bietápica para
o ano lectivo de 2000-2001 respeitará os prazos seguintes:

3.1 — Para os candidatos nas condições definidas no n.o 1.1 do
presente edital (alunos que concluíram o respectivo curso de bacha-
relato na ESTSP no ano lectivo de 1999-2000), as matrículas e ins-
crições realizar-se-ão no período de 19 de Outubro de 2000 a 4 de
Janeiro de 2001. Serão aceites matrículas provisórias aos alunos fina-
listas do 1.o ciclo que estejam em condições de terminar o bacharelato
até 31 de Dezembro de 2000 (na época especial), devendo estes pro-
ceder à matrícula/inscrição nos cinco dias úteis imediatos à conclusão
do 1.o ciclo.

3.2 — Para os candidatos nas condições definidas nos n.os 1.2, 1.3
e 1.4 serão:

Afixação do edital — 20 de Outubro de 2000;
Apresentação da candidatura — de 23 de Outubro a 16 de

Novembro de 2000;
Selecção e seriação — de 16 de Novembro a 15 de Dezembro

de 2000;
Afixação das listas de seriação — 15 de Dezembro de 2000;
Reclamações — de 18 a 22 de Dezembro de 2000;
Afixação das listas definitivas — 10 de Janeiro de 2001;
Matrículas e inscrições — de 11 a 19 de Janeiro de 2001.

4 — Critérios de selecção e seriação — o processo de selecção,
seriação e ordenação dos candidatos obedecerá aos critérios a seguir
definidos:

4.1 — Aos candidatos nas condições definidas na alínea a) do
artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, não se aplicam
critérios de selecção e seriação, tendo acesso directo e ilimitado;

4.2 — A selecção e seriação dos candidatos abrangidos pela alí-
nea b2) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, de 24 de
Julho, referidos no n.o 1.2 do presente edital, será feita pela melhor
classificação final numérica padronizada obtida no curso que serviu
de base à concessão do grau de bacharel ou sua equiparação legal,
fazendo fé o diploma de curso em que conste o grau de bacharel
ou o registo da respectiva equiparação:

CP=(CF–média CF)/desvio padrão CF
em que:

CP — classificação final padronizada;
CF — classificação final;
Média e desvio padrão da distribuição da classificação final no

ano lectivo e curso em causa.

4.3 — A selecção e seriação dos candidatos abrangidos pela alí-
nea b3) do n.o 1 do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99, referidos
no n.o 1.3 do presente edital, será feita pela melhor classificação final
numérica obtida no curso que serviu de base à concessão do grau
de bacharel ou sua equiparação legal, fazendo fé o diploma de curso
em que conste o grau de bacharel ou o registo da respectiva
equiparação;

4.4 — Em situações de empate para os candidatos seriados a partir
das condições definidas nos n.os 4.2 e 4.3 será considerada a melhor
classificação obtida a partir do preenchimento da grelha, com os
seguintes parâmetros:

Actividade técnico-científica:

Publicações no estrangeiro — 5 pontos por unidade;
Publicações em Portugal — 3 pontos por unidade;
Comunicações/poster no estrangeiro — 3 pontos por unidade.
Comunicações/poster em Portugal — 2 pontos por unidade.

Actividade pedagógica (desde o ano lectivo de 1993-1994):

Leccionação de pelo menos trinta horas de aulas teóricas, teó-
rico-práticas ou práticas num ano lectivo — 5 pontos por ano
lectivo;

Monitorização de estágio — 2 pontos por ano lectivo.

Formação complementar em áreas afins ao curso:

Cursos/disciplinas:

De trinta horas a sessenta horas — 1 ponto por unidade;
Sessenta e uma horas-cento e vinte horas — 3 pontos por

unidade;
Cento e vinte e uma horas ou mais — 5 pontos por unidade.

Estágios:

De Setenta horas a cento e quarenta horas — 2 pontos por
unidade.

Cento e quarenta e uma horas ou mais — 5 pontos por
unidade.

4.5 — A selecção e seriação dos candidatos abrangidos pelo
artigo 7.o da Portaria n.o 3/2000, de 4 de Janeiro, referidos no n.o 1.4
do presente edital, será feita pela melhor classificação obtida a partir
do preenchimento da grelha, com os seguintes parâmetros:

Actividade pedagógica na ESTSP (desde o ano lectivo de
1993-1994):

Leccionação de pelos menos trinta horas de aulas teóricas,
teórico-práticas ou práticas num ano lectivo — 5 pontos
por ano lectivo;

Monitorização de estágio — 2 pontos por ano lectivo.

4.6 — Em situação de empate para os candidatos classificados
segundo a grelha anterior, a seriação será feita segundo a melhor
classificação obtida a partir do preenchimento da grelha, com os
seguintes parâmetros:

Actividade técnico-científica:

Publicações no estrangeiro — 5 pontos por unidade;
Publicações em Portugal — 3 pontos por unidade;
Comunicações/poster no estrangeiro — 3 pontos de unidade.
Comunicações/poster em Portugal — 2 pontos por unidade.

Formação complementar:

Cursos:

De trinta horas a sessenta horas — 1 ponto por unidade;
De sessenta e uma horas a cento e vinte horas — 3 pontos

por unidade;
Cento e vinte e uma horas ou mais — 5 pontos por unidade.

Estágios:

De setenta horas a cento e quarenta horas — 2 pontos por
unidade.

Cento e quarenta e uma horas ou mais — 5 pontos por
unidade.

5 — Formalização das candidaturas — a candidatura à matrícula
e inscrição é feita em impresso próprio da ESTSP, sob pena de exclu-
são, acompanhado obrigatoriamente dos seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Fotocópia autenticada do diploma de curso, em que conste o

grau de bacharel ou o registo da equiparação, indicando a
respectiva classificação final;

Documentos comprovativos das declarações prestadas, excepto
no que se refere à alínea 2 do n.o 4.4 para as actividades
docentes exercidas na ESTSP e do n.o 4.5 do presente edital,
que serão verificadas internamente.

Os interessados deverão dirigir-se à Escola Superior de Tecnologia
da Saúde do Porto para concretizarem a sua candidatura, Rua do
Professor Álvaro Rodrigues (Hospital de Magalhães Lemos), 4149-003
Porto.

As candidaturas que não satisfaçam estes requisitos serão rejeitadas
e afixadas publicamente.

Em caso de dúvidas o júri pode exigir a qualquer dos candidatos
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.
As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

6 — O calendário escolar previsto é:

Funcionamento do 2.o ciclo:

Início do ano lectivo — 29 de Janeiro de 2001;
Fim do ano lectivo — 30 de Novembro de 2001;
1.o semestre — de 29 de Janeiro a 18 de Maio de 2001;
2.o semestre — de 30 de Maio a 12 de Outubro de 2001;
Férias da Páscoa — de 12 de Abril a 18 de Abril de 2001;
Férias de Verão — de 1 de Agosto a 1 de Setembro de

2001;
Época de exames do 1.o semestre — de 19 de Maio a 29

de Maio de 2001;
Época de exames do 2.o semestre — de 13 de Outubro a

26 de Outubro de 2001;
Época de exames de recurso — de 3 de Novembro a 11

de Novembro de 2001;
Época especial de exames — de 19 de Novembro a 24 de

Novembro de 2001;
Conclusão dos livros de termos — 4 de Dezembro de 2001.

7 — Horário de funcionamento — está previsto um horário lectivo
pós-laboral nas instalações do Instituto Superior de Engenharia do
Porto, Rua de São Tomé, Porto, ou nas antigas instalações dos labo-
ratórios BIAL, Rua de João Oliveira Ramos, 87, Porto.

8 — Divulgação — a abertura do concurso será divulgada no Diário
da República e num jornal de expressão nacional.
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O presente edital será afixado nas instalações da ESTSP e publi-
citar-se-á junto das administrações regionais de saúde.

9 — Resolução de dúvidas e esclarecimentos — os resultados do
processo de seriação são tornados públicos através de edital, do qual
constará a lista dos candidatos seleccionados e não seleccionados à
matrícula e inscrição, por contingente.

Do resultado final da candidatura podem os candidatos apresentar
reclamação, devidamente fundamentada, dirigida à directora da
Escola.

Serão liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas,
bem como entregues fora do prazo.

Quando, na sequência do provimento de uma reclamação, um can-
didato não colocado venha a ficar situado na lista ordenada em posição
de colocado, tem direito à colocação, mesmo que para tal seja neces-
sário criar vaga adicional.

A rectificação da colocação abrange apenas o candidato cuja recla-
mação foi provida, não tendo qualquer efeito sobre os restantes can-
didatos, colocados ou não.

A direcção da ESTSP, em articulação com o conselho científico,
reserva-se o direito de estatuir sobre eventuais dúvidas que possam
surgir no decorrer do processo.

24 de Outubro de 2000. — A Directora, M. Carolina Costa e Silva.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Despacho n.o 22 855/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de 17
de Novembro, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego, no âmbito das competências próprias, nos
directores regionais das Instalações e Equipamentos da Saúde:

1 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional por
funcionários ou agentes do Estado que não tenham a categoria de
motorista.

2 — Os dirigentes a que se reporta o presente despacho de dele-
gação de poderes são os seguintes:

Engenheiro Mário Alberto de Faria Abreu Fernandes, director
dos Serviços Regionais das Instalações e Equipamentos do
Norte;

Engenheiro José de Oliveira Cardoso, director dos Serviços
Regionais das Instalações e Equipamentos do Centro;

Engenheiro António Miguel de Mendonça Pereira Coutinho,
director dos Serviços Regionais das Instalações e Equipamen-
tos de Lisboa e Vale do Tejo;

Engenheiro António Miguel Pereira da Conceição, director dos
Serviços Regionais das Instalações e Equipamentos do Alen-
tejo e do Algarve.

O presente despacho produz efeitos após a sua publicação, rati-
ficando todos os actos anteriormente praticados no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados.

20 de Outubro de 2000. — O Director-Geral, António Dias da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 15 678/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/2000 —
enfermeiro especialista em saúde pública e da comunidade. — Para
conhecimento, publica-se a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 11/2000 — enfermeiro especialista em saúde
pública e da comunidade, homologada por despacho do conselho de
administração do Centro Hospitalar de Coimbra em 3 de Outubro
de 2000:

Valores

1.o Paula Cristina Nunes Arsénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,162
2.o Lina Maria Simões Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,050
3.o Maria Helena Gil Fernandes Sêco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,677
4.o Graça Maria de Melo Marques Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14,912
5.o Lídia Maria Santos Bernardo Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,680
6.o Florbela Maria de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,237
7.o Margarida Alexandra Nunes Carramanho Gomes Martins

Moreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,835
8.o Paulo Jorge Freire Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,610
9.o Maria da Conceição Brito Bonifácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,472
10.o Paula Cristina Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,230
11.o Ana Rita Pelote César Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,130
12.o Paula Maria Martins dos Santos Ferradoza . . . . . . . . . . . . 13,050

13.o Ana Maria Dourado Reboredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,510
14.o Isabel Maria Costa Gaspar Menéres Manso . . . . . . . . . . . . 11,922

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação do presente aviso.

Foram efectuadas as audiências orais aos interessados, conforme
o estipulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

28 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 15 679/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — enfer-
meiro especialista em saúde mental e psiquiátrica. — Para conheci-
mento, publica-se a lista de classificação final dos candidatos admitidos
ao concurso n.o 9/2000 — enfermeiro especialista em saúde mental
e psiquiátrica, homologada por despacho do conselho de adminis-
tração do Centro Hospitalar de Coimbra em 17 de Outubro de 2000:

Valores

1.o João Manuel dos Reis Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,99
2.o Acácio José Fidalgo de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
3.o Cândida Maria Canotilho de Seixas Gonçalves . . . . . . . . . . 15,14
4.o Joaquim Carlos Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,84
5.o Dilma Maria Barranho Franco Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
6.o Maria de Lurdes Branco Patrício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,54
7.o Helena Maria dos Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,41

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação do presente aviso.

Foram efectuadas as audiências orais aos interessados, conforme
o estipulado no artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 2788/2000. — A publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 206, de 6 de Setembro de 2000, a p. 14 596,
saiu com uma incorrecção, que deste modo se rectifica:

Assim, onde se lê:
«1 — De acordo com o previsto no Decreto-Lei n.o 231/97, de 3

de Setembro, faz-se público que, por despacho da Ministra da Saúde
de 6 de Junho de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, concurso para provimento no cargo de director de serviços far-
macêuticos do quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra,
aprovado pela Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, e actualizado
pela Portaria n.o 344/97, de 15 de Maio.

2 — [. . .]
3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área funcional — o conteúdo descrito nos mapas I e II anexos
ao Decreto-Lei n.o 329/89, de 26 de Setembro.»

Deve ler-se:
«1 — De acordo com o previsto na Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,

faz-se público que, por despacho da Ministra da Saúde de 6 de Junho
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
para provimento no cargo de director dos serviços farmacêuticos do
quadro de pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra, aprovado pela
Portaria n.o 1035/95, de 25 de Agosto, alterado pela Portaria n.o 425/96,
de 30 de Agosto, e actualizado pela Portaria n.o 344/97, de 15 de
Maio.

2 — [. . .]
3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
4 — Área funcional — o conteúdo descrito no mapa I da Lei

n.o 49/99, de 22 de Junho.»

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Aviso n.o 15 680/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho do conselho de administração de 25 de Outubro de
2000, torna-se pública a lista de classificação final da única candidata
ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeira
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especialista em saúde na comunidade, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000:

Maria Cristina Fernandes Ferreira da Silva — 18,25 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Barcelos
Monteiro.

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 15 681/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro de
pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro — concurso
n.o 43/99. — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 35.o e no
n.o 2, alínea b), do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, informam-se os interessados de que as provas de conhecimentos
gerais do concurso externo geral de ingresso para pessoal dos serviços
gerais do quadro do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 3 de Fevereiro de 2000, terão a duração de duas horas e incidem
sobre as áreas de língua portuguesa, matemática e ainda conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum no domínio da
saúde, higiene e meio ambiente, ao nível da escolaridade obrigatória,
a terem lugar na Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara,
sita na Alameda de Santo António dos Capuchos, 1169-050 Lisboa
(junto ao Hospital dos Capuchos), no dia 19 de Dezembro de 2000,
no seguinte horário:

Referência A — auxiliar de acção médica — às 9 horas e 30 mi-
nutos;

Referência B — auxiliares de apoio e vigilância — às 14 horas
e 30 minutos.

Para realização das provas escritas, os candidatos devem comparecer
no local, dia e horas mencionados, munidos de bilhete de identidade.

Mais se informa que a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso acima referido se encontra afixada no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro, sito na Rua da Bempostinha, 68, Lisboa, podendo
ser consultada todos os dias úteis das 9 às 13 e das 14 às 16 horas.

Os candidatos excluídos dispõem de 10 dias úteis para dizerem
por escrito o que lhes oferecer.

26 de Outubro de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 15 682/2000 (2.a série). — Concurso n.o 6/2000 —
interno geral para provimento de um lugar de chefe de urologia da carreira
médica hospitalar do quadro provisório do Hospital do Barlavento Algar-
vio. — Devidamente homologada por despacho da comissão instala-
dora, após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a
lista de classificação final do único candidato ao concurso supra-
-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio de 2000, se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital:

Dr. João António Mimoso Paias — 18 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

20 de Outubro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, a Admi-
nistradora, Maria da Conceição Chagas Saúde.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 15 683/2000 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro e de 11 de Outubro de 2000 do conselho de administração,
foi autorizada a equiparação a bolseiro aos técnicos de diagnóstico
e terapêutica abaixo mencionados:

Selene do Rosário Pereira Nunes, técnica de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública — para o período de 16 de Outubro
de 2000 e 30 de Novembro de 2001.

Ana Isabel Vasco Amado, técnica principal de farmácia — para o
período de 6 de Novembro de 2000 a 15 de Setembro de 2001.

Elisabete Maria Brás Patrício, técnica de 2.a classe de cardiopneu-
mologia — para o período de 9 de Outubro de 2000 a 30 de Setem-
bro de 2001.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 15 684/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Outu-
bro de 2000 do conselho de administração foi autorizada a equiparação
a bolseiro à técnica superior, área financeira, abaixo mencionada:

Ilda Maria Justino de Jesus Costa, técnica superior de 2.a classe de
serviços financeiros — para o período de 23 de Outubro de 2000
a 31 de Julho de 2002.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 15 685/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 20 de Outubro de 2000 do conselho de administração
deste Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do
concurso interno geral de provimento para um lugar de assistente
de cardiologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de
2000:

1.o Armindo Celso Madeira Mesquita — 18,1 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do Regu-
lamento dos Concursos, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

24 de Outubro de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M.
G. Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Aviso n.o 15 686/2000 (2.a série). — De acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final do concurso n.o 8/2000, institucional interno
geral de provimento de assistente de cirurgia geral, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 152, de 4 de Julho
de 2000, homologada pelo conselho de administração em 19 de Outu-
bro de 2000:

1.a Maria Lucília Machado da Conceição — 18,5 valores.
2.a Lígia Maria Rato Fonseca — 16,7 valores.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

De acordo com o n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as candidatas dispõem de 10 dias úteis após a publicação
desta lista no Diário da República para recorrer.

24 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Neves.

Hospital Distrital de Torres Vedras

Aviso n.o 15 687/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital de 25 de Outubro
de 2000 e após ter sido dado cumprimento ao estipulado nos arti-
gos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Administrativo, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
institucional externo para assistente de anestesiologia, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 2000:

1.o Dr.a Beatriz Jesus Cândida Moreira Monteiro Obeid Abd el
Nur — 13,4 valores.

2.o Dr.a Ana Maria Rodrigues Pita de Andrade — 12,4 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Manuel Maria Corrêa
Guerra.
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Hospital Dr. Francisco Zagalo

Deliberação n.o 1359/2000. — Por deliberação do conselho de
administração deste Hospital de 18 de Setembro de 2000, foi homo-
logada a lista de classificação final referente ao concurso interno de
acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de anes-
tesiologia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 136, de 14 de Junho de 2000, para lugar do quadro de pessoal
deste Hospital, sendo:

1.a e única Maria Helena Terra Dias da Silva — 17,01 valores.

Da presente lista há direito a recurso nos termos legais.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Carlos Manuel Lopes Pinto
Ribeiro.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 15 688/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, por despacho de 18 de Outubro de 2000 do conselho
de administração deste Hospital, foi dado provimento ao recurso que
Bernardete Anabela dos Santos apresentou por ter sido excluída da
lista de candidatos ao concurso para assistente administrativo espe-
cialista, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23
de Agosto de 2000.

Desta forma, rectifica-se a referida lista com a inclusão da candidata
recorrente na parte relativa aos candidatos admitidos.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 15 689/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de medicina interna. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Cate-
goria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração de 19 de Setembro de 2000, se encontra
aberto concurso institucional interno geral para provimento de duas
vagas de assistente de medicina interna do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indi-
cadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horário desfasado, nos termos das disposições legais em vigor
nesta matéria, nomeadamente o n.o 1 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, o despacho ministerial n.o 19/90 e o Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

5 — Local de trabalho — Hospital de São João de Deus, podendo
vir a prestar serviço noutras instituições com as quais este Hospital
possa vir a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — O vencimento será o resultante da aplicação do mapa II anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de medicina interna ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

8.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João de Deus e entregue no Serviço de Pessoal
deste Hospital, Rua de Cupertino de Miranda, 4761 Vila Nova de
Famalicão Codex, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se entregues dentro do prazo o requerimento e res-
pectivos documentos, desde que tenham sido expedidos até ao termo
do prazo fixado no n.o 8.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que se
encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna;

b) Documento comprovativo de vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
mesmo.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

13 — Selecção dos candidatos — o método de selecção dos can-
didatos é a avaliação curricular, conforme o disposto na secção VI
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — A lista de candidatos será afixada nos termos da secção V
do Regulamento dos Concursos e a lista de classificação final é publi-
cada no Diário da República, 2.a série.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Elsa Marques da Silva, directora do
serviço de medicina interna.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Helena Rodrigues, assistente graduada de medi-
cina interna.

Dr. António Manuel Ribeiro Pimenta, assistente graduado
de medicina interna.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Manuel Aguiar e Costa, assistente graduada de
medicina interna.

Dr. Nuno Manuel Gomes da Costa Carneiro, assistente gra-
duado de medicina interna.

16 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

28 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Afonso de Almeida
Pinto.

Aviso n.o 15 690/2000 (2.a série). — Por ter desistido da aceitação
do lugar, foi retirada da lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para técnico
de 2.a classe de radiologia, aberto pelo aviso n.o 18 258/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro
de 1999, a candidata classificada em 7.o lugar Maria Nazaré Malta
de Carvalho.

26 de Outubro de 2000. — O Chefe de Repartição, Benedito da
Cunha Dantas.
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Hospital de São Marcos

Aviso n.o 15 691/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico superior principal da car-
reira técnica superior de serviço social. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração de 26 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto concurso de acesso geral para provimento de três lugares vagos
na categoria de técnico superior principal da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso — nos termos da alínea a) do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso é
interno de acesso geral.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
postos a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a correspondente à respectiva categoria e car-

reira, nos termos fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais — poderão candidatar-se ao concurso os funcio-

nários que, até ao termo da apresentação das candidaturas, reúnam
os requisitos enunciados na alínea c) do n.o 1 e no n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho (técnicos superiores de 1.a classe com,
pelo menos, três anos na respectiva categoria com classificação de
Bom).

7 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular possui carácter eliminatório, conforme
estipulado no n.o 1 do artigo 19.o do decreto-lei acima citado, sendo
pontuada de 0 a 20 valores e serão excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Considerar-se-ão para a avaliação curricular os factores deter-
minados no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a grelha classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga.

8.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Identificação da categoria detida e a natureza do vínculo;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme o estipulado no n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual
constem a categoria que detém, a classificação de serviço
atribuída nos últimos três anos e a antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;

d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanhado
de todos os documentos necessários à comprovação res-
pectiva.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard existente junto da Repartição de Gestão de Recur-
sos Humanos do Hospital de São Marcos, Braga.

12 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos superiores
de serviço social):

Presidente — Dr.a Maria Rita Valente Pereira Tinoco Bobone,
técnica superior principal do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:
Dr.a Maria Celeste Pimenta Lopes Teixeira, técnica superior

principal do Hospital de São Marcos, Braga.
Dr.a Maria Teresa Araújo Marques, assessora da Admi-

nistração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde de Braga.

Vogais suplentes:
Dr.a Nair Armanda Ribeiro Pinto Lopes Correia, assessora

do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Dr.a Elisabete Maria Pereira Sabença, técnica superior prin-

cipal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde de Braga.

12.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Aviso n.o 15 692/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento na categoria de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 21 de Junho de 2000, se
encontra aberto concurso de acesso geral para provimento de dois
lugares vagos na categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de serviço social do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso — nos termos da alínea a) do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o concurso é
interno de acesso geral.

3 — Prazo de validade — o concurso será válido para os lugares
postos a concurso e cessa com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga.
5 — Remuneração — a correspondente à respectiva categoria e car-

reira, nos termos fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Especiais — poderão candidatar-se ao concurso os funcio-

nários que, até ao termo da apresentação das candidaturas, reúnam
os requisitos enunciados na alínea c) do n.o 1 e no n.o 4 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho (técnicos superiores de 2.a classe com,
pelo menos, três anos na respectiva categoria com classificação de
Bom).

7 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, o método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular possui carácter eliminatório, conforme
o estipulado no n.o 1 do artigo 19.o do decreto-lei acima citado, sendo
pontuada de 0 a 20 valores e serão excluídos os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Considerar-se-ão para a avaliação curricular os factores deter-
minados no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional;
c) A experiência profissional;
d) A classificação de serviço.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como a grelha classificativa, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de São Marcos, Braga, entre-
gue pessoalmente na Secção de Pessoal, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, para
o Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965 Braga;
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8.2 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Identificação da categoria detida e a natureza do vínculo;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão, conforme o estipulado no n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Declaração do serviço onde se encontra vinculado, na qual
constem a categoria que detém, a classificação de serviço
atribuída nos últimos três anos e a antiguidade na função
pública, na carreira e na categoria;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, acompanhado

de todos os documentos necessários à comprovação res-
pectiva.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard existente junto da Repartição de Gestão de Recur-
sos Humanos do Hospital de São Marcos, Braga.

12 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos superiores
de serviço social):

Presidente — Dr.a Maria Rita Valente Pereira Tinoco Bobone,
técnica superior principal do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Celeste Pimenta Lopes Teixeira, técnica superior
principal do Hospital de São Marcos, Braga.

Dr.a Elisabete Maria Pereira Sabença, técnica superior prin-
cipal da Administração Regional de Saúde do Norte, Sub-
-Região de Saúde de Braga.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Araújo Marques, assessora da Admi-
nistração Regional de Saúde de Braga.

Dr.a Maria Graça Monteiro Raposo, assessora da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde de Braga.

12.1 — A 1.a vogal efectiva substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1360/2000. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas, por iguais períodos, a pedido
do seu titular, pelo menos 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações de AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

29 de Outubro de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — C. Laranjeira Henriques — Rosário Sobral,
vogais.
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Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s) de registo Titular da AIM Data da AIM

Dodepar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folinato (Ca), Vit. . . . . . . . . . . Pó e solvente para solução oral . . . 8940924 Pierre Fabre Médicament Portugal, L.da . . . . 3-8-1990
Evasprin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AC Acetilsalic (sal lisina) . . . . . Pó e solvente para solução injectável 1800 mg 8324004, 2903581 Euro-Labor — Laboratórios de Especialida-

des Farmacêuticas, S. A.
5-1-1990

Fauldexato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metotrexato . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 2,5 mg 8753202 Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 8-8-1990
Fauldexato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metotrexato . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 25 mg 8753251, 8753210,

8753228, 8753236
Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 8-8-1990

Fauldexato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Metotrexato . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 8753244, 8753277,
8753285, 8753269

Faulding Farmacêutica, L.da . . . . . . . . . . . . . . 8-8-1990

Halibut . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. (A,D), óxido (Zn) . . . . . . . Óvulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9907105 Laboratórios Andrómaco, L.da . . . . . . . . . . . . 12-2-1990
Halibut . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. (A,D), óxido (Zn) . . . . . . . Supositórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9907204 Laboratórios Andrómaco, L.da . . . . . . . . . . . . 12-2-1990
Halibut . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. (A,D), óxido (Zn) . . . . . . . Pomada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9733808, 9733816,

9733824
Laboratórios Andrómaco, L.da . . . . . . . . . . . . 12-2-1990

Halibut . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vit. (A,D) . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8906917 Laboratórios Andrómaco, L.da . . . . . . . . . . . . 12-2-1990
Hiperdipina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nitrendipina . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 9740803, 9740811 TECNIMEDE — Sociedade Técnico-Medi-

cinal, S. A.
12-3-1990

Lederfoline . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folinato (Ca) . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 8575233 Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . . . 15-5-1990
Lederfoline . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folinato (Ca) . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 10,3 mg 8575266, 8575258,

2046886, 8575241
Wyeth Lederle Portugal (Farma), L.da . . . . . 26-6-1990

Linfoglobulina . . . . . . . . . . . . . . . . . Imunoglobulina cavalo . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 4250 UI 8746503 Intix-Sangstat . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-1990
Lopid 600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gemfibrozil . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos revestidos . . . . . . . . . 600 mg 8750000, 8750018 Warner Lambert (Portugal) — Comércio e

Indústria, L.da
19-6-1990

Nifedate AP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nifedipina . . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 8737213, 8737205 Euro-Labor — Laboratórios de Especialia-
dades Farmacêuticas, S. A.

12-3-1990

Niflux . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carbocisteína, sobrerol . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8751214, 8751206 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-1990
Niflux . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carbocisteína, sobrerol . . . . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8751313, 8751305 Alter, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-6-1990
Ostosalm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calcitonina (salmão) . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 50 UI 8752808, 8752824 Pharmacia & Up John Laboratórios, L.da . . . 31-7-1990
Ostosalm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calcitonina (salmão) . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 100 UI 8752832, 8752816 Pharmacia & Up John Laboratórios, L.da . . . 31-7-1990
Scandinibsa 2 % Epinefrina . . . . . . Adrenalina, mepivacaína . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 8750802 Laboratórios Inibsa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-6-1990
Scandinibsa 3 % . . . . . . . . . . . . . . . Mepivacaína (cloridrato) . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 30 mg 8750810 Laboratórios Inibsa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-6-1990
Sudafed . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pseudoefedrina (cloridrato) . . . Xarope . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 mg 8747709 Warner Lambert (Portugal) — Comércio e

Indústria, L.da
21-5-1990

Sudafed . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pseudoefedrina (cloridrato) . . . Comprimidos revestidos . . . . . . . . . 60 mg 8747600 Warner Lambert (Portugal) — Comércio e
Indústria, L.da

21-5-1990

Tecnolip . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 mg 9751115, 9751107 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

25-6-1990

Tecnolip . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 mg 9751123 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

25-6-1990

Tecnolip . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 mg 9751131, 9751172,
9751149

TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

25-6-1990

Tecnolip . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lovastatina . . . . . . . . . . . . . . . . Comprimidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 mg 9751180, 9751198 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

25-6-1990

Tecnosal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Triflusal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cápsulas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 mg 9740514, 9740506 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

23-3-1990

Tramal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tramadol (cloridrato) . . . . . . . Gotas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 mg 8740605, 2710085,
3081288

Euro-Labor — Laboratórios de Especialida-
des Farmacêuticas, S. A.

23-3-1990

Ultraparina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tedelparina . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 25 000 U/ml 8775650, 8775676,
8775643, 8775635

TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

4-6-1990

Ultraparina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tedelparina . . . . . . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . 5000 U/0,2 ml 8748822, 8748830 TECNIFAR — Indústria Técnica Farmacêu-
tica, S. A.

4-6-1990
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0 Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 15 693/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação de 10 de Outubro de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Centro, nos termos do artigo 38.o, conjugado com
o n.o 1 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
publica-se a lista de classificação final do concurso n.o 8/2000 —
interno geral de acesso para provimento de quatro lugares de enfer-
meiro especialista, área médico-cirúrgica, nível 2, do quadro deste
Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 127, de 1 de Junho de 2000:

Lista de classificação final:
Valores

1.o José Carlos Amado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
2.o Alice Paula da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,13
3.o Maria Clara Patrício Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
4.o Maria da Conceição Duarte Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,78

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação cabe direito a recurso, no prazo de 10 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

13 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Paula Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 15 694/2000 (2.a série). — Concurso para chefe de ser-
viço de pneumologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o
e 57.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da
Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, faz-se público que, por deliberação de 20 de Outubro
de 2000 do conselho de administração do Instituto Português de Onco-
logia de Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de chefe de serviço de pneumologia, da carreira médica hospitalar,
do quadro de pessoal deste Centro, aprovado pela Portaria n.o 877/94,
de 30 de Setembro, e alterada pelas Portarias n.os 574/95, de 16 de
Junho, 675/96, de 19 de Novembro, 795/97, de 1 de Setembro, e 765/98,
de 15 de Setembro.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais e que estejam
vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso e cessa com o preenchimento do mesmo.

4 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de pneumologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de pneumologia há,

pelo menos, três anos ou o despacho de equiparação a que
se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

4.1 — Exigência particular:

a) Experiência em consulta de rastreio de cancro do pulmão;
b) Experiência com a técnica LIFE e em braquiterapia endos-

cópica.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação do

presente aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Centro
Regional do Porto, sito à Rua do Dr. António Bernardino de Almeida,
Asprela, 4200-072 Porto, solicitando a sua admissão ao concurso, e
entregue na Repartição de Pessoal deste Centro, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;
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c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem publicado,
bem como a área a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

5.4 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos, ou do despacho de equi-
paração a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias após o termo do prazo de candidaturas.

8 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei.

10 — A lista de admissão será afixada no expositor junto ao Serviço
de Pessoal do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto e a lista de classificação final, após homo-
logação, será publicada no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Herculano Ramalho Nunes de
Almeida, director do Departamento de Pneumologia, do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Vogais efectivos:

Dr. António Júlio Dias Martins Coelho, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. João Manuel Araújo Monteiro Silva, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. Abel dos Santos Afonso, chefe de serviço de pneumo-
logia do Hospital Distrital de Vila Real.

Dr. António Simões Torres, chefe de serviço de pneumologia
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Manuel Fontes Baganha, chefe de serviço de
pneumologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. José Mariano Figueiredo Machado, chefe de serviço
de pneumologia do Hospital de São Marcos, Braga.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Vítor Veloso.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 22 856/2000 (2.a série). — A Lei n.o 35/98, de
18 de Julho, define o estatuto das organizações não governamentais
de ambiente (ONGA) e estabelece, no n.o 2 do artigo 14.o, que
incumbe ao Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB) prestar apoio
financeiro às ONGA e equiparadas.

Considerando que o Regulamento de Apoio Financeiro às ONGA
e Equiparadas, aprovado pelo despacho n.o 16 112/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto de
1999, se mantém em vigor;

Considerando que o apoio financeiro, ao abrigo da modalidade C,
é concedido de acordo com as prioridades estabelecidas anualmente;

Atendendo às prioridades definidas pelo conselho directivo e pro-
postas pela presidente do IPAMB para o ano de 2001;

Ao abrigo do artigo 14.o da Lei n.o 35/98, de 18 de Julho, e do
artigo 10.o do Regulamento do Apoio Financeiro às Organizações
não Governamentais de Ambiente e Equiparadas, determino:

1 — É revogado o n.o 3 do despacho n.o 16 112/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto de
1999;

2 — São definidas para o ano 2001 as seguintes prioridades para
o apoio financeiro do Instituto de Promoção Ambiental:

Prioridade 1 — ambiente urbano;
Prioridade 2 — projectos que visem dar continuidade a projectos

realizados em anos anteriores e se enquadrem nas grandes
linhas de actuação definidas em matéria de política de
ambiente;

Prioridade 3 — acções que, embora não abrangidas pela prio-
ridade 1, possuam carácter excepcional e se enquadrem nas
grandes linhas de actuação definidas em matéria de política
de ambiente.

27 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do
Ambiente, Rui Nobre Gonçalves.

Despacho n.o 22 857/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio a licenciada em Direito Amparo Rosado Sereno
para prestar colaboração no meu Gabinete na realização de estudos
e trabalhos na área da sua especialização.

2 — A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se auto-
maticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação em
contrário.

3 — A remuneração mensal da ora nomeada é idêntica ao ven-
cimento dos adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo,
incluindo subsídios de férias e de Natal, bem como o abono de
representação.

4 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, ao abono das correspondentes des-
pesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao fixado
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo.

1 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ambiente,
Rui Nobre Gonçalves.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 15 695/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado do Ambiente de 11 de Outubro de 2000:

António Alfredo da Silva Mota Lopes, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Teritório — Centro — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, director de Serviços
da Natureza, Educação Ambiental e Consumo do mesmo quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte

Aviso (extracto) n.o 15 696/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente
e do Ordenamento do Território:

Técnicos superiores principais Dr. Abílio Guedes da Silva e engenheiro
Arnaldo de Carvalho Machado — nomeados, precedendo concurso,
respectivamente para exercerem os cargos de chefe da Divisão de
Recursos Hídricos e chefe da Divisão de Projectos e Obras da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território,
por urgente conveniência de serviço. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas, nos termos do n.o 3 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Outubro de 2000. — O Director Regional, José M. Macedo
Dias.

Instituto Português de Cartografia e Cadastro

Rectificação n.o 2789/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 20 992/2000 (2.a série), de nomeação na categoria de
desenhador cartógrafo especialista principal, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 241, de 18 de Outubro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 2, índice 315)» deve ler-se «(escalão 3, índice
330)».

19 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Fernando Ruas Simão.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 858/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos
artigos 4.o e 26.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao
abrigo dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, e do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, delego
na licenciada Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita, secre-
tária-geral do Ministério da Cultura, com possibilidade de subdele-
gação dentro dos limites previstos na lei, os poderes necessários para
a prática dos seguintes actos:

1.1 — Decidir recursos hierárquicos interpostos de actos praticados
pelos dirigentes máximos dos serviços e organismos sob a minha tutela
em matéria de recursos humanos, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.2 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela Secretaria-Geral, nos termos previstos no Código do Pro-
cedimento Administrativo;

1.3 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão, nos
termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem no estrangeiro, os quais, em qualquer caso, devem envolver
o número de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizados sem prejuízo do funcionamento normal dos serviços;

1.5 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.8 — Autorizar licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o e 78.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como autorizar o
regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.9 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
dos contratos de tarefa e de avença, ao abrigo do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

1.10 — Autorizar a acumulação de funções públicas nos casos pre-
vistos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.11 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.12 — Proceder à constituição de fundos permanentes de dotações
de pessoal (ajudas de custo);

1.13 — Autorizar a antecipação de duodécimos, total ou parcial-
mente, para além da competência atribuída aos dirigentes dos ser-
viços pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no âmbito dos serviços
próprios.

2 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela
licenciada Maria Alexandra Santos Teixeira de Mesquita, no âmbito
do número anterior, desde o dia 2 de Outubro de 2000 até à data
do presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

2 de Outubro de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 15 697/2000 (2.a série). — Por não ter acompanhado
o despacho n.o 21 019/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, que nomeou os licenciados Maria
Luís Pardelinha Vieira de Oliveira e João José da Cunha Torres Fer-

reira para os cargos de subdirectores do Teatro Nacional de São
João, a seguir se publicam os respectivos curriculum vitae:

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome: Maria Luís Pardelinha Vieira de Oliveira;
Data de nascimento: 23 de Fevereiro de 1958;
Estado civil: casada;
Bilhete de identidade: 3563697, passado em 21 de Fevereiro de

1997;
Número de identificação fiscal: 108597806.

II — Habilitações académicas — licenciada em Economia pela
Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

III — Habilitações complementares:

Seminário sobre «Instrumentos financeiros da Comunidade
Europeia», na Universidade Católica;

Frequência do Instituto Britânico (grau lower);
Frequência do Instituto Francês;
Domínio da língua inglesa;
Conhecimentos na área de informática ao nível do utilizador.

IV — Experiência profissional:

1985 — No grupo Sonae — na área de planeamento estraté-
gico — estudo e avaliação de projectos de investimento;

1988 — gabinete central de análise económico-financeira do
Banco Português do Atlântico — avaliação de projectos
(PEDIP) de empresas e saneamentos financeiros;

1989 — gestora de contas no Lloyds Bank;
1990 — assistente de direcção de empresas — análise de dossiers

de risco de empresas no Credit Lyonnais Portugal;
1995 — directora da área financeira e administrativa da empresa

Miragem, Produção Audiovisual, L.da;
Gestão de tesouraria e gestão de recursos e meios;
Gestão de pessoal e projectos de investimento;
Na área dos projectos de investimento:

RETEX — apoio financeiro concedido pelo ICEP de ajuda
à internacionalização da empresa;

Apoio financeiro a projectos originais de ficção concedido
pelo ICAM no âmbito do protocolo entre o Ministério
da Cultura e a RTP;

Programa MEDIA — apoio financeiro concedido com base
num programa comunitário de apoio ao desenvolvimento
de obras de ficção originais.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome: João José da Cunha Torres Ferreira;
Data de nascimento: 11 de Outubro de 1961;
Estado civil: casado;
Bilhete de identidade: 4413232, passado em 19 de Junho de 1996,

pelo Arquivo de Identificação de Lisboa;
Número de identificação fiscal: 146041828.

II — Habilitações académicas — 1987 — licenciado em Engenharia
Civil pela Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra (média final de 13 valores).

III — Habilitações complementares:

1975 — 5.o ano do Instituto de Francês do Porto;
1977 — 5.o ano do British Institut do Porto;
1980 — curso de iniciação às técnicas teatrais, pelo Círculo de

Iniciação Teatral da Academia de Coimbra;
1982 — curso de formação em dinâmica corporal, pelo Círculo

de Artes Plásticas da Academia de Coimbra;
1983 — curso de iniciação às técnicas cinematográficas — SEC;
1984 — curso de aperfeiçoamento de vídeo — SEC;
1986 — Workshops — vídeo do Prof. Rolf Lobeck da Academia

de Artes de Kassel;
1987 — curso de técnicas estratégicas de comunicação sedu-

ção — SEC;
1988 — curso de planeamento e organização de estalei-

ros — CENFIC;
Domínio das línguas inglesa e francesa;
Conhecimentos de espanhol e italiano.

IV — Experiência profissional:

1987 — director de obra na firma António Veiga — Empresa de
Construções, S. A.;

1989 — desenvolveu actividade profissional nas áreas de concep-
ção e produção de cenários para cinema e audiovisuais, exer-
cendo as funções de primeiro-assistente, art director ou pro-
duction designer. Neste âmbito, trabalhou com empresas de
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produção de filmes, telefilmes e filmes publicitários de vários
países (Portugal, França, Alemanha, Espanha, Reino Unido
e Estados Unidos da América);

1997 e 1998:

Assistente de direcção cénica no espectáculo Raízes
Rurais/Paixões Urbanas, no Teatro Nacional de São João;

Production designer em filmes de publicidade e art director
em filmes de ficção;

Director executivo no PONTI-97 — Porto.Natal.Tea-
tro.Internacional;

1999:

Assistente de direcção cénica do espectáculo Chopin, de
Ricardo Pais e Pedro Burmester, no TNSJ;

Director executivo do PONTI-99, festival internacional de
teatro organizado pelo TNSJ;

Assistente de direcção cénica do espectáculo Linha Curva,
Linha Turva, de Ricardo Pais e Jeff Cohen;

2000 — director executivo do PONTI-2001.

V — Outras actividades:

Desenvolveu actividades artísticas nos domínios das artes plás-
ticas, teatro, performance, poesia visual, fotografia e cinema;

Colaborou com diversos organismos da Academia de Coimbra;
Colaborou esporadicamente em jornais e revistas sobre temas

da actualidade, nomeadamente moda e cinema.

27 de Outubro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Centro Português de Fotografia

Despacho n.o 22 859/2000 (2.a série). — Por despacho da direc-
tora do Centro Português de Fotografia de 24 de Outubro de 2000:

Rui Fernando Silva Gomes Sousa, técnico auxiliar de produção de
exposições fotográficas — autorizada a conversão do seu contrato
individual de trabalho a termo certo num contrato sem termo, ao
abrigo do disposto no artigo 47.o, conjugado com o artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro. O contrato inicial
celebrado ao abrigo do mesmo diploma legal produziu efeitos a
partir de 2 de Novembro de 1998 e tem vindo a ser renovado
até à data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 22 860/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2000 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Anabela dos Santos Proença Salgueiro, técnica profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de arquivo do quadro
de pessoal do Arquivo Distrital da Guarda — nomeada definiti-
vamente, precedendo concurso, técnica profissional principal da
mesma carreira e quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia

Despacho (extracto) n.o 22 861/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da subdirectora-geral das Florestas de 17 de Outubro de 2000
e do vice-presidente do Instituto do Cinema, Audiovisual e Multimédia
(ICAM) de 13 de Outubro de 2000:

Maria do Carmo Fonseca Felizardo, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Florestas — autorizada
a sua transferência para a mesma categoria do quadro de pessoal
do ICAM. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Filomena Serras
Pereira.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 22 862/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Outubro de 2000, por delegação:

Maria Dolores da Conceição Inverno Rosmaninho, ajudante de cozi-
nha, da carreira de operário do quadro de vinculação do distrito
de Évora — nomeada provisoriamente, pelo período de um ano,
guarda de museu, da carreira de guarda de museu, do quadro de
pessoal do Museu de Évora.

24 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 15 698/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 20 de Fevereiro de 2000 do Ministro da Ciência
e da Tecnologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso para provimento em comissão de serviço do cargo de chefe
da Divisão de Apoio Jurídico do quadro de pessoal dirigente da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com a rectificação introduzida pela Declaração de Rectificação
n.o 13/99, de 21 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Apoio Jurídico da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, a quem compete, para além
das funções de conteúdo genérico definidas nos mapas I e II constantes
do anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o exercício das funções
constantes do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho:

a) Dar parecer sobre todas as questões de índole jurídica que
lhe sejam colocadas pelos órgãos ou serviços da FCT;

b) Prestar o apoio que lhe for solicitado no âmbito de processos
judiciais em que a FCT seja parte;

c) Prestar o apoio que lhe for solicitado na elaboração de diplo-
mas legislativos e regulamentares emanados do Ministério
da Ciência e da Tecnologia e dar parecer sobre projectos
de diplomas da mesma natureza;

d) Dar parecer sobre reclamações, petições, queixas ou reque-
rimentos dirigidos à FCT;

e) Informar e esclarecer os órgãos, serviços e pessoal da FCT
sobre o conteúdo de actos legislativos, regulamentares e admi-
nistrativos, bem como de decisões de tribunais com relevância
para a actuação da FCT ou para a situação profissional dos
seus funcionários e agentes.

6 — Requisitos legais de admissão ao concurso — podem concorrer
os funcionários que além dos requisitos gerais de admissão do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, reúnam cumu-
lativamente os requisitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida de D. Carlos I, 126.

8 — Vencimento e regalias sociais — ao chefe de divisão cabe o
vencimento estabelecido no artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, em conjugação com o disposto no anexo n.o 8 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração pública central.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do júri, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
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número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação do serviço a que per-

tence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como declaração
obrigatória de que possui os requisitos legais de admissão;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

9.2 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 9.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros ele-
mentos, a formação académica, a experiência profissional geral e espe-
cífica, bem como a formação profissional, juntando cópias dos res-
pectivos certificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos poderão ser entregues em mão na Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia, na Avenida de D. Carlos I,
126, 1.o, 1249-074 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio,
sob registo, com aviso de recepção, e expedidos até ao termo do
prazo fixado.

11 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

12 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões de júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

13 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

14 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
4 de Julho de 2000 pela Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 343/2000, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Luís Torres Magalhães, presidente
do conselho directivo da Fundação para a Ciência e a
Tecnologia.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Isabel Nunes dos Santos, chefe da Divisão
de Apoio Jurídico do Instituto de Cooperação Científica
e Tecnológica Internacional.

2.o Prof. Doutor Carlos Pinto-Ferreira, vice-presidente da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Olga Maria Alves Martinho, directora do Serviço
de Formação dos Recursos Humanos da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia.

2.o Dr.a Maria de Fátima Biscaia, directora do Serviço de
Programas e Projectos da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Luís Magalhães.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 15 699/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear de 17 de Outubro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar de técnico
profissional principal da carreira técnica profissional (área de apoio
à gestão, secretariado e informação) do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, constante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional principal da área
de apoio à gestão, secretariado e informação cabe o apoio ao sector
de contabilidade e gestão financeira, a classificação e arquivo de docu-
mentos, bem como gerar e produzir a informação necessária à acti-
vidade técnico-administrativa do serviço.

5 — Local de trabalho — situa-se no Instituto Tecnológico e
Nuclear, em Sacavém.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecnológico e
Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a este sujeito, residência e código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;
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d) Declaração passada e autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

9.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3, desde que conste do seu processo individual, devendo, neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

9.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear, que substitui
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Ana Cristina Pacheco Pires Forte de Faria, téc-
nica superior de 2.a classe do Instituto Tecnológico e
Nuclear.

Vogais suplentes:

Manuel David Monteiro Ramos, chefe de secção do Instituto
Tecnológico e Nuclear.

Isabel Maria de Oliveira Lopes Ferro Frazão, técnica de
2.a classe do Instituto Tecnológico e Nuclear.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 22 863/2000 (2.a série). — Considerando que de
acordo com o n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4
de Junho, é atribuição do Instituto Português da Juventude (IPJ)
promover, criar e desenvolver programas, nomeadamente, nas áreas
de voluntariado;

Considerando o que para os programas desenvolvidos pelo IPJ se
encontra regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 198/96, de 17 de
Outubro:

A comissão executiva do IPJ determina:
1 — Ao abrigo do n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 70/96,

de 4 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 23.o e com o n.o 1
do artigo 29.o, ambos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho,
a comissão executiva do Instituto Português da Juventude delega nos
delegados regionais do Instituto Português da Juventude de Aveiro,
Manuel José Costa Oliveira, de Beja, António Manuel Godinho
Mariano, de Bragança, Teresa do Céu Português Barreira, de Castelo
Branco, Francisco José Pires Abreu, de Coimbra, João Paulo Abreu
Correia Alves, de Évora, Manuel Francisco Grilo Melgão, de Faro,
Custódio José Barros Moreno, da Guarda, José Pires Veiga, de Leiria,
Paulo Manuel Clemente Gonçalves, de Lisboa, José Manuel dos San-
tos Viegas, de Portalegre, António José Ribeiro Freire, do Porto,
Maria de Lurdes Alves da Costa, de Santarém, João António de Matos
Lérias, de Setúbal, Rui Manuel Reis Lopes Canhão, de Viana do

Castelo, Fernando Pereira Cabodeira, e de Viseu, Maria de Fátima
Neves de Oliveira Carvalho, o poder para, durante o ano de 2000,
nas respectivas áreas de actuação, autorizarem e pagarem despesas,
no âmbito dos programas «Jovens Voluntários para a Solidariedade
(JVS)».

2 — A competência delegada no número anterior nos delegados
regionais de Viana do Castelo, Fernando Pereira Cabodeira, e do
Porto, Maria de Lurdes Alves da Costa, compreendem também os
actos que ao seu abrigo pratiquem relativamente e respectivamente
às Delegações Regionais de Braga e Vila Real, enquanto não forem
nomeados e tomarem posse os titulares dos cargos.

3 — As despesas a autorizar e pagar no âmbito deste programa
não podem ultrapassar, na sua globalidade e no corrente ano eco-
nómico, a dotação atribuída na rubrica 04.03.01 («Transferências cor-
rentes» — «Famílias»), a cada uma das delegações regionais e que
é indicada no mapa em anexo ao presente despacho.

4 — O valor máximo de cada um dos projectos a autorizar pelos
delegados regionais no exercício das competências que agora lhe são
delegadas no âmbito do programa «JVS» é de 1500 contos.

5 — Para boa execução deste despacho, é constituído um fundo
de maneio a favor de cada um dos delegados regionais acima
identificados.

6 — A percentagem de fundos transferidos e data da disponibi-
lização de verbas para as delegações regionais são as seguintes:

1.a tranche, de 20 %, até 21 de Abril de 2000;
2.a tranche, de 20 %, até 23 de Junho de 2000;
3.a tranche, de 60 %, até 15 de Setembro de 2000.

7 — A disponibilização de verbas da 2.a e da 3.a tranches só será
efectivada quando prestadas as contas da utilização da 1.a e 2.a tran-
ches, respectivamente.

8 — Este despacho é válido para o ano económico de 2000, ou
seja, para despesas autorizadas até 31 de Dezembro de 2000 e pagas
até 31 de Janeiro de 2001.

9 — A liquidação do fundo de maneio será obrigatoriamente efec-
tuada até 31 de Janeiro de 2001.

10 — Este despacho produz efeitos reportados a 2 de Janeiro de
2000.

14 de Março de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)

MAPA ANEXO

Programa «JVS»

Distrito Dotação para 2000

Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 422
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 280
Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 520
Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 355
Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 600
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 600
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 040
Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 400
Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 680
Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 480
Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 320
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46 640
Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 600
Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 160
Viana do Castelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 480
Vila Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 969
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 880

Total . . . . . . . . . . . . . . . 305 626

Despacho n.o 22 864/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 14/CE/00 e considerando o solicitado pelo delegado regional
de Castelo Branco através do ofício n.o 1075, a comissão executiva
determina:

1 — O reforço do fundo de maneio do Programa Iniciativa em
500 000$ na rubrica 04.02.01 («Transferências correntes» — «Admi-
nistrações privadas» — «Instituições particulares») a favor do dele-
gado regional de Castelo Branco.

2 — A transferência imediata da verba referida no número anterior.
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3 — Manter a delegação de competências constante do n.o 1 do
despacho acima referido, mas admitindo agora que o limite máximo
para o total das despesas se fixa em 4 500 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho ao delegado regional.

24 de Outubro de 2000. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Maria Engrácia Cardim, vogal.

Despacho n.o 22 865/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 8/CE/00 e considerando o solicitado pelo delegado regional
de Castelo Branco através do fax n.o 603, a comissão executiva
determina:

1 — O reforço do fundo de maneio do programa «Jovens voluntários
para a solidariedade» (JVS) em 1 433 000$ a favor do delegado regio-
nal de Castelo Branco.

2 — A transferência imediata da verba referida no número anterior.
3 — Manter a delegação de competências constante do n.o 1 do

despacho acima referido, mas admitindo agora que o limite máximo
para o total das despesas se fixa em 7 788 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho ao delegado regional.

24 de Outubro de 2000. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles,
presidente — Maria Engrácia Cardim, vogal.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 103/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por despacho do Secretário Regional dos
Assuntos Sociais e Parlamentares de 28 de Setembro de 2000, se
encontra aberto concurso interno geral para provimento de um lugar
de assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria
n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais, e que já estejam vinculados
à função pública, cessando o prazo de validade com o preenchimento
da vaga posta a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional ou equi-
valência, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares técnico-profissionais.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita na Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que

o emitiu), residência, com indicação da freguesia, código pos-
tal e número de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado, se for caso disso;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

6.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 6 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra
e em alínea separada, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

7 — A não apresentação, no prazo de candidatura, do documento
referido nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao mesmo.

7.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é a avaliação
curricular, prevista na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos do concurso, pre-
vista no n.o 24 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Martim Manuel Abreu Diniz, chefe de serviço de
cardiologia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais efectivos:

Maria Isabel Saraiva Moura Mendonça, chefe de serviço
de cardiologia do Centro Hospitalar do Funchal.

António João Prado Almada Cardoso, chefe de serviço de
cardiologia do Centro Hospitalar do Funchal.

Vogais suplentes:

José Francisco Sirgado Sousa, assistente graduado de car-
diologia do Centro Hospitalar do Funchal.

José Jorge Rodrigues Araújo, assistente graduado de car-
diologia do Centro Hospitalar do Funchal.

10.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Mário Filipe Soares Rodrigues.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 356/2000/T. Const. — Processo n.o 717/99. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — 1 — Mota Gestão e Participações — Sociedade Gestora de Par-
ticipações Sociais, S. A., interpôs junto da 2.a Secção do Supremo
Tribunal Administrativo recurso contencioso de anulação do acto pra-
ticado em 26 de Julho de 1996 pelo Ministro da Justiça e por inter-
médio do qual foi indeferido o recurso hierárquico que, pela recor-
rente, fora interposto do despacho proferido em 30 de Novembro
de 1995 pelo director-geral dos Registos e Notariado, despacho este
que não dera atendimento a uma reclamação que efectuara da
cobrança de 9 009 600$ devida a título de emolumentos pela efec-
tivação de escritura pública visando a alteração do seu pacto social.

Para o que ora releva, tendo os autos sido continuados com «vista»
ao representante do Ministério Público junto do Supremo Tribunal
Administrativo, emitiu o mesmo «parecer» no sentido de, ponderando
o disposto nos artigos 101.o e 102.o do Decreto-Lei n.o 403/86, o
recurso hierárquico do acto do director-geral dos Registos e Notariado
interposto para o Ministro da Justiça se afigurar como um recurso
de natureza meramente facultativa, assim se não podendo perspectivar
o despacho impugnado como definidor da posição jurídica final da
Administração, razão pela qual o recurso deveria ser rejeitado.
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Aquele alto Tribunal, por Acórdão de 18 de Novembro de 1998,
julgou procedente a questão prévia suscitada pelo Ministério Público,
assim rejeitando o recurso por ilegal interposição, nos termos do § 4.o
do artigo 57.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo
e do artigo 25.o da Lei de Processo nos Tribunais Administrativos,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 267/85, de 16 de Julho.

Desse aresto recorreu a Mota Gestão e Participações — Sociedade
Gestora de Participações Sociais, S. A., para o pleno da Secção do
aludido Supremo Tribunal, tendo, na alegação que então produziu,
concluído do seguinte modo:

«1.a A recorrente sustenta que somente poderá existir uma dimi-
nuição ao direito de recorrer contenciosamente contra actos da auto-
ridade, consagrado no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, no caso
de ser restrição ou limite consagrado expressamente por lei, que vei-
cule ou se justifique num valor constitucionalmente atendível e que
não ultrapasse o necessário para salvaguardar a protecção destes valo-
res (artigos 212.o, n.o 3, 268.o, n.o 4, e 17.o e 18.o da CRP).

2.a Assim, as diminuições ou limitações do acesso à justiça admi-
nistrativa e fiscal devem antes de mais ser claras e precisas: sendo
devidamente formuladas pelo legislador por forma nítida e perceptível.

3.a O legislador poderia, porventura, ter dito, de uma forma clara
e inequívoca, que a reacção contra as ‘liquidações emolumentares’
proferidas pelos conservadores era única e exclusivamente a ‘impug-
nação judicial’ prevista no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF.

Mas não o disse assim. Apenas estatuiu que aos tribunais tributários
de 1.a instância cabe conhecer dos ‘recursos de actos de liquidação
das receitas tributárias estaduais’.

4.a Esta norma atributiva de competência, por si só, não impede
que de tais actos se possa recorrer na ordem hierárquica e que das
decisões do ministro da área administrativa caiba depois recurso con-
tencioso para o Supremo Tribunal Administrativo, nos termos do
artigo 32.o, n.o 2, alínea c), do ETAF, conjugado com os artigos 92.o,
n.o 2, 100.o, n.o 2, e 123.o do Código de Processo Tributário.

5.a Não é de modo nenhum clara a revogação total das normas
específicas (artigos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F/79 e 139.o do Decreto
Regulamentar n.o 55/80) dos diplomas sobre orgânica e competência
dos serviços registrais e sobre ‘liquidações de contas emolumenta-
res’— na parte em que estatuem meios graciosos de impugnação.

Pois que o ETAF trata de ‘competência’ do Tribunal, e não sobre
outros pressupostos processuais, como a ‘imediata recorribilidade do
acto’. Sobre este ponto valem as leis de processo contencioso, admi-
nistrativo e ou tributário.

6.a E em qualquer dos sistemas instituídos por estas duas leis de
processo contencioso o acto do Ministro agora sub judice é um acto
recorrível.

7.a Na primeira (lei do contencioso administrativo), porquanto teria
de se partir então da definição de estar em causa um ‘acto admi-
nistrativo respeitante a questão fiscal’ (artigo 118.o, n.o 2, do CPT),
e como ‘acto administrativo’ de órgão situado numa hierarquia sujeito
então ao recurso hierárquico prévio, dado não se tratar de competência
‘exclusiva’ ou ‘reservada’ ou ‘delegada’ a do conservador.

8.a Na segunda — lei do contencioso tributário —, porquanto aí
expressamente se consagra a opção do particular-contribuinte em, den-
tro dos respectivos prazos, ou impugnar logo judicialmente a liqui-
dação (artigo 123.o do CPT) ou desta reclamar e recorrer gracio-
samente, cabendo depois, das decisões negativas, o respectivo ‘recurso
contencioso’ — salvo se houver sido deduzida já impugnação judicial
sobre a questão de fundo (artigos 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do CPT).

Não tendo sido deduzida ainda nenhuma ‘impugnação judicial’,
a via de tutela judicial da pretensão mantém-se intocada, dentro dos
prazos dos respectivos recursos.

9.a O acto sub judice nem sequer poderia ser considerado um ‘acto
meramente confirmativo’ de outro anterior, porquanto os sujeitos não
são os mesmos (conservador e Ministro da Justiça), e a fundamentação
é muito diferente nos dois casos.

10.a O douto acórdão recorrido, ao rejeitar o recurso por ‘manifesta
ilegalidade’ da sua interposição (artigo 57, § 4.o, do RSTA), violou
assim a lei (artigos 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do CPT).

11.a E, ao entender que o artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF,
sem mais, obriga a um recurso imediato da ‘liquidação emolumentar’
para o tribunal tributário de 1.a instância, como meio único e exclusivo
de se atacar tal conta emolumentar, apesar do disposto nos artigos 69.o
do Decreto-Lei n.o 519-F/79 e 139.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80, e sobretudo nos artigos 118.o, 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2,
do Código de Processo Tributário, e sob pena da preclusão total
da garantia de acesso à jurisdição administrativa e fiscal — ofende
a Constituição, nos seus artigos 18.o e 268.o, n.o 4.

Ou seja, essa interpretação da regra do artigo 62.o, n.o 1, alí-
nea a) — que daí extrai aliás o que não está lá expressamente dito
e de forma inequívoca —, não é conforme com a Constituição, nomea-
damente com o verdadeiro princípio pro actione postulado no
artigo 268.o, n.o 4, e reforçado pela aplicação a esta garantia do regime
consagrado no artigo 18.o da lei fundamental. [ . . . ]»

2 — Tendo o pleno da 2.a Secção do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo, por Acórdão de 29 de Setembro de 1999, negado pro-
vimento ao recurso, dele veio a impugnante a recorrer, estribada na
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro,
para o Tribunal Constitucional, com vista à apreciação da (in)cons-
titucionalidade «das normas do artigo 57, § 4.o, do RSTA (Decreto-Lei
n.o 41 234, de 20 de Agosto de 1987) e do artigo 62.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, na interpretação que o
Tribunal a quo aplicou para resolver a situação sub judice, segundo
a qual da liquidação emolumentar cabe única e exclusivamente recurso
imediato para o tribunal tributário de 1.a instância, ficando, em con-
sequência, absolutamente precludida a hipótese de serem sindicados
actos administrativos dos superiores hierárquicos, director-geral e
Ministro, que indeferiram recursos hierárquicos tempestivamente
deduzidos pelo particular».

Igualmente a recorrente pretendeu ver apreciada a inconstitucio-
nalidade «da interpretação conjugada das normas dos artigos 92.o,
n.o 2, 118.o, n.o 2, e 123.o do Código de Processo Tributário, segundo
a qual a opção expressamente concedida em tais disposições ao par-
ticular/contribuinte — para ou impugnar a liquidação ou dela recla-
mar e recorrer graciosamente e sempre depois com a garantia da
via contenciosa sobre respostas negativas que obtiver — não se aplica
ao caso das liquidações de receitas efectuadas pela administração
não fiscal, ou seja, a interpretação segundo a qual não é conten-
ciosamente recorrível o acto que decidiu o recurso hierárquico inter-
posto de actos de ‘liquidação de receitas fiscais’ de que se não deduziu
nenhuma impugnação jurisdicional quando tais actos, embora tribu-
tários, tenham sido praticados por administração não fiscal».

Por despacho de 6 de Janeiro de 2000, foi o objecto do recurso
circunscrito à norma vertida na alínea a) do n.o 1 do artigo 62.o
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril, em consequência se deter-
minando que as alegações a produzir somente incidissem sobre tal
normativo.

Na verdade, disse-se, no que ora interessa, nesse despacho:
«[. . . ] A ora recorrente, como assinala na parte final do reque-

rimento de interposição de recurso, sustenta que a ‘questão da incons-
titucionalidade foi suscitada [. . . ] nos autos, por diversas vezes,
nomeadamente nas 1.a, 2.a, 3.a, 8.a, 10.a, e 11.a conclusões das alegações
de recurso por si apresentado para o pleno da Secção de Contencioso
Tributário’.

Como facilmente deflui da transcrição acima efectuada, e sendo
certo que no ‘teor’ da alegação produzida para o pleno da 2.a Secção
do Supremo Tribunal Administrativo se não descortina qualquer men-
ção de onde se extraia, directa ou indirectamente, expressa ou impli-
citamente, a arguição do vício de enfermidade por contrariedade com
a lei fundamental reportadamente às normas ínsitas no § 4.o do
artigo 57.o do Regulamento do Supremo Tribunal Administrativo e
nos artigos 92.o, n.o 2, 118.o, n.o 2, e 123.o, estes do Código de Processo
Tributário, torna-se claro que, no que tange a estes normativos, não
se assiste, in casu, à verificação da existência de um dos pressupostos
do recurso a que alude a alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
n.o 28/82, ou seja, justamente aquela que consiste na suscitação, antes
da prolação da decisão intentada impugnar, da questão de incons-
titucionalidade.

Efectivamente, como resulta do antecedentemente relatado, a ora
impugnante, de modo adequado, tão-só suscitou uma questão de
inconstitucionalidade normativa (recte, uma questão de inconstitucio-
nalidade referente a uma dada interpretação normativa) no que con-
cerne à norma vertida na alínea a) do n.o 1 do artigo 62.o do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 129/84, de 27 de Abril.

E daí que só desta norma possa este Tribunal tomar conhecimento,
o que desde já se consigna para efeitos do n.o 3 do artigo 3.o do
Código de Processo Civil.

Com esta advertência, determino a notificação das ‘partes’ para
a feitura de alegações.»

3 — O transcrito despacho não veio a ser impugnado, designada-
mente através de reclamação para a conferência.

Na sua alegação, a recorrente começou por pôr em causa a «questão
prévia» suscitada pelo relator, concluindo, neste particular, que
«deverá entender-se que é também a interpretação conjugada dos
artigos 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF e dos artigos 92.o, n.o 2, do
CPT, [. . . ] que foi contrariado no processo pela recorrente, e cuja incons-
titucionalidade ou ofensa à Constituição esta arguiu no processo».

Aquela alegação foi rematada com as seguintes «conclusões»:
«1.a A recorrente sustenta que apenas poderá existir uma diminuição

do direito de recorrer contenciosamente contra actos da autoridade,
consagrado no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, no caso de ser
restrição ou limite consagrado expressamente por lei, que veicule ou
se justifique num valor constitucionalmente atendível e que não ultra-
passe o necessário para salvaguardar a protecção destes valores (arti-
gos 212.o, n.o 3, 268.o, n.o 4, e 17.o e 18.o da CRP).
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2.a Assim, as diminuições ou limitações do acesso à justiça admi-
nistrativa e fiscal devem, antes de mais, ser claras e precisas: [ . . . ]
devidamente formuladas pelo legislador por forma nítida e perceptível.

Somente deste modo se poderá dar algum seguimento a um prin-
cípio pro actione implicado na garantia constitucional.

Afigurando-se, pelo contrário, desproporcionada a sanção da ‘rejeição’
com a consequência implicada da ‘preclusão’ dos direitos substantivos,
aí, onde a exigência do pressuposto processual não tenha sido clara
e manifesta.

3.a O legislador poderia, porventura, ter dito, de uma forma clara
e inequívoca, que a reacção contra as ‘liquidações emolumentares’
proferidas pelos conservadores do Registo era única e exclusivamente
a ‘impugnação/recurso judicial’ previsto no artigo 62.o, n.o 1, alínea a),
do ETAF (e não, também, as vias de impugnação que consagrou
nas leis específicas sobre ‘contas emolumentares’).

Mas não o disse assim.
Em lado nenhum.
Apenas estatuiu que aos tribunais tributários de 1.a instância cabe

conhecer dos ‘recursos de actos de liquidação das receitas tributárias
estaduais’.

Tudo o resto, a partir do texto desta disposição são apenas ‘res-
trições’ não escritas [. . . ] que a jurisprudência invoca, agora, como
que implícitas nesta norma ou no sistema.

4.a Esta disposição, que é atributiva de competência jurisdicional,
por si só, não impede que de tais actos (de liquidação de receitas)
se possa recorrer na ordem hierárquica e que das decisões do ministro
da área administrativa respectiva caiba, depois, recurso contencioso
para o Supremo Tribunal Administrativo, nos termos do artigo 32.o,
n.o 2, alínea c), do ETAF, conjugado com os artigos 92.o, n.o 2, 100.o,
n.o 2, e 123.o do Código de Processo Tributário.

5.a Não é de modo nenhum clara a revogação total das normas
específicas (artigos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/80) dos diplomas sobre orgânica e com-
petência dos serviços notariais e sobre ‘liquidações de contas emo-
lumentares’ — na parte em que estatuem meios graciosos de impug-
nação.

Pois que o ETAF trata, primordialmente, da orgânica e ‘compe-
tência’ do Tribunal, e não sobre outros pressupostos processuais, como
a ‘imediata recorribilidade do acto’. Sobre este ponto valerão, espe-
cialmente, as leis de processo contencioso, administrativo e ou tri-
butário (ou seja, hoje, e por enquanto, a ‘LPTA’ ou o ‘CPT’).

Por outro lado, tais normas foram mesmo retomadas, posterior-
mente, no Código do Registo Comercial: artigos 110.o, n.os 1 e 2,
e 99.o a 103.o — que é lei posterior (de 3 de Dezembro de 1986)
aos artigos 62.o, n.o l, alínea a), e 121.o, n.o l, do ETAF (de 1984).

6.a E em qualquer dos sistemas instituídos por estas duas (‘LPTA’
e ‘CPT’) leis de processo contencioso, o tipo ou categoria de actos
como o do Ministro da Justiça, agora sub judice, seria uma categoria
de acto plenamente recorrível:

a) Na primeira (na lei do contencioso administrativo), porquanto
teria de se partir, então, da admissão do pressuposto de estar em
causa um ‘acto administrativo respeitante a questão fiscal’
(artigo 118.o, n.o 3, do CPT): e, assim, o primeiro ‘acto administrativo’
proveio de órgão situado numa hierarquia e estava sujeito a recurso
hierárquico prévio, dado não se tratar de competência ‘exclusiva’ ou
‘reservada’ ou ‘delegada’ a primeiramente exercida pelo conservador
(mas simplesmente ‘separada’), sendo a resposta do Ministro, então,
o ‘acto plenamente recorrível’ (artigo 25.o da LPTA).

Até, pelo tipo de decisão em causa, de liquidação de uma conta
de emolumentos, nenhum sentido faz a solução — totalmente arti-
ficial — de se entender que seria matéria da competência ‘reservada’
ou ‘exclusiva’ do conservador, cuja confirmação por superior não
pudesse ser recorrida!

b) Na segunda — lei do contencioso tributário —, porquanto aí
expressamente se consagra a opção do particular-contribuinte em, den-
tro dos respectivos prazos, ou impugnar logo judicialmente a liqui-
dação (artigo 123.o do CPT) ou desta reclamar e recorrer gracio-
samente, cabendo depois, das decisões negativas, o respectivo ‘recurso
contencioso’ — salvo se houver sido deduzida já impugnação judicial
sobre a questão de fundo (artigos 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do CPT).

Não tendo sido deduzida nenhuma ‘impugnação judicial’, a via de
tutela judicial da pretensão mantém-se intocada, dentro dos prazos
dos respectivos recursos.

8.a Eram estes os sistemas que existiam na altura (1995), qualquer
deles viabilizando o tipo de recurso sub judice: só o não admite uma
terceira regra, um ‘terceiro sistema’, construído agora, não pela lei direc-
tamente, mas pela jurisprudência, ao aplicar a lei (artigo 62.o do ETAF),
com pedaços desgarrados de um e de outro daqueles dois sistemas,
quando conclui que da ‘conta emolumentar’ cabe logo a ‘impugnação
tributária’ para tribunal, e somente esta impugnação, sem que a sua
contestação imediata por via graciosa obste a ‘consolidação jurídica’
da decisão.

9.a Por outro lado, não poderá ser considerado um ‘acto meramente
confirmativo’ de outro anterior, quando nos dois actos os sujeitos

não são os mesmos (notário e Ministro da Justiça), e a fundamentação
é muito diferente nos dois casos.

10.a O entendimento ou regra segundo a qual o artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF, sem mais, obriga a um recurso imediato da
‘liquidação emolumentar’ para o Tribunal Tributário de 1.a Instância,
como meio único e exclusivo de se atacar tal conta emolumentar, e
sob pena da preclusão total da garantia de acesso à jurisdição admi-
nistrativa e fiscal, e isto apesar daquilo que está disposto nos arti-
gos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, 139.o do Decreto Regulamentar
n.o 55/80, e 101.o, n.o l, e 110.o, n.os 1 e 2, do CRC (Decreto-Lei
n.o 403/86) e sobretudo nos artigos 118.o, 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2,
do Código de Processo Tributário — ofende a Constituição, nos seus
artigos 18.o e 268.o, n.o 4.

Ou seja, essa interpretação da regra do artigo 62.o, n.o 1, alí-
nea a) — que daí extrai aliás o que não está lá expressamente dito
e de forma inequívoca — não é conforme com a Constituição, nomea-
damente com o verdadeiro princípio pro actione postulado no
artigo 268.o, n.o 4, e reforçado pela aplicação a esta garantia do regime
consagrado no artigo 18.o da lei fundamental.

Tem vindo a ser, na verdade, intenção do legislador constituinte
acabar com autênticos ‘alçapões’ por onde se escapam decisões da
Administração sem possibilidades de um controlo jurisdicional, pre-
tendendo-se antes oferecer uma efectiva tutela judicial para as relações
jurídicas administrativas e fiscais.

O mesmo é dizer, assegurando plenamente o direito a uma decisão
de fundo sobre a relação controvertida que não encalhe liminarmente
em ‘labirínticos formalismos’ excepto os casos em que haja limites
claramente estabelecidos pelo legislador e que de uma forma necessária
e proporcionada veiculem uma salvaguarda a outros valores concretos
constitucionalmente protegidos.

11.a Do mesmo modo ofenderá o disposto nos artigos 13.o, 18.o
e 268.o, n.o 4, da CRP a interpretação conjugada dos artigos 62.o
do ETAF e 92.o, n.o 2, 100.o, n.o 2, 118.o, n.o 2, alínea a), e 123.o,
n.o 1, do CPT, segundo a qual já não é contenciosamente recorrível
um acto que decidiu um recurso hierárquico interposto de ‘acto mate-
rialmente tributário’ (ou ‘de liquidação de receitas fiscais’) de que se
não tenha deduzido ainda uma impugnação jurisdicional — quando
tais actos, embora tributários, hajam sido praticados por administração
não fiscal.

12.a E, assim, violam ainda o princípio constitucional da igualdade
(e o princípio da justiça e da proporcionalidade) as normas do
artigo 62.o do ETAF e dos artigos 92.o e 100.o do Código de Processo
Tributário quando interpretadas no sentido de que o ‘sistema de alter-
natividade e livre opção’ preconizado nestas últimas (artigo 100.o, n.o 2,
do CPT) se aplica apenas às relações jurídicas tributárias em que
o particular-contribuinte seja destinatário de ‘acto de liquidação tri-
butária’ emitido por órgãos da administração fiscal, e não também
às relações jurídicas tributárias em que o particular-contribuinte é
destinatário de um ‘acto de liquidação tributária’ mas emitido por
outros órgãos do Estado.

Nada há que substantivamente o justifique (tal diferença).
13.a De facto, por força da própria ‘natureza das coisas’, da realidade

institucional subjacente aos actos (substantivamente) tributários,
deverá entender-se hoje que a garantia constitucional do acesso à
justiça tributária abrange as situações de ‘actos confirmativos’ (tem-
pestivamente provocados, por via de impugnação graciosa do acto
confirmado) de actos de ‘liquidação’ ainda não judicialmente impug-
nados.

14.a O sistema da ‘alternatividade livre’, mais abrangente para o
exercício da garantia de recurso, que é desenhado nos artigos 92.o
e 100.o do CPT, deverá constitucionalmente e na medida do possível
aplicar-se a todos os actos autoritários de ‘liquidação de receitas’, a
que, de resto (cf. artigos 71.o e 95.o do CPT), se aplica o Código:
aos actos substantivamente tributários, de ‘liquidação de tributos’.

15.a De acordo com o princípio constitucional da igualdade perante
a lei, o particular-contribuinte deve gozar da mesma amplitude na
garantia do recurso contra os ‘actos de liquidação de receitas tribu-
tárias’, ou ‘actos substantivamente tributários’, amplitude esta que
abrange quer a impugnação directa do acto de liquidação quer também
o recurso contra actos ‘confirmativos’ (em resposta a meios graciosos
tempestivamente interpostos) de actos primários ainda não jurisdi-
cionalmente impugnados [. . . ]

16.a Uma eventual restrição da garantia do recurso contencioso
deve provir de lei expressa (o que não é o caso das ‘liquidações emo-
lumentares’, pois o CPT estabelece expressamente e literalmente um
só regime, sem distinções específicas; o mesmo acontecendo com o
artigo 62.o do ETAF), e deve além disso ser justificada em ‘razão
institucional necessária’ para proteger outro valor constitucional auto-
nomamente atendível [ . . . ] sob pena da violação dos princípios da
proporcionalidade e da justiça (artigos 18.o, n.o 2, e 268.o, n.o 4, da
CRP).

O que não sucede no caso da regra agora invocada e aplicada.
17.a Por outro lado, as noções de ‘acto confirmativo’ e de ‘caso

decidido’ são noções ‘constitucionalmente relevantes’.
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Ligadas à operacionalidade do conceito funcional de ‘acto lesivo’,
tornam-se também, cada uma, em noção de recorte e alcance
constitucional.

18.a Assim, entender que o ‘acto confirmativo’ nunca é, por si, um
‘acto lesivo’ para efeitos da admissibilidade do recurso contencioso,
é ofender o conteúdo da garantia constitucional de acesso à justiça
tributária através do recurso contencioso.

19.a Pelo contrário: o ‘acto confirmativo’ deve ser tomado como
um verdadeiro ‘acto que lesa direitos e interesses legítimos dos par-
ticulares’ — para efeitos de preencher o pressuposto constitucional
da garantia da recorribilidade contenciosa — em casos em que incida
sobre um acto primário arguido de ilegal, mas ainda não impugnado
em tribunal antes só recorrido graciosamente no devido tempo [. . . ]

20.a E em casos em que a situação inicial quanto às vias de recor-
ribilidade não fosse, ao tempo, totalmente clara e incontroversa, e
por isso a conduta adoptada por parte do particular recorrente não
revele qualquer negligência em contestar a situação, nem lhe fosse
manifestamente e claramente exigível, à data, uma outra opção
processual.

Ora, deverá entender-se que em matéria de garantia de acesso à
justiça administrativa, deverá imperar a chamada ‘doutrina do acto claro’
(utilizada, em vertente próxima, pelo direito e jurisprudência comunitários
[. . .]): o que levará a que o ónus da exibilidade de conduta específica
processual se aplique a situações expressas e claras nas fontes
normativas.

21.a E, ainda, será ‘acto confirmativo mais lesivo’, em casos em
que a situação, a acrescer às anteriores, diga respeito a meros actos
de ‘liquidação de receitas tributárias’, onde não se justifica substan-
cialmente, pela natureza das coisas e do real equilíbrio e protecção
de todos os interesses envolvidos, a restrição operada pelo efeito pre-
clusivo implicado na noção.

22.a Deste modo, é inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF quando interpretada no sentido de o recurso
ou a impugnação judicial, consagrados nos artigos 120.o e 123.o do
CPT, não abranger nunca os casos de recurso de actos confirmativos,
nomeadamente actos confirmativos das ‘liquidações de receita emo-
lumentar’ ainda não impugnadas em tribunal mas recorridas (e logo)
graciosamente [. . . ]

Na verdade, o ‘acto de liquidação de receita emolumentar’ não
deve chegar a adquirir um estado jurídico de ‘consolidação’ e ‘força
de caso resolvido’ [ . . . ] enquanto for logo atacado graciosamente (e
em tempo) pelo contribuinte e enquanto estiver a ser analisado pela
administração que o praticou.

Nestes termos, e nos melhores de direito que VV. Ex.as mais dou-
tamente suprirão:

a) Devem ser julgadas inconstitucionais as normas do artigo 62.o,
n.o 1, alínea a), do ETAF e do artigo 92.o do CPT quando
interpretadas conjugadamente no sentido de a possibilidade
de recurso contencioso prevista contra actos confirmativos
de actos primários de liquidação ainda não judicialmente
impugnados não abranger o caso em que os actos primários
de liquidação de receita tributária provenham de órgãos do
Estado não inseridos na DGI;

b) Deve ser julgada inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o l,
alínea a), do ETAF quando interpretada no sentido de o
recurso ou a impugnação judicial aí consagrados não abranger
nunca os casos de recurso de ‘actos confirmativos’, nomea-
damente actos de confirmação das ‘liquidações de receita
emolumentar’ ainda não impugnadas em Tribunal mas recor-
ridas (de imediato) graciosamente [. . . ]

Assim se fazendo justiça!»
Cumpre decidir.
II — 1 — Independentemente da questão de saber se, tendo em

atenção o despacho prolatado nos presentes autos em 6 de Janeiro
de 2000 e acima parcialmente transcrito — despacho esse proferido
com base no artigo 3.o, n.o 3, do Código de Processo Civil —, e uma
vez que o mesmo não veio a ser impugnado a se no prazo de 10
dias pela ora recorrente, o aí decidido constituiu caso julgado formal
nestes autos, o que é certo é que — mesmo perfilhando perspectiva
segundo a qual na presente fase processual ainda era possível apreciar
se este Tribunal deveria curar do artigo 92.o do Código de Processo
Tributário — as razões carreadas àquele despacho não conseguem
ser minimamente abaladas, pelo que, pela recorrente, é agora dito
na sua alegação que produziu.

Por isso, e tal-qualmente se entendeu no aludido despacho, o objecto
do vertente recurso cingir-se-á à norma constante da alínea a) do
n.o 1 do artigo 62.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 129/84, de 27 de Abril.

2 — Tal normativo dispõe que «[c]ompete aos tribunais tributários
de 1.a instância conhecer [d]os recursos dos actos de liquidação de
quaisquer receitas tributárias, incluindo as parafiscais».

No acórdão ora impugnado foi expressa a ideia de que o artigo 121.o,
n.o 1, do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais revogou

as disposições especiais sobre as matérias objecto desse Estatuto, com
excepção das ressalvas dele constantes, com isso se significando que
se operou a revogação dos preceitos incluídos no artigo 69.o do Decre-
to-Lei n.o 519-F/79, de 29 de Dezembro, e nos artigos 139.o e 140.o
do Regulamento dos Serviços de Registo e do Notariado, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, motivo pelo
qual o normativo sub iudicio se haveria de entender como impondo
que passaria «logo a existir recurso imediato da liquidação dos emo-
lumentos para os tribunais de 1.a instância no processo próprio, que
é o da impugnação judicial prevista nos artigos 5.o e 89.o e seguintes
do CPCI e, mais tarde, nos artigos 120.o e seguintes do CPT», sendo
que a «norma do artigo 62.o, n.o 1, alínea a), operava tanto a fixar
a competência do tribunal como a indicar a forma do processo
aplicável».

É, pois, esta dimensão normativa que cumpre analisar, ou seja,
a interpretação da alínea a) do n.o 1 do artigo 62.o do ETAF segundo
a qual da liquidação dos emolumentos cabe única e exclusivamente
recurso para o tribunal tributário de 1.a instância, assim ficando pre-
cludida a possibilidade de se sindicarem os actos administrativos pro-
feridos pelos superiores hierárquicos que indeferiram os recursos gra-
ciosos interpostos daquele acto de liquidação.

3 — Torna-se claro, atentos os poderes cognitivos deste Tribunal,
que o mesmo não poderá sindicar do acerto ou não acerto da inter-
pretação do ordenamento jurídico infraconstitucional levado a cabo
no aresto impugnado e que é posto em causa pela recorrente e se
encontra condensado nas «conclusões» 3.a a 9.a acima transcritas.

O que se deve apreciar, isso sim, é se a dimensão normativa acima
indicada é contrária a qualquer norma ou princípio constitucional,
questão a que a recorrente dá resposta positiva, porquanto, na sua
perspectiva, tal dimensão é ofensiva da garantia dos administrados
à tutela jurisdicional efectiva dos seus direitos e interesses legalmente
reconhecidos e dos princípios da proporcionalidade e da igualdade.

3.1 — Começando pela alegada ofensa a este último princípio, dir-
-se-á que ela se não surpreende.

Na verdade, muito embora o hoje vigente Código de Processo Tri-
butário permita que, em relação às receitas dos impostos em geral,
se lance mão da impugnação graciosa e que, não sendo esta pro-
cedente, se abra o acesso à via contenciosa reportadamente aos actos
proferidos em sede de reclamação ou recurso hierárquico, o que se
deve sublinhar é que da interpretação normativa questionada, de um
lado e como é claro, não resulta a impossibilidade de abertura da
via contenciosa e, de outro, límpido se apresenta também que não
é vedada a utilização da via graciosa. A diferença reside, apenas,
em que, tocantemente às liquidações dos emolumentos notariais, não
é admitido o recurso contencioso do acto decisor proferido em via
hierárquica.

Mas uma tal diferenciação não é, na óptica deste Tribunal, passível
de um juízo de desconformidade constitucional por ofensa do princípio
da igualdade, pois que se não vislumbra na consagração dessa dife-
renciação qualquer arbitrariedade intolerável ou injustificada.

De facto, como se viu já, a dimensão normativa em apreço não
impede a utilização da via contenciosa por intermédio da qual se
almeja a revogação, por banda do superior hierárquico, do acto de
liquidação dos emolumentos. E, de outro lado, referentemente a outras
receitas tributárias, como nada impede que o acto da respectiva liqui-
dação seja desde logo contenciosamente impugnado, o que é certo
é que, se o for, isso vai impedir que, posteriormente, o acto proferido
pelo superior hierárquico e que desatendeu a reclamação ou o recurso
gracioso possa vir a ser contenciosamente impugnado.

Dir-se-á, assim, que a impugnação contenciosa do acto «confir-
mativo» do acto de liquidação (sublinhando-se que a impugnação
graciosa nem sequer tem efeitos suspensivos) até acaba, ao fim e
ao resto, por protelar o acesso à tutela jurisdicional, que é, justamente,
aquilo que está garantido pelo n.o 4 do artigo 268.o da Constituição
e que, indubitavelmente, não é postergado pela dimensão normativa
ora em crise.

A isto acresce, e decisivamente, que o ordenamento jurídico vigente
prevê diversas formas em matérias de garantias de defesa que não
são inteiramente semelhantes às regras gerais consagradas no Código
de Processo Tributário (cf., verbi gratia, o artigo 112.o, n.o 3, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, que se afasta
da regra ínsita no n.o 1 do artigo 92.o daquele primeiro corpo de
leis), não se podendo, sem mais, ao se surpreenderem essas diferenças,
falar em violação do princípio da igualdade. Essas diversas formas
de regulamentação do modo de asseguramento dos direitos dos admi-
nistrados tributados e que, de todo o modo, não beliscam os direitos
impugnatórios dos actos de liquidação relevam da liberdade de con-
formação do legislador.

E só se a diferenciação se postasse como injustificada, arbitrária
ou carecida de fundamento bastante, é que seria censurável. Todavia,
não é isso que se passa in casu.

Ora, do princípio da igualdade não pode decorrer que todas as
«receitas tributárias» hajam, só por assim serem legislativamente qua-



18 314 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 260 — 10 de Novembro de 2000

lificadas, de ter um mesmo regime de tratamento, designadamente,
para o que ora releva, no que tange à possibilidade de ser conten-
ciosamente impugnado o «acto confirmativo» do acto da respectiva
liquidação.

O legislador, tendo presente as diferentes realidades de umas e
outras dessas «receitas», pode conferir-lhes tratamento diferenciado
quanto ao ponto ora em questão. O que não poderá, isso sim, é
adoptar uma solução que desemboque na afectação da garantia cons-
titucional do acesso à tutela jurisdicional efectiva.

E, quanto a isso, viu-se já que o asseguramento a tal garantia não
é «tocado» ou diminuído.

3.2 — As considerações supra-efectuadas têm também aplicação
quanto à invocada ofensa do acesso aos tribunais, na vertente da
tutela jurisdicional efectiva dos direitos e interesses legalmente pro-
tegidos dos administrados.

É certo que a impugnante questiona a «bondade» da interpretação
normativa sub specie enquanto não admite a recorribilidade conten-
ciosa da decisão «confirmativa» do acto de liquidação tomada em
via graciosa.

Só que, da forma como esta questão é colocada, isso pressupõe
que a garantia postulada pelo n.o 4 do artigo 268.o da Constituição
aponta no sentido da imposição de recurso contencioso dos actos
desfavoráveis tomados em via de recurso hierárquico.

Contudo, não é isso que se deve extrair daquela garantia.
O que a lei fundamental impede é que o legislador tome medidas

que, ainda que somente perspectivadas na sua relevância prática,
venham a obstar ou a consideravelmente dificultar a reacção do admi-
nistrado, por meio de um recurso contencioso, à defesa dos seus direi-
tos e interesses legalmente protegidos, por forma que o acto lesivo
possa vir a ser jurisdicionalmente eliminado.

Se assim é, há que aceitar que, na modelação do regime de impug-
nação contenciosa, poderá o legislador, no exercício da sua liberdade
de conformação, especificar quais os actos lesivos dos direitos e inte-
resses legalmente protegidos dos administrados que possam ser
objecto de abertura directa dessa impugnação. Ponto é, contudo, que
essa definição não seja efectuada de tal sorte que, na realidade das
coisas, o acto que, de forma efectiva, cause a afectação de tais direitos
ou interesses se veja desprovido de recorribilidade jurisdicional.

Este modo de ver tem, aliás, tido eco na jurisprudência deste Tri-
bunal, quando o mesmo tem defendido a não insolvência constitu-
cional de normativos que determinam a irrecorribilidade de actos
sujeitos a recurso hierárquico necessário ou de actos «confirmativos»
(por todos, cf. o Acórdão n.o 603/95, in Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 32.o vol., pp. 41 e segs.) e quando afirma que «não sendo
o direito de acesso à justiça e aos tribunais um direito absoluto, não
existe qualquer contradição entre a garantia constitucional de acesso
à justiça e a delimitação pelo direito ordinário dos pressupostos ou
requisitos de natureza processual para efectivação dessa garantia»
(do Acórdão n.o 416/99, publicado na 2.a série do Diário da República,
de 13 de Março de 2000).

Assinale-se, de idêntico modo, que do n.o 4 do artigo 268.o do
diploma básico não decorre que se imponha ao legislador que coloque
à disposição do administrado variados modos para alcançar a eli-
minação do acto administrativo que reputa de lesivo dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos, de entre esses modos se contando
o de optar pela impugnação de um ou de outro acto, sendo um deles
«confirmativo» do anterior, quando se afigure suficiente que uma
só impugnação possa conduzir à mencionada eliminação.

Ora, a interpretação normativa em apreço, porque, de todo em
todo, não obsta a que o administrado tenha ao seu dispor o recurso
aos tribunais para obter a eliminação do acto de liquidação de emo-
lumentos notariais considerados como lesivos dos seus direitos ou
interesses legalmente protegidos, não pode ser visualizada como con-
flituante com a garantia constante do n.o 4 do artigo 268.o da
Constituição.

E, também por aqui, de concluir é que se não divisa qualquer
restrição de um direito fundamental ou análogo que fosse vedada
pelo artigo 18.o da lei fundamental.

3.3 — Refira-se, por último, que algumas das considerações car-
readas aos antecedentes pontos conduzem a que se não possa con-
siderar que a norma em causa [recte, a alínea a) do n.o 1 do artigo 62.o
do ETAF, no entendimento que dela foi feito pelo aresto ora sin-
dicado] vem consagrar uma qualquer solução desproporcionada.

É que, tal-qualmente se não considerou desproporcionada a não
recorribilidade dos actos sujeitos a recurso hierárquico necessário ou
dos actos confirmativos, também aqui, a até porventura por acrescida
razão (pois que a impugnação do acto lesivo está desde logo asse-
gurada — ou tem de ser desde logo assegurada), se haverá de concluir
no mesmo sentido, ao que se adita que, concluído que foi que nos
não situávamos perante qualquer restrição a um direito, liberdade
ou garantia ou direito a eles análogo, nem sequer tem razão de ser
a colocação do problema da desproporcionalidade.

No sentido que se defende no presente aresto já se pronunciou,
aliás, este Tribunal por intermédio do seu Acórdão n.o 211/2000, que
aqui se seguiu de perto.

III — Em face do que se deixa dito, nega-se provimento ao recurso,
condenando-se a recorrente nas custas processuais, fixando a taxa
de justiça em 10 unidades de conta.

Lisboa, 5 de Julho de 2000. — Bravo Serra — Guilherme da Fonseca
(vencido, conforme declaração de voto junta) — Maria Fernanda
Palma — Paulo Mota Pinto — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — 1 — Votei vencido, pois concederia provi-
mento ao recurso, por entender estar ferida de inconstitucionalidade
material, por violação dos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4, conjugados
com o artigo 18.o, todos da Constituição, na norma do artigo 62.o,
n.o 1, alínea a), do ETAF, com a dimensão normativa com que foi
aplicada a decisão recorrida, «ou seja, a interpretação da alínea a)
do n.o 1 do artigo 62.o do ETAF segundo a qual da liquidação dos
emolumentos cabe única e exclusivamente recurso para o tribunal
tributário de 1.a instância, assim ficando precludida a possibilidade
de se sindicarem os actos administrativos proferidos pelos superiores
hierárquicos que indeferiram os recursos graciosos interpostos daquele
acto de liquidação».

Concordando com a delimitação do objecto do presente recurso
de constitucionalidade, feita no acórdão, quando nele se diz que,
«atentos os poderes cognitivos deste Tribunal [. . . ] o mesmo não
poderá sindicar do acerto ou não acerto da interpretação do orde-
namento jurídico infraconstitucional levado a cabo no aresto impug-
nado» e o que se deve apreciar, «isso sim, é se a dimensão normativa
acima indicada é contrária a qualquer norma ou princípio consti-
tucional», discordo, todavia, frontalmente, da resposta que é dada
quanto ao julgamento de não inconstitucionalidade da norma ques-
tionada, na óptica dos preceitos indicados da Constituição.

E a minha discordância assenta na ideia de atropelo — uma vez
mais neste Tribunal, o guardião do respeito que é devido à Cons-
tituição — do direito dos administrados à «tutela jurisdicional efectiva
dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos» consagrado
no n.o 4 do artigo 268.o, com o texto revisto em 1997, em conjugação
com o artigo 20.o, n.o 1, que proclama o princípio geral da tutela
jurisdicional dos direitos fundamentais, não podendo aceitar-se, à luz
do artigo 18.o, qualquer restrição a tal direito.

2 — O acórdão, partindo da ideia de que daquele n.o 4 do
artigo 268.o «não decorre que se imponha ao legislador que coloque
à disposição do administrado variados modos para alcançar a eli-
minação do acto administrativo que reputa de lesivo dos seus direitos
ou interesses legalmente protegidos, de entre esses modos se contando
o de optar pela impugnação de um ou de outro acto», chega à con-
clusão de que «a interpretação normativa em apreço, porque, de todo
em todo, não obsta a que o administrado tenha ao seu dispor o recurso
aos tribunais para obter a eliminação do acto de liquidação de emo-
lumentos notariais considerados como lesivos dos seus direitos ou
interesses legalmente protegidos, não pode ser visualizada como con-
flituante com a garantia constante do n.o 4 do artigo 268.o da Cons-
tituição», concluindo ainda que «se não se divisa qualquer restrição
de um direito fundamental ou análogo que fosse vedada pelo
artigo 18.o da lei fundamental».

Ora, é neste último aspecto — o de se aceitar tal restrição — que
situo essencialmente a minha divergência, na linha das declarações
de voto que juntei ao Acórdão n.o 603/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 14 de Março de 1996, e também ao
Acórdão n.o 124/2000, inédito, que, no essencial, aqui dou por intei-
ramente reproduzidas.

Com efeito, estando, in casu, em crise um acto do Ministro da
Justiça, praticado em 26 de Julho de 1996 e por intermédio do qual
foi indeferido o recurso hierárquico que, pela recorrente, fora inter-
posto do despacho proferido em 30 de Novembro de 1995 pelo direc-
tor-geral dos Registos e Notariado, despacho este que não dera aten-
dimento a uma reclamação que efectuara da cobrança de 9 009 600$
devida a título de emolumentos pela efectivação de escritura pública
visando a alteração do seu pacto social e de que havia sido interposto
pela mesma recurso contencioso de anulação junto da 2.a Secção
do Supremo Tribunal Administrativo, concluir que não ficava, à luz
da dimensão normativa questionada, afectada a «garantia constitu-
cional do acesso à tutela jurisdicional efectiva» («o asseguramento
a tal garantia não é ‘tocado’ ou diminuído» — é outra expressão do
acórdão), é esquecer o significado e alcance do direito fundamental
ao recurso contencioso, quando se está perante um acto administrativo
que é a última palavra do Governo, por via do Ministro da Justiça,
sobre a pretensão da recorrente.

Esse acto, pondo termo a um recurso administrativo — recurso
de que, na sua boa fé e confiança, se socorreu a recorrente, no âmbito
de um regime legal (Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro,
e Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro) que, pelo menos,
expressamente não estaria revogado —, definiu uma relação jurídi-
co-administrativa e foi ditado por órgão de cúpula da hierarquia admi-
nistrativa, satisfazendo, assim, a exigência da tripla definitividade
(material, horizontal e vertical).
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Dizer-se, como diz o acórdão, que, «tocantemente às liquidações
dos emolumentos notariais, não é admitido o recurso contencioso
do acto decisor proferido em via hierárquica», o tal acto do Ministro
da Justiça obrigaria a concluir, contrariamente à posição do acórdão,
por um juízo de desconformidade constitucional, por se estar a res-
tringir o direito fundamental ao recurso contencioso, o que é vedado
pelo artigo 18.o da Constituição (e não se diga que é caso de «acto
confirmativo» o acto da respectiva liquidação, pois a decisão final
de um recurso administrativo, aqui, um recurso hierárquico, mesmo
que seja facultativo, nunca se pode caracterizar pura e simplesmente
como tal).

E é a esse juízo que adiro, na perspectiva de uma tutela jurisdicional
efectiva dos direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos,
não havendo dificuldades em conciliar a hierarquia administrativa
com o direito fundamental ao recurso contencioso de actos admi-
nistrativos, sobretudo em situações em que tais actos são oriundos
do Governo, agindo colegialmente ou por intermédio dos seus mem-
bros (ponto é que definam materialmente uma relação jurídico-ad-
ministrativa, como é o presente caso, e ninguém aqui o questiona).

E adiro porque a interpretação da alínea a) do n.o 1 do artigo 62.o,
«segundo a qual da liquidação de emolumentos cabe única e exclu-
sivamente recurso para o tribunal tributário de 1.a instância, assim
ficando precludida a possibilidade de se sindicarem os actos admi-
nistrativos proferidos pelos superiores hierárquicos que indeferiram
os recursos graciosos interpostos daquele acto de liquidação», no caso,
o acto do Ministro da Justiça, restringe o direito fundamental ao
recurso contencioso. A circunstância de, assim, eventualmente, se colo-
car «à disposição do administrado variados modos para alcançar a
eliminação do acto administrativo que reputa de lesivo dos seus direi-
tos ou interesses legalmente protegidos», não é relevante para afastar
tal conclusão, podendo ter a ver só com o desenvolvimento dos res-
pectivos processos. — Guilherme da Fonseca.

Acórdão n.o 357/2000. — Processo n.o 549/99. — Acordam na
2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Mota Gestão e Participações — Sociedade
Gestora de Participações Sociais, S. A., interpôs, junto do Supremo
Tribunal Administrativo, recurso contencioso de anulação do acto
do Ministro da Justiça que indeferiu o recurso hierárquico do despacho
do director-geral dos Registos e Notariado, de 7 de Abril de 1995.

A recorrente havia reclamado perante o notário do 6.o Cartório
Notarial do Porto da liquidação de emolumentos referente a uma
escritura pública de alteração da denominação e do objecto da socie-
dade. Tendo a reclamação sido indeferida, a recorrente impugnou
tal decisão junto da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.
O recurso hierárquico foi indeferido, por despacho do director-geral
de 7 de Abril de 1995, pelo que a recorrente interpôs de novo recurso
hierárquico, agora para o Ministro da Justiça, que, através do acto
contenciosamente impugnado, indeferiu o recurso (a notificação do
despacho do director-geral dos Registos e do Notariado referia que
a impugnação de tal acto seria deduzida perante o Ministro da Justiça).

Tendo a entidade recorrida suscitado a questão prévia da incom-
petência do tribunal, a recorrente pronunciou-se no sentido da impro-
cedência de tal questão.

O Ministério Público pronunciou-se, igualmente, no sentido da
incompetência do Tribunal.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 16 de Janeiro
de 1997, determinou a redistribuição dos autos pela 2.a Secção.

Feita a distribuição e produzidas as alegações, o Ministério Público
teve de novo vista do processo, pronunciando-se no sentido da irre-
corribilidade do acto do Ministro da Justiça impugnado, em virtude
de tal acto não ser lesivo, por não definir qualquer situação jurídica
(acto lesivo, e portando recorrível, seria o acto de liquidação dos
emolumentos).

A recorrente, em resposta, sustentou a inconstitucionalidade da
norma contida no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, quando interpretado no sentido de «esta-
belecer uma exclusividade do recurso jurisdicional quanto ao acto
do Notário», por violação dos artigos 18.o, 20.o e 268.o, n.o 3, da
Constituição.

O Supremo Tribunal Administrativo, por Acórdão de 5 de Novem-
bro de 1997, rejeitou o recurso, em virtude de o artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, ao
estabelecer a competência dos tribunais tributários de 1.a instância
para apreciar os recursos dos actos de liquidação de receitas tribu-
tárias, excluir a possibilidade de recurso contencioso quando se
impugna graciosamente o acto de liquidação.

2 — A recorrente interpôs recurso do Acórdão de 5 de Novembro
de 1997 para o pleno da Secção do Contencioso Tributário do Supremo
Tribunal Administrativo. Nas respectivas alegações, a recorrente sus-
tentou a inconstitucionalidade da norma contida no artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, inter-
pretado no sentido de apenas admitir o recurso imediato para o Tri-

bunal Tributário de 1.a Instância como meio único exclusivo de impug-
nação contenciosa da liquidação emolumentar, por violação dos arti-
gos 18.o e 268.o, n.o 4, da Constituição.

Foi junto aos autos um parecer de Mário Esteves de Oliveira, no
qual se sustenta a recorribilidade do acto em questão.

O pleno da Secção do Contencioso Tributário do Supremo Tribunal
Administrativo, por Acórdão de 12 de Maio de 1999, considerou que
o artigo 62.o do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais revo-
gou o artigo 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, que estabelecia uma
reclamação necessária para o notário e para o director-geral dos Regis-
tos e do Notariado, pelo que o meio de impugnação da liquidação
dos emolumentos seria o recurso para o tribunal tributário de 1.a ins-
tância, não sendo consequentemente recorrível o acto do Ministro
da Justiça impugnado, em virtude de tal acto não ser lesivo (lesivo
seria, eventualmente, o acto de liquidação de emolumentos, esse sim,
portanto, recorrível).

3 — Mota Gestão e Participações — Sociedade Gestora de Parti-
cipações Sociais, S. A., interpôs recurso de constitucionalidade do
Acórdão de 12 de Maio de 1999, ao abrigo dos artigos 280.o, n.o 1,
alínea b), da Constituição, e 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal
Constitucional, para apreciação da conformidade à Constituição das
normas contidas nos artigos 62.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto dos
Tribunais Administrativos e Fiscais (na interpretação acolhida no acór-
dão recorrido) e 92.o, n.o 2, 100.o, 118.o, n.o 2 e 123.o do Código
de Processo Tributário.

A relatora proferiu despacho notificando para alegações, susci-
tando, porém, a questão prévia do não conhecimento do recurso rela-
tivamente às normas dos artigos 92.o, n.o 1, 100.o, 118.o, n.o 2 e 123.o
do Código de Processo Tributário, em virtude de a conformidade
à Constituição de tais normas não ter sido questionada durante o
processo.

A recorrente alegou, apresentando as seguintes conclusões:
«1.a A recorrente sustenta que apenas poderá existir uma diminuição

do direito de recorrer contenciosamente contra actos da autoridade,
consagrado no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição, no caso de ser
restrição ou limite consagrado expressamente por lei, que veicule ou
se justifique num valor constitucionalmente atendível e que não ultra-
passe o necessário para salvaguardar a protecção destes valores
(artigo 212.o, n.o 3, artigo 268.o, n.o 4, e artigos 17.o e 18.o da CRP).

2.a Assim, as diminuições ou limitações do acesso à justiça admi-
nistrativa e fiscal devem, antes de mais, ser claras e precisas: [ . . . ]
devidamente formuladas pelo legislador por forma nítida e perceptível.

Somente deste modo se poderá dar algum seguimento a um prin-
cípio pro actione implicado na garantia constitucional.

Afigurando-se, pelo contrário, desproporcionada a sanção da ‘rejeição’
com a consequência implicada da ‘preclusão’ dos direitos substantivos,
aí, onde a exigência do pressuposto processual não tenha sido clara
e manifesta.

3.a O legislador poderia, porventura, ter dito, de uma forma clara
e inequívoca, que a reacção contra as ‘liquidações emolumentares’
proferidas pelos notários era única e exclusivamente a ‘impugna-
ção/recurso judicial’ previsto no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF
(e não, também, as vias de impugnação que consagrou nas leis espe-
cíficas sobre ‘contas emolumentares’).

Mas não o disse assim.
Em lado nenhum.
Apenas estatuiu que aos tribunais tributários de 1.a instância cabe

conhecer dos ‘recursos de actos de liquidação das receitas tributárias
estaduais’.

Tudo o resto, a partir do texto desta disposição, são apenas ‘res-
trições’, não escritas [. . . ], que a jurisprudência invoca, agora, como
que implícitas nesta norma ou no sistema.

4.a Esta disposição, que é atributiva de competência jurisdicional,
por si só, não impede que de tais actos (de liquidação de receitas)
se possa recorrer na ordem hierárquica e que das decisões do Ministro
da área administrativa respectiva caiba, depois, recurso contencioso
para o Supremo Tribunal Administrativo, nos termos dos artigos 32.o,
n.o 2, alínea c), do ETAF, conjugado com os artigos 92.o, n.o 2, 100.o,
n.o 2, e 123.o do Código de Processo Tributário.

5.a Não é de modo nenhum clara a revogação total das normas
específicas (artigos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o do
Decreto Regulamentar n.o 55/80) dos diplomas sobre orgânica e com-
petência dos serviços notariais e sobre ‘liquidações de contas emo-
lumentares’ — na parte em que estatuem meios graciosos de impug-
nação.

Pois que o ETAF trata, primordialmente, da orgânica e ‘compe-
tência’ do Tribunal, e não sobre outros pressupostos processuais, como
a ‘imediata recorribilidade do acto’. Sobre este ponto valerão, espe-
cialmente, as leis de processo contencioso, administrativo e ou tri-
butário (ou seja, hoje, e por enquanto, a ‘LPTA’ ou o ‘CPT’).

6.a E em qualquer dos sistemas instituídos por estas duas (‘LPTA’
e ‘CPT’) leis de processo contencioso, o tipo ou categoria de actos



Nada há que substantivamente o justifique (tal diferença).
13.a De facto, por força da própria ‘natureza das coisas’, da rea-

lidade institucional subjacente aos actos (substantivamente) tribu-
tários, deverá entender-se hoje que a garantia constitucional do acesso
à justiça tributária abrange as situações de ‘actos confirmativos’ (tem-
pestivamente provocados, por via de impugnação graciosa do acto
confirmado) de actos de ‘liquidação’ ainda não judicialmente
impugnados.

14.a O sistema da ‘alternatividade livre’, mais abrangente para
o exercício da garantia de recurso, que é desenhado nos artigos 92.o
e 100.o do CPT, deverá, constitucionalmente, e na medida do possível,
aplicar-se a todos os actos autoritários de ‘liquidação de receitas’,
a que, de resto (cf. artigos 71.o e 95.o do CPT), se aplica o Código:
aos actos substantivamente tributários, de ‘liquidação de tributos’.

15.a De acordo com o princípio constitucional da igualdade perante
a lei, o particular contribuinte deve gozar da mesma amplitude na
garantia do recurso contra os ‘actos de liquidação de receitas tri-
butárias’, ou ‘actos substantivamente tributários’, amplitude esta que
abrange quer a impugnação directa do acto de liquidação quer tam-
bém o recurso contra actos ‘confirmativos’ (em resposta a meios
graciosos tempestivamente interpostos) de actos primários ainda não
jurisdicionalmente impugnados [. . . ]

16.a Uma eventual restrição da garantia do recurso contencioso
deve provir de lei expressa (o que não é o caso das ‘liquidações
emolumentares’, pois o CPT estabelece expressamente e literalmente
um só regime, sem distinções específicas; o mesmo acontecendo
com o artigo 62.o do ETAF), e deve além disso ser justificada
em ‘razão institucional necessária’ para proteger outro valor cons-
titucional autonomamente atendível [ . . . ] sob pena da violação dos
princípios da proporcionalidade e da justiça (artigos 18.o, n.o 2,
e 268.o, n.o 4, da CRP).

O que não sucede no caso da regra agora invocada e aplicada.
17.a Por outro lado, as noções de ‘acto confirmativo’ e de ‘caso

decidido’ são noções ‘constitucionalmente relevantes’.
Ligadas à operacionalidade do conceito funcional de ‘acto lesivo’,

tornam-se também, cada uma, em noção de recorte e alcance
constitucional.

18.a Assim, entender que o ‘acto confirmativo’ nunca é, por si,
um ‘acto lesivo’ para efeitos da admissibilidade do recurso con-
tencioso, é ofender o conteúdo da garantia constitucional de acesso
à justiça tributária através do recurso contencioso.

19.a Pelo contrário: o ‘acto confirmativo’ deve ser tomado como
um verdadeiro ‘acto que lesa direitos e interesses legítimos dos
particulares’ — para efeitos de preencher o pressuposto constitu-
cional da garantia da recorribilidade contenciosa — em casos em
que incida sobre um acto primário arguido de ilegal, mas ainda
não impugnado em Tribunal antes só recorrido graciosamente no
devido tempo [. . . ]

20.a E em casos onde a situação inicial quanto às vias de recorri-
bilidade não fosse, ao tempo, totalmente clara e incontroversa, e
por isso a conduta adoptada por parte do particular recorrente não
revele qualquer negligência em contestar a situação, nem lhe fosse
manifestamente e claramente exigível, à data, uma outra opção
processual [ . . . ]
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como o do Ministro da Justiça, agora sub judice, seria uma categoria
de acto plenamente recorrível:

a) Na primeira (na lei do contencioso administrativo), porquanto
teria de se partir, então, da admissão do pressuposto de estar
em causa um ‘acto administrativo respeitante a questão fiscal’
(artigo 118.o, n.o 3 do CPT): e, assim, o primeiro ‘acto admi-
nistrativo’ proveio de órgão situado numa hierarquia e estava
sujeito a recurso hierárquico prévio, dado não se tratar de
competência ‘exclusiva’ ou ‘reservada’ ou ‘delegada’ a pri-
meiramente exercida pelo notário (mas simplesmente ‘sepa-
rada’), sendo a resposta do Ministro, então, o ‘acto plena-
mente recorrível’ (artigo 25.o da LPTA);

b) Na segunda — lei do contencioso tributário —, porquanto
aí expressamente se consagra a opção do particular-contri-
buinte em, dentro dos respectivos prazos, ou impugnar logo
judicialmente a liquidação (artigo 123.o do CPT) ou desta
reclamar e recorrer graciosamente, cabendo depois, das deci-
sões negativas, o respectivo ‘recurso contencioso’ — salvo se
houver sido deduzida já impugnação judicial sobre a questão
de fundo (artigos 92.o, n.o 2, e 100.o, n.o 2, do CPT).

Não tendo sido deduzida ainda nenhuma ‘impugnação judi-
cial’, a via de tutela judicial da pretensão mantém-se intocada,
dentro dos prazos dos respectivos recursos.

8.a Eram estes os sistemas que existiam na altura (1995), qualquer
deles viabilizando o tipo de recurso sub judice: só o não admite uma
terceira regra, um ‘terceiro sistema’, construído agora, não pela lei
directamente, mas pela jurisprudência, ao aplicar a lei (artigo 62.o
do ETAF), com pedaços desgarrados de um e de outro daqueles
dois sistemas, quando conclui que da ‘conta emolumentar’ cabe logo
a ‘impugnação tributária’ para tribunal, e somente esta impugnação,
sem que a sua contestação imediata por via graciosa obste à ‘con-
solidação jurídica’ da decisão.

9.a Por outro lado, não poderá ser considerado um ‘acto meramente
confirmativo’ de outro anterior, quando nos dois actos os sujeitos
não são os mesmos (notário e Ministro da Justiça), e a fundamentação
é muito diferente nos dois casos.

10.a O entendimento ou regra segundo a qual o artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF, sem mais, obriga a um recurso imediato da
‘liquidação emolumentar’ para o tribunal tributário de 1.a instância,
como meio único e exclusivo de se atacar tal conta emolumentar,
e sob pena da preclusão total da garantia de acesso à jurisdição admi-
nistrativa e fiscal, e isto apesar daquilo que está disposto nos arti-
gos 69.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79 e 139.o do Decreto Regula-
mentar n.o 55/80 e sobretudo nos artigos 118.o e 92.o, n.o 2, e 100.o,
n.o 2, do Código de Processo Tributário — ofende a Constituição,
nos seus artigos 18.o e 268.o, n.o 4.

Ou seja, essa interpretação da regra do artigo 62.o, n.o 1, alí-
nea a) — que daí extrai aliás o que não está lá expressamente dito
e de forma inequívoca — não é conforme com a Constituição, nomea-
damente com o verdadeiro princípio pro actione postulado no artigo
268.o, n.o 4, e reforçado pela aplicação a esta garantia do regime
consagrado no artigo 18.o da lei fundamental.

Tem vindo a ser, na verdade, intenção do legislador constituinte
acabar com autênticos ‘alçapões’ por onde se escapavam decisões
da Administração sem possibilidades de um controlo jurisdicional,
pretendendo-se antes oferecer uma efectiva tutela judicial para as
relações jurídicas administrativas e fiscais.

O mesmo é dizer, assegurando plenamente o direito a uma decisão
de fundo sobre a relação controvertida, que não encalhe liminarmente
em ‘labirínticos formalismos’ — excepto os casos em que haja limites
claramente estabelecidos pelo legislador e que de uma forma neces-
sária e proporcionada veiculem uma salvaguarda a outros valores con-
cretos constitucionalmente protegidos.

11.a Do mesmo modo ofenderá o disposto nos artigos 13.o, 18.o
e 268.o, n.o 4, da CRP, a interpretação conjugada dos artigos 62.o
do ETAF e artigos 92.o, n.o 2, 100.o, n.o 2, 118.o, n.o 2, alínea a),
e 123.o, n.o 1, do CPT, segundo a qual já não é contenciosamente
recorrível um acto que decidiu um recurso hierárquico interposto
de ‘acto materialmente tributário’ (ou ‘de liquidação de receitas fis-
cais’) de que se não tenha deduzido ainda uma impugnação juris-
dicional — quando tais actos, embora tributários, hajam sido prati-
cados por administração não fiscal.

12.a E, assim, violam ainda o princípio constitucional da igualdade
(e o princípio da justiça e da proporcionalidade) as normas do artigo 62.o
do ETAF e dos artigos 92.o e 100.o do Código de Processo Tributário
quando interpretadas no sentido de que o ‘sistema de alternatividade
e livre opção’ preconizado nestas últimas (artigo 100.o, n.o 2, do CPT)
se aplica apenas às relações jurídicas tributárias em que o particu-
lar-contribuinte seja destinatário de ‘acto de liquidação tributária’ emi-
tido por órgãos da administração fiscal, e não também às relações
jurídicas tributárias em que o particular-contribuinte é destinatário
de um ‘acto de liquidação tributária’ mas emitido por outros órgãos
do Estado.

Ora, deverá entender-se que em matéria de garantia de acesso à
justiça administrativa, deverá imperar a chamada ‘doutrina do acto claro’
(utilizada, em vertente próxima, pelo Direito e Jurisprudência Comu-
nitário [. . .]): o que levará a que o ónus da exigibilidade de conduta
específica processual se aplique a situações expressas e claras nas
fontes normativas.

21.a E, ainda, será ‘acto confirmativo mas lesivo’, em casos, em
que a situação, a acrescer às anteriores, diga respeito a meros actos
de ‘liquidação de receitas tributárias’, onde não se justifica substan-
cialmente, pela natureza das coisas e do real equilíbrio e protecção
de todos os interesses envolvidos, a restrição operada pelo efeito pre-
clusivo implicado na noção.

22.a Deste modo, é inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF quando interpretada no sentido de o recurso
ou a impugnação judicial, consagrados nos artigos 120.o e 123.o do
CPT, não abranger nunca os casos de recurso de actos confirmativos,
nomeadamente actos confirmativos das ‘liquidações de receita emo-
lumentar’ ainda não impugnadas em Tribunal mas recorridas (e logo)
graciosamente [. . . ]

Na verdade, o ‘acto de liquidação de receita emolumentar’ não
deve chegar a adquirir um estado jurídico de ‘consolidação’ e ‘força
de caso resolvido’ [ . . . ] enquanto for logo atacado graciosamente (e
em tempo) pelo contribuinte e enquanto estiver a ser analisado pela
Administração que o praticou.

Nestes termos, e nos melhores de direito que VV. Ex.as, mais dou-
tamente suprirão:

a) Devem ser julgadas inconstitucionais as normas do artigo 62.o,
n.o 1, alínea a), do ETAF e dos artigos 92.o e 100.o do CPT
quando interpretadas conjugadamente no sentido de a pos-
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sibilidade de recurso contencioso prevista contra actos con-
firmativos de actos primários de liquidação ainda não judi-
cialmente impugnados, não abranger o caso em que os actos
primários de liquidação de receita tributária provenham de
órgãos do Estado não inseridos na DGI;

b) Deve ser julgada inconstitucional a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF quando interpretada no sentido de o
recurso ou a impugnação judicial aí consagrados não abranger
nunca os casos de recurso de ‘actos confirmativos’, nomea-
damente actos de confirmação das ‘liquidações de receita
emolumentar’ ainda não impugnadas em Tribunal mas recor-
ridas (de imediato) graciosamente [. . . ]»

Em relação à questão prévia suscitada, a recorrente sustentou a
sua improcedência, em virtude de a dimensão normativa impugnada
abranger uma interpretação conjugada de todos os preceitos referidos
(tratar-se-ia da interpretação do artigo 62.o do ETAF, no sentido
da irrecorribilidade do acto impugnado, o que implicaria a inapli-
cabilidade dos preceitos do Código de Processo Tributário). A enti-
dade recorrida não contra-alegou.

4 — Tudo visto, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — A) Delimitação do objecto do

recurso. — 5 — A recorrente pretende submeter à apreciação do Tri-
bunal Constitucional as normas contidas nos artigos 62.o, n.o 1, alí-
nea c), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais e 92.o,
n.o 2, 100.o, 118.o, n.o 2, e 123.o do Código de Processo Tributário,
afirmando que o fundamento normativo do acórdão recorrido é con-
substanciado por uma interpretação conjunta de todos os preceitos
e que suscitou a questão de constitucionalidade relativa aos artigos
do Código de Processo Tributário nas alegações apresentadas junto
do Supremo Tribunal Administrativo.

Contudo, da transcrição da peça processual apresentada no tribunal
a quo apenas resulta que a recorrente questionou a conformidade
à Constituição da norma contida no artigo 62.o, n.o 1, alínea c), do
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, interpretada no sen-
tido de impor «um recurso imediato de liquidação emolumentar para
o tribunal tributário de 1.a instância, como meio único e exclusivo
de se atacar tal conta emolumentar». Por outro lado, verifica-se que
a decisão que considerou, in casu, o acto ministerial impugnado con-
tenciosamente irrecorrível fundou-se em tal dimensão normativa (con-
siderando, concomitantemente, não ter aplicação à situação dos autos
o disposto nos artigos 99.o e 100.o do Código de Processo Tributário,
por tais preceitos só serem aplicáveis aos tributos liquidados e cobrados
pela Direcção-Geral das Contribuições e Impostos — tais preceitos
não foram, portanto, aplicados pela decisão recorrida).

Assim, o objecto do presente recurso de constitucionalidade é cons-
tituído pela apreciação de conformidade à Constituição da norma
contida no artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto dos Tribunais
Administrativos e Fiscais, interpretada no sentido de apenas admitir
recurso contencioso do acto do notário que procedeu à liquidação
de emolumentos, considerando-se, consequentemente, irrecorrível o
acto proferido pelo Ministro da Justiça na sequência de impugnação
hierárquica daquele acto inicial.

B) Apreciação da questão de constitucionalidade normativa susci-
tada. — 6 — O preceito impugnado tem a seguinte redacção:

«Artigo 62.o

[Competência]

1 — Compete aos tribunais tributários de 1.a instância conhecer:

a) Dos recursos de actos de liquidação de receitas tributárias
estaduais, regionais, locais e parafiscais;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Supremo Tribunal Administrativo, no Acórdão de 12 de Maio
de 1999, considerou que o artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto
dos Tribunais Administrativos e Fiscais, ao consagrar a competência
dos tribunais tributários de 1.a instância para conhecer dos recursos
dos actos de liquidação de receitas tributárias estaduais, regionais,
locais e parafiscais, revogou tacitamente (atento o disposto no
artigo 134.o, n.o 1, do mesmo diploma) os artigos 69.o do Decreto-Lei
n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, e 139.o e 140.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro, que estabeleciam a reclamação
e a impugnação hierárquica da decisão sobre a reclamação do acto
de liquidação de emolumentos notariais (o tribunal invocou também
o artigo 7.o, n.o 2, do Código Civil e, subsidiariamente, o artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 154/91, para fundamentar a revogação daqueles
diplomas).

Entendendo, como já se referiu, que os artigos 99.o e 100.o do
Código de Processo Tributário não teriam aplicação na situação dos
autos, o tribunal considerou que o acto ministerial recorrido foi pro-
ferido sobre um acto de liquidação que por falta de recurso para
os tribunais tributários se consolidou na Ordem Jurídica com força
de caso resolvido ou decidido.

O tribunal afirmou, também, que acto lesivo foi o acto de liquidação
emolumentar, não o sendo, consequentemente, o acto do Ministro
da Justiça que o confirmou. Uma vez que aquele acto era impugnável
contenciosamente, o tribunal concluiu não se verificar qualquer vio-
lação dos artigos 18.o e 268.o, n.o 4, da Constituição. Consequen-
temente, o Supremo Tribunal Administrativo negou provimento ao
recurso.

A recorrente sustenta que a interpretação do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, acolhida
pelo acórdão recorrido é inconstitucional, por violação do princípio
da igualdade e do disposto no artigo 268.o, n.o 4, da Constituição.

Apreciar-se-á, em primeiro lugar, a alegada violação do princípio
da igualdade.

7 — É verdade que o Código de Processo Tributário em vigor per-
mite, relativamente às receitas dos impostos em geral, a impugnação
graciosa e, caso esta não seja procedente, a impugnação contenciosa
dos actos proferidos em sede de reclamação ou recurso hierárquico.

Cabe, porém, sublinhar que o ordenamento jurídico consagra, a
propósito de várias matérias e no que respeita às garantias de defesa,
soluções diversas das constantes do Código de Processo Tributário,
uma vez que do princípio da igualdade não decorre que todas as
receitas tributárias tenham de ter o mesmo regime impugnatório.
Nomeadamente, o artigo 112.o, n.o 3, do Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colectivas (que consagra o efeito sus-
pensivo do recurso hierárquico), afasta-se da norma do artigo 92.o,
n.o 1, do Código de Processo Tributário (que consagra, genericamente,
o efeito devolutivo do recurso hierárquico).

Verificam-se, assim, diferenças de regime no âmbito do Direito
Tributário que se inserem no exercício da liberdade de conformação
legislativa, não se configurando, necessariamente, como arbitrárias,
intoleráveis ou injustificadas, podendo, desse modo, o legislador, em
face das diferentes matérias em causa, consagrar soluções diversi-
ficadas, desde que garanta o acesso à tutela jurisdicional efectiva.

Ora, a dimensão normativa impugnada não veda a possibilidade
de impugnação contenciosa. Por outro lado, também não impede a
impugnação graciosa. Apenas não admite o recurso contencioso do
acto proferido em sede de impugnação hierárquica. Na medida em
que o acto de liquidação pode ser de imediato impugnado conten-
ciosamente, a norma em apreciação apenas nega, portanto, a pos-
sibilidade de impugnação contenciosa do acto de superior hierárquico.
Nada impede, contudo, que o particular utilize concomitantemente
as duas vias de impugnação (a solução em causa evita, aliás, o pro-
telamento do acesso à tutela jurisdicional).

Trata-se, tão somente, da regulamentação do modo de impugnação
contenciosa de determinada categoria de actos, que em nada dis-
crimina os particulares, podendo estes, de acordo com a solução nor-
mativa questionada, interpor recurso contencioso logo do acto inicial
de liquidação. Não se verifica, pois, qualquer violação do princípio
da igualdade.

8 — O que se deixa dito é, mutatis mutandis, aplicável quanto à
alegada violação do princípio da tutela jurisdicional efectiva.

A questão delineada pelo recorrente no que respeita à violação
de tal princípio pressupõe que do n.o 4 do artigo 268.o da Constituição
decorre a imposição de recurso contencioso das decisões tomadas
no termo de recurso hierárquico.

No entanto, tal assim não acontece. O que a Constituição impede
e que o legislador consagre soluções que obstem ou dificultem con-
sideravelmente a reacção do particular na defesa, pela via contenciosa,
dos seus direitos e interesses legalmente protegidos. Contudo, o legis-
lador apenas terá de garantir a impugnação contenciosa dos actos
que efectivamente lesem tais direitos ou interesses, não estando vin-
culado a referir o momento de lesividade à decisão confirmativa de
um acto proferido na sequência da interposição de um recurso
hierárquico.

Este tem sido, aliás, o entendimento do Tribunal Constitucional
quando procede à apreciação da conformidade à Constituição de nor-
mas que determinam a irrecorribilidade de actos sujeitos a recurso
hierárquico necessário ou de actos confirmativos (cf., entre nós, os
Acórdãos n.os 603/95 — Acórdãos do Tribunal Constitucional, 38.o vol.,
pp. 41 e segs; e 431/99, de 30 de Junho — inédito). No Acórdão
n.o 416/99 (Diário da República, 2.a série, de 13 de Março de 2000)
o Tribunal afirmou o seguinte: «não sendo o direito de acesso à justiça
e aos tribunais um direito absoluto, não existe qualquer contradição
entre a garantia constitucional de acesso à justiça e a delimitação
pelo direito ordinário dos pressupostos ou requisitos de natureza pro-
cessual para efectivação dessa garantia».

O n.o 4 do artigo 268.o da Constituição não impõe a consagração
da impugnabilidade alternativa do acto de liquidação e do acto que
o confirma. Apenas exige que o legislador consagre um mecanismo
eficaz de impugnação contenciosa que permita a eliminação (se for
o caso) do acto lesivo. A dimensão normativa em apreço, ao permitir
a impugnação contenciosa do acto de liquidação, concretiza de modo
adequado o disposto em tal preceito constitucional. Não se verifica,
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pois, qualquer restrição de um direito fundamental ou análogo que
fosse vedado pelo artigo 18.o da Constituição.

9 — Do que se disse, resulta igualmente que a norma do artigo 62.o,
n.o 1, alínea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais
não viola o princípio da proporcionalidade.

Com efeito, tendo sido demonstrado que tal norma não procede
à restrição de um qualquer direito, liberdade ou garantia ou direito
análogo (e tendo presente que o Tribunal Constitucional, como se
referiu, tem considerado não ser desproporcionada a irrecorribilidade
de actos sujeitos a recurso hierárquico necessário ou confirmativo),
a alegada violação do princípio da proporcionalidade perde o seu
fundamento.

10 — Finalmente, no sentido que agora se propugna foi já proferido
o Acórdão n.o 211/2000 (ainda inédito).

III — 12 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide
não julgar inconstitucional a norma contida no artigo 62.o, n.o 1, alí-
nea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, na inter-
pretação acolhida na decisão recorrida, negando, consequentemente,
provimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 10 UC.

Lisboa, 5 de Julho de 2000. — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota
Pinto — Bravo Serra — Guilherme da Fonseca (vencido, conforme
declaração de voto junta) — José Manuel Cardoso da Costa.

Declaração de voto. — Votei vencido, pois concederia provimento
ao recurso, por entender estar ferida de inconstitucionalidade material,
por violação dos artigos 20.o, n.o 1, e 268.o, n.o 4, conjugados com
o artigo 18.o, todos da Constituição, a norma do artigo 62.o, n.o 1,
alínea a), do ETAF, com a dimensão normativa com que foi aplicada
na decisão recorrida, «ou seja a interpretação da alínea a) do n.o 1
do artigo 62.o do ETAF segundo a qual da liquidação dos emolumentos
cabe única e exclusivamente recurso para o tribunal tributário de
1.a instância, assim ficando precludida a possibilidade de se sindicarem
os actos administrativos proferidos pelos superiores hierárquicos que
indeferiram os recursos graciosos interpostos daquele acto de liqui-
dação».

Sobre a mesma matéria e com a mesma sociedade recorrente, rela-
tivamente também à norma do artigo 62.o, n.o 1, alínea a), do ETAF,
«interpretada no sentido de apenas admitir recurso contencioso do
acto do notário que procedeu à liquidação de emolumentos, con-
siderando-se, consequentemente, irrecorrível o acto proferido pelo
Ministro da Justiça na sequência de impugnação hierárquica daquele
acto inicial», tal-qualmente se diz no acórdão, juntei declaração de
voto no Acórdão n.o 356/2000, que aqui repito e dou por integralmente
reproduzida. — Guilherme da Fonseca.

Acórdão n.o 358/2000 — Processo n.o 113/2000. — Acordam
na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I

1 — Fernando, Macedo e Eugénio, L.da, impugnou judicialmente
a liquidação do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
relativa ao exercício de 1991 por, em síntese, nessa liquidação e rela-
tivamente ao lucro tributável da impugnante, se não ter aceite a dedu-
ção do montante de 2 993 496$ correspondentes ao pagamento de
rendas de um prédio urbano sito no lugar do Monte Pombal, freguesia
de Infias, concelho de Guimarães, prédio esse sobre o qual recaiu
um contrato de locação financeira celebrado entre ela, impugnante,
e a LEASIMPOR — Companhia de Locação Financeira Imobiliá-
ria, S. A.

Por sentença proferida em 13 de Julho de 1999, o juiz do Tribunal
Tributário de Braga julgou procedente a impugnação.

Para tanto, e no que ora releva, escreveu-se naquela sentença:
«[. . . ] A única questão a resolver é a de saber se a impugnante,

em face do disposto no dito artigo 41.o, n.o 1, alínea f), podia ter
apresentado como custo do exercício a totalidade do valor das rendas
pagas, ou se, como pretende a FP, não podia deduzir uma parte
referente ao terreno.

À época (a sua redacção foi alterada pelo Decreto-Lei n.o 138/92,
de 17 de Julho, dela resultando então não serem dedutíveis para
determinação do lucro tributável as rendas de locação financeira rela-
tivas a imóveis na parte correspondente à amortização financeira do
bem locado que excedesse a reintegração máxima que poderia ser
praticada caso o bem de que se tratasse fosse adquirido directamente,
sendo esse excesso eventualmente deduzido das diferenças ocorridas
nos exercícios em que a amortização financeira fosse inferior àquela
reintegração máxima, foi revogada pelo Decreto-Lei n.o 420/93, de
28 de Dezembro, e tem agora a redacção que lhe deu a Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro, e que nada tem a ver com a problemática aqui
em causa), a dita alínea f) dizia, basicamente, não serem dedutíveis
ao lucro tributável as rendas de locação financeira relativas a imóveis
na parte correspondente ao valor dos terrenos.

Quer esta redacção quer a introduzida pelo dito Decreto-Lei
n.o 138/92 (esta mais conseguida) mostram a preocupação do legislador
em impedir o empolamento de custos através do expediente da aqui-
sição de imóveis por meio de contratos de locação financeira.

[ . . . ]
No caso dos autos, a impugnante obrigou-se ao pagamento de ren-

das no valor de 82 938 800$, pelo uso de um imóvel vendido à locadora
por 40 000 000$, sem obrigação de quaisquer obras para esta. . .

Se tivesse adquirido a propriedade do imóvel, a impugnante não
podia deduzir senão 5 % por ano do valor dos edifícios existentes
no prédio, segundo o artigo 11.o e código 2020 do grupo I da divisão I
da tabela II do Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro,
ou seja, 20 anos para deduzir, em princípio, 30 000 000$, vista a regra 3
daquele artigo 1.o

A aceitar-se a tese da impugnante, só relativamente a 1991 podia
ela deduzir 13 859 660$ (4×3 464 915$ — renda trimestral das pri-
meiras 20 prestações).

Sendo isto assim, e compreendendo-se, embora, a preocupação do
legislador, não quer dizer que seja sufragável a interpretação mera-
mente literal que fazem a AF e a FP do citado preceito.

A locação financeira não é a mesma coisa que um contrato de
compra e venda a prazo; nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 171/79, de 6 de Junho, a locadora pode (destaque nosso) comprar
a coisa objecto do contrato. Não se obriga a comprar, e, seguramente,
muitos destes contratos findam sem que a compra tenha lugar.

Por outro lado, as rendas pagas num caso como o dos autos em
que o contrato tem como objecto um prédio urbano, naturalmente
com edifícios e logradouro — não são decomponíveis (visto que as
partes o não fizeram) numa parte destinada ao pagamento do uso
dos edifícios e outra do logradouro; a renda é só uma, e refere-se
à unidade predial.

[ . . . ]
A dita alínea f) releva do pressuposto, não aceitável, de equiparação

da locação financeira a uma compra e venda a prazo, só assim se
entendendo que se restrinja o direito do locatário, de dedução dos
encargos com as rendas, de modo idêntico ao aplicável ao adquirente
de um imóvel, no que se refere ao terreno.

Todavia, as rendas de um contrato de locação financeira são, em
princípio, custos comprovadamente indispensáveis para a realização
dos proveitos — v. artigo 23.o, n.o 1, alínea d), do CIRC, onde expres-
samente se fala em rendas, nada obstando a que o locatário a que
esta norma se refere (e que tem o direito de deduzir tudo quanto
despenda a título de rendas), em certo momento, adquira a proprie-
dade do locado, tendo, entretanto, obtido deduções que não con-
seguiria se tivesse comprado o imóvel aquando da outorga do contrato
de arrendamento.

Não quer isto dizer que o Fisco se deva quedar manietado perante
qualquer contrato de locação financeira, por mais estapafúrdio que
ele pareça.

Havendo indícios de negócio simulado susceptível de causar dimi-
nuição de receita tributária, devem actuar-se os meios de investigação
criminal respectivos, pois pode estar-se em face de um ilícito criminal
tipificado no artigo 23.o do RJIFNA.

Em conclusão:
Recusamos a aplicação da norma constante da alínea f) do n.o 1

do artigo 41.o do CIRC, por a considerarmos violadora dos princípios
do Estado de direito democrático — artigo 2.o da lei fundamental —,
e da igualdade, do artigo 13.o do mesmo diploma, entendido aquele
(Estado) como um em que institutos jurídicos diferenciados como
são a compra e venda e o contrato de locação financeira de imóveis,
máxime quanto à transmissão da propriedade, não são equiparados
para efeitos fiscais, em termos de ao locador só serem permitidas
as deduções de custos que não incluam a parte respeitante do terreno
do imóvel não integralmente ocupado com construções, como acontece
com o proprietário, e o princípio da igualdade como impondo que
situações semelhantes tenham tratamento fiscal semelhante, sendo
o caso das rendas de um contrato de arrendamento ou de locação
financeira, na medida em que num caso e noutro não há a certeza
de que, findo o contrato, ou em qualquer momento da sua vigência,
o locatário adquira a propriedade do locado, devendo, pois, ambos,
em função dessa incerteza, ter o mesmo tratamento, ou seja, o direito
de deduzirem fiscalmente o valor total das rendas.

[ . . . ]»
É da sentença de que parte se encontra transcrita que, pelo repre-

sentante do Ministério Público, vem, ao abrigo da alínea a) do n.o 1
do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, interposto o
presente recurso, visando-se com o mesmo a apreciação da (in)cons-
titucionalidade da norma constante da alínea f) do n.o 1 do artigo 41.o
do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas,
na sua redacção original.

2 — Determinada a feitura de alegações, rematou o Ex.mo Pro-
curador-Geral-Adjunto em funções junto deste Tribunal a por si ela-
borada apresentando as seguintes conclusões:
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«1.o A norma constante do artigo 41.o, n.o 1, alínea f), da redacção
originária do CIRC ao estatuir que não são dedutíveis como custos
de exercício os encargos derivados de rendas de locação financeira,
na parte correspondente ao valor dos terrenos — aliás em consonância
com a regra afirmada pelo artigo 32.o, n.o 1, alínea b), do mesmo
Código, que dispõe não serem aceites como custos as reintegrações
de imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos — não viola
os princípios da igualdade e do Estado de direito democrático.

2.o Na verdade, tal solução legislativa — situada em área de con-
teúdo acentuadamente ‘técnico’ e orientado por preocupações de
índole essencialmente ‘economista’ — não pode considerar-se abso-
lutamente arbitrária ou discricionária, tendo nomeadamente em conta
que, na locação financeira, o locatário — para além do imediato gozo
da coisa — goza de uma expectativa de aquisição da mesma, nos ter-
mos do próprio contrato.

3.o Termos em que deve proceder o presente recurso.»
Cumpre decidir.

II

1 — O normativo de que foi recusada a respectiva aplicação [ou
seja, a norma ínsita na redacção original da alínea f) do n.o 1 do
artigo 41.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Colectivas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novem-
bro] apresentava a seguinte redacção:

«Artigo 41.o

Encargos não dedutíveis para efeitos fiscais

1 — Não são dedutíveis para efeitos de determinação do lucro tri-
butável os seguintes encargos, mesmo quando contabilizados como
custos ou perdas do exercício:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) As rendas de locação financeira relativas a imóveis na parte

correspondente ao valor dos terrenos ou de que não seja
aceite reintegração nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 32.o [. . . ];

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Convém anotar que, de harmonia com o disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 32.o do mesmo Código (cf., ainda, para efeitos
de indicação de quais as reintegrações e amortizações que devem
ser tomadas como custos para efeitos fiscais, o artigo 27.o do aludido
corpo de leis), não são aceites como custos (mesmo que, para efeitos
contabilísticos da pessoa colectiva, o possam ser) as reintegrações de
imóveis na parte correspondente ao valor dos terrenos ou na não sujeita
a deperecimento, o que, na filosofia desse Código, é compreensível,
na medida em que os terrenos, como parte dos bens imóveis, não
estão sujeitos a perecimento ou a desgaste físico que, mais tarde
ou mais cedo, implica a respectiva substituição.

Por outro lado, resulta da alínea d) do artigo 23.o do falado Código
(redacção originária) que, por entre outros, se consideram custos ou
perdas os encargos com as rendas que, comprovadamente, forem con-
siderados indispensáveis para a realização dos proveitos ou ganhos
sujeitos a imposto ou para a manutenção da fonte produtora.

2 — Segundo parece extrair-se da decisão ora sob censura, a enfer-
midade constitucional da norma sub specie residiria no seguinte
circunstancionalismo:

Se se tratasse de um encargo derivado da retribuição pelo gozo
temporário de um imóvel, ou seja, se se tratasse de rendas
derivadas da celebração de um contrato de locação, o res-
pectivo montante seria considerado como custo da empresa,
isto é, dir-se-á agora, um elemento negativo da sua conta de
resultados, pois que perspectivado como um encargo de natu-
reza administrativa dessa empresa e, por isso, a ter em conta
para efeitos de imposto, não obstante a renda incidir, quer
sobre o gozo da edificação, quer sobre o gozo do terreno
onde ela se encontrava implantada;

Mas, estando em causa uma locação financeira, abrangente de
um imóvel, onde, dir-se-á também agora, como se depara claro,
se há-de considerar, quer o terreno onde ele está implantado,
quer a edificação existente, as rendas a ela respeitante já não
eram tidas em conta para efeitos de imposto na parte tocante
ao valor dos terrenos (recte, no particular concernente à uti-
lização da parte do terreno do imóvel);

Porque, no contrato de mera locação, nada obsta a que o locatário
venha a adquirir o bem locado, tal como, em princípio ou

em regra (acrescentar-se-á agora), acontece com o contrato
de locação financeira, não seria justificado que as rendas res-
peitantes a este último contrato não fossem consideradas como
constituindo um encargo dedutível no que respeita ao valor
dos terrenos, quando o eram se se estivesse perante um con-
trato de mera locação de imóvel.

Adiante-se, desde já, que o raciocínio subjacente à decisão impug-
nada não deverá proceder.

3 — Antes de mais, não se deixará de sublinhar que não é per-
feitamente clara a invocação, que se levou a efeito na sentença pro-
latada no Tribunal Tributário de 1.a Instância de Braga, da violação
do princípio do Estado de direito democrático consagrado no artigo 2.o
da Constituição e sem que, nesse específico ponto, se fizesse alguma
conexão com outros preceitos ou princípios constitucionais.

É que, como é sabido e, por isso, neste particular, citar-se-á, a
título de exemplo, o que dizem Gomes Canotilho e Vital Moreira
na Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., p. 63, aquele
princípio, «mais do que constitutivo de preceitos jurídicos, é sobretudo
conglobador e integrador de um amplo conjunto de regras e princípios
dispersos pelo texto constitucional, que densificam a ideia da sujeição
do poder a princípios e regras jurídicas, garantindo aos cidadãos liber-
dade, igualdade e segurança».

E continuam os citados autores:
«[. . . ] Ele abrange, entre outros, o princípio da constitucionalidade

(artigo 3.o) e a fiscalização da constitucionalidade (artigos 277.o e
segs.), a protecção dos direitos, liberdades e garantias (artigos 24.o
e segs.) e respectivo regime de protecção (artigo 18.o), o princípio
da legalidade da administração (artigo 266.o), o direito à justiça admi-
nistrativa (artigo 268.o) e a responsabilidade do Estado pelos danos
causados aos cidadãos (artigo 22.o), a reserva da função jurisdicional
para os tribunais (artigo 205.o) e a independência dos juízes
(artigo 218.o), a garantia de acesso aos tribunais (artigo 20.o), a reserva
da lei em matéria de restrição de direitos, liberdades e garantias
(artigo 18.o, n.o 3) e de criação de impostos (artigo 106.o). As limitações
à admissibilidade de leis retroactivas (artigo 18.o, n.o 3), sobretudo
em matéria criminal (artigo 29.o), a limitação das medidas de polícia
(artigo 272.o, n.o 2), etc.

Tendo essencialmente uma função aglutinadora e sintetizadora, a
regra do Estado de direito democrático, em princípio, não produz
normas de per si, ou seja, normas que não encontrem tradução em
outras disposições constitucionais. Mas não está à partida excluída
a possibilidade de colher dele normas que não tenham expressão
directa em qualquer outro dispositivo constitucional, desde que elas
se apresentem como consequência imediata e irrecusável daquilo que
constitui o cerne do Estado de direito democrático, a saber, a protecção
dos cidadãos contra a prepotência, o arbítrio e a injustiça (especialmente
por parte do Estado). Aí caberão, entre outros: um direito geral à
reparação de danos (de que são expressão parcial os artigos 22.o
e 37.o, n.o 4); o direito de ser ouvido em todos os processos de decisão
que contendam com os direitos ou interesses legítimos de uma pessoa
(cf. artigo 269.o, n.o 3) incluindo o direito de defesa em todo o processo
sancionatório (cf. artigos 28.o, n.o 1, e 32.o, n.o 1) e o direito de
contraditório em todo o contencioso susceptível de afectar direitos
ou interesses legítimos (v. AcTC n.os 397/89 e 62/91); a autonomia
de organização colectiva privada (cf. artigo 48.o, n.os 1 e 2); a proibição
de leis retroactivas lesivas de direitos ou interesses legítimos dos cida-
dãos (cf. artigo 18.o, n.o 3, e AcTC n.os 93/84 e 71/87); o direito
à notificação de decisões judiciais (cf. AcTC n.o 75/85); o direito de
recurso a tribunais contra todo o acto lesivo de direitos ou interesses
(AcTC n.o 90/88); a liberdade de trabalho (cf. AcTC n.o 154/86).

[ . . . ]»
Mesmo com a amplitude que se extrai da efectuada transcrição,

não se vê, sem mais, como é que a consagração de regimes jurídicos
diferentes no seio de um mesmo corpo normativo regulador de um
tributo devido pelo rendimento e referente a situações que, objec-
tivamente, se não podem, também sem mais, considerar de todo equi-
valentes, há-de ser tida por violadora do princípio do Estado de direito
democrático, porque representativa de uma prepotência estadual ou
de uma postura legislativa eivada de injustiça.

Concede-se, porém, que a referência a essa violação foi intentada
com base numa ligação com um outro princípio, justamente o que
se postula por intermédio do artigo 13.o da lei fundamental.

E é nessa sede que se irá dilucidar a questão.
4 — Do modo como acima (cf. n.o 2 de II) se colocou o raciocínio

que conduziu à recusa de aplicação normativa agora em análise, trans-
parece desde logo que o mesmo se há-de ter por infundado.

Na realidade, na decisão impugnada lobrigou-se a preterição do
princípio da igualdade, pois que, muito em súmula, seria injustificado
que não fosse concedido tratamento fiscal semelhante às rendas como
contrapartida remuneratória de um contrato de arrendamento e as
rendas como contrapartida de um contrato de locação financeira, já
que, na óptica dessa decisão, se tratariam de situações semelhantes.



O mesmo autor, apesar de se não ter, expressis verbis, debruçado
sobre a natureza jurídica do contrato de locação financeira (pro-
pendendo, contudo, para que, tal como faz Rui Pinto Duarte em
A Locação Financeira, 1983, se trata de uma «locação com con-
trato-promessa unilateral de venda»), faz notar que importa salientar
que por esse contrato se intenta «uma forma de composição de
interesses com especificidades relativamente a outras modalidades
contratuais, da qual nasce um direito de gozo na esfera de uma
das partes» (cf. ob. cit., p. 39).

De seu lado, Orlando Gomes e Antunes Varela (in, Direito Eco-
nómico, 1977, pp. 281 e segs.) ao estabelecerem as diferenças entre
o leasing e outros tipos contratuais, nomeadamente na análise com-
parativa entre o leasing e a locação, acabam por concluir que «as
prestações do concedente e do tomador do leasing não se identificam,
[. . . ], com as prestações típicas a cargo do locador e do locatário»,
apresentando os seguintes elementos distintivos entre esses negócios
jurídicos bilaterais:

«[. . . ] A prestação típica de uma das partes traduz-se na obrigação
de facultar à outra, durante certo tempo, o uso e fruição de uma
ou várias coisas, móveis ou imóveis.

É uma prestação muito semelhante, quando isoladamente con-
siderada, à que recai sobre o locador, mas não idêntica a ela.

O locador obriga-se a proporcionar ao locatário o uso e fruição
da coisa, comprometendo-se a mantê-la em estado de servir ao uso
a que se destina, ao passo que o concedente do leasing apenas
faculta ao tomador o uso e fruição da coisa, sendo a este que incumbe
manter os bens em estado de servirem ao fim a que se destinam.

[. . . ] A prestação típica do outro contraente consiste, por seu
turno, na obrigação de pagar como correspectivo uma prestação
periódica ajustada ao valor comercial dos bens.

Também esta prestação de trato sucessivo assemelha-se de algum
modo, no seu carácter periódico e na sua ligação indissolúvel à
possibilidade do uso e fruição da coisa, à prestação a cargo do
locatário. E por isso se lhe dá, vulgarmente, o nome de aluguel.

Mas há entre uma e outra uma diferença intrínseca profunda.
O aluguel exigido do locatário, visando a remunerar apenas o

uso e fruição da coisa, corresponde às taxas da locação comum
das coisas do mesmo género.

As prestações exigíveis do tomador do leasing visam, pelo contrário,
assegurar em certo prazo a amortização do custo dos bens, a cobertura
de gastos administrativos e financeiros e a obtenção de certo lucro
e, por isso, podem variar, em princípio, de operação para operação.

[ . . . ]
Reunindo as duas prestações típicas do negócio, o leasing pode

ser definido como o contrato pelo qual uma das partes se obriga
a facultar à outra o uso e fruição de uma ou várias coisas, móveis
ou imóveis, mediante o pagamento de uma prestação pecuniária
periódica ajustada ao valor comercial das coisas (e não ao seu simples
valor locativo).

[ . . . ]»
Da aceitação desses parâmetros constitutivos dos traços essenciais

caracterizadores dos negócios jurídicos em causa, de onde ressaltam
os pontos em que os mesmos se aproximam e afastam, ressalta
desde logo a não certeza da aquisição futura do bem de que o
respectivo gozo é proporcionado.

Todavia, no que tange à transferência do direito de propriedade,
surpreende-se uma diferenciação por demais importante; é que,
estando em causa a mera locação, em princípio a aquisição da pro-
priedade pelo locatário não se opera ou, mais correctamente, não
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Mas, para tanto, ou seja, para um tal lobrigar, mister seria, como
é claro, que se depare uma identidade situacional que reclame, sob
pena de se cair no arbítrio legislativo, uma identidade de tratamento.

Ora, é precisamente neste ponto que se não pode anuir à sentença
sob censura.

4.1 — O regime jurídico da locação financeira em vigor à época
da liquidação do imposto e respectiva impugnação (1991) era o cons-
tante do Decreto-Lei n.o 171/79, de 6 de Junho (posteriormente revo-
gado pelo Decreto-Lei n.o 149/95, de 24 de Junho, o qual veio a
manter, pelo menos no essencial, o anterior regime).

Acerca desse regime, escreveu José Andrade Mesquita (em Direitos
pessoais de gozo, 1999, 39):

«[. . . ] importa salientar que se trata de uma forma de composição
de interesses com especificidades relativamente a outras modalidades
contratuais, da qual nasce um direito de gozo na esfera de uma das
partes.

Através do contrato de locação financeira, o locador, que só pode
ser, em regra, um banco ou uma sociedade de locação financeira,
compromete-se a conceder ao locatário, contra retribuição, o gozo
temporário de uma coisa, móvel ou imóvel, adquirida ou construída
por indicação do locatário, podendo este comprá-la, total ou par-
cialmente, num prazo convencionado, mediante o pagamento de um
preço determinado ou determinável.

[ . . . ]»

é a finalidade desse contrato, podendo, contudo, verificar-se ela desde
que haja convergência de vontades nesse sentido por parte do men-
cionado locatário e do proprietário do bem locado (que não tem,
necessariamente, de ser o locador), mas sem que tal constitua, por
si, uma decorrência do contrato; mas, se em causa estiver uma locação
financeira, a aquisição da propriedade já constitui uma das suas fina-
lidades (e daí alguns autores falarem numa locação com venda a
contento ou locação com contrato-promessa unilateral de venda) e,
para a atingir, basta tão só uma manifestação de vontade nesse sentido
por banda do locatário.

Não se poderá, também, silenciar a circunstância de, na mera loca-
ção, os encargos pelo desfrute ou gozo temporário da coisa são enca-
rados como encargos administrativos da empresa dos quais, em prin-
cípio, não decorre para a mesma algum aumento do respectivo acervo
patrimonial imobiliário, enquanto que, na locação financeira, esses
encargos, por regra, são repercutíveis num futuro aumento desse
acervo, que não somente incide sobre uma edificação (que, pelo decor-
rer do tempo, se pode depreciar), mas também sobre o terreno sobre
o qual ela está implantada e que, pela natureza das coisas, não é
depreciável. E de silenciar não é, igualmente, que na sentença recor-
rida se não coloca em causa, por forma a merecer um juízo de censura
constitucional, a regra segundo a qual não são dedutíveis para efeitos
de imposto os encargos que uma empresa houver de proceder com
vista à aquisição de bens imóveis não depreciáveis (como são os casos
dos terrenos).

4.2 — Pois bem.
É face a um tal circunstancionalismo que acima se adiantou que

a norma sub iudicio não deverá ser fulminada com um juízo de incom-
patibilidade com o Diploma Básico com fundamento na postergação
do princípio da igualdade.

Efectivamente, este Tribunal, por inúmeras vezes, tem sublinhado
que o princípio da igualdade, «entendido como limite objectivo da
discricionaridade legistativa», não proíbe a distinção de tratamentos
diferenciados, antes impondo que se trate por igual o que, essen-
cialmente, for igual, e que seja objecto de tratamento dissemelhante
o que, também igualmente, for diferente. A proibição acarretada por
tal princípio o que proíbe, isso sim, são as diferenciações injustificadas,
arbitrárias e sem suporte material bastante (cf., sobre este princípio
e como a teoria da proibição do arbítrio «expressa e limita a com-
petência de controlo judicial», por todos, o Acórdão deste Tribunal
n.o 186/90, publicado na 2.a série do Diário da República, de 12 de
Setembro de 1990).

Em abono dessa jurisprudência, não será incurial citar-se o Acórdão
n.o 68/97 (publicado na 2.a série do Diário da República, de 19 de
Março de 1997), donde se respiga:

«[. . . ] Não é atingida, pela normação em causa, qualquer das dimen-
sões em que se desdobra o âmbito de protecção acolhido no artigo 13.o
da CR: a proibição do arbítrio, que torna inadmissível não só a dife-
renciação de tratamento sem qualquer justificação razoável, apreciada
esta de acordo com critérios objectivos de relevo constitucional, como
também o tratamento idêntico de situações manifestamente desiguais;
a proibição de discriminação, que impede quaisquer diferenciações
de tratamento entre os cidadãos, baseadas em categorias meramente
subjectivas ou em razão dessas categorias, a obrigação de diferenciação,
como forma de compensar a desigualdade de oportunidades, o que
pressupõe a eliminação, pelos poderes públicos, de desigualdades fác-
ticas de natureza social, económica e cultural (cf. Gomes Canotilho
e Vital Moreira, ob. cit, p. 127, entre tantos outros, o Acórdão
n.o 523/95, publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Novem-
bro de 1995).

Consistindo a igualdade em tratar por igual o que é essencialmente
igual e diferentemente o que essencialmente for diferente, não proíbe
se estabeleçam distinções a não ser que estas sejam arbitrárias ou
sem fundamento material bastante. Ou seja, as distinções são só mate-
rialmente infundadas quando assentem em motivos que não oferecem
carácter objectivo e razoável, ou, por outras palavras, quando a norma
em causa não apresenta qualquer fundamento material razoável.

Para que haja violação do princípio constitucional da igualdade,
ponderou-se recentemente no Acórdão n.o 1007/96 (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 12 de Dezembro de 1996) torna-se
necessário verificar, preliminarmente, ‘a existência de uma concreta
e efectiva situação de diferenciação injustificada ou discriminação’.

[ . . . ]»
Projectando a relevância do princípio da igualdade para a matéria

fiscal, disse este Tribunal no seu Acórdão n.o 348/97 (in Diário da
República, 2.a série, de 25 de Julho de 1997):

[ . . . ] O dever de os cidadãos pagarem impostos constitui uma obri-
gação pública com assento constitucional. Como tal, está sujeito a
algumas regras equivalentes às dos direitos fundamentais, designa-
damente os princípios da generalidade e da igualdade, ou seja, de
que devem estar sujeitos ao seu pagamento os cidadãos em geral
(artigo 12.o, n.o 1), e devem estar sujeitos a ele em idêntica medida,
sem qualquer discriminação indevida (artigo 13.o, n.o 2), isto cons-
tituído o princípio da igualdade tributária. Este princípio é relevante
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não apenas para o caso da imposição fiscal mas também para o caso
das isenções e regalias fiscais, que não podem deixar de o respeitar
sob pena de privilégio constitucionalmente ilícito (cf. Gomes Canotilho
e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
Coimbra, 1993, p. 459).

No âmbito dos impostos fiscais que aqui interessa considerar (as
coisas não são inteiramente idênticas no plano da extrafiscalidade),
a sua repartição deve assim obedecer ao princípio da igualdade tri-
butária, fiscal ou contributiva que se concretiza na generalidade e na
uniformidade dos impostos, sendo que, como ensina Teixeira Ribeiro
(cf. ob. cit., p. 261), ‘generalidade quer dizer que todos os cidadãos
estão adstritos ao pagamento de impostos, não havendo entre eles,
portanto, qualquer distinção de classe, de ordem ou de casta, isto
é, de índole meramente política por seu turno; uniformidade quer
dizer que a repartição dos impostos pelos cidadãos obedece ao mesmo
critério idêntico para todos’.

Deste modo, a generalidade do dever de pagar impostos significa
o seu carácter universal (não discriminatório), e a uniformidade (igual-
dade) significa que a repartição dos impostos pelos cidadãos há-de
obedecer a um critério idêntico para todos. E tal critério, como acentua
José Casalta Nabais, Contratos Fiscais (Reflexões acerca da Sua Admis-
sibilidade), Coimbra, 1994, pp. 265 e segs., ‘[ . . . ] é o da capacidade
contributiva (capacidade económica, capacidade para pagar, etc.), o
que significa que os contribuintes com a mesma capacidade contri-
butiva devem pagar o mesmo imposto (igualdade horizontal) e os
contribuintes com diferente capacidade contributiva devem pagar dife-
rentes (qualitativa e ou quantitativamente) impostos (igualdade ver-
tical)’, sendo certo que o âmbito subjectivo deste princípio vale tanto
para os indivíduos (pessoas físicas) como para as pessoas colectivas.

O legislador, na selecção e articulação dos factos tributáveis deverá
ater-se a factos reveladores da capacidade contributiva ‘definindo
como objecto (matéria colectável) de cada imposto um determinado
pressuposto económico que seja manifestação dessa capacidade e
esteja presente nas diversas hipóteses legais do respectivo imposto’.

A tributação conforme com o princípio da capacidade contributiva
implicará a existência e a manutenção de uma efectiva conexão entre
a prestação tributária e o pressuposto económico seleccionado para
objecto do imposto, exigindo-se, por isso, «um mínimo de coerência
lógica das diversas hipóteses concretas de imposto previstas na lei
com o correspondente objecto do mesmo.

[. . . ]»
Ponderadas as diferenciações que acima se tentaram levar a efeito

com o desiderato de se vincar, embora de forma mui perfunctória,
a dissemelhança existente quanto aos regimes substantivos de cariz
civilístico tocantes à mera locação e à locação financeira, de concluir
é que a diferenciação do tratamento tributário conferido a um e outro,
tratamento esse que se extrai da norma em análise e daqueloutra
vertida na alínea d) do artigo 23.o do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Colectivas, não se revela injustificada ou
sem suporte material bastante, o que vale por dizer que, ao editar
o normativo em apreciação, o legislador não actuou arbitrariamente
é, consequentemente, em violação do princípio da igualdade.

De todo o modo, mesmo que se entendesse que a comparação
que a sentença em apreço efectuou, para efeitos de se lobrigar violação
do princípio da igualdade, em conexão com o princípio do Estado
de direito democrático, estava a reportar-se ao contrato de compra
e venda em contraponto com o contrato de locação financeira, então
sempre se dirá que também, mesmo nessa eventual perspectiva, não
tem a mínima razão de ser a conclusão decisória tomada naquela
sentença, como bem resulta do que este Tribunal já disse no seu
Acórdão n.o 321/2000, ainda inédito.

III

Em face do exposto, concede-se provimento ao recurso e, em
sequência, determina-se a revogação da decisão impugnada por forma
que se proceda à respectiva reformulação em consonância com o
juízo ora efectuado sobre a questão de constitucionalidade.

Lisboa, 5 de Julho de 2000. — Bravo Serra — Guilherme da Fon-
seca — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota Pinto — José Manuel
Cardoso da Costa.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Despacho n.o 22 866/2000 (2.a série). — Tendo presente o dis-
posto no n.o 3 do artigo 34.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto,
determino, sob proposta do subdirector-geral, que o conselho admi-

nistrativo da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas
tenha a composição seguinte:

Presidente — José Emídio Gonçalves, subdirector-geral do SAM.
Vogais efectivos:

Fernando Maria Morais Fraga, auditor chefe da UAT — I
do SAM.

Maria Susana Ferreira da Silva, chefe de divisão do DAI
do SAM.

Vogais substitutos:

Paula Margarida Ribeiro Câmara, consultora do SAM.
Paulo Jorge da Silva Lino, técnico verificador superior prin-

cipal do SAM.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz Conselheiro, Manuel Cruz Pes-
tana de Gouveia.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1361/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Jornal do Fundão, de que é titular Rádio Jornal do Fundão,
L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS)
recebeu, a coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social,
o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Jornal do Fun-
dão, na frequência de 100 MHz, do concelho do Fundão, de que
é titular Rádio Jornal do Fundão, L.da, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho do Fundão;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 100 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Jornal do Fundão, L.da;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Jornal do Fundão, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Jornal do Fun-
dão, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação remetida, verifica-se que a
empresa apresenta resultados positivos e uma situação financeira
equilibrada.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
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atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Jornal do Fun-
dão, de que é titular Rádio Jornal do Fundão, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião
Lima Rego, Amândio de Oliveira, Rui Assis Ferreira, Maria de Lurdes
Monteiro e Pegado Liz.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 1362/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Gilão, de que é titular Rádio Gilão Tavira, C. R. L. — 1 — A
Alta Autoridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a
coberto de ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo
relativo ao pedido de renovação do alvará para o exercício de radio-
difusão sonora, com a denominação de Rádio Gilão, na frequência
de 94.8 MHz, do concelho de Tavira, de que é titular Rádio Gilão
Tavira, C. R. L., para, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida
deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Tavira;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94.8 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Gilão;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Gilão Tavira, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Gilão, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 22 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97; uma vez que

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais e res-
pectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — Segundo informação da própria, a actividade desenvolvida
nos últimos dois anos tem-se mantido fiel ao seu projecto inicial,
no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação remetida, verifica-se que nos dois
últimos exercícios a empresa obteve resultados positivos, invertendo
a situação anterior e reforçando-se do ponto de vista financeiro.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Gilão, de que
é titular Rádio Gilão Tavira, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira e
Rui Assis Ferreira.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 1363/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Rádio Mirasado, de que é titular Rádio Mirasado — Cooperativa Cultural
de Animação Radiofónica, C. R. L. — 1 — A Alta Autoridade para
a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Ins-
tituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Mirasado, na frequência de 93.9 MHz, do concelho
de Alcácer do Sal, de que é titular Rádio Mirasado — Cooperativa
Cultural de Animação Radiofónica, C. R. L., para, de acordo com
o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto,
ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Alcácer do Sal;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 93.9 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Mirasado;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Mirasado — Cooperativa Cultural de Animação Radiofónica, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Mirasado, de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 6 de Março de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Cooperativa não tem dívidas ao
Estado e apresenta um resultado transitado positivo.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a AACS, de acordo com a alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera renovar o alvará para o exercício
de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Mirasado, de
que é titular Rádio Mirasado — Cooperativa Cultural de Animação
Radiofónica, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de
Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Artur Por-
tela, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira e
Rui Assis Ferreira.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

A v i s o n .o 1 5 7 0 0 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 13/00. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 15 de Maio de 2000 do
reitor da Universidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para admissão de um esta-
giário para a carreira técnica superior, área funcional de apoio ao
ensino e investigação, tendo em vista o preenchimento de um lugar
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de técnico superior de 2.a classe da mesma área funcional do quadro
da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento do lugar
indicado, caducando com o seu preenchimento.

3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída
ao estagiário a respectiva classificação.

4 — Conteúdo funcional:
4.1 — Compete genericamente ao técnico superior de apoio ao

ensino e investigação o exercício de funções consultivas de natureza
científico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de res-
ponsabilidade, iniciativa e autonomia, no domínio da área para que
é aberto o concurso, incidindo especialmente sobre o ensino no que
respeita a uma formação de qualidade a prestar aos alunos, apoio
aos docentes e apoio qualificado aos serviços.

4.2 — Funções específicas — ao lugar a preencher compete espe-
cialmente dar apoio na utilização de tecnologias de informação aos
docentes e alunos das disciplinas da área de Economia ou Gestão,
implementar soluções informáticas no âmbito da contabilidade, no
sentido de obter indicadores de apoio à gestão e auto-avaliação da
Unidade, e colaborar na instalação de meios informáticos de apoio
às aulas práticas e gestão da rede informática, em conjunto com o
centro de informática.

5 — Vencimento — a remuneração de estagiário para técnico supe-
rior de 2.a classe será pelo índice 310, a que corresponde no ano
2000 a um vencimento de 181 000$.

6 — Local de trabalho — Unidade de Ciências Económicas e
Empresariais da Universidade do Algarve, Campus de Gambelas, em
Faro.

7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser titular do curso de licenciatura
em Gestão de Empresas ou Economia.

8 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração;

d) Será ainda dada preferência aos candidatos que já tenham
exercido funções de apoio ao ensino e investigação.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos de acordo com os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;

c) Qualificação profissional;
d) Valorização e actualização profissional.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal da Universidade ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
c) Declaração, sob compromisso de honra, da situação em que

se encontra, relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com a
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a descrição da formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
na Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Universidade
do Algarve, no Campus de Gambelas, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Efigénio da Luz Rebelo, presidente
do conselho directivo da UCEE.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria da Graça Santos Orvalho, secretária da
UCEE, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Dr. Luís Filipe dos Santos Coelho Paquete, técnico supe-
rior de informática de 2.a classe da UCEE.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Rui José da Cunha de Sousa Nunes, vice-
-presidente do conselho directivo da UCEE.

2.o Dr. Miguel Ângelo Condeço Alves, assistente convidado
da UCEE.

14 — A avaliação e classificação do estágio serão feitas através de
avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) O relatório de estágio a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação atribuída durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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ANEXO

Programa da prova de conhecimentos

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta
Deontológica dos Serviços Públicos;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Esta-
tutos da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei de Autonomia das
Universidades;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia das
universidades.

Despacho n.o 22 867/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Carla Alexandra Filipe Amado, assistente da Unidade de Ciên-
cias Económicas e Empresariais da Universidade do Algarve —
autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, no período de
12 de Outubro de 2000 a 11 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 22 868/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Outubro de 2000:

João Nuno Oliveira da Cruz — nomeado provisoriamente, precedendo
concurso externo de ingresso, para a categoria de operador de equi-
pamento laboratorial da carreira de operário qualificado do quadro
de pessoal não docente da Universidade da Beira Interior. (Isento
de visto do Tribunal de Contas, ao abrigo do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Outubro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 15 701/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
além do quadro de investigador principal para o Departamento de

Física (grupo de Instrumentação Atómica e Nuclear do Centro de
Instrumentação da FCTUC).

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Física.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Física
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Richard Earl Morgado, professor catedrático con-
vidado do Departamento de Física da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor Carlos Renato de Almeida Matos Ferreira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 15 702/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
de investigador principal para o Departamento de Zoologia.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Biologia e no domínio de Biologia
Celular — Neuroquímica.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Zoologia
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do
Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.
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Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Secção Autónoma de Biotecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática do Departamento de Biologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Joaquim Alexandre Ribeiro, professor catedrático
convidado da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 15 703/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
de investigador principal para o Departamento de Zoologia.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Biologia e no domínio de Biologia
Celular — Microbiologia.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Zoologia
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do
Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Secção Autónoma de Biotecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática do Departamento de Biologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Joaquim Alexandre Ribeiro, professor catedrático
convidado da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 15 704/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
de investigador principal para o Departamento de Zoologia.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Biologia e no domínio de Biologia
Celular — Enzimologia.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Zoologia
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do
Departamento de Zoologia da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Vítor Manuel Calado Madeira, professor catedrático
do Departamento de Bioquímica da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Catarina Isabel Neno Resende de Oliveira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Spencer Vieira Martins, professora
catedrática da Secção Autónoma de Biotecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática do Departamento de Biologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Joaquim Alexandre Ribeiro, professor catedrático
convidado da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 15 705/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
além do quadro de investigador principal para o Departamento de
Física (grupo de Cristalografia Física do Centro de Estudos de Mate-
riais por Difracção de Raios X da FCTUC).

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Física.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Física
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Arménia Abreu Fonseca Carvalho Teixeira
Carrondo, professora catedrática do Instituto Superior
Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa.
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Doutora Maria Ondina Gonçalves Dionísio Vidigal de
Figueiredo, professora catedrática convidada da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 15 706/2000 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 219/92,
de 15 de Outubro, tendo em consideração os artigos 3.o e 5.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, nos
termos do n.o 1.5 do despacho de delegação de competências
n.o 14 234/98, de 30 de Junho, do reitor, se encontra aberto concurso
externo, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento de um lugar
além do quadro de investigador principal para o Departamento de
Física (grupo de Física da Radiação do Centro de Física da Radiação
e dos Materiais da FCTUC).

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
para a Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Tendo em conta o despacho n.o 93/2000, do reitor, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Janeiro de 2000, o concurso
é aberto na área científica de Física.

Sob proposta da comissão científica do Departamento de Física
e aprovação do conselho científico, o júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal e Vascon-
celos Ferreira, presidente do conselho directivo e científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Armando José Ponce de Leão Policarpo, professor
catedrático do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Salete Silva Carvalho Pinheiro Leite, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Sousa Lopes, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Lisboa.

Doutor Dinis Magalhães dos Santos, professor catedrático
do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
da Universidade de Aveiro.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo e
Científico, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 869/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC no uso da delegação de competências conferidas por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, e dos Secre-
tários de Estado do Orçamento e da Administração Pública e da
Modernização Administrativa, foram autorizados os processos de
nomeação, após reapreciação, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 195/97, de 31 de Julho, e 256/98, de 14 de Agosto, do funcionário
Luís José Falcão Gonçalves dos Santos, técnico profissional de
2.a classe, como técnico profissional de 1.a classe dos Serviços Centrais
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

10 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 22 870/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC no uso da delegação de competências conferidas por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciada Maria Celeste de Figueiredo Nunes Rito, técnica superior
de 2.a classe (gestão) do quadro dos Serviços Centrais da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promo-
vida a técnica superior de 1.a classe (gestão) dos mesmos Serviços,
com efeitos à data da assinatura do termo de aceitação de nomeação,
considerando-se exonerada do lugar que vem ocupando desde
aquela data. (Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

19 de Outubro de 2000. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 22 871/2000 (2.a série). — Nomeação de vice-
-reitor. — A seu pedido, cessa funções de vice-reitor o Prof. Vítor
Trindade.

Nesta ocasião apraz-me louvar o espírito de missão que acom-
panhou toda a actuação do Prof. Doutor Vítor Trindade enquanto
dirigente responsável pelo sector académico, bem como realçar as
notáveis qualidades humanas que o caracterizam, qualidades aliás que
os alunos tiveram ocasião de conhecer e apreciar na resolução de
inúmeras situações particulares.

Reconhecendo, porém, que o interesse institucional reside também
na harmoniosa progressão na carreira dos professores, aceitei o pedido
de cessação de funções que me foi presente.

Em substituição do Prof. Vítor Trindade nomeio vice-reitor para
o pelouro académico o Prof. Diogo Francisco Caeiro de Figueiredo.

Ao vice-reitor Prof. Diogo Figueiredo aplicam-se todas as dele-
gações de competência atribuídas ao seu antecessor, indicadas no
n.o 1.2 do despacho n.o 28/98, de 18 de Março.

9 de Outubro de 2000. — O Reitor, Jorge Araújo.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 22 872/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 20 de Julho de 2000:

Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, professor associado
desta Universidade — concedida licença sabática no 2.o semestre
do ano lectivo de 2000-2001.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 873/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 11 de Agosto de 2000:

Mestre Fernando Manuel Santos Martins, assistente desta Univer-
sidade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lec-
tivo de 2000-2001.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 874/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 18 de Setembro de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Licenciada Paula Cristina Gonçalves Pereira Galacho, assistente desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 16 a 24 de Setembro de 2000.

Licenciado Hélder Carola Espiguinha Cortes, assitente estagiário
desta Universidade — concedida equiparação a bolseiro no País
no período de 8 a 17 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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Despacho (extracto) n.o 22 875/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Luís Miguel Alves Carreira, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 9 a 17 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 876/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 26 de Setembro de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Mestre Maria do Rosário Fernandes Félix, assistente desta Univer-
sidade — no período de 24 de Setembro a 3 de Outubro de 2000.

Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado a
100 % desta Universidade — no período de 14 a 17 de Setembro
de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 22 877/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Setembro
de 2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Adelinda Maria Araújo Candeias, assistente desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 19 a 23 de Setembro de 2000.

13 de Outubro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 22 878/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Setembro de 2000:

Ana Cristina Pôla Santos Oliveira — celebrado contrato de trabalho,
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito de projectos no Departamento de Biologia.
Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000
e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 879/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 20 de Setembro de 2000:

Miguel Alexandre Albuquerque e Silva — celebrado contrato de tra-
balho, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97,
de 26 de Setembro, para o exercício de funções de carácter não
permanente no Departamento de Estatística e Investigação Ope-
racional. Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 880/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 2000:

Ricardo Antunes Saraiva — celebrado contrato de trabalho, ao abrigo
do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setem-
bro, para o exercício de funções de carácter não permanente, no
âmbito de projectos no Departamento de Educação. Este contrato
produz efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 881/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 20 de Setembro de 2000:

Eduardo Manuel dos Reis Cruz — celebrado contrato de trabalho,
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no Departamento de Estatística e Investigação Opera-
cional. Este contrato produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000 e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 882/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 25 de Setembro de 2000:

Patrícia Isabel Cardoso Graça — celebrado contrato de trabalho, ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito de projectos desenvolvidos pelo Instituto de
Oceanografia no protocolo de cooperação entre a FCUL e a DGA.
Este contrato produz efeitos a partir de 25 de Setembro de 2000
e tem a duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 883/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 2000:

Lara Isabel Penedo Lança Pereira — celebrado contrato de trabalho,
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito de projectos no Departamento de Educação.
Este contrato produz efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000
e tem a duração um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 884/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 2000:

Teresa Paula Coelho Marques Rebelo Castilho — celebrado contrato
de trabalho, ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, para o exercício de funções de
carácter não permanente, no âmbito de projectos no Departamento
de Educação. Este contrato produz efeitos a partir de 15 de Setem-
bro de 2000 e tem a duração de um ano. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 22 885/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 1 de Setembro de 2000:

Carla Maria de Sousa Carvalho — celebrado contrato de trabalho
ao abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de
26 de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito do projecto de ensino e formação. Este contrato
produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 e tem a duração
de um ano. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 22 886/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 2000:

Nuno Miguel Farinha Mendes — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito de projectos no Departamento de Educação
da mesma Faculdade. Este contrato produz efeitos a partir de 15
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de Setembro de 2000 e tem a duração de um ano. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 22 887/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 15 de Setembro de 2000:

João Paulo Manuel Catalino — celebrado contrato de trabalho ao
abrigo do disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26
de Setembro, para o exercício de funções de carácter não per-
manente, no âmbito de projectos no Departamento de Educação
da mesma Faculdade. Este contrato produz efeitos a partir de 15
de Setembro de 2000 e tem a duração de um ano. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Despacho n.o 22 888/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 23 de Outubro de 2000, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral publicado sob o n.o 14 177/98
(2.a série), de 16 de Julho, no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 13 de Agosto de 1998:

Prof.a Doutora Teresa Maria Catanho da Silva Almada, professora
auxiliar de nomeação definitiva — autorizada a entrar na situação
de licença sem vencimento, nos termos e ao abrigo do disposto
no artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, pelo
período de um ano, com início em 1 de Novembro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 22 889/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Outubro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Doutora Maria Teresa Reboredo da Cunha e Freire, professora auxi-
liar — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 890/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Nuno Miguel Elvas Neves Silva, monitor além do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa —
autorizada a renovação do contrato, pelo período de um ano, com
efeitos a 6 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 891/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Paula Sofia Lima Antonino Iglésias Ferreira, monitora além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — autorizada a renovação do contrato, pelo período de
um ano, com efeitos a 14 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 892/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Ana Filipa Santos Silva Gonçalves Azevedo, monitora além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — autorizada a renovação do contrato, pelo período de
um ano, com efeitos a 12 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 893/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Rita Neves Matias Alves Almeida, monitora além do quadro de pessoal
docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa —
autorizada a renovação do contrato, pelo período de um ano, com
efeitos a 14 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 894/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Margarida Alexandra Patrício Goulart, monitora além do quadro de
pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa — autorizada a renovação do contrato, pelo período de um
ano, com efeitos a 14 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 895/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Cristina Maria Pereira Gaspar Marques, monitora além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — autorizada a renovação do contrato, pelo período de
um ano, com efeitos a 14 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 22 896/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 29 de Setembro de 2000, proferido por dele-
gação do reitor:

Quirina Alexandra Pinto dos Santos Costa, monitora além do quadro
de pessoal docente da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Lisboa — autorizada a renovação do contrato, pelo período de
um ano, com efeitos a 6 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana

Aviso n.o 15 707/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de patologia clínica da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por despacho do vice-reitor da Universidade de Lisboa
de 16 de Outubro de 2000, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
institucional interno geral de provimento para preenchimento de um
lugar vago de assistente de patologia clínica (de preferência com perfil
de virologista) da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, constante no mapa
anexo à Portaria n.o 784/89, de 8 de Setembro, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 207, de 8 de Setembro de 1989, alterado
pelos mapas I e II, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 251,
de 31 de Outubro de 1991, pela Portaria n.o 597/93, publicada no
Diário da República, 1.a série, n.o 145, de 23 de Junho de 1993, e
pelo despacho reitoral n.o 9129/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 1998.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
a concurso que estejam vinculados à função pública, independen-
temente do serviço a que pertençam.

4 — Local de trabalho — Instituto Bacteriológico de Câmara Pes-
tana, Rua do Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso encontrar-se
nas condições previstas no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.
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7 — São requisitos especiais de admissão ao concurso possuir o
grau de assistente de patologia clínica (de preferência com perfil de
virologista) ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

8 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

9 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
e Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e supletivamente pelas disposições aplicáveis do
Código do Procedimento Administrativo e do regime geral de recru-
tamento e selecção de pessoal da Administração Pública.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao director do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, entregue
em mão na Secção de Pessoal do Instituto Bacteriológico de Câmara
Pestana, Rua do Instituto Bacteriológico, 1169-110 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio com aviso de recepção, considerando-se neste último
caso apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido
expedido até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, se for caso disso,
residência, código postal e número de telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Cinco exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente
datados e assinados;

b) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou de equivalência
a esse grau;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos.

12.1 — O documento mencionado na alínea d) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra em relação
a esse requisito.

12.2 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
previsto nas alíneas b) e c) do n.o 12 implica a não admissão a concurso.

12.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
mesmo.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — Publicação das listas — as listas relativas ao concurso serão
afixadas na secretaria do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana
e os candidatos notificados por ofício registado, com aviso de recepção,
acompanhado da cópia da lista.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, por ofício
registado com aviso de recepção, a apresentação de documentos com-
provativos de factos ou elementos referidos no seu currículo que pos-
sam relevar para a apreciação do seu mérito, sob pena de os mesmos
não serem considerados.

17 — A composição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor Gustavo José Corrêa Neves Nobre,
director do Instituto Bacteriológico de Câmara Pestana, da
Universidade de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciado João Ricardo Carvalho de Sousa, aposentado
(ex-chefe de serviço médico).

Licenciado Rui Fernando Proença de Oliveira, chefe de
serviço médico do quadro do Instituto Bacteriológico de
Câmara Pestana, da Universidade de Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Anabela Rodrigues, chefe de serviço
médico do quadro do Instituto Bacteriológico de Câmara
Pestana, da Universidade de Lisboa.

Licenciada Maria de Fátima Roussado Menezes, assistente
da carreira médica do quadro do Instituto Bacteriológico
de Câmara Pestana, da Universidade de Lisboa.

18 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Outubro de 2000. — O Director, Gustavo Nobre.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 15 708/2000 (2.a série). — «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, devidamente autorizado por despacho do reitor
da Universidade do Minho de 13 de Setembro de 1999, se encontra
aberto concurso externo de ingresso para provimento na categoria
constante da referência a seguir indicada do quadro de pessoal da
mesma Universidade:

Referência FP-48/99-E/I/ADB(1) — assistente administrativo, da
carreira de assistente administrativo — uma vaga.

A publicação do presente aviso foi precedida da necessária consulta
à DGAP sobre a existência de excedentes, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas, e tendo em conta a fixação do
número máximo de não docentes padrão para o ano lectivo de
1999-2000, conforme despacho n.o 20 771/99 (2.a série) do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 256,
de 3 de Novembro de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções previstas no Decreto Regu-
lamentar n.o 20/85, de 1 de Abril, nomeadamente expediente, arquivo,
contabilidade-processamento, pessoal, aprovisionamento, economato
e atendimento ao público do Arquivo Distrital de Braga.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão repu-
blicada na íntegra em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Arquivo
Distrital de Braga, da Universidade do Minho, em Braga.

6 — Condições de candidatura — sendo o concurso aberto a todos
os indivíduos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
previstos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do citado diploma,
constituem requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.1 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente e conhecimentos de informática a nível de utilização
do processador de texto Word e folha de cálculo Excel.

7 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, escritas, de
natureza teórica, com a duração de duas horas cada uma,
de acordo com o programa de provas de conhecimentos gerais
aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de
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Julho de 1999 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, e programa de provas de conhecimentos
específicos da Reitoria e serviços centrais da Universidade
do Porto, aprovado pelo despacho conjunto n.o 252/2000 do
reitor da Universidade do Porto e do director-geral da Admi-
nistração Pública de 15 de Fevereiro de 2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000;

b) Avaliação curricular onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados de acordo com as exigências da função,
os factores habilitação académica de base, a formação pro-
fissional e a experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, que avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter elimi-
natório.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores e resultará da média aritmética ponderada de todos os métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

8 — Processo de candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branca ou de cor pálida, de formato
A4 ou papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, dirigido ao reitor da Universidade do Minho, Largo
do Paço, 4700-320 Braga, solicitando a admissão a concurso, donde
devem constar os seguintes elementos:

Nome;
Filiação;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (código postal e número de telefone);
Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
Concurso e referência a que se candidata.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado dos seguin-
tes documentos, pela forma e nos termos que se indicam:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação obrigatória dos
seguintes elementos, para além de outros julgados necessários
para melhor esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas);

Em relação à experiência profissional, indicação, devida-
mente comprovada, dos períodos temporais para cada função
exercida.

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar
certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;

d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais
(especializações, seminários, acções de formação) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa, das quais constem a sua designação, a indicação
das entidades que as promoveram, os períodos em que decor-
reram e a respectiva duração em horas;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis de vacinação obrigatória.

8.3 — A apresentação inicial da prova documental referida nas alí-
neas e), f) e g) do n.o 8.2 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas

separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

8.4 — Os candidatos pertencentes à Universidade do Minho ficam
dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do seu processo individual.

9 — Afixação de listas — sempre que for caso disso, a relação de
candidatos admitidos e a lista de classificação final do concurso, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para melhor
esclarecimento dos interessados, serão afixados nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho, situados no Largo do Paço e Campus
Universitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azu-
rém, em Guimarães.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Assunção Cardoso Jácome Vasconcelos
Chaves, assessora de arquivo.

Vogais efectivos:

Maria Leónida Rebelo Gomes, chefe de secção.
Maria Goreti Fernandes Fontes, técnica profissional espe-

cialista principal de arquivo.

Vogais suplentes:

Dr.a Clara Sofia Rocha Pinto Moreira, técnica superior de
informática de 1.a classe.

Maria de Lurdes Faria de Sousa, assistente administrativo
principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

23 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso:

Prova de conhecimentos específicos:

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

A) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços, transferência de verba);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
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3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Legislação e bibliografia

Conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.

Estatutos e Estrutura Orgânica da Universidade do Minho:

Despacho normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio;
Resolução n.o 100/98 (2.a série), de 5 de Agosto.

Conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de rectificação n.o 13-E/98, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 2/93, de 8 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;
Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 217/96, de 20 de Novembro;
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto Regulamentar n.o 28/97, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Lei n.o 8/95, de 29 de Março;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho.

B) Contabilidade Pública:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

C) Serviços Académicos:

Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de Agosto.

Aviso n.o 15 709/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga), referente
ao concurso com a referência FP-33/98-E/I/ENG/DEP(1), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998,
pode ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga e Azurém, em Guimarães.

25 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 897/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Maria Helena Silva de Sousa Martinho — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 145, escalão 2, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 898/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Maria Teresa Jacinto Sarmento Pereira — celebrado con-
trato administrativo de provimento na categoria de professora auxi-
liar, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de
31 de Maio de 2000, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se res-
cindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 899/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Guilherme Augusto Borges Pereira — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 20 de
Julho de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente convidado a 100 % a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 900/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciados José Manuel Machado Fernandes e Simone da Conceição
Gomes da Costa — celebrados contratos administrativos de pro-
vimento na categoria de estagiário da carreira técnica superior de
informática, com efeitos a partir da data do despacho autorizador,
com direito ao vencimento mensal corespondente ao índice 370,
escalão 1, a que se refere o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 901/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Rui António Rodrigues Ramos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 13 de
Junho de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 22 902/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Joaquim Alexandre dos Santos Almeida de Oliveira Car-
neiro — celebrado contrato administrativo de provimento na cate-
goria de professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir de 10 de Julho de 2000, com direito ao ven-
cimento mensal correspondente ao índice 195, escalão 1, a que
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se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
considerando-se rescindido o contrato na categoria de assistente
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

17 de Outubro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 22 903/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do vice-reitor, por delegação de competências:

Licenciado Fernando Paulo Leitão Simões Rosa Dias — celebrado
contrato administrativo de provimento, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 2 de Outubro de 2000, como assistente con-
vidado a 60 %, por um ano, no Departamento de Conservação
e Restauro da UNL. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Outubro de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 22 904/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Outubro de 2000, no uso de delegação de
competências:

Doutor José Alberto de Sousas de Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País
no período de 11 a 13 de Outubro de 2000.

Doutor Nuno Manuel Barreiros Neuparth, professor auxiliar desta
Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País no
período de 12 a 22 de Outubro de 2000.

Dr.a Maria Cristina Paixão Alves de Sousa Tapadinhas, assistente
convidada desta Faculdade — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 10 a 15 de Outubro de 2000.

16 de Outubro de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 905/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Mestre Manuel Maria dos Santos Matroco Gonçalves Pereira — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado da disciplina de Psiquiatria e Saúde Mental,
a tempo parcial (40 % de dois terços de escalão 1, índice 140),
por conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 27 de Outubro de 2000, por um ano.

Licenciada Irene Maria Marques Martins Figueiredo — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Medicina III, a tempo parcial (40 %
de dois terços de escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Setembro
de 2000, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 906/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciado Luís António Bento Palma Féria — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços de escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 2 de Outubro de 2000,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 22 907/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciado António José Madeira Ventura — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado

da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 29 de Setembro de 2000,
por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Outubro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 15 710/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22
de Setembro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor José Paulo Barbosa Mota, professor auxiliar — no período
de 10 a 18 de Novembro de 2000.

Licenciado Rogério Ferreira Martins, assistente — no período de 25
a 30 de Setembro de 2000.

Licenciado Rui Manuel Rodrigues Cardoso, assistente — no período
de 2 de Outubro de 2000 a 31 de Setembro de 2001.

Por meu despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Licenciado Ricardo Luís Rosa Jardim Gonçalves, assistente — no
período de 16 a 20 de Outubro de 2000.

Por meu despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Assis Farinha Martins, professor catedrático — no período
de 13 a 23 de Outubro de 2000.

Doutor Henrique José Rodrigues Guedes, professor auxiliar — no
período de 7 de Janeiro a 5 de Fevereiro de 2001.

Doutora Valentina Borrisovna Vassilenko, professora auxiliar — no
período de 28 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

Licenciado João Paulo Miranda Ribeiro Borges, assistente — nos dias
25 e 28 de Setembro de 2000.

Licenciado Paulo José Carrilho de Sousa Gil, assistente — no período
de 21 a 31 de Outubro de 2000.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 26 a 28 de Setembro de 2000.

Por meu despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Marco Diogo Richter Gomes da Silva, professor auxiliar — no
período de 30 de Setembro a 5 de Outubro de 2000.

Doutor José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 29 de Setembro a 9 de Outubro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 15 711/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente
aviso no Diário da República, devidamente autorizado por despacho
de 20 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto, se
encontra aberto concurso interno de acesso geral para provimento
de quatro vagas de assistente administrativo principal do quadro da
Secretaria-Geral desta Universidade.

2 — O presente concurso é válido para as vagas indicadas, cadu-
cando com o seu preenchimento.
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3 — A funções que cabem ao lugar posto a concurso deverão ser
exercidas na Secretaria-Geral, à Rua de D. Manuel II, no Porto.

4 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis
as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5 — Ao concurso podem candidatar-se todos os que possuam a
qualidade de funcionário, independentemente do serviço ou orga-
nismo a que pertençam, e, pelo menos, três anos na categoria de
assistente administrativo e classificação de serviço não inferior a Bom
em número de anos igual ao do tempo de serviço exigido.

5.1 — Para efeitos da satisfação do requisito de tempo de serviço
na categoria de assistente administrativo é contado o tempo de serviço
na categoria de terceiro-oficial.

5.2 — Ao pessoal que tenha sido integrado no quadro como ter-
ceiro-oficial ou assistente administrativo, por aplicação das disposições
do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, é contado o tempo de
serviço efectivamente prestado em situação irregular, nos termos do
estabelecido no n.o 1 do artigo 6.o do mesmo diploma legal.

5.3 — A falta de classificação de serviço em número de anos igual
ao tempo de serviço exigido como condição especial de candidatura,
relativamente ao pessoal que tenha sido integrado no quadro por
aplicação das disposições do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
em virtude de a sua situação jurídica não permitir a notação, poderá
ser suprida por adequada ponderação do currículo profissional do
candidato, nos termos previstos nos artigos 20.o e 21.o do Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
6.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com a duração

máxima de duas horas, de acordo com o programa aprovado pelo
despacho conjunto n.o 252/2000, do director-geral da Administração
Pública e do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000.

6.2 — Avaliação curricular.
6.2.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente ponderados

os seguintes factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

6.2.2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderá o júri, se assim o entender,
considerar também a classificação de serviço como factor de apre-
ciação.

6.2.3 — No que respeita ao factor «formação profissional», apenas
serão considerados os cursos de formação profissional com interesse
para as funções a exercer e que sejam devidamente documentados.

7 — Classificação:
7.1 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-

mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri.

8 — Candidatura:
8.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Reitoria
da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II, 4050 Porto, reque-
rimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Categoria que possuem, serviço a que pertencem e antigui-

dade na categoria, na carreira e na função pública;
e) Classificação de serviço relativa aos anos exigidos como requi-

sito especial de admissão a concurso nas situações aplicáveis;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos dos cursos de formação realiza-

dos, se for caso disso;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos, se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública na qualidade de funcionário,

designação funcional, antiguidade na categoria que possuem,
na carreira e na função pública e classificação de serviço,
expressa quantitativamente, respeitante ao número de anos
exigidos como requisito especial de admissão a concurso, nos
casos aplicáveis.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b) e c) do número anterior aos funcionários do quadro
do serviço para que é aberto o concurso no caso de se verificar a
existência de dados nos respectivos processos individuais.

9 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placard existente na Direcção de Serviços de Pessoal
e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços Centrais, à Rua de
D. Manuel II, no Porto.

10 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impe-
dimentos:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

1.o vogal efectivo — Licenciada Nazareth da Glória Sampaio
Gonçalves do Rego, directora de serviços de planeamento;

2.o vogal efectivo — Maria de Fátima Teixeira Couto Pinto Fer-
reira, chefe de repartição, em substituição, da Direcção de
Serviços de Administração Financeira e Patrimonial.

1.o vogal suplente — Elsa Maria Lopes Braga, chefe da repar-
tição de pessoal;

2.o vogal suplente — António Pereira de Bastos, chefe de repar-
tição da divisão académica.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

23 de Outubro de 2000. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Lisboa
Castro Pinto.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 22 908/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Alcibíades Paulo Soares Guedes — nomeado definitivamente
como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Setembro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos).

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores Joaquim
Francisco da Silva Gomes e Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro,
aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva do Doutor Alci-
bíades Paulo Soares Guedes, professor auxiliar do Departamento de
Engenharia Mecânica e Gestão Industrial desta Faculdade.

O Doutor Alcibíades Paulo Soares Guedes apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
muito pode beneficiar.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

24 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 909/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Bela Maria Franchini Correia de Meireles Oliveira, técnica
superior de 2.a classe da área de apoio ao ensino e à investigação
científica, com nomeação definitiva, em mapa da Faculdade de
Ciências da Nutrição e Alimentação desta Universidade — inte-
grada como técnica superior de 2.a classe no quadro da mesma
Faculdade, criado pela Portaria n.o 801/2000, de 21 de Setembro,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
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do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 910/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestra Rosa Maria Cardoso da Costa, estagiária da carreira técnica
superior da área de apoio ao ensino e à investigação científica
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente como técnica superior de
2.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 911/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica superior de
2.a classe da área de apoio ao ensino e à investigação científica,
com nomeação definitiva, em mapa da Faculdade de Ciências da
Nutrição e Alimentação desta Universidade — integrada como téc-
nica superior de 2.a classe no quadro da mesma Faculdade, criado
pela Portaria n.o 801/2000, de 21 de Setembro, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 912/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Domingos Paulo Coelho da Silva e Sousa, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Con-
tas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 913/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Rosa Teixeira de Castro Sousa Oliveira, assistente administrativa espe-
cialista da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como técnica de 2.a classe da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 914/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Manuel António Ribeiro Oliveira, fotocopista da Faculdade de Letras
desta Universidade — nomeado definitivamente como fotocopista
principal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 915/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

José Fernando Costa Pinheiro Jorge, técnico principal (área de apoio
ao ensino e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia,

desta Universidade — nomeado definitivamente, como técnico
especialista da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 916/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Rodrigues da Silva, monitora além do quadro
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — rescin-
dido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 917/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Rosa Santos Martins Sousa Corvo, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 918/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Emília Ribeiro Pereira Freire, telefonista da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade — reclas-
sificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 919/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Fernando Vítor Teixeira Marinho, auxiliar de manutenção da Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como auxiliar técnico da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece do
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 920/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Nuno Miguel dos Santos Reis, técnico profissional de 1.a classe da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como técnico de 2.a classe da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 921/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Teresa Sequeira dos Santos Reis, telefonista da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade —
reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
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a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 922/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Emília Pinto dos Santos Sousa, auxiliar de manutenção da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universi-
dade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 923/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Helena Conceição da Rocha Vides, operadora de reprografia
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como auxiliar técnica da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 924/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Maria Alice Pereira Marques Ponciano, telefonista da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — reclas-
sificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
como auxiliar técnica da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 925/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Gaspar de Sousa, auxiliar de manutenção da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universi-
dade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como auxiliar técnico da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 926/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Luís Gonçalo Mendes de Araújo, auxiliar administrativo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universi-
dade — reclassificado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, como auxiliar técnico da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerado
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 22 927/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor João Luís Machado dos Santos, assistente além do quadro
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 24 de Julho
de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir

da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

24 de Outubro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 22 928/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Belas-Artes da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Manuel Francisco Cartaxo Durão, assistente convidado — concedida
a equiparação a bolseiro, no período de 8 a 10 de Novembro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rodrigo Augusto Pina Cabral.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 22 929/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Outubro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto:

Maria do Rosário Reis Araújo Edmonds — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como assistente adminis-
trativa da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000, válido pelo período
de 12 meses, renovável por mais 6. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 2790/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 16
de Outubro de 2000, a pp. 16 687 e 16 688, relativa à contratação
a termo certo de um técnico superior de informática de 2.a classe
(área de desenvolvimento de sistemas de informação e aplicações),
rectifica-se que onde se lê «Filipe José Araújo Alves da Silva — con-
tratado, em regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnico
superior de informática de 2.a classe (área de desenvolvimento de
sistemas de informação e aplicações) da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2000, é válido pelo período de 12 meses, prorrogável até ao máximo
de 9 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)» deve ler-se «Filipe José Araújo Alves da
Silva — contratado, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como técnico superior de informática de 2.a classe (área de desen-
volvimento de sistemas de informação e aplicações) da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir de
1 de Agosto de 2000, é válido pelo período de um ano, prorrogável
até ao máximo de nove meses. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)».

30 de Outubro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Aviso n.o 15 712/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 de dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
devidamente autorizado por despacho de 28 de Setembro de 2000
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto, no uso da competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de duas vagas de assessor
principal (carreira de técnico superior, área de apoio ao ensino e
à investigação científica em ciências farmacêuticas) do quadro da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.
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2 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito das ciências farmacêuticas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando categoria, serviço a que pertencem,
natureza do vínculo e antiguidade na categoria e na função
pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, a designação funcional,
e a antiguidade na categoria que possuem na carreira e na
função pública;

d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo

a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazaré da Glória Sampaio Gonçalves do Rego,
directora de serviços da Universidade do Porto.

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira de
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutora Maria José Teixeira Guedes Gonzalez, professora
auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Irene Oliveira Monteiro Jesus Rebelo, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

27 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Aviso n.o 15 713/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 de dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
devidamente autorizado por despacho de 28 de Setembro de 2000
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da
Universidade do Porto, no uso da competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de duas vagas de assessor
(carreira de técnico superior, área de apoio ao ensino e à investigação
científica em ciências farmacêuticas) do quadro da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — O prazo da validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito das ciências farmacêuticas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
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exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é o
seguinte: avaliação curricular com provas públicas, que consistirá na
apreciação e discussão do currículo profissional do candidato.

7.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.2 — Os candidatos admitidos serão avisados da data da discussão
do currículo.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionado categoria, serviço a que pertence, natu-
reza do vínculo e antiguidade na carreira e na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado (3 exemplares);
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, designação funcional,
antiguidade na categoria que possuem na carreira e na função
pública;

d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal

efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Presidente — Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazaré da Glória Sampaio Gonçalves do Rego,
directora de serviços da Universidade do Porto.

Licenciada Maria das Dores Domingues Basto Oliveira de
Sousa Lobo, assessora principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Elisa Amorim Matos Fernandes Soares,
assessora da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Licenciada Maria Isabel de Almeida Cardoso, assessora da
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

27 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Aviso n.o 15 714/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 28 de Setembro de 2000 do
presidente do conselho directivo da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade do Porto, no uso da competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 232, de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de duas vagas de técnico
superior principal (carreira de técnico superior, área de apoio ao
ensino e à investigação científica em ciências farmacêuticas) do quadro
da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto
n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — competem genericamente as funções de
investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos
científico-técnicos, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação cien-
tífica no âmbito das ciências farmacêuticas.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto, Rua
de Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
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de Farmácia da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou
enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua de
Aníbal Cunha, 164, 4050-047 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que perten-
cem, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria e
na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional, e a antiguidade na categoria que possuem, na carreira
e na função pública;

d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto em que se verifique a existência
de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo

a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Fernando Morais de Sena Esteves, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Farmácia da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Nazaré da Glória Sampaio Gonçalves do Rego,
directora de serviços da Universidade do Porto.

Licenciada Maria Filomena Sequeira Pinto Bernardino,
assessora da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Ondina de Carvalho Meireles Rodrigues
Teixeira, técnica superior principal da Faculdade de Far-
mácia da Universidade do Porto.

Licenciada Laura Maria Macedo Santos Pereira, técnica
superior principal da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade do Porto.

27 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Nova Araújo.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 22 930/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 30 de Setembro a 8 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 931/2000 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade

de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 2 a 8 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 932/2000 (2.a série). — Por despacho de 28
de Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António de Sousa Pedrosa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 21 a 26 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 933/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor António de Sousa Pedrosa, professor auxiliar desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 15 a 23 de Outubro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 934/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Maria Inês Ferreira de Amorim Brandão da Silva, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseira fora
do País, no período de 9 a 18 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 935/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Augusto Pereira de Sotto Mayor Pizarro, professor auxi-
liar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora
do País, no período de 24 de Setembro a 7 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 936/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Fantina Maria Santos Tedim de Sousa Pedrosa, professora
auxiliar desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseira fora
do País, no período de 21 a 26 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 937/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Paula Maria de Carvalho Pinto Costa, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseira fora do País, no período
de 7 a 13 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 938/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
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de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestre Manuel Vicente de Sousa Lima Loff, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 22 a 27 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 939/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Alexandra Cristina Ramos da Silva Lopes, assistente estagiária
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseira fora do País,
no período de 1 de Outubro a 12 de Novembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 940/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Outubro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado João Manuel Pires da Silva e Almeida Veloso, assistente
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro no País,
no período de 28 a 30 de Setembro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 22 941/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Isabel Correia Dias, assistente desta Facul-
dade — concedida a equiparação a bolseira fora do País, no período
de 1 a 9 de Outubro 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Rui Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina Dentária

Aviso n.o 15 715/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Medicina Dentária do Porto
de 20 de Outubro de 2000, proferido por delegação:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Carlos Antunes Sampaio Fernandes, professor auxi-
liar desta Faculdade — no período de 17 de Outubro a 1 de Novem-
bro de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Secretária, Lúcia Raposo Antunes.

Edital n.o 766/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por decisão
do conselho científico da Faculdade de Medicina Dentária da Uni-
versidade do Porto, nos termos do n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, se encontra aberto novo concurso documental, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente edital
no Diário da República, para o preenchimento de uma vaga de assis-
tente estagiário na disciplina de Periodontologia desta Faculdade.

Ao concurso serão admitidos os candidatos que preencham simul-
taneamente as três seguintes condições:

a) Possuírem a licenciatura em Medicina Dentária;
b) Possuírem experiência pedagógica na área da disciplina de

Periodontologia devidamente comprovada;
c) Possuírem artigos científicos em texto completo publicados

ou aceites para publicação.

A selecção dos candidatos admitidos a concurso será feita através
da avaliação curricular, nela incluindo os artigos de índole científica
e os aspectos de motivação e disponibilidade para a carreira docente
universitária.

O júri do concurso reserva-se o direito de recorrer à entrevista
como método de selecção sempre que os critérios anteriores se revelem
insuficientes para a seriação final dos candidatos.

Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho científico, a entregar pessoalmente ou a remeter pelo

correio, com aviso de recepção, à Faculdade de Medicina Dentária
do Porto, sita na Rua do Dr. Manuel Pereira da Silva, 4200-393 Porto,
deverão constar os seguintes elementos: identificação completa (nome,
filiação, naturalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone) e classificação final de licenciatura.

Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos:

1) Certidão do registo de nascimento;
2) Bilhete de identidade ou pública-forma;
3) Certidão do registo criminal;
4) Atestado e certificados referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
5) Documento comprovativo de terem cumprido as leis do ser-

viço militar;
6) Documento comprovativo de possuírem a licenciatura nas

condições exigidas no presente edital;
7) Curriculum vitae detalhado, com indicação das classificações

obtidas nas disciplinas de licenciatura, menção expressa das
funções exercidas e dos trabalhos publicados, de que deverão
juntar um exemplar;

8) Documento comprovativo de que possui experiência peda-
gógica na área da disciplina de Periodontologia.

É dispensada a apresentação dos documentos referidos nos n.os 1),
3), 4) e 5) aos candidatos que declararem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser publicado
nos lugares de estilo.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Adão Fernando Pereira.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 15 716/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade Técnica de Lisboa de 27 de Outubro de
2000, por delegação de competências de 17 de Fevereiro de 2000
(Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se
saber que, nos termos do artigo 13.o do ECDU e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto concurso documental
para provimento de um lugar de assistente estagiário (m/f) na área
da Comunicação Visual, para leccionar a disciplina de Geometria
Descritiva da licenciatura de Arquitectura, a exercer funções em
regime de dedicação exclusiva.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciatura em Arquitectura, Pintura, Escultura e Design;
Fotocópia do certificado de habilitações da média final do curso,

com classificação mínima de Bom (14 valores), de acordo com
o n.o 2 do artigo 13.o do ECDU;

Fotocópia do certificado de habilitações com as disciplinas
discriminadas;

Curriculum vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão;
Declaração em como irá exercer as funções em regime de dedi-

cação exclusiva.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido,
exclusivamente, pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
dos certificados de acordo com o n.o 2 do aviso de abertura do con-
curso, bem como da fotocópia do bilhete de identidade e do curriculum
vitae, datado e assinado, sob pena de exclusão.
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5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6 — A falta de entrega de documentos exigidos na abertura do
concurso dá direito a exclusão.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

8 — O presente concurso é válido por um ano.
9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de
Arquitectura:

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone: . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

(Data.)
(Assinatura.)

27 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Aviso n.o 15 717/2000 (2.a série). — Concurso para um lugar
de professor auxiliar. — 1 — Por despacho da pró-reitora e presidente
da comissão de gestão da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa de 27 de Outubro de 2000, por delegação de com-
petências de 17 de Fevereiro de 2000 (Diário da República, 2.a série,
n.o 51, de 1 de Março de 2000), faz-se saber que, nos termos do
artigo 11.o do ECDU e do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
se encontra aberto concurso documental para provimento de um lugar
de professor auxiliar (m/f) para leccionar as disciplinas de Desenho
da licenciatura em Arquitectura.

2 — Prazo para admissão de candidaturas — 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República.

3 — Requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Licenciatura em Arquitectura, Pintura, Escultura e Design;
Doutoramento na área da Comunicação Visual.

4 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão, que será remetido,
exclusivamente, pelo correio, dirigido à presidente da comissão de
gestão da Faculdade de Arquitectura, Rua do Professor Cid dos San-
tos, Pólo Universitário, Alto da Ajuda, 1349-055 Lisboa, com aviso
de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas.

O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acompanhado
de fotocópias dos certificados de licenciatura e de doutoramento, de
acordo com o n.o 3 do aviso de abertura do concurso, bem como
da fotocópia do bilhete de identidade e curriculum vitae, datado e
assinado.

5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreverem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

6 — Os critérios de apreciação e de ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a fórmula classificativa, constam
das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos.

7 — O presente concurso é válido por um ano.

8 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — Instruções para o preenchimento do requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de
Arquitectura:

Nome do candidato: . . .
Filiação: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada do candidato para onde deverá ser remetido o expe-

diente: . . .
Número de telefone . . .
Bilhete de identidade (número, data, validade e arquivo): . . .
Situação militar, se for caso disso: . . .
Licenciatura: . . .
Área do doutoramento: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso, conforme aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

(Data.)
(Assinatura.)

27 de Outubro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 22 942/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
de 25 de Setembro de 2000:

Anabela de Sousa Santos da Silva Moreira — prorrogação do contrato
por mais três meses como assistente não pertencente aos quadros
da Faculdade de Medicina Veterinária. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Lucília Ferreira.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 15 718/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 4 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Ricardo Jaime Pereira Rosário dos Santos — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, na categoria de técnico de 1.a classe,
com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, com duração de um ano, renovável, não exce-
dendo dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho. (Índice 355, escalão 2, acrescido de
subsídio de refeição.) (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.

Aviso n.o 15 719/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 4 de Outubro de 2000, proferido
por delegação:

Sandra Lúcia Teixeira Barros — autorizado o contrato de trabalho
a termo certo, na categoria de assistente administrativa principal,
com efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000, por urgente con-
veniência de serviço, com a duração de um ano, renovável, não
excedendo dois anos, nos termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Índice 260, escalão 5, acrescido
de subsídio de refeição.) (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

19 de Outubro de 2000. — O Presidente-Adjunto para os Assuntos
Administrativos, João Nuno de Almeida Reis Hipólito.
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UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Aviso n.o 15 720/2000 (2.a série). — 1 — Menção a que se refere
o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

2 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho do reitor da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro de 21 de Outubro de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso, concurso externo de ingresso para provimento de
um lugar da categoria de tratador de animais do quadro desta Uni-
versidade, criado pelo Decreto-Lei n.o 20/88, de 28 de Janeiro, e
alterado pela Portaria n.o 395/91, de 10 de Maio, pelo despacho reitoral
de 6 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 88
(suplemento), de 14 de Abril de 1992, pelo despacho reitoral de 8
de Maio de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101
(suplemento), de 2 de Maio de 1995, e pelo despacho n.o 21 716/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de
12 de Novembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
fomos informados da inexistência de pessoal excedente para a
referida categoria na situação de disponibilidade, ofício
n.o 7640/DRRCP/DIV/2000 e fax n.o 1258, de 17 de Outubro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga em questão e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao tratador de animais cuidar
da alimentação e limpeza dos animais do sector de zootecnia.

7 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
a auferir será a correspondente ao escalão fixado pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais legislação complementar,
acrescida das regalias sociais genericamente vigentes para os funcio-
nários da Administração Pública:

7.1 — O local de trabalho é na Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro (UTAD).

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — a este concurso
podem candidatar-se todos os indivíduos, vinculados ou não aos ser-
viços e organismos previstos no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega de candidaturas, os requisitos antes mencionados
no artigo 29.o do mesmo diploma.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos.

9.1 — As provas de conhecimentos, com a duração de duas horas,
incidirão sobre os seguintes temas:

Conhecimentos gerais — Estatutos da UTAD, regime de férias,
faltas e licenças e Estatuto Disciplinar;

Conhecimentos específicos — conhecimentos a nível da escola-
ridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, nomeadamente nas áreas de
língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos podem
ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, dirigidos ao reitor da Universidade de Trás-os-Montes e
Alto Douro, Apartado 202, 5001-911 Vila Real.

10.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento e número, data do bilhete de iden-
tidade, validade e arquivo de identificação), situação militar,
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, devidamente
comprovados;

e) Número, categoria e concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
de curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Francisco Miguel Rodrigues, administrador da
UTAD.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Arnaldo Alves Dias da Silva, professor cate-
drático da UTAD.

Prof. Doutor Alberto Marinho Saraiva, professor associado
da UTAD.

Vogais suplentes:

Dr.a Eliana Henriques de Barros, técnica superior da
UTAD.

Engenheiro Rui Baio Mestre, técnico superior da UTAD.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Outubro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extracto) n.o 22 943/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja de 30 de Setem-
bro de 2000:

Paula Cristina Rodrigues Conceição Conduto da Costa Mira — pror-
rogado o contrato administrativo de provimento, como assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, nos termos previstos pelo n.o 2 do artigo 3.o e pelos n.os 3
e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

22 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 22 944/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Outubro de 2000:

Ana Rita Figueira Boavida Canada — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio,
além do quadro, em regime de tempo parcial (20 %) para a Escola
Superior Agrária de Beja, desde 1 de Outubro de 2000 até 28
de Fevereiro de 2001, com o vencimento correspondente ao esca-
lão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia.)

12 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 945/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2000:

Idalina Maria Guerreiro Mestre Faleiro Campaniço Sebastião — cele-
brado contrato administrativo de provimento como equiparada a
assistente do 1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste
Instituto Politécnico em regime de substituição temporária, ao
abrigo da Acção n.o 5.3 do PRODEP, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao escalão 1, índice 100, com efeitos
a partir de 16 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 946/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Outubro de 2000:

Feflea Ioan — autorizado o contrato administrativo de provimento
para o exercício de funções de equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Educação de Beja em regime de tempo
parcial com uma carga horária de três horas semanais, correspon-
dendo-lhe a 20 % da remuneração, com efeitos a partir de 12 de
Outubro de 2000 e até 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 22 947/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja de 13 de Outubro
de 2000:

Ana Sofia Serra Carvalheiro, equiparada a assistente do 1.o triénio,
da Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico — auto-
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rizada, a seu pedido, a rescisão do contrato administrativo de pro-
vimento a partir de 16 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 15 721/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 16
de Outubro de 2000:

Licenciada Natália de Jesus Albino Pires — autorizada a contratação
como assistente do 1.o triénio na Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 a 30 de Setembro de 2003.

Licenciada Sandra Luísa Rodrigues Madeira — autorizada a contra-
tação como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Mestre Maria Rosário Cruz de Sousa Rainho Ataíde — autorizada
a contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, em regime de
tempo parcial, para leccionar oito horas semanais (60 %), com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria de Fátima Pereira da Silva — autorizada a con-
tratação como equiparada a assistente do 1.o triénio na Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto Politécnico, em regime de tempo
parcial, para leccionar oito horas semanais (60 %), com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000 a 30 de Setembro de 2001.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 722/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Outubro de 2000:

Doutora Maria de Lurdes Mendes Rocha Cró Brás — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 23 de Outubro
a 3 de Novembro de 2000.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 723/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 16
de Outubro de 2000:

Licenciado José Manuel Oliveira Cardoso — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, na Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico, em regime de tempo parcial, para leccionar quatro horas
semanais, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até
23 de Fevereiro de 2001.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 724/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Outubro de 2000:

Licenciado Rui Paulo de Moura Branco Simões — autorizada a
nomeação em regime de comissão de serviço extraordinária para
exercer funções docentes na categoria de assistente do 1.o triénio
na Escola Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 10 de Outubro de 2000 e até 9 de Outubro
de 2003.

Licenciado Avelino Rodrigues Correia — autorizada a nomeação em
regime de comissão de serviço extraordinária, para exercer funções
docentes na categoria de assistente do 1.o triénio na Escola Superior
de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de
10 de Outubro de 2000 e até 9 de Outubro de 2003.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 725/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Graça Margarida Ferreira Adónis Torres, autorizada a
contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de tempo integral, da Escola Superior de Educação deste Instituto,
com efeitos a partir de 5 de Setembro de 2000 e até 30 de Setembro
de 2001.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 726/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Outu-
bro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Licenciada Lola Geraldes Xavier — autorizada a contratação como
equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, da Escola Superior de Educação deste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2003.

Mestre Ana Luísa da Costa e Almeida Matos Godinho — autorizada
a contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime
de horário completo, da Escola Superior de Educação deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000 e até 30
de Setembro de 2001.

Mestre Maria Leonor Gambini de Sousa Guedes — autorizada a con-
tratação como equiparada a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial, para leccionar cinco horas semanais, da Escola Superior
de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000 e até 30 de Setembro de 2001.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 15 727/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Outu-
bro de 2000 do vice-presidente deste Instituto:

Mestre Adília Rita Cabral Carvalho Viana Ramos — autorizada a
nomeação em regime de comissão de serviço extraordinária como
assistente do 1.o triénio, em regime de tempo integral, da Escola
Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 10
de Outubro de 2000 e até 9 de Outubro de 2003.

25 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 15 728/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de operário principal da carreira de operário qua-
lificado (pedreiro). — 1 — Torna-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, autorizado por despacho de
4 de Outubro de 2000, do presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, para provimento de três lugares da categoria de operário
principal da carreira de operário qualificado (pedreiro), em regime
de contrato administrativo de provimento ou nomeação em comissão
de serviço extraordinária.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é nos serviços centrais do Instituto Poli-
técnico da Guarda.

5 — Requisitos especiais de admissão a concurso — ser funcionário
ou agente com, pelo menos, seis anos de serviço na categoria de
operário (pedreiro) e classificação de serviço não inferior a Bom.

6 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva na área
de construção civil (pedreiro), de carácter manual ou mecânico, enqua-
dradas em instruções gerais bem definidas, implicando normalmente
exercício físico.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, onde deve constar:

a) Identificação (nome, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso e indicação do número e data do

Diário da República em que é publicado o presente aviso.
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8.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato,

da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos, referente aos
últimos três anos;

d) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas no âmbito da fun-
ção pública e as acções de formação frequentadas.

8.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro de avisos da Secção de Pessoal.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 — O júri é constituído pelos seguintes funcionários do Instituto
Politécnico da Guarda:

Presidente — Armando Augusto Cardoso, técnico superior prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Joaquim Alberto Pires Rodrigues, técnico superior principal.
António de Jesus Saraiva, técnico principal.

Vogais suplentes:

José Carvalho de Carvalho Teixeira Lima, técnico superior
principal.

José António de Almeida Gomes, técnico superior principal.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 15 729/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico profissional principal, área de biblioteca
e documentação. — 1 — Torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral, autorizado por despacho de
4 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, para provimento de um lugar da categoria de técnico pro-
fissional principal, área de biblioteca e documentação, em regime
de nomeação em comissão de serviço extraordinária ou contrato admi-
nistrativo de provimento.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

3 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho é na biblioteca do Instituto Politécnico
da Guarda.

5 — Conteúdo funcional — funções descritas no mapa II anexo ao
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, onde deve constar:

a) Identificação (nome, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso, e indicação do número e data do

Diário da República em que é publicado o presente aviso.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato,

da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos, referente aos
últimos três anos;

d) Curriculum vitae (três exemplares) devidamente datado e assi-
nado, com indicação detalhada das tarefas desenvolvidas no
âmbito da função pública e as acções de formação fre-
quentadas.

7.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro de avisos da Secção de Pessoal.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Olga Maria Osório da Costa Farias, técnica superior prin-
cipal de biblioteca e documentação do Instituto Politéc-
nico da Guarda, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

António José Ramos de Oliveira, técnico superior de
1.a classe de biblioteca e documentação da Câmara Muni-
cipal da Guarda.

Vogais suplentes:

António José Martins Afonso, técnico de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Isilda Maria Pereira Rodrigues, técnica de 2.a classe do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

Aviso n.o 15 730/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de chefe de secção (áreas pedagógica e de alu-
nos). — 1 — Torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral, autorizado por despacho de 4 de Outubro
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, para pro-
vimento de dois lugares de chefe de secção, em regime de nomeação
em comissão de serviço extraordinária ou contrato administrativo de
provimento.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e esgota-se
com o seu preenchimento.

4 — O local de trabalho situa-se na Guarda.
5 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção coordenar

e dirigir as tarefas cometidas à secção de alunos e à secção pedagógica,
nomeadamente organização dos serviços respeitantes a matrículas,
certidões e cartas de curso, livros de termos, processos de exames,
propinas, cartões de aluno, arquivo de processos de alunos, recolha
e tratamento de dados estatísticos.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão consideradas as habilitações
académicas, formação profissional, experiência profissional (natureza
e duração das funções exercidas, nomeadamente nas áreas em que
é aberto o concurso) e a classificação de serviço.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
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constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas ao concurso devem ser formalizadas através

de requerimento, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da
Guarda, onde deve constar:

a) Identificação (nome, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade, data e serviço que o emitiu, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso e indicação do número e data do

Diário da República em que é publicado o presente aviso.

7.2 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato,

da qual conste, de forma inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamentos, referente aos
últimos três anos;

d) Curriculum vitae devidamente datado e assinado, com indi-
cação detalhada das tarefas desenvolvidas no âmbito da fun-
ção pública e as acções de formação frequentadas.

7.3 — As candidaturas podem ser entregues directamente na Secção
de Expediente ou enviadas pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no quadro de avisos da Secção de Pessoal.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Delfim Teixeira Gonçalves, administrador do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Jacinto Dias, secretário da Escola Superior de Educação,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Emília Alves de Almeida Costa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

António José Martins Afonso, técnico de 2.a classe.
Isilda Maria Pereira Rodrigues, técnica de 2.a classe.

19 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 22 948/2000 (2.a série). — O quadro de pessoal
docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Leiria, aprovado pela Portaria n.o 361/96, de 19 de Agosto,
consagra no seu mapa anexo 20 lugares de professor-coordenador
e 40 lugares de professor-adjunto.

Ouvido o conselho científico daquela Escola, e nos termos do
artigo 71.o dos estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 37/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, aqueles lugares
ficam assim distribuídos:

Categoria

Departamento
Professor-

-coordenador
Professor-
-adjunto

Ciências Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6
Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3

Categoria

Departamento
Professor-

-coordenador
Professor-
-adjunto

Gestão e Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4
Interdepartamentais (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 –

20 40

(a):

1) As vagas interdepartamentais destinam-se a suprir necessidades futuras da ESTG
resultantes da criação de novos departamentos, novos cursos, da intervenção em
novas áreas do conhecimento ou decorrentes das opções e objectivos estratégicos
da ESTG;

2) As vagas interdepartamentais serão atribuídas, por deliberação do plenário do
conselho científico, a um departamento sempre que se verifiquem as situações
referidas no número anterior;

3) A deliberação do conselho que atribua vaga interdepartamental deverá ser apro-
vada pela maioria absoluta dos membros do conselho presentes no plenário, tendo
o presidente voto de qualidade se em duas votações sucessivas houver empate
na votação.

É revogado o despacho n.o 8915/2000, de 7 de Abril de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 99, de 28 de Abril de
2000.

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 15 731/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho do presidente do
Instituto Politécnico de Lisboa de 25 de Setembro de 2000 e pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para recrutamento de um técnico superior de 1.a
classe, em regime de contrato administrativo de provimento ou comis-
são de serviço extraordinária, para os Serviços Centrais e unidades
orgânicas que integram este Instituto para a área de relações
internacionais.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para o lugar indi-
cado, caducando com a sua efectivação.

3 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os

Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 307/87,
de 6 de Agosto, e legislação complementar.

5 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas os constantes do
n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Requisitos especiais de admissão — possuir três anos na cate-
goria de técnico superior de 2.a classe e classificação de serviço não
inferior a Bom e licenciatura em Relações Internacionais com conhe-
cimentos da língua inglesa e experiência em programas internacionais
de intercâmbio institucional e no ensino superior politécnico.

5.2 — O método de selecção a utilizar será a avaliação curricular
e entrevista.

6 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média obtida na avaliação curricular e na
entrevista, considerando-se não aprovados os candidatos que na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Lisboa,
com indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, para o Instituto Politécnico de Lisboa, Estrada de
Benfica, 529, 1549-020 Lisboa, devendo dele constar os seguintes
elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.
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7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada

pelo serviço de origem, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, categoria detida
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço relevantes para o
concurso;

c) Declaração do serviço de origem do candidato especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao(s)
posto(s) de trabalho que ocupou nos últimos três anos;

d) Currículo profissional datado e assinado, do qual devem cons-
tar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração, actividades relevantes, assim
como a formação profissional detida, com indicação das
acções de formação finalizadas (cursos, estágios, especiali-
zações, seminários, indicando a respectiva duração, datas de
realização e entidades promotoras);

e) Documentos comprovativos da formação profissional;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

7.3 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e das suas
unidades orgânicas são dispensados de apresentar os documentos que
existam nos respectivos processos individuais.

7.4 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas b)
e c) do n.o 8.2 determina a exclusão do concurso.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — António José de Carvalho Marques, administrador
do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Lúcia Maria Moreira Vidal Pereira Soares, professora-ad-
junta de nomeação provisória do quadro da Escola Supe-
rior de Educação de Lisboa.

Maria Teresa Martins Antunes Campanella de Carvalho,
assessora da Escola Superior de Educação de Lisboa.

Vogais suplentes:

Luís Duarte Lemos Simões Gomes, director de serviços dos
Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Lisboa.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, técnica superior
de 1.a classe dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico
de Lisboa.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

12 de Outubro de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 22 949/2000 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora para a Acção Social do Instituto Politécnico de Lisboa
de 24 de Agosto de 2000:

Elisa Samuel Graça Wilson Correia — rescindido, a seu pedido, o
contrato individual de trabalho, como secretária-recepcionista, a
partir de 11 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Despacho n.o 22 950/2000 (2.a série). — Por despacho da admi-
nistradora para acção social do Instituto Politécnico de Lisboa de
24 de Agosto de 2000:

Sandra Maria Ramos Marques, rescindido, a seu pedido, o contrato
individual de trabalho como secretária-recepcionista, a partir de
11 de Outubro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — A Administradora para a Acção
Social, Teresa Maria de Oliveira Cabeçudo Torres Martins.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 22 951/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Setembro de 2000:

Lourenço José Correia Silveira — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (30 %), para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de um ano e com início a 2 de Outubro de 2000, auferindo a
remuneração mensal ilíquida de 103 100$. (Isento de fiscalização
prévia.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Leopoldo Severino Otero.

Despacho n.o 22 952/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Outubro de 2000:

Maria Engrácia Duarte Maria dos Santos de Mendonça Belo — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a professora-adjunta, em regime de tempo integral, para a Escola
Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa,
por um período de um ano e com início a 1 de Outubro de 2000,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 343 400$. (Isento de
fiscalização prévia.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Fernando Leopoldo Severino Otero.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 15 732/2000 (2.a série). — Por deliberação do plenário
do conselho científico, reunido em 27 de Setembro de 2000, foi deci-
dido delegar no presidente deste órgão as seguintes competências:

Ratificar os pareceres, emitidos pelos respectivos júris, sobre
pedidos de transferência, mudança de curso, reingresso e con-
cursos especiais de acesso;

Ratificar os pareceres, emitidos pelos respectivos júris, sobre
pedidos de equivalência a disciplinas ou componentes de cursos
nacionais;

Ratificar os pareceres, emitidos pelos respectivos júris, sobre
pedidos de equivalência a cursos realizados no estrangeiro;

Autorizar vagas supranumerárias para estudantes dos diferentes
cursos, desde que o seu número não seja superior a três por
turma, em situações de carácter excepcional;

Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro de docentes da
ESEL até duas semanas;

Pronunciar-se sobre a colaboração de docentes exteriores à ESEL
em acções pedagógico-científicas de curta duração.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Científico,
Maria de Lurdes Marquês Serrazina.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 22 953/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22
a 24 de Novembro de 2000 ao professor-adjunto deste Instituto Júlio
César Duarte Ferrolho. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 954/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22
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a 24 de Novembro de 2000 ao professor-adjunto deste Instituto Domin-
gos da Silva Ferreira. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 955/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22
a 24 de Novembro de 2000 ao professor-adjunto deste Instituto Rui
Manuel Pais de Almeida. (Não carece de anotação do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 956/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País de 22
a 24 de Novembro de 2000 ao professor-adjunto deste Instituto Manuel
Mendes da Cruz. (Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

Despacho (extracto) n.o 22 957/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora do País de 3
a 8 de Dezembro de 2000 ao professor-coordenador deste Instituto
mestre Vasco Jorge Valdez Ferreira Matias. (Não carece de anotação
do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Contrato (extracto) n.o 1939/2000:

Ana Cristina Lourenço Ferreira dos Santos Sousa — celebrado con-
trato administrativo de provimento como técnico superior de
2.a classe, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, válido por um ano com efeitos a partir de 18 de
Setembro de 2000.

19 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1940/2000:

Rosa Maria Trindade Chagas Fernandes Ramos — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparada a professo-
ra-adjunta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 4 de Dezem-
bro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1941/2000:

Bohdan Sebestik — renovado o contrato administrativo de provimento
como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 12 de Novembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1942/2000:

José Pedro Barbosa da Cunha Mendonça Guedes — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente,
a tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Novembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1943/2000:

António João da Rocha Loio — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1944/2000:

Luís Miguel Carvalhas Figueiredo Borges Coelho — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1945/2000:

Ryszard Woycicki — renovado o contrato administrativo de provi-
mento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1946/2000:

Kevin Gerad Wauldron — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1947/2000:

Huges Joseph Robert Kesteman — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1948/2000:

José Augusto Magalhães Macedo Prata — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 4 de Dezembro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1949/2000:

Luís Henrique Ferreira da Cunha Leite — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1950/2000:

Maria de Fátima Castro Tavares Monteiro Pacheco — renovado o
contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1951/2000:

Manuela Maria Ribeiro da Silva Gomes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1952/2000:

António Gonçalves da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1953/2000:

Ana Maria Alves Bandeira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1954/2000:

António Armando Marques Coelho Meireles — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1955/2000:

Fernando Manuel dos Santos Cunha — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1956/2000:

Jaime António Pires Gabriel Silva — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1957/2000:

João Paulo Jorge Pereira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1958/2000:

Lino Manuel Baptista Figueiredo — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1959/2000:

Américo Perfeito dos Santos Neves — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo par-
cial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 30 de
Setembro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1960/2000:

Rosa Maria Moreira dos Santos Soares — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1961/2000:
Adelaide Isabel dos Santos Vieira Braga Sampaio — renovado o

contrato administrativo de provimento como equiparado a profes-
sora-adjunta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 15 de Setem-
bro de 2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1962/2000:

Ricardo Manuel Pereira dos Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 19 de Setembro de
2000.

18 de Outubro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 22 958/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria de Fátima Rodrigues Pedro — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Gestão de Tomar do IPT, com início
em 1 de Setembro de 2000 e pelo período de dois anos, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico
para esta categoria. (Contrato isento de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

Despacho (extracto) n.o 22 959/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Tomar, por delegação:

Henrique Carlos dos Santos Mora — renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com
início em 1 de Outubro de 2000 e pelo período de dois anos, aufe-
rindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do
estatuto remuneratório do pessoal docente do Ensino Superior Poli-
técnico para esta categoria.

Por despacho de 13 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

Luís Manuel Silva Ferreira — renovação do contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, com início em 19
de Outubro de 2000 e pelo período de dois anos, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do Ensino Superior Politécnico para
esta categoria.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

24 de Outubro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 22 960/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu
foi rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de pro-
vimento celebrado como operador de sistemas de 2.a classe da Escola
Superior de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu Paulo Fer-
nando da Costa Apura, a partir de 28 de Novembro de 2000.

23 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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Despacho n.o 22 961/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Outubro de 2000 do presidente do Instituto Superior Politécnico de
Viseu:

Prof. Doutora Maria José Monteiro de Sá Correia, docente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu, professora-coordenadora na Escola
Superior de Educação — autorizada a deslocação ao estrangeiro
nos dias 2 e 3 de Dezembro de 2000.

24 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Serviços de Acção Social

Contrato (extracto) n.o 1963/2000. — Por despacho do presi-
dente do Instituto Superior Politécnico de Viseu de 25 de Agosto
de 2000:

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data
da assinatura da outorga do presente contrato (2 de Outubro
de 2000), com os seguintes trabalhadores:

Empregadas de bar-snack — escalão 1, índice 121:

Isabel Maria da Cunha Coelho, Maria Helena de Oliveira Duarte
Dias, Cláudia Sofia Alves Cardoso, Maria de Fátima Figueiredo
Sá e Maria do Céu Gonçalves Teixeira Duarte.

Auxiliar de alimentação — escalão 1, índice 121:

Lucília Rosa Rodrigues de Sousa Alves.

Celebrado contrato individual de trabalho sem termo, à data
da assinatura da outorga do presente contrato (1 de Setembro
de 2000), com o seguinte trabalhador:

Auxiliar técnico — escalão 1, índice 181:

João Manuel Nogueira Rodrigues.

(Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Outubro de 2000. — O Presidente, João Pedro de Barros.

CENTRO EUROPEU DE ESTUDOS SUPERIORES
DE COMUNICAÇÃO EMPRESARIAL, S. A.

Aviso n.o 15 733/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo
Decreto-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, e por despacho do Secretário
de Estado do Ensino Superior datado de 11 de Setembro de 2000,
publicam-se os estatutos do Instituto Superior de Comunicação
Empresarial no Diário da República.

6 de Outubro de 2000. — Pela Administração, Regina Campos
Moreira.

Estatutos do Instituto Superior de Comunicação Empresarial

CAPÍTULO I

Da natureza e objectivos do Instituto

Artigo 1.o

Natureza

O Instituto Superior de Comunicação Empresarial, a seguir desig-
nado por ISCEM, de que é titular o Centro Europeu de Estudos
Superiores de Comunicação Empresarial, S. A., é um estabelecimento
de ensino superior particular integrado no sistema educativo, criado
como escola de ensino universitário não integrada.

Artigo 2.o

Integração no sistema educativo

1 — O ISCEM desenvolve a sua actividade no âmbito do ensino
superior, nos termos em que este é definido por lei.

2 — A criação e o funcionamento do ISCEM estão autorizados
pela Portaria n.o 1072/90, de 24 de Outubro, do Ministério da Edu-
cação, que aprovou também os seus planos de estudos de ensino
superior e procedeu ao reconhecimento do valor dos diplomas con-
feridos pelos cursos nele ministrados, com os efeitos correspondentes
aos da titularidade do grau de licenciatura do ensino público.

Artigo 3.o

Actividades conexas e complementares

O ISCEM desenvolve, a par do ensino superior da comunicação
empresarial, actividades complementares ou conexas com aquele
ensino, nomeadamente no domínio da formação profissional e no
da organização de seminários e conferências.

Artigo 4.o

Princípios gerais de funcionamento

O funcionamento do ISCEM está sujeito aos seguintes princípios
gerais:

a) Independência em relação a qualquer instituição de natureza
política, social, económica ou religiosa;

b) Autonomia científica, pedagógica e cultural;
c) Colaboração e intercâmbio com instituições congéneres,

nacionais e estrangeiras;
d) Participação do corpo docente e do corpo discente.

Artigo 5.o

Autonomia científica e pedagógica

Os planos de estudo e os programas do curso, bem como os métodos
e técnicas pedagógicas utilizados, são próprios do ISCEM, que por
eles assume inteira responsabilidade.

Artigo 6.o

Objectivos

São objectivos do ISCEM:

a) Formar quadros técnicos superiores para as empresas e outras
organizações;

b) Promover o aperfeiçoamento de quadros técnicos das empre-
sas e outras organizações através da concepção e realização
de cursos de formação profissional, de seminários e de
conferências;

c) Efectuar investigação fundamental e aplicada nos domínios
das ciências e técnicas de comunicação empresarial e das ciên-
cias afins;

d) Incrementar e aprofundar relações com empresas e outras
organizações, de modo a tornar eficiente o ensino ministrado
e a investigação científica realizada;

e) Divulgar, através de órgãos de comunicação social adequados,
as novas tecnologias da área da comunicação empresarial.

Artigo 7.o

Localização

O ISCEM tem a sua sede em Lisboa, na Praça do Príncipe Real,
27, em Lisboa.

CAPÍTULO II

Da entidade instituidora

Artigo 8.o

Definição

1 — Denomina-se entidade instituidora a sociedade proprietária do
ISCEM, juridicamente responsável pela sua criação e administração.

2 — A entidade instituidora do ISCEM é o Centro Europeu de
Estudos Superiores de Comunicação Empresarial, S. A., sociedade
anónima, com sede na Praça do Príncipe Real, 27, freguesia de São
José, concelho de Lisboa.

Artigo 9.o

Atribuições

1 — As atribuições da entidade instituidora relativamente ao
ISCEM são as que decorrem da lei aplicável e do contrato de
sociedade.

2 — São, nomeadamente, atribuições da entidade instituidora:

a) Exercer os poderes de administração do Instituto;
b) Exercer os direitos e assumir as obrigações que resultem do

seu funcionamento;
c) Realizar os investimentos indispensáveis ao aperfeiçoamento

e desenvolvimento do Instituto;
d) Criar e garantir as condições necessárias ao bom funciona-

mento do Instituto.
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CAPÍTULO III

Dos órgãos

Artigo 10.o

Órgãos

São órgãos do ISCEM:

I — Órgão singular:

a) O director.

II — Órgãos colegiais:

a) O conselho pedagógico;
b) O conselho científico;
c) O conselho consultivo;
d) O conselho disciplinar.

Director

Artigo 11.o

Natureza

1 — O director é o órgão singular de direcção executiva e de coor-
denação geral de toda a actividade do ISCEM, competindo-lhe asse-
gurar, acompanhar e controlar, de forma permanente, o seu fun-
cionamento.

2 — O director é nomeado pela entidade instituidora do ISCEM.
3 — O mandato do director tem a duração de um ano e só termina

com a entrada em funções do novo director.

Artigo 12.o

Competência do director

Compete, nomeadamente, ao director:

a) Zelar pelo cumprimento da lei e dos estatutos;
b) Fazer cumprir as orientações orçamentais definidas pela enti-

dade instituidora do ISCEM;
c) Coordenar a execução dos actos emanados dos conselhos cien-

tífico e pedagógico, com ressalva da sua intervenção sempre
que existam incidências financeiras;

d) Conceber e propor à entidade instituidora as medidas de polí-
tica de desenvolvimento do ISCEM;

e) Aprovar os regulamentos e as normas de funcionamento do
ISCEM;

f) Preparar os planos anuais e plurianuais de actividade do
ISCEM e os respectivos orçamentos, submetendo-os à apro-
vação da entidade instituidora;

g) Fixar as condições de frequência dos cursos ministrados no
ISCEM;

h) Propor as admissões do pessoal do ISCEM que se tornem
necessárias;

i) Designar um professor responsável pela biblioteca do ISCEM;
j) Proceder à avaliação de métodos, técnicas e processos uti-

lizados na actividade do ISCEM;
k) Promover e propor a celebração de acordos e protocolos de

colaboração e intercâmbio com estabelecimentos de ensino
e com outras entidades nacionais e estrangeiras, submeten-
do-os à aprovação da entidade instituidora, a quem competirá
a respectiva outorga;

l) Deliberar sobre todas as questões que se relacionem com
o funcionamento do ISCEM e que não sejam da competência
própria de outro órgão;

m) Assegurar a representação do ISCEM perante outras enti-
dades;

n) Superintender no funcionamento dos serviços;
o) Assegurar a ligação entre os diversos órgãos do ISCEM,

nomeadamente através da audição dos Conselhos Pedagógico
e Científico em matérias relacionadas com a gestão admi-
nistrativa do estabelecimento de ensino, devendo, designa-
damente, ser submetidas a parecer destes órgãos as propostas
de plano de actividade e de orçamento a submeter à aprovação
da entidade instituidora, nos termos da alínea f);

p) Comunicar ao Ministério da Educação as situações que con-
sidere relevantes para o funcionamento do ISCEM, especial-
mente quando susceptíveis de afectar os trabalhos escolares
ou a qualidade do ensino ministrado;

q) Colaborar, quando para tal for solicitado, com o Ministério
da Educação e outras entidades no domínio do ensino
superior;

r) Propor à entidade instituidora a aquisição de bens, serviços
e equipamentos;

s) Passar as certidões, certificados e outras declarações de fre-
quência ou conclusão de estudos.

Conselho pedagógico

Artigo 13.o

Composição do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico é constituído:

a) Pelo director do ISCEM;
b) Por um representante da entidade instituidora;
c) Por quatro professores habilitados com o grau de doutor,

eleitos pelos seus pares;
d) Por dois docentes não doutorados, eleitos pelos seus pares;
e) Por dois representantes dos alunos, eleitos pelos seus pares.

2 — A escolha do presidente é feita pelos respectivos membros.
3 — O mandato dos membros do conselho pedagógico tem a dura-

ção de um ano e cessa com a entrada em funções dos novos membros.
4 — Os membros do conselho pedagógico perdem o mandato:

a) Em caso de impedimento permanente;
b) Quando tenham dado, sem justificação, três faltas consecu-

tivas ou sete interpoladas a reuniões do conselho.

5 — Relativamente à eleição dos membros previstos nas alíneas c),
d) e e) do n.o 1, o apuramento dos resultados far-se-á de acordo
com o método proporcional.

Artigo 14.o

Competência do conselho pedagógico

O conselho pedagógico é o órgão responsável pela orientação peda-
gógica do ISCEM, ao qual compete:

a) Definir as linhas gerais de orientação pedagógica do ISCEM;
b) Assegurar a autonomia pedagógica do ISCEM;
c) Deliberar sobre os métodos de ensino e avaliação de conhe-

cimentos;
d) Dar parecer sobre os regulamentos académicos respeitantes

às actividades do ISCEM;
e) Propor a aquisição de material didáctico, áudio-visual e biblio-

gráfico de interesse pedagógico e dar parecer sobre as pro-
postas relativas a esta matéria;

f) Organizar, em colaboração com o director, conferências, estu-
dos ou seminários de interesse para o ISCEM;

g) Dar parecer sobre todos os assuntos de natureza pedagógica
que lhe sejam apresentados pelo seu presidente, ou qualquer
outro dos seus membros, e pelo director;

h) Desempenhar as demais funções que lhe sejam cometidas
por lei, ou por norma estatutária ou regulamentar.

Artigo 15.o

Funcionamento do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico efectua reuniões trimestrais obriga-
tórias e sempre que o respectivo presidente o convoque, por sua ini-
ciativa ou a solicitação de um terço dos seus membros ou de qualquer
outro órgão do ISCEM.

2 — O conselho pedagógico só pode deliberar desde que esteja
presente a maioria dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos
dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — São tomadas por escrutínio secreto as deliberações que envol-
vam a apreciação do comportamento ou das qualidades de qualquer
pessoa.

5 — As deliberações são registadas em acta, que deve ser assinada
pelo presidente e pelo secretário.

Conselho científico

Artigo 16.o

Composição do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído:

a) Pelo director do ISCEM;
b) Por um representante da entidade instituidora;
c) Pelos docentes habilitados com o grau de doutor em efec-

tividade de funções no ISCEM;
d) Por dois representantes dos docentes excluídos da alínea ante-

rior, habilitados com o grau de mestre, eleitos pelo corpo
docente.
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2 — A escolha do presidente é feita pelos respectivos membros.
3 — O mandato dos membros do conselho científico tem a duração

de um ano e cessa com a entrada em funções dos novos membros.
4 — Os membros do conselho científico perdem o mandato:

a) Em caso de impedimento permanente;
b) Quando tenham dado, sem justificação, três faltas consecu-

tivas ou sete interpoladas a reuniões do conselho.

Artigo 17.o

Competência do conselho científico

1 — Compete ao conselho científico:

a) Assegurar a autonomia científica e cultural do ISCEM;
b) Definir a orientação geral da investigação e desenvolvimento

científico;
c) Fazer propostas sobre o desenvolvimento da actividade de

investigação científica e actividades culturais e prestação de
serviços à comunidade;

d) Promover cursos de formação, especialização, extensão e
aperfeiçoamento;

e) Apreciar o valor científico dos estudos realizados pelo
ISCEM;

f) Coordenar as actividades científicas do ISCEM, incluindo as
de pós-graduações;

g) Deliberar, nos termos da lei, sobre a criação e organização
de cursos de mestrado e homologar os respectivos programas;

h) Definir as condições de admissão às provas de mestrado;
i) Dar parecer sobre as propostas de contratação de docentes

e investigadores e promover o seu envio à entidade insti-
tuidora para efeitos de contratação;

j) Deliberar sobre equivalências nos casos previstos na Lei;
k) Nomear anualmente os coordenadores de áreas científicas;
l) Desempenhar as demais funções que lhe sejam cometidas

por lei, norma estatutária ou regulamentar.

Artigo 18.o

Funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico efectua reuniões semestrais obrigatórias
e sempre que o respectivo presidente o convoque, por sua iniciativa
ou a solicitação de um terço dos seus membros ou de qualquer outro
órgão do ISCEM;

2 — O conselho científico só pode deliberar desde que esteja pre-
sente a maioria dos seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples de votos
dos membros presentes, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — São tomadas por escrutínio secreto as deliberações que envol-
vam a apreciação do comportamento ou das qualidades de qualquer
pessoa.

5 — As deliberações são registadas em acta, que deve ser assinada
pelo presidente e pelo secretário.

Conselho consultivo

Artigo 19.o

Natureza e composição do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo é um órgão de consulta, estudo e dis-
cussão das grandes linhas de orientação e desenvolvimento do ISCEM.

2 — O conselho consultivo é composto pelos seguintes membros:

a) Um presidente, designado pela entidade instituidora;
b) Um representante eleito pelo conselho científico;
c) Sete profissionais de reconhecida competência na área da

comunicação empresarial ou em áreas afins, a indicar pela
entidade instituidora.

3 — O mandato dos membros do conselho consultivo tem a duração
de um ano e cessa com a entrada em funções dos novos membros
ou em caso de impedimento permanente.

Artigo 20.o

Competência do conselho consultivo

Compete, nomeadamente, ao conselho consultivo:

a) Emitir parecer sobre a política de desenvolvimento do
ISCEM;

b) Debater a projecção da actividade do ISCEM no contexto
do ensino e da prática da comunicação empresarial e áreas
afins;

c) Propor a realização de colóquios, conferências ou seminários;

d) Propor medidas com vista à obtenção de informação teó-
rico-prática adaptada à realidade económica e ao mercado
de trabalho;

e) Elaborar estudos conducentes à melhoria da qualidade do
ensino ministrado no ISCEM;

f) Apreciar quaisquer assuntos que o presidente entenda sub-
meter-lhe.

Artigo 21.o

Funcionamento do conselho consultivo

1 — O conselho consultivo reúne em sessão ordinária anualmente
e em sessão extraordinária sempre que for convocado pelo seu pre-
sidente ou por quatro dos seus vogais.

2 — Para que o conselho possa funcionar regularmente é necessário
que esteja presente a maioria dos seus membros.

3 — As deliberações do conselho são exaradas em acta, a assinar
pelo presidente e por quem exerça as funções de secretário.

Conselho disciplinar

Artigo 22.o

Composição do conselho disciplinar

1 — O conselho disciplinar é constituído por três membros desig-
nados pelo director, de entre os docentes do ISCEM, que entre si
elegem o presidente.

2 — O mandato dos membros do conselho disciplinar é de dois
anos civis.

3 — Os membros do conselho disciplinar perdem o mandato:

a) Em caso de impedimento permanente;
b) Quando tenham dado, sem justificação, três faltas conse-

cutivas ou sete interpoladas a reuniões do conselho.

Artigo 23.o

Competência do conselho disciplinar

1 — O conselho disciplinar é o órgão a quem compete velar pela
normalidade da vida académica, apreciando e julgando as infracções
que possam afectá-la, designadamente no que respeita à violação das
normas estatutárias e regulamentares em vigor no ISCEM.

2 — O conselho disciplinar aprova o seu regulamento interno e
de procedimento disciplinar.

Artigo 24.o

Funcionamento do conselho disciplinar

O conselho disciplinar reúne sempre que o seu presidente convoque.

CAPÍTULO IV

Dos serviços

Artigo 25.o

Enunciação

A actividade do ISCEM é apoiada pelos seguintes serviços:

a) Serviços académicos;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços auxiliares.

CAPÍTULO V

Condições de funcionamento dos cursos

Artigo 26.o

Dos cursos

1 — O ISCEM dispõe dos seguintes cursos de licenciatura:

Comunicação Empresarial;
Gestão de Marketing.

2 — A entidade instituidora do ISCEM poderá, nos termos da lei,
criar novos cursos conferentes de grau académico.
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Artigo 27.o

Forma de realização dos cursos

1 — O ensino é ministrado através de aulas teóricas, teórico-prá-
ticas, aulas práticas, portas abertas, ateliers, mini-mémoire, mémoire,
tese de licenciatura e estudos de casos práticos, conferências, coló-
quios, seminários, visitas de estudo e estudos livres.

2 — Em complemento do ensino ministrado aos alunos, o ISCEM
deve implementar um serviço de estágio, visando a aproximação entre
o mundo profissional e a realidade académica.

Artigo 28.o

Organização e regulamentação dos tipos de ensino

São da competência do conselho pedagógico as decisões relativas
à organização dos diversos tipos de ensino referidos no artigo anterior.

Matrículas, inscrições, frequências e equivalências

Artigo 29.o

Matrículas e inscrições

1 — A matrícula é o acto pelo qual o aluno ingressa no ISCEM.
2 — A inscrição é o acto que, após a matrícula, faculta ao aluno

a frequência das diversas disciplinas do curso.
3 — São considerados alunos do ISCEM todos aqueles que esti-

verem validamente matriculados e inscritos.
4 — Os alunos que interromperem a frequência do curso durante

um ano lectivo perdem a categoria de alunos do ISCEM, não podendo
readquiri-la sem nova matrícula, salvo se a interrupção for motivada
pelo cumprimento do serviço militar obrigatório ou de obrigações
legais.

Artigo 30.o

Candidatura e matrícula

1 — Podem candidatar-se ao ISCEM os indivíduos nacionais ou
estrangeiros que disponham das habilitações exigidas por lei para
ingresso no ensino superior, sem prejuízo da prestação de provas
de admissão, pré-requisitos ou outros que a lei permita e sejam ade-
quadas ao ingresso nos cursos ministrados no ISCEM.

2 — Podem matricular-se no ISCEM os estudantes que tenham
sido colocados por via do concurso institucional de acesso e os pro-
venientes de outras instituições de ensino superior por meio de trans-
ferência ou outros mecanismos de candidatura e ingresso previstos
na lei.

3 — Os elementos necessários à instrução do processo de matrícula
no ISCEM são os seguintes:

a) Boletim de matrícula, fornecido pelo ISCEM, devidamente
preenchido;

b) Bilhete de identidade e cartão de contribuinte, que serão
devolvidos;

c) Quatro fotografias (actualizadas e a cores);
d) Documento(s) comprovativo(s) da titularidade da habilitação

com que o estudante se candidata, com a totalidade dos ele-
mentos necessários ao processo;

e) Prova de submissão ao rastreio de doenças pulmonares e
cardiovasculares;

f) Boletim de vacinas devidamente validado.

4 — A apresentação do pedido de matrícula implica a aceitação
por parte do candidato ou do seu encarregado de educação, se ele
for menor, dos regulamentos e normas do ISCEM, bem como das
ordens e instruções que respeitam à sua organização e funcionamento.

Artigo 31.o

Inscrição

1 — O aluno deverá inscrever-se num ano curricular independen-
temente do número de disciplinas que efectivamente vier a frequentar,
excepto as situações de conclusão de curso ou decorrentes de
equivalências.

2 — Os elementos necessários à instrução do processo de inscrição
são os seguintes:

a) Boletim de inscrição, fornecido pelo ISCEM, devidamente
preenchido;

b) Prova anual de rastreio de doenças pulmonares e cardio-
vasculares;

c) Quatro fotografias (actualizadas e a cores).

Artigo 32.o

Propinas

Consideram-se propinas as importâncias pagas no acto de candi-
datura ao concurso de acesso, no acto de matrícula e no acto de
inscrição anual, assim como para todos os demais actos académicos
sujeitos a pagamento.

Artigo 33.o

Regime de avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos é feita numa base individual
e o seu resultado é expresso numa classificação final, na escala de
0 a 20 valores (representados em números inteiros).

2 — São admitidas as seguintes modalidades de avaliação de
conhecimentos:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação por frequência;
c) Avaliação por exame final.

3 — A avaliação contínua integra, obrigatoriamente:

a) Provas parcelares, no mínimo de duas;
b) Uma apreciação do docente sobre o mérito pedagógico do

aluno decorrente da sua participação no semestre (designa-
damente faltas, aulas práticas e trabalhos complementares);

c) Somente as disciplinas de âmbito prático implicam a avaliação
contínua, não havendo neste regime nem frequências nem
exames, sendo a assiduidade factor determinante;

d) No regime de avaliação contínua é admitido, anualmente,
o seguinte número máximo de faltas:

Disciplina anual: seis faltas;
Disciplina semestral: três faltas.

e) Ultrapassar o número de faltas previstas na alínea anterior
implica, automaticamente, reprovação, sendo, porém, justi-
ficadas as faltas efectuadas nas seguintes situações: interna-
mento hospitalar, parto ou entrada em urgência em hospitais,
doença prolongada e morte de parente em 1.o grau, apre-
sentando-se, para o efeito, o devido comprovativo;

f) Os documentos justificativos deverão ser entregues nas qua-
renta e oito horas úteis seguintes à ocorrência da falta.

4 — A avaliação contínua pode ainda integrar, se o responsável
da disciplina assim o entender mais adequado ao funcionamento da
mesma, uma prova global final ou a realização de trabalhos individuais
ou colectivos de carácter prático.

5 — Cabe ao conselho pedagógico determinar quais as disciplinas
que são objecto de avaliação contínua.

6 — A avaliação por frequência integra, obrigatoriamente:

a) Uma época de frequências no final de cada semestre, impli-
cando automaticamente a ausência às frequências a submissão
a exame final;

b) A avaliação por frequência será efectuada de acordo com
a seguinte tabela de avaliação:

Média inferior a 10 valores nas duas frequências semestrais
implica automaticamente submissão a exame final;

Média igual ou superior a 10 valores nas duas frequências
semestrais implica automaticamente passagem de ano;

Mais de 16 valores na nota final implica automaticamente
defesa da nota perante um júri de exame, ou seja, na
presença do docente avaliador e de um membro do con-
selho científico ou de um membro do conselho peda-
gógico. A ausência do aluno à defesa da nota perante
o júri de exame implica automaticamente a classificação
de 16 valores.

7 — Compete ao conselho pedagógico determinar os respectivos
coeficientes de todas as disciplinas ministradas nos cursos do ISCEM.

8 — Haverá duas épocas de exames, com apenas uma chamada
em cada época.

9 — Não há lugar a 2.a chamada de avaliação em qualquer das
modalidades prevista de frequência e exame final.

10 — Nenhum aluno poderá apresentar-se a provas de uma dis-
ciplina mais de três vezes, considerando-se que prescreve no momento
da terceira reprovação.

11 — Em caso de discordância relativamente à nota que lhe foi
atribuída, o aluno pode requerer a revisão das provas, com observância
dos trâmites seguintes:

a) O aluno requer o acesso à prova efectuada num prazo de
dois dias após a a publicação da nota e mediante o pagamento
de uma quantia a fixar anualmente pela entidade instituidora,
sendo-lhes facultada uma fotocópia da mesma nas quarenta
e oito horas seguintes;
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b) Após análise da prova, e se assim o entender, o aluno apre-
senta uma exposição sobre as razões pelas quais deverá haver
lugar à modificação da nota inicialmente atribuída;

c) O prazo de entrega da exposição, acompanhada do pagamento
de uma quantia a fixar anualmente pela entidade instituidora,
é de três dias, contados do acesso à fotocópia da prova;

d) Este montante será devolvido ao aluno no caso de vir a ser
dado provimento à reclamação;

e) Neste último caso, a reclamação será apreciada por um júri
de revisão de prova, do qual fará necessariamente parte o
docente responsável pela avaliação inicial, que emitirá um
relatório definitivo no prazo de 15 dias úteis a contar da
entrega da reclamação;

f) A nomeação do júri previsto na alínea anterior é da com-
petência do conselho pedagógico, que regulamentará o seu
funcionamento.

Artigo 34.o

Regime de precedências

Compete ao conselho pedagógico definir o regime de precedências
em vigor para cada um dos cursos ministrados no ISCEM.

Artigo 35.o

Melhoria de classificação

1 — É autorizada a repetição do exame final para melhoria de
classificação.

2 — O requerimento para melhoria de classificação é dirigido pelo
aluno ao director do ISCEM e apresentado na secretaria, mediante
o pagamento de uma taxa a fixar pela entidade instituidora.

3 — A repetição do exame final a que se refere o n.o 1 pode rea-
lizar-se apenas por uma vez: ou no mesmo ano lectivo, na segunda
época de exames; ou numa das épocas normais de exame no ano
lectivo seguinte.

4 — Em nenhum dos casos podem ser prejudicadas a aprovação
e classificação já obtidas.

Artigo 36.o

Carta de curso

1 — Aos alunos aprovados em todas as disciplinas constantes do
plano de estudos dos cursos conferentes de grau académico minis-
trados no ISCEM é concedida a respectiva carta de curso.

2 — A carta de curso é passada de acordo com as disposições legais
em vigor.

CAPÍTULO VI

Da actividade docente — Princípios fundamentais

Artigo 37.o

Enunciação

O exercício da actividade docente no ISCEM obedece aos seguintes
princípios gerais:

a) Prossecução dos objectivos do sistema educativo português;
b) Autonomia científica e pedagógica no quadro do plano de

estudos aprovado;
c) Liberdade de orientação e de opinião científica no contexto

dos programas das disciplinas aprovados;
d) Colaboração e interajuda entre os membros do corpo docente;
e) Respeito e lealdade para com a instituição, os seus órgãos

e os alunos.

Artigo 38.o

Obrigações

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, no exercício das suas
funções os docentes estão obrigados ao cumprimento das normas de
funcionamento do ISCEM e das ordens e instruções emanadas dos
seus órgãos competentes.

Recrutamento e selecção

Artigo 39.o

Recrutamento

As formas de recrutamento do pessoal docente do ISCEM são:

a) Concurso documental;
b) Convite.

Artigo 40.o

Concurso documental

1 — O recrutamento por concurso documental é feito de acordo
com os requisitos constantes do respectivo aviso de abertura.

2 — A selecção de candidatos é feita pelo conselho científico.
3 — O conselho científico deve elaborar uma lista ordenada dos

candidatos, acompanhada de um relatório onde conste uma apreciação
global de cada um deles.

4 — A apreciação global deve basear-se nos graus académicos de
que o candidato é titular, nas médias de curso e classificações obtidas
nas disciplinas da área científica a que se candidata, na experiência
anterior, nos trabalhos publicados e nos dados recolhidos em entre-
vista.

Artigo 41.o

Convite

1 — O convite é a forma de recrutamento reservada para admissão
de personalidades de reconhecido mérito e competência científica,
pedagógica e profissional.

2 — O convite é formulado pelo director do ISCEM, após parecer
favorável do conselho científico.

Artigo 42.o

Condições gerais de admissão

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, só podem ser
admitidos ao exercício da actividade docente os candidatos que, cumu-
lativamente, preencham os seguintes requisitos:

a) Possuam, como habilitação académica mínima, uma licen-
ciatura ou diploma equivalente, adequado para a docência
da disciplina a que se candidatam;

b) Tenham obtido classificação média no curso referido na alínea
anterior igual ou superior a 14 valores.

2 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, podem
ser admitidos candidatos que não preencham o requisito mencionado
na alínea b) do número anterior.

Artigo 43.o

Competência para admitir

A decisão final sobre a admissão de pessoal docente cabe à entidade
instituidora do ISCEM.

Artigo 44.o

Período experimental

1 — Salvo o disposto no número seguinte, considera-se período
experimental o período de seis meses subsequentes à admissão, qual-
quer que seja a duração do contrato celebrado.

2 — Durante o período experimental, qualquer das partes pode
rescindir o contrato sem necessidade de aviso prévio nem alegação
de justa causa e não havendo lugar a qualquer indemnização ou
compensação.

Categorias e funções

Artigo 45.o

Categorias

O pessoal docente que presta serviço no ISCEM tem as seguintes
categorias:

a) Professor catedrático;
b) Professor associado;
c) Professor auxiliar;
d) Assistente;
e) Assistente estagiário.

Atribuição das categorias

Artigo 46.o

Assistentes

1 — Aos docentes que iniciem a sua carreira académica no ISCEM
é atribuída, em princípio, a categoria de assistente estagiário.

2 — Aos assistentes estagiários com pelo menos dois anos de efec-
tividade de funções e aprovação nas provas de capacidade científica
e aptidão pedagógica, pode ser atribuída a categoria de assistente.

3 — Independentemente do estabelecido no número anterior, pode
ser atribuída a categoria de assistente aos docentes habilitados com
o grau de mestre.
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Artigo 47.o

Professores

1 — A categoria de professor auxiliar só pode ser atribuída aos
docentes habilitados com o grau de doutor ou equivalente.

2 — O acesso à categoria de professor associado faz-se por concurso,
podendo apresentar-se ao mesmo, designadamente, os doutores com
cinco anos de efectivo serviço docente como docente universitário,
que devem apresentar um relatório que inclua o programa, os con-
teúdos e métodos de ensino teórico e prático das matérias da disciplina
a que respeita o concurso.

3 — O acesso à professor catedrático depende de concurso, de três
anos de serviço docente efectivo na categoria de professor associado
e da posse do título de agregado.

4 — Dentro dos limites estabelecidos nos números anteriores e na
lei, compete ao conselho científico estabelecer as condições de atri-
buição das diferentes categorias previstas para o pessoal docente,
tendo em vista as exigências da respectiva docência e a apreciação
do mérito científico e pedagógico.

Artigo 48.o

Docentes convidados

Aos docentes convidados nos termos do artigo 41.o, pode ser atri-
buída qualquer uma das categorias previstas no presente Estatuto,
conforme proposta do conselho científico e em função do reconhecido
mérito científico ou profissional, comprovado pelo respectivo cur-
rículo, independentemente de possuírem os graus e categorias formais
previstas.

Artigo 49.o

Admissão especial de docentes

Sem prejuízo do disposto na lei, os docentes que já tenham noutros
estabelecimentos de ensino superior os respectivos graus e categorias,
podem ingressar no ISCEM sem subordinação ao disposto nos artigos
45.o e 46.o, bastando para o efeito parecer fundamentado do conselho
científico, homologado pelo director do ISCEM.

Artigo 50.o

Funções dos docentes

1 — Compete genericamente ao pessoal docente:

a) Prestar serviço docente;
b) Proceder à avaliação da aprendizagem dos alunos;
c) Realizar serviços de exames;
d) Desenvolver, individualmente ou em grupo, investigação

científica;
e) Promover a actualização e o aperfeiçoamento dos programas

e disciplinas cuja regência lhe está confiada;
f) Participar nas reuniões de trabalho para que sejam con-

vocados.

2 — Compete, em especial, ao professor catedrático e professor
associado:

a) Coordenar a orientação pedagógica e científica de uma área
disciplinar ou de um grupo de disciplinas;

b) Reger disciplinas de cursos de licenciatura e pós-graduação
e dirigir seminários;

c) Coordenar os programas, o estudo e a aplicação de métodos
de ensino e investigação relativos às disciplinas do seu grupo;

d) Dirigir e realizar trabalhos de investigação.

3 — Compete em especial ao professor auxiliar:

a) Reger disciplinas de cursos de licenciatura e pós-graduação
e dirigir seminários;

b) Dirigir aulas práticas e teórico-práticas;
c) Orientar e realizar trabalhos de investigação.

4 — Compete em especial ao assistente:

a) Leccionar aulas práticas e teórico-práticas, sob orientação dos
respectivos professores;

b) Reger disciplinas do curso de licenciatura quando tal seja
determinado pelo conselho científico.

Direitos e deveres

Artigo 51.o

Princípio geral

1 — O exercício da actividade docente implica um compromisso
de colaboração com o ISCEM na prossecução dos seus objectivos
de instituição de ensino e de investigação.

2 — O exercício da actividade docente constitui também uma forma
de realização pessoal e profissional dos docentes.

Artigo 52.o

Direitos

Ao pessoal docente são reconhecidos e garantidos todos os direitos
consagrados na lei e nos respectivos contratos de trabalho, nomea-
damente:

a) Remuneração adequada às funções desempenhadas;
b) Condições para o exercício eficaz da actividade docente;
c) Acesso a acções de formação e de aperfeiçoamento e à fre-

quência de cursos de valorização profissional;
d) Suspensão da actividade docente durante os períodos de inter-

rupção das actividades lectivas previstos nos regulamentos
escolares, sem prejuízo da obrigatoriedade de execução de
quaisquer tarefas que seja necessário realizar durante esses
períodos;

e) Período de férias anual;
f) Participação, através de representantes eleitos, nos órgãos

colegiais do ISCEM, de acordo com o disposto no presente
estatuto.

Artigo 53.o

Deveres

São deveres genéricos dos docentes, para além daqueles que resul-
tam da lei e dos respectivos contratos de trabalho, os seguintes:

a) Exercer com competência, zelo e dedicação as funções que
lhes são dadas;

b) Cumprir, com assiduidade e pontualidade, as obrigações
docentes;

c) Desenvolver uma pedagogia dinâmica e actualizada;
d) Cumprir os programas das disciplinas cuja regência lhes foi

confiada;
e) Contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico dos

alunos;
f) Manter actualizados e desenvolver os seus conhecimentos cul-

turais e científicos e efectuar trabalhos de investigação;
g) Contribuir para o normal funcionamento do ISCEM, zelando

pelo cumprimento dos horários, participando nos actos para
que tenham sido designados, comparecendo às reuniões para
que tenham sido convocados e colaborando nos trabalhos
científicos, pedagógicos e administrativos para que tenham
sido solicitados;

h) Participar em cursos de formação, actualização e aperfeiçoa-
mento promovidos pelo ISCEM.

Prestação de serviços docente

Artigo 54.o

Formas de contratação

1 — O exercício das funções docentes desenvolve-se em duas fases:

a) A 1.a fase tem a duração de três anos escolares, período
durante o qual é celebrado com o docente um contrato anual,
renovável se for positiva a avaliação;

b) A 2.a fase inicia-se com a passagem do docente a contratado
por tempo indeterminado, e depende de avaliação positiva
durante a 1.a fase.

2 — Em circunstâncias especiais ou tratando-se do docente admi-
tido para leccionação de disciplina de duração semestral, o contrato
pode ser celebrado por prazo inferior a um ano.

Artigo 55.o

Actividade docente

1 — É considerada actividade docente:

a) O ensino e as actividades conexas ou complementares deste;
b) A investigação e as actividades conexas ou complementares

desta;
c) A coordenação e a orientação pedagógica e científica da dis-

ciplina, área disciplinar ou conjunto de disciplinas.

2 — Existem quatro níveis de actividade docente:

a) O nível 1 corresponde ao regime de dedicação a tempo com-
pleto e implica a prestação de trinta e cinco horas semanais
de serviço, das quais parte, entre um máximo de doze e o
mínimo de dez, são obrigatoriamente dedicadas ao ensino
ou a actividades conexas ou complementares deste;
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b) O nível 2 implica a prestação de, pelo menos, dezoito horas
semanais de serviço efectivo, das quais parte, entre um
máximo de oito e o mínimo de seis são obrigatoriamente
dedicadas ao ensino ou a actividades conexas ou complemen-
tares deste;

c) O nível 3 implica a prestação de, pelo menos, doze horas
semanais de serviço efectivo, das quais parte, entre um
máximo de seis e o mínimo de quatro, são obrigatoriamente
dedicadas ao ensino ou a actividades conexas ou complemen-
tares deste;

d) O nível 4 implica a prestação exclusiva de serviço de ensino.

3 — Todas as categorias de pessoal docente comportam os quatro
níveis de actividade.

4 — Os níveis de actividade condicionam as condições de remu-
neração dos docentes e são tomados em consideração para efeitos
de passagem do docente à 2.a fase.

Artigo 56.o

Horário

1 — A fixação dos horários escolares é da competência do director.
2 — Os horários escolares não podem ser alterados sem prévia auto-

rização do director.
3 — Os docentes que pretendam leccionar fora do horário esta-

belecido devem informar previamente o director.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 57.o

Normas gerais de funcionamento

São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas por qualquer
órgão do ISCEM que incidam sobre matéria estranha às suas atri-
buições e competências ou que estejam em contradição com o disposto
nos presentes estatutos e demais legislação em vigor.

Artigo 58.o

Revisão

Qualquer órgão do ISCEM pode, a todo o momento, propor à
entidade instituidora a revisão total ou parcial dos presentes estatutos.

Artigo 59.o

Entrada em vigor

O presente estatuto entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

ESCOLA SUPERIOR DE EDUCAÇÃO JOÃO DE DEUS

Aviso n.o 15 734/2000 (2.a série). — Nos termos do despacho
do Secretário de Estado do Ensino Superior de 15 de Junho de 2000,
que aprovou os Estatutos da Escola Superior de Educação João de
Deus, no seguimento de requerimento da sua entidade instituidora,
a Associação de Jardins-Escolas João de Deus, vem esta, nos termos
e para os efeitos do artigo 72.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, alterado,
por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, publicar os
anexos e os referidos Estatutos.

26 de Outubro de 2000. — O Director, António Ponces de Carvalho.

ANEXO

Estatutos da Escola Superior de Educação João de Deus

CAPÍTULO I

Denominação, natureza jurídica, missão
e sede da Escola

Artigo 1.o

Denominação e natureza jurídica

1 — A Escola Superior de Educação João de Deus é um esta-
belecimento de ensino superior particular sem fins lucrativos, poli-

técnico não integrado. Criada pelo Decreto-Lei n.o 408/88, de 9 de
Novembro, está integrada no sistema nacional de educação e tem
como entidade instituidora a Associação de Jardins-Escolas João de
Deus, Instituição Particular de Solidariedade Social (I. P. S. S.), que
goza dos direitos e faculdades concedidos legalmente às pessoas colec-
tivas de utilidade pública relativamente às actividades conexas com
a criação e funcionamento da Escola Superior.

2 — A Escola Superior de Educação João de Deus, dentro dos
limites da lei e dos presentes Estatutos, goza de autonomia pedagógica,
científica e cultural, relativamente à entidade instituidora.

3 — Não possui, porém, autonomia administrativa, económica e
financeira.

Artigo 2.o

Missão da Escola

1 — A Escola Superior de Educação João de Deus é um esta-
belecimento que procura criar, transmitir e difundir a cultura, a ciência
e a tecnologia ligadas à educação e que, através da articulação do
estudo, da docência e da investigação se integra na vida da sociedade
e lhe presta serviços.

2 — Especificamente, será missão da Escola formar educadores de
infância e professores do ensino básico segundo os princípios da meto-
dologia de João de Deus e de João de Deus Ramos e formar outros
docentes através de formação contínua ou especializada ou pós-
-graduada.

3 — São fins da Escola:

a) Formar educadores de infância tendo em vista, principal-
mente, o preenchimento dos quadros dos jardins-escolas João
de Deus;

b) Formar professores do ensino básico com os mesmos objec-
tivos do número anterior;

c) Realizar cursos de pós-graduação não conferentes de grau
académico;

d) Realizar cursos nas áreas para que está vocacionado: educação
e cultura;

e) Realizar cursos, seminários, conferências, colóquios para for-
mação contínua de agentes de educação, sem esquecer as
matérias relacionadas com a metedologia de João de Deus;

f) Realizar investigação e promover o desenvolvimento expe-
rimental na área da educação;

g) Apoiar pedagogicamente os docentes de jardins-escolas João
de Deus, bem como os antigos alunos;

h) Prestar serviços à comunidade;
i) Manter o Centro de Recursos Educativos;
j) Realizar o intercâmbio cultural, científico e técnico com ins-

tituições congéneres nacionais e estrangeiras;
k) Prestar serviços de avaliação, auditoria e consultoria a esta-

belecimentos de ensino, inclusive aos seus docentes.

4 — Dentro dos seus fins, a Escola poderá celebrar convénios, pro-
tocolos e acordos com instituições públicas ou privadas, nacionais
e estrangeiras, dando previamente a conhecer os projectos à entidade
instituidora, única com personalidade jurídica, a fim de ser apreciada
a sua importância e viabilidade.

A aprovação destes projectos deverá ficar registada em acta de
reunião de direcção da Associação de Jardins-Escolas João de Deus.

Artigo 3.o

Sede

A Escola Superior de Educação João de Deus tem a sua sede
na Avenida de Pedro Álvares Cabral, 69, 1250-017 Lisboa.

CAPÍTULO II

Símbolos académicos

Artigo 4.o

Emblema e selo

O símbolo da Escola Superior de Educação João de Deus, desenho
de António Carneiro, adoptado como seu emblema e selo, é um meda-
lhão de forma oval, cujo interior é composto por uma figura feminina
sentada com um livro aberto na mão e uma criança a seu lado, num
gesto de quem está atentamente a ler, e pelos dizeres «Escola Superior
de Educação João de Deus — Lisboa» a toda a volta.
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CAPÍTULO III

Gestão da Escola

Artigo 5.o

Direcção

1 — A entidade instituidora organiza e gere a ESE, nos domínios
administrativo, económico e financeiro, através do director, com pode-
res delegados por aquela.

2 — A gestão pedagógica, científica e cultural será exercida por
um director nomeado pela Direcção da Associação de Jardins-Escolas
João de Deus.

3 — A escolha do director deverá recair sobre candidato de reco-
nhecido valor nas áreas das ciências da educação, gestão pedagógica
e que conheça, saiba aplicar e esteja dentro do espírito da metodologia
João de Deus, para lá do preenchimento das demais condições esta-
tutárias da entidade instituidora para preenchimento de cargos.

Artigo 6.o

Competência do director

Compete ao director, nomeadamente:

1) Representar a Escola;
2) Contratar os docentes, investigadores não docentes e pessoal

técnico admitido às actividades científicas, bem como a reno-
vação dos contratos cessantes, ouvido o conselho científico;

3) Contratar pessoal não docente;
4) Promover o desenvolvimento das actividades pedagógicas e

científicas da Escola e fazer a sua apreciação no conselho
científico;

5) Representar a Escola em juízo, quando devidamente man-
datado pela entidade instituidora;

6) Gerir económica e financeiramente a Escola orientando e
fiscalizando os respectivos serviços;

7) Estabelecer a planificação administrativa e financeira anual;
8) Apresentar o orçamento e as contas à entidade instituidora,

nos prazos legais estabelecidos, de modo que esta os possa,
por sua vez, apresentar às entidades tutelares;

9) Apresentar o plano de actividades para o ano seguinte;
10) Quantificar os vencimentos do pessoal docente e não docente

ao serviço da Escola de acordo com a previsão orçamental;
11) Zelar pelo bom funcionamento pedagógico e económico da

Escola;
12) Promover as reuniões dos diversos órgãos da Escola, de forma

a manter o seu bom funcionamento;
13) Fomentar e manter por todos os meios ao seu alcance o

prestígio da Escola;
14) Aprovar, ouvindo o conselho científico, os regulamentos inter-

nos da Escola, de que constem, nomeadamente:

Calendário escolar;
Regime disciplinar;

15) Viabilizar as decisões e propostas apresentadas pelos órgãos
competentes;

16) Homologar os mapas de distribuição de serviço docente;
17) Designar responsáveis pelos diferentes serviços;
18) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento

da Escola;
19) Aprovar a criação de unidades orgânicas de carácter científico

ou pedagógico, sob parecer favorável do conselho científico;
20) Aprovar as alterações da estrutura científico-pedagógica e

a criação, integração, modificação ou extinção de serviços,
sob parecer favorável do conselho científico;

21) Coordenar as operações eleitorais que ultrapassem o âmbito
dos outros órgãos e assegurar a elaboração atempada dos
cadernos eleitorais referentes a cada corpo;

22) Deliberar sobre qualquer outro assunto que não seja expressa
competência de qualquer outro órgão.

CAPÍTULO IV

Órgãos de coordenação científico-pedagógica

Artigo 7.o

Conselhos científico e pedagógico

Sem prejuízo das competências próprias do director e em articulação
com ele, a coordenação científico-pedagógica é exercida pelos seguin-
tes órgãos:

a) Conselho científico;
b) Conselho pedagógico.

Artigo 8.o

Composição e organização do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído pelo director e pelos docen-
tes da Escola com dedicação exclusiva, habilitados com o grau aca-
démico de mestre ou doutor.

Podem ainda fazer parte do conselho personalidades de reconhecido
mérito nacional, nomeadamente especialistas no método João de
Deus, eleitos por este conselho, sob proposta do director.

2 — O conselho científico elegerá por escrutínio secreto um pre-
sidente, de entre os seus membros, que exercerá o seu mandato por
um período de três anos.

3 — Ao conselho científico será permitido criar comissões e grupos
de trabalho, que poderão integrar elementos estranhos ao conselho.

Artigo 9.o

Mandato

O mandato dos membros do conselho científico será de três anos,
podendo ser renovável.

Artigo 10.o

Competência do conselho científico

Ao conselho científico compete deliberar sobre a coordenação cien-
tífica da Escola, de acordo com a legislação aplicável e os presentes
Estatutos, cabendo-lhe, nomeadamente:

a) Dar parecer ao director sobre a contratação de docentes,
investigadores não docentes e pessoal técnico admitido às
actividades científicas, bem como a renovação dos contratos
cessantes;

b) Organizar os diversos planos de estudo;
c) Proceder à distribuição do serviço docente e propor a homo-

logação dos respectivos mapas;
d) Fazer propostas e dar parecer sobre:

Desenvolvimento da actividade de investigação;
Orientação pedagógica e métodos de ensino na Escola;
Actividades de extensão cultural e prestação de serviços

à comunidade;

e) Fazer propostas e dar parecer sobre a aquisição de equi-
pamento científico e bibliográfico;

f) Dar parecer sobre os regulamentos internos da Escola e o
calendário escolar;

g) Dar parecer sobre propostas de intercâmbio com outras ins-
tituições nacionais ou estrangeiras;

h) Deliberar sobre equivalências, nos casos previstos na lei;
i) Estabelecer e organizar provas públicas, nos termos legais,

e propor a nomeação dos respectivos júris;
j) Dar parecer sobre a criação das unidades orgânicas de carácter

científico-pedagógico, alterações da estrutura científico-pe-
dagógica, e da criação, integração, modificação ou extinção
de serviços.

Artigo 11.o

Funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico reunirá ordinariamente pelo menos
duas vezes por semestre e extraordinariamente quando convocado
pelo seu presidente, por iniciativa própria, por solicitação do director
ou a requerimento de um terço dos seus membros.

2 — O conselho científico só poderá deliberar validamente com
a presença da maioria dos seus membros, sendo as deliberações toma-
das por maioria simples, salvo quando a legislação exija maioria
qualificada.

Artigo 12.o

Composição do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico é composto pelos docentes da Escola
e por um aluno-delegado eleito por cada turma e cujo mandato será
de um ano lectivo.

2 — Entre os membros deste conselho será eleito um presidente,
que será obrigatoriamente um docente.

Artigo 13.o

Competência do conselho pedagógico

Compete ao conselho pedagógico:

a) Contribuir para a definição das linhas gerais de orientação
da Escola, mormente no plano pedagógico;
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b) Elaborar propostas sobre a orientação pedagógica e o desen-
volvimento do processo de ensino-aprendizagem, incluindo
o regime de avaliação;

c) Contribuir para o regular funcionamento do ensino, bem
como propor medidas com vista à melhoria da sua qualidade
e à promoção do sucesso educativo;

d) Pronunciar-se sobre todos os assuntos de índole pedagógica
que lhe sejam submetidos por outros órgãos da Escola;

e) Propor a aquisição de material didáctico, áudio-visual ou
bibliográfico de interesse pedagógico;

f) Organizar, em colaboração com o conselho científico, con-
ferências, estudos ou seminários de interesse didáctico ou
científico para a Escola;

g) Promover actividades que viabilizem a articulação interdis-
ciplinar;

h) Fazer propostas para optimizar a utilização dos diferentes
recursos educativos.

Artigo 14.o

Funcionamento do conselho pedagógico

1 — O conselho pedagógico reunirá ordinariamente uma vez por
semestre e extraordinariamente sempre que for convocado pelo seu
presidente, por sua iniciativa, a pedido de pelo menos um terço dos
seus membros ou a solicitação do director.

2 — O conselho pedagógico só poderá deliberar validamente com
a presença da maioria dos seus membros, sendo as deliberações toma-
das por maioria simples, salvo quando a legislação exija maioria
qualificada.

3 — O mandato do presidente do conselho pedagógico terá a dura-
ção de dois anos lectivos.

CAPÍTULO V

Regime de ingresso, matrículas e inscrições

Artigo 15.o

Concurso de ingresso

A matrícula e inscrição na Escola está sujeita a limitações quan-
titativas, sendo objecto de concurso interno de ingresso para preen-
chimento das vagas fixadas por portaria do Ministério da Educação
para cada curso.

Artigo 16.o

Validade do concurso

O concurso é válido apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 17.o

Condições gerais de apresentação ao concurso de ingresso

Podem apresentar-se ao concurso de ingresso os estudantes que
se encontrem nas condições legalmente estabelecidas para acesso ao
ensino superior.

Artigo 18.o

Nota de candidatura

A nota de candidatura será obtida de acordo com a regulamentação
legalmente existente.

Artigo 19.o

Ordenação

Os candidatos serão ordenados por ordem decrescente das res-
pectivas notas de candidatura e nos termos das disposições legais
em vigor.

Artigo 20.o

Colocação

A colocação dos candidatos nas vagas existentes far-se-á por ordem
decrescente da lista resultante da ordenação efectuada nos termos
do artigo anterior para cada curso ministrado.

Artigo 21.o

Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos colocados têm direito a proceder à matrícula
e inscrição na Escola e no curso a que se candidatarem.

2 — A colocação apenas tem efeito para o ano lectivo a que se
refere, pelo que o direito à matrícula e inscrição na Escola e curso

em que o candidato foi colocado caduca com o seu não exercício
dentro do prazo devido nesse ano lectivo.

CAPÍTULO VI

Frequência das aulas, avaliação de conhecimentos
e transição de ano

Artigo 22.o

Frequência das aulas

1 — Todas as disciplinas, seminários e actividades que integrem
o plano de estudo de cada curso são de frequência e realização
obrigatórias.

2 — Para cada disciplina é admitido um regime de faltas calculado
na base do dobro do número de horas semanais para as disciplinas
semestrais e quádruplo para as disciplinas anuais.

3 — Em casos especiais e devidamente comprovados, um número
de faltas superior ao estabelecido no n.o 2 será submetido a deliberação
do director.

Artigo 23.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação traduzir-se-á, para cada disciplina, numa classi-
ficação na escala inteira de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado o aluno que obtenha classificação igual
ou superior a 10 valores.

3 — As actividades de prática pedagógica em cada ano ou semestre
poderão ser objecto de avaliação qualitativa, sem prejuízo de, no final
do respectivo curso, lhes serem atribuídas classificações globais quan-
titativas nos termos do n.o 1.

4 — O resultado final das práticas pedagógicas incluirá também
a classificação de uma prova prática de avaliação da capacidade pro-
fissional a realizar no final do último ano do curso.

Artigo 24.o

Tipos de avaliação

1 — A avaliação da aprendizagem é feita por disciplinas.
2 — A avaliação em cada disciplina inclui dois tipos diferentes:

a) Avaliação de frequência;
b) Avaliação final de semestre/ano.

Artigo 25.o

Avaliação de frequência

1 — A avaliação de frequência tomará duas formas, as quais pode-
rão ser usadas exclusiva ou cumulativamente consoante os objectivos
e conteúdos de cada disciplina, tais sejam:

a) Avaliação periódica, sob a forma de testes;
b) Avaliação contínua, sob a forma de projectos, trabalhos teó-

ricos ou práticos, monografias, etc.

2 — Em cada disciplina existirão pelo menos dois momentos dis-
tintos de avaliação de frequência.

3 — Os alunos que obtiverem um resultado igual ou superior a
10 valores nas avaliações de frequência estarão dispensados da ava-
liação final, salvo se a requererem expressamente no prazo de quarenta
e oito horas depois da divulgação das mesmas.

Artigo 26.o

Avaliação final

1 — A avaliação final de cada disciplina consistirá numa testagem
realizada com tempo limitado, previamente fixado.

2 — A avaliação final de semestre das disciplinas nele incluídas
será realizada em períodos determinados para cada semestre, cons-
tantes do calendário escolar, anualmente afixado.

Artigo 27.o

Classificação nas disciplinas

1 — A classificação em cada disciplina é a resultante das avaliações
de frequência e da avaliação final, quando necessária, de acordo com
o n.o 3, expressa em valores inteiros de 0 a 20, sendo da competência
dos docentes responsáveis.

2 — Para os alunos que prestem provas de avaliação final, a clas-
sificação da disciplina será obtida pela média da avaliação final com
o coeficiente 3, e a avaliação de frequência com o coeficiente 1,
expressa em valores inteiros de 0 a 20.
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3 — Considerar-se-á aprovado na disciplina o aluno cuja classifi-
cação seja igual ou superior a 10 valores.

Artigo 28.o

Época especial de avaliação

Para os alunos a quem falte a aprovação até ao limite de duas
disciplinas anuais ou quatro semestrais, para conclusão do curso, estará
prevista uma época especial de avaliação. A realização das provas
decorrerá até 31 de Dezembro do mesmo ano.

Artigo 29.o

Transição de ano

Os alunos podem transitar de ano sem a aprovação em duas dis-
ciplinas anuais ou quatro semestrais.

Artigo 30.o

Classificação final do curso

1 — A classificação final do curso é a média aritmética ponderada,
arredondada às unidades — considerando como unidade a fracção
não inferior a cinco décimas — das classificações das disciplinas, semi-
nários ou outras actividades que integram o plano de estudos.

2 — Considera-se que as práticas pedagógicas têm coeficiente de
ponderação 2 e as restantes disciplinas coeficiente de ponderação 1.

Artigo 31.o

Regime de avaliação e de frequência em novos cursos

Em cursos a criar, o regime de avaliações de frequência será o
constante das respectivas propostas de criação.

CAPÍTULO VII

Património

Artigo 32.o

A entidade instituidora afectará à Escola o património constante
da lista do inventário enviada ao Ministério da Educação no processo
de criação e funcionamento da Escola Superior de Educação João
de Deus, acrescido do material posteriormente adquirido em nome
da mesma.

CAPÍTULO VIII

Regime do pessoal docente

Artigo 33.o

Direitos e deveres do pessoal docente

São direitos e deveres dos docentes:

1) Ser tratado com urbanidade, consideração e correcção ine-
rentes ao seu estatuto e funções pelos titulares dos órgãos
da Escola, colegas, alunos, funcionários e demais pessoal;

2) Assumir com dignidade, lealdade e zelo as funções que desem-
penha, no respeito pelos titulares dos órgãos da Escola, cole-
gas, alunos, funcionários e demais pessoal;

3) Exercer a sua actividade tendo em vista o interesse da Escola
e dos alunos no sentido do pleno desenvolvimento da for-
mação destes;

4) Cumprir com eficácia as instruções e orientações dimanadas
dos órgãos da Escola;

5) Ser assíduo e pontual;
6) Guardar sigilo sobre matérias tratadas em reuniões;
7) Actuar sempre tendo em conta os superiores interesses da

Escola e o prestígio desta.

Artigo 34.o

Carreira de pessoal docente

A carreira do pessoal docente compreende as seguintes categorias:

a) Categoria A — compreende os docentes com o grau acadé-
mico de doutor ou equiparado;

b) Categoria B — compreende os docentes com o grau acadé-
mico de mestre ou equiparado;

c) Categoria C — compreende os docentes com o grau acadé-
mico de licenciado.

Artigo 35.o

Progressão na carreira

Os docentes acederão à categoria superior com a obtenção do res-
pectivo grau académico.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

1120$00 — G 5,59

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


